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RESUMO 
Impulsionado pelo contexto de crise económica e financeira que avassala o país, desde o ano 2011 que, 
em Portugal, o conceito de “mercado social de arrendamento” tem vindo a ser utilizado na designação 
de iniciativas habitacionais, primeiro de âmbito local e posteriormente nacional, que se propõem a 
constituir-se como uma mudança de paradigma em termos de respostas habitacionais, de registo social, 
a um novo nível de carências. Mesmo não se constituindo como um novo perfil familiar e 
socioeconómico com necessidade de apoio social, a verdade é que, previsivelmente devido aos efeitos 
da crise económica e financeira já referida, o número de famílias com rendimentos insuficientes para 
aceder ao mercado privado de arrendamento e excessivos para que lhes seja atribuída uma habitação 
social terá, certamente, sofrido um incrementado considerável. Face a este crescendo de procura de 
apoio social sem, até então, uma correspondência nas políticas de habitação do Estado, a implementação 
do mercado social de arrendamento, enquanto setor intermédio de habitação, tornou-se inadiável. 
Tendo em conta a inexistência de qualquer conhecimento sistemático dessas experiências, o objetivo do 
presente trabalho é o de proceder à recolha de toda a base documental e estatística associada a cada uma 
dessas duas experiências para, através da confrontação dos conceitos e modelos teóricos de mercado 
social de arrendamento com os moldes e resultados registados em cada uma dessas iniciativas, não só 
aferir até que ponto as mesmas se poderão ter materializado numa resposta eficaz às debilidades do 
sistema de arrendamento pré-existente, como também desenvolver um quadro de referência, de cariz 
estratégico, que forneça bases para uma implementação progressivamente mais eficaz deste tipo de 
políticas de habitação. 
Através da análise estatística de ambas as iniciativas, observou-se que, na qualidade de setor intermédio 
de arrendamento, o conceito de mercado social de arrendamento adotado em Portugal se tende a 
aproximar sobremaneira do mercado de arrendamento privado, resultando numa grande dificuldade de 
acesso, por parte dos agregados familiares candidatos, aos benefícios de cada um dos programas: 
enquanto no contexto da primeira iniciativa local, e não sendo definida uma taxa de esforço máxima 
admissível, 55% das famílias beneficiárias possuíam taxas de esforço, com despesas em habitação, 
acima de 40%, no caso do programa de âmbito nacional a taxa de esforço máxima regulamentar de 30% 
impedia que a grande maioria dos potenciais candidatos ao programa pudessem, sequer, formalizar as 
suas candidaturas ao mesmo. 
Concluiu-se, portanto, ser necessária a intervenção do Estado ao nível do apoio económico às famílias, 
por exemplo através da subsidiação, no sentido de permitir um alargamento do perfil socioeconómico 
de potenciais candidatos ao mercado social de arrendamento de abrangência nacional, como também de 
permitir um alívio das taxas de esforço de cada agregado familiar com despesas em habitação, 
suportando parte dos seus encargos. 
 
PALAVRAS-CHAVE: políticas de habitação, mercado social de arrendamento, setor intermédio de 
arrendamento, arrendamento social, mercado de arrendamento unitário 
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ABSTRACT 
Propelled by the context of economic and financial crisis that overwhelms the country, since 2011 that, 
in Portugal, the concept of “social rental market” has been used to designate housing initiatives, first 
locally and then nationally, that intend to constitute themselves as a paradigm shift in terms of housing 
policy responses, based on a social register, to a whole new level of deprivation. Even considering the 
fact that it does not constitute a new family and socioeconomic profile in need of social support, the 
truth is that, predictably due to the effects of the already mentioned economic and financial crisis, the 
number of households with insufficient income to access the private rental market and excessive to be 
allocated in social housing must have been considerably increased. Given this growing demand of social 
support which, by the time, did not have a one-to-one correspondence in the housing policies of the 
State, the implementation of the social rental market, as an intermediate housing sector, became 
unpostponable. 
Considering the inexistence of any systematic knowledge of those two experiences, the objective of this 
paper is to collect all the documental and statistic data associated with each of those experiences so that, 
by establishing a theoretical comparison model of the concept of social rental market, the results and 
effectiveness of both initiatives can be evaluated as a response to the weaknesses of the pre-existing 
rental market. Furthermore, this paper also aims to develop a reference framework of strategic basis for 
future implementations of increasingly more efficient social rental market initiatives. 
Through statistical analysis of both initiatives, it was observed that, as an intermediate rental sector, the 
concept of social rental market adopted in Portugal tends to excessively approach the private rental 
market, resulting in a great difficulty of access by the candidate households to the benefits of each 
program: while in the first local initiative, in which it was not set a maximum stress limit, there was a 
housing cost overburden rate of 55% amongst the total beneficiary households, in the case of the 
nationwide program most of the potential candidate households could not even formalize their 
application, due to the fact that the applicable regulation would not allow that the value of the rent could 
be higher than 30% of the total income of the household. 
It was concluded, therefore, that direct intervention by the State is necessary in order to provide 
economic support to households, for example through subsidization, so that the socio-economic profile 
of the potential candidates to the nationwide program can be widened. Moreover, such subsidization 
strategy would also provide beneficiary households with the necessary economic relief of housing costs 
by covering part of the rent. 
 
KEYWORDS: housing policies, social rental market, intermediate rental sector, social renting, unitary 
rental market  
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4.11. OBJETO, ÂMBITO E JUSTIFICAÇÃO 
No contexto de crise económica e financeira que avassala o país, tornam-se ainda mais claras as 
consequências das políticas de habitação de cariz segregativo e fragmentário, resultando num 
progressivo afastamento relativo dos diferentes setores que compõem o sistema de arrendamento em 
Portugal. 
Face ao crescendo de famílias cuja capacidade económica não se coadunava com qualquer setor do 
sistema de arrendamento dual que vigorou, a nível nacional, até Junho de 2012, e que solicitavam apoio 
social junto das suas autarquias locais, tornou-se imperioso o desenvolvimento, por parte das próprias 
autoridades locais, de respostas habitacionais a um problema que teimava em não ser solucionado a 
nível nacional. Foi neste contexto que, em Janeiro de 2011, o município de Vila Nova de Gaia lançou o 
“Programa Arco-Íris – Novos horizontes para o arrendamento” que, intitulando-se como uma iniciativa 
de mercado social de arrendamento, se destinava, de acordo com os seus promotores, “a jovens casais 
ou famílias da classe média que não se enquadram na tipologia com direito a habitação social, mas 
também não possuem rendimentos suficientes para arrendar no mercado livre” (Gaiurb, 2011), que 
eram precisamente os dois mercados de arrendamento pré-existentes que compunham o sistema de 
arrendamento dual que caraterizava o país. Reconhecendo capacidade de resposta e sucesso a esta 
iniciativa pioneira de âmbito local, o Governo Central lançou, em Junho de 2012, o programa “Mercado 
Social de Arrendamento”, alargando o modelo definido em Vila Nova de Gaia a todo o território 
nacional. 
Considerando não só o agravamento do número de famílias com dificuldades em aceder a qualquer dos 
mercados de arrendamento pré-existentes, devido à inexistência de um setor intermédio de arrendamento 
ou de uma base regulamentar que aproximasse as caraterísticas desses mercados, como também a 
adoção, por parte da autarquia local e mais tarde também do Governo Central, da designação de 
“mercado social de arrendamento” para se referirem a novas políticas de habitação, o foco do presente 
trabalho será o de aferir as valências dessas iniciativas na qualidade de potenciadoras de uma transição 
de um sistema de arrendamento dual para um unitário, procurando, simultaneamente, perceber de que 
modo se poderão ter constituído como respostas eficazes às debilidades do sistema de arredamento pré-
existente. 
 
1.2. METODOLOGIA DO TRABALHO DESENVOLVIDO 
O trabalho desenvolvido no âmbito desta dissertação consistiu na definição de um “case study” 
principal, relativo ao programa Arco-Íris em Vila Nova de Gaia, tendo sido, posteriormente, comparado 
e confrontado com a iniciativa de abrangência nacional, que não se constituindo como um segundo “case 
study” justificou uma extensiva caraterização. 
Perante a inexistência de bases documentais e estatísticas relativas a ambas as iniciativas de mercado 
social de arrendamento em Portugal, a metodologia adotada no presente trabalho, para levar a cabo o 
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“case study” do programa “Arco-Íris” em Vila Nova de Gaia consistiu na sequenciação das seguintes 
fases: 
 Consulta e análise de bibliografia referente ao tema do mercado social de arrendamento e das 
interações estabelecidas entre os mercados que compõem o sistema dual de arrendamento; 
 Elaboração de um modelo de inquérito a ser utilizado em entrevistas e outros contatos a encetar 
junto da Câmara Municipal de Gaia e da sua empresa municipal, afeta à gestão urbanística e ao 
apoio social, “Gaiurb”, no sentido de recolher todos os elementos necessários a uma eficaz 
caraterização do programa; 
 Recolha, junto das entidades suprarreferidas, de elementos estatísticos de suporte à análise ao 
programa, particularmente no que se refere às relações estabelecidas entre a procura e a oferta 
do programa e o perfil-tipo dos agregados familiares beneficiários; 
 Definição, tendo por base a revisão bibliográfica e as diversas questões formuladas ao longo do 
desenvolvimento deste trabalho, de um modelo de avaliação do programa Arco-Íris na qualidade 
de iniciativa de mercado social de arrendamento; 
 Confrontação do modelo definido com as caraterísticas intrínsecas ao próprio programa e aos 
resultados alcançados, com o intuito de responder, de forma unívoca, à questão: até que ponto 
se poderá ter constituído o programa Arco-Íris como uma resposta e um modelo eficaz de 
mercado social de arrendamento enquanto setor intermédio de arrendamento?; 
Já no que concerne a caraterização e análise do programa “Mercado Social de Arrendamento” de 
abrangência nacional, as principais etapas associadas ao seu desenvolvimento foram as que 
seguidamente se elencam: 
 Contato dos promotores, parceiros e gestores da iniciativa no sentido de, à imagem do efetuado 
no “case study” do programa “Arco-Íris”, poder concretizar entrevistas e proceder à recolha de 
todos os elementos estatísticos necessários a uma eficaz caraterização e análise da iniciativa; 
 Definição, mais uma vez tendo por base a revisão bibliográfica, de um modelo de avaliação do 
sistema de arrendamento dual Português, que precedeu a implementação do programa “Mercado 
Social de Arrendamento”, e correspondente confrontação com a situação pré-existente; 
 Comparação das novas dinâmicas introduzidas pelo programa “Mercado Social de 
Arrendamento”, enquanto iniciativa potenciadora da transição de um sistema de arrendamento 
dual para um unitário, à luz das debilidades inerentes ao sistema de arrendamento dual pré-
existente; 
De realçar, contudo e desde já, que não tendo sido possível, no âmbito da iniciativa “Mercado Social de 
Arrendamento” de abrangência nacional, concretizar as entrevistas pretendidas, a recolha de toda a 
informação necessária foi efetuada tendo por base novos contatos junto da empresa municipal “Gaiurb” 
e os documentos e informações oficiais disponibilizadas no “Portal” do programa na “Internet”. 
 
1.3. ESTRUTURA DA DISSERTAÇÃO 
Esta dissertação encontra-se organizada em cinco capítulos, seguindo a sequência da metodologia 
apresentada para o desenvolvimento deste trabalho. 
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Assim, e no Capítulo 1, procede-se à contextualização da dissertação, à justificação da escolha do tema, 
à definição dos seus principais objetivos, ao delineamento das principais metodologias e estratégias 
adotadas para o seu desenvolvimento e, por fim, à descrição da forma como esta dissertação se encontra 
organizada. 
No Capítulo 2, correspondente à revisão bibliográfica, apresentam-se as definições gerais associadas ao 
conceito do mercado social de arrendamento, isto é, a forma como surgiu, quais os seus desígnios, de 
que forma poderá contribuir para o estabelecimento de um sistema de arrendamento unitário, entre 
outras questões centrais da sua implementação, bem como uma discussão das principais interações 
estabelecidas entre os dois setores que compõem um sistema de arrendamento dual. 
O “case study” do programa “Arco-Íris”, por sua vez, encontra-se detalhado no Capítulo 3 da presente 
dissertação, no qual se procede à caraterização do programa, do papel de cada entidade na gestão do 
mesmo, da sua base regulamentar e do perfil-tipo dos agregados familiares beneficiários do mesmo, 
culminando numa avaliação e análise unívoca do seu grau de eficiência e capacidade de resposta 
enquanto setor intermédio de arrendamento. 
O “Mercado Social de Arrendamento”, enquanto programa de abrangência nacional, é o objeto de 
discussão e análise no Capítulo 4, procurando-se aferir o mesmo tipo de caraterísticas discutidas no 
âmbito do programa “Arco-Íris”, no Capítulo 3, embora em relação ao programa de abrangência 
nacional a intenção não seja tanto avaliar a sua capacidade de resposta, mas sim analisar o seu potencial 
para promover a transição, a nível nacional, de um sistema de arrendamento dual para um unitário. 
Por fim, no Capítulo 5, procede-se à análise do cumprimento dos objetivos inicialmente propostos, mas 
também, e principalmente, ao diagnóstico final de ambas as iniciativas, com o intuito de definir 
recomendações que possam ser tidas em consideração na definição de novos programas e políticas de 
habitação.  
RESPOSTAS LOCAIS À CRISE: CONTRIBUTOS PARA UM MERCADO SOCIAL DE ARRENDAMENTO 
 
   4 
  
RESPOSTAS LOCAIS À CRISE: CONTRIBUTOS PARA UM MERCADO SOCIAL DE ARRENDAMENTO 
 
   5 
2 
REVISÃO BIBLIOGRÁFICA  
 
 
O presente capítulo tem como objetivo principal definir alguns dos conceitos-base associados à temática 
central deste trabalho: o mercado social de arrendamento, um termo utilizado pela primeira vez por 
Kemeny (1995) para descrever uma forma de organização do sistema de arrendamento em que 
coexistem, de forma competitiva, setores de habitação com e sem fins lucrativos. A justificação para a 
designação desse objeto como o centro da discussão teórica deste capítulo está associada à forma como 
este conceito vem sendo, recorrentemente, utilizado na designação de iniciativas habitacionais em 
Portugal desde 2011, estando a sua discussão e análise constantes no terceiro e quarto capítulos deste 
trabalho. 
Assim, no primeiro subcapítulo relativo ao mercado social de arrendamento, será procurado, 
essencialmente, responder a questões centrais como: como surgiu o conceito e o que define um mercado 
social de arrendamento? Qual a função do mercado social de arrendamento, enquanto setor de 
arrendamento intermédio, num sistema de arrendamento dual? O que o distingue dos demais mercados 
de habitação e de que forma se relaciona com esses? Como, e com que objetivo, se deve projetar um 
modelo de mercado social de arrendamento? Em que contextos deve ser utilizado e de que forma poderá 
ser complementado por outro tipo de medidas? 
A pertinência da procura de respostas a estas questões está associada à intenção de definir um modelo 
teórico de confrontação e avaliação das valências dos programas associados ao conceito de mercado 
social de arrendamento em Portugal, com o objetivo último de aferir as suas principais valências e 
debilidades. 
Já num segundo subcapítulo são discutidas e analisadas as interações existentes entre o mercado de 
habitação própria, o mercado de arrendamento privado e o correspondente às habitações sociais, sendo 
estes dois últimos são os limítrofes ao próprio conceito de mercado social de arrendamento, as quais, 
devido a ineficiências de ordem económica e a estratégias de âmbito político, justificam a necessidade 
de ser definido um mercado de arrendamento intermédio nesse sistema de arrendamento, até então, dual. 
A principal intenção por detrás da discussão teórica neste segundo subcapítulo prende-se com a 
necessidade de se definirem estratégias e políticas de habitação conferidoras de maior eficiência a esses 
mercados de arrendamento, uma vez que, enquanto medida isolada, a criação de um setor intermédio de 
habitação poderá não suprir todas as debilidades dos mercados de arrendamento em Portugal. 
Por fim, no terceiro e último subcapítulo serão analisadas as principais debilidades que caraterizavam o 
sistema de arrendamento dual Português até à introdução do conceito de mercado social de 
arrendamento, bem como definidas estratégias de análise aos programas associados ao conceito que 
foram implementados em Portugal (primeiro, em 2011, em Vila Nova de Gaia numa experiência 
pioneira e a nível nacional já durante o ano de 2012). 
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2.1. O MERCADO SOCIAL DE ARRENDAMENTO 
 
2.1.1. O SURGIMENTO DO CONCEITO DE MERCADO SOCIAL DE ARRENDAMENTO E A SUA DEFINIÇÃO 
Um pouco por toda a Europa, apesar de variâncias na forma como são definidos de país para país, 
existem, predominantemente, dois mercados de arrendamento: o mercado privado de arrendamento e 
aquele correspondente às habitações sociais, diferindo, essencialmente, na forma como são financiados, 
no seu público-alvo e na forma como a oferta e a procura se relacionam (Haffner et al., 2009). Significa 
isto que, se a definição do primeiro pode ser efetuada com base no reconhecimento de que está associado 
a investimento privado, em regime de mercado livre ou regulado pelo Estado e destinado a suprir as 
necessidades dos padrões de procura identificados, no segundo mercado referido, relativo ao caso das 
rendas subsidiadas, assume-se que o investimento será realizado pelo Estado (ou, pelo menos, por 
instituições financiadas por este), sendo a sua função a de providenciar habitação à população 
economicamente mais desfavorecida. Mais ainda, enquanto no mercado privado de arrendamento o 
senhorio e inquilino (isto é, oferta e procura) encontram-se, de forma arbitrária, num contexto de 
mercado económico determinado pela adequação das capacidades económicos do inquilino ao valor de 
renda pretendido pelo senhorio, no caso do arrendamento em regime de habitação social é o próprio 
Estado a determinar quem tem acesso às rendas subsidiadas, relegando a rentabilidade económica para 
segundo plano e adequando a necessidade (e não a procura) à oferta, substituindo, inclusive, o papel 
desempenhado pelas dinâmicas dos mercados económicos, já que estes nunca procurarão, na teoria da 
economia, responder à necessidade, uma vez que esta necessidade não poderá corresponder aos valores 
de equilíbrio de mercado (Haffner et al., 2009). Assim, o conceito de habitação social pode ser entendido 
como correspondendo a uma ponte entre o “limbo” existente entre a procura efetiva e a necessidade de 
habitação (Maclennan & More, 1997). 
Todavia, e de acordo com Haffner et al. (2009), tal linearidade conceptual tende a revelar-se cada vez 
mais imprecisa, em virtude de num considerável número de países Europeus se tenderem a registar 
aproximações entre os dois conceitos. Se, por um lado, existem países onde as habitações sociais não 
servem unicamente os agregados familiares mais desfavorecidos, por outro também se registam países 
onde o providenciamento de habitações sociais é efetuado, em parte e tendencialmente cada vez mais, 
com base em investimento privado, ainda que devidamente subsidiado e regulamentado (neste último 
caso com o intuito de impossibilitar o estabelecimento de monopólios privados). Não obstante, na 
maioria das observações efetuadas por Haffner et al. (2009) ao nível Europeu, predominam os países 
onde esses dois mercados de arrendamento são facilmente diferenciáveis e identificáveis, em que se 
registam perfis de famílias que possuem dificuldades em aceder a qualquer desses mercados, ainda que 
por motivos diferentes, devido à forma como as politicas de habitação se tendem a definir por sector e 
não no sentido de gerar uma continuidade ou aproximação entre estes. 
Surge, assim, aquele que pode ser considerado como um segundo e novo “fosso” entre procura efetiva 
e necessidade, correspondente, desta vez, àquele existente entre estes dois mercados de arrendamento, 
estando este mais vincado em alguns países do que em outros, e possuindo, igualmente, diferentes 
tendências de estreitamento ou alargamento de país para país. Na verdade, em países como a Holanda, 
não existe qualquer empreendimento destinado a habitação social que esteja na posse administrativa do 
Estado, ainda que apenas seja permitido que associações sem fins lucrativos possam administrar o 
parque urbano destinado a esse fim (Haffner et al., 2009). Já em países como Inglaterra ou Alemanha, 
são admitidos todos os tipos de senhorios privados (isto é, sem qualquer ligação ao Estado) no 
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providenciamento de habitações sociais, ainda que devidamente subsidiados (Haffner et al., 2009). 
Nesses países onde qualquer senhorio pode operar, inclusive simultaneamente, no mercado privado de 
arrendamento ou em habitações sociais, desvanece a diferença conceptual associada aos diferentes tipos 
de senhorio (Haffner et al., 2009), já que se estimula a competição privada no setor associado às 
habitações sociais. 
De acordo com Haffner et al. (2009), existem 3 níveis de interações fundamentais que podem influir 
sobre a dimensão deste segundo “fosso” em discussão: 
 Diferenças ao nível da entidade que providencia habitações ao mercado privado de 
arrendamento e do que é providenciado; 
 Diferenças no público-alvo de cada mercado de arrendamento e na forma como estes são 
regulados pelo Estado; 
 Discrepâncias competitivas entre os dois mercados de arrendamento; 
No que concerne o primeiro nível de interações, a convicção espelhada por Haffner et al. (2009) é a de 
que quanto mais distintas forem as organizações e as suas motivações para intervir em cada um dos 
mercados de arrendamento em discussão (o privado e o correspondente a habitações sociais), maior será 
o “fosso” existente entre os dois mercados. Por outro lado, é convicção dos mesmos autores que a própria 
discrepância na relação qualidade/preço existente entre os dois mercados afeta a forma como o “fosso” 
evolui: quanto maior for a diferença desse rácio, maior será também o “fosso”. Por fim, e no que a este 
nível diz respeito, a própria forma como o inquilino é mais ou menos protegido, pela legislação 
aplicável, no que se refere aos futuros aumentos do valor da sua renda (os controlos introduzidos pelo 
Estado), à duração do seu contrato e à segurança de posse, é definidora das tendências de afastamento 
ou aproximação entre os dois mercados: quantos mais benefícios forem atribuídos aos contratos 
assinados num dos regimes de arrendamento em detrimento do outro, maior será a tendência de 
afastamento entre os mercado em discussão. 
Já relativamente ao segundo grupo de interações, são indutores de aumento do “fosso”, entre os dois 
mercados de arrendamento em discussão, fenómenos como: o providenciamento, por parte de cada 
mercado, de habitações a tipos de agregados familiares totalmente díspares, ao nível do seu estrato social 
e respetivos rendimentos, e com propósitos diferentes; a dotação de habitações com impulsionamento 
claramente distinto: por um lado devido às leis da procura e por outro com base na necessidade; a 
existência de controlos regulamentares, quer sobre as rendas quer sobre a definição dos seus valores 
iniciais e respetivos aumentos, distintos em cada mercado; o providenciamento, por parte do Estado, de 
diferentes tipos de apoios a cada um dos mercados; a definição de regimes tributários e fiscais distintos, 
conforme o tipo de senhorio e o mercado em que operam; a reduzida mobilidade dos inquilinos entre os 
dois mercados de arrendamento ao longo do tempo (Haffner et al., 2009). 
Por fim, e no que concerne o nível das discrepâncias competitivas entre os dois mercados de 
arrendamento, Haffner et al. (2009) observaram que quanto menor for a competitividade entre os dois 
setores, mais pronunciada será a distância entre estes. Tal ausência de competitividade tende a ser 
pronunciada através da inexistência de uniformização: ao nível das possibilidades de adquirir o imóvel 
a título definitivo (por norma, ao nível Europeu, essa possibilidade existe no mercado de habitação social 
e não no mercado privado); na forma como a opção, por parte das famílias, em aceder a um ou outro 
mercado está confinada à sua capacidade económica e não à sua vontade; na conceção das próprias 
habitações em função do mercado a que se destina; na forma como as políticas de habitação do Estado 
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são concebidas para cada setor, encorajando a segregação clara da procura em padrões distintos; na 
forma como não é permitida a operacionalidade de entidades privadas, com fins lucrativos, nos dois 
mercados. 
Em suma, quanto mais acentuadas forem as discrepâncias (ao nível do público-alvo, relação 
qualidade/preço, etc) entre o mercado privado de arrendamento e o arrendamento em contexto de 
habitação social, bem como a ausência de competição entre estes e de uniformização regulamentar 
aplicável, mais demarcado será o “limbo” existente entre os dois mercados e mais gritante será a 
necessidade de um setor de mercado intermédio que minimize as suas distâncias. Não obstante, de 
acordo com King (2006), hipoteticamente, se o Estado agisse de modo a garantir, através de subsidiação 
e de uma base legislativa e regulamentar, a uniformização das caraterísticas de oferta e procura nos dois 
mercados, bem como a competição entre estes, o próprio conceito de “habitação social”, enquanto 
mercado de habitação diferenciado, deixaria de existir, ainda que os princípios que lhe são inerentes 
continuassem a constituir-se como imprescindíveis (isto é, o Estado continuaria a ter a necessidade de 
conferir atratividade económica na resposta, por parte das entidades dotadoras de habitações, à 
necessidade, por exemplo, através da atribuição de subsídios diretos aos agregados familiares mais 
desfavorecidos, em detrimento da subsidiação de um parque habitacional próprio para estes). 
Intuindo-se ininteligível (ou, pelo menos, não alcançável senão a longo prazo) a anulação, por parte do 
Estado, de todos os fatores e fenómenos propiciadores do afastamento entre os dois mercados em 
análise, a solução mais eficaz para o estabelecimento de uma “ponte” imediata, entre esses mercados, 
deverá passar pela criação de “um setor intermédio de habitação”, com caraterísticas importadas, 
parcialmente, de cada um desses mercados (Haffner et al., 2009), o qual deverá propiciar a geração de 
um “mercado de arrendamento unitário”, através da potenciação da competição entre esses dois 
mercados de arrendamento pré-existentes: um com fins lucrativos e outro sem fins lucrativos (Kemeny, 
1995). É neste contexto que surge o conceito de mercado social de arrendamento, mencionado pela 
primeira vez por Kemeny em 1995, o qual, sendo metaforicamente identificável como uma “ponte” 
entre os dois mercados, poderá possuir uma considerável variabilidade de desígnios e ser materializada 
em diferentes formas, tendo por base a especificidade dos mercados cujo afastamento pretende anular. 
Na verdade, enquanto Kemeny (1995) se refere ao conceito de mercado social de arrendamento como 
uma reorganização competitiva dos mercados, Haffner et al. (2009) defendem que o mesmo conceito 
pode tomar a forma de “ponte” ou “setor intermédio”, gerando-se, assim, uma dualidade de 
interpretações do significado do conceito e duas bases teóricas distintas para a sua implementação: uma 
que tem por base uma reorganização regulamentar dos próprios mercados, isto é, o mercado social de 
arrendamento enquanto sistema integrado (Kemeny, 1995) e outra que propõe a criação de um setor 
intermédio de habitação (Haffner et al., 2009). Para além desta dualidade, a própria variância, 
particularmente de país para país, das dinâmicas de interação entre os mercados de habitação que lhe 
são limítrofes gera uma complexidade extra no estabelecimento de um conceito unívoco daquilo em que 
consiste o mercado social de arrendamento. 
Consensual, contudo, parece ser o objetivo principal que lhe é inerente: constituir-se como uma 
ferramenta que permita a reformulação do mercado de arrendamento dual para uma inclusão de 
princípios correspondentes a um mercado de arrendamento unitário, onde, pela competição de setores 
lucrativos e não lucrativos, estes possam coexistir num contexto propiciador de total liberdade de 
escolha por parte da procura (Kemeny, 1995; Haffner et al., 2009). Ainda que para tal, e segundo 
Kemeny (1995), seja necessária uma reestruturação do sistema de segurança social, particularmente no 
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que à forma de atribuição de habitações diz respeito, considerando-a, devido à sua complexidade e 
possível impacto social, como uma “aventura de longo prazo”. 
Pessoalmente, e em face do exposto, definiria, de forma bastante simplista, o conceito de mercado social 
de arrendamento como sendo um catalisador de um “mercado unificador”, em sentido político e social, 
enquanto mediador e minimizador das distâncias entre os mercados num sistema de arrendamento dual. 
 
2.1.2. A “METAMORFOSE” DE UM SISTEMA DE ARRENDAMENTO DUAL EM UM SISTEMA DE ARRENDAMENTO 
UNITÁRIO 
Transpondo para o contexto das políticas de habitação, particularmente no que se refere ao arrendamento 
habitacional, a semântica associada aos conceitos de dual e unitário, corresponde à forma como os 
mercados de arrendamento “tradicionais” (isto é, o mercado de arrendamento privado e o mercado de 
habitação social) se tendem a relacionar: enquanto um sistema de arrendamento unitário se materializa 
num mercado de arrendamento em que as barreiras para a competição entre organizações com fins 
lucrativos e não lucrativos são removidas, no caso de um sistema de arrendamento dual, o arrendamento 
sem fins lucrativos é segregado do mercado de arrendamento privado (que, neste contexto, possui fins 
lucrativos), sendo, simultaneamente, controlado regulamentarmente pelo Estado (Kemeny, Kersloot & 
Thalmann, 2005). 
De acordo com Kemeny (1995), a necessidade de metamorfosear um sistema de arrendamento dual em 
unitário prende-se com uma situação paradoxal: quanto maior for a segregação entre os dois mercados 
de arrendamento “tradicionais”, maior será a necessidade de intervenção do Estado. Por oposição, essa 
necessidade de intervenção será tendencialmente menor, quanto mais o sistema de arrendamento vigente 
num determinado contexto se aproximar do unitário (Kemeny, 1995). Para justificar tal perspetiva, 
Kemeny (1995) elenca dois motivos principais: em primeiro lugar, sendo o mercado de habitação social 
um setor que procura responder à necessidade, o Estado terá, forçosamente, de optar ou por nacionalizar 
esse mercado e desenvolvê-lo sob o seu próprio controlo ou, alternativamente, gerar atratividade para o 
investimento privado nesse mercado, tendo, contudo, de aumentar gradualmente o seu controlo 
regulamentar sobre o mesmo, com o intuito de prevenir, sucessivamente, a sua monopolização; em 
segundo lugar, e nos contextos em que o Estado opta por nacionalizar o mercado de habitação social, 
será necessário um controlo, com base em políticas definidas centralmente, cada vez mais apertado sobre 
o valor das correspondentes rendas, com o intuito de prevenir que este se constitua como 
demasiadamente popular ou competitivo face ao mercado privado de arrendamento ou até mesmo em 
relação ao mercado de habitação própria. 
Assim, e para que esta imperiosa metamorfose possa ocorrer, Kemeny (1995) defende que se deverão 
registar duas mudanças estruturais principais: libertar o mercado de habitação social da gestão pública, 
através da privatização do respetivo parque urbano (concedendo, simultaneamente, o controlo do 
mesmo) a entidades sem fins lucrativos e, por outro lado, garantir uma fragmentação do direito de 
propriedade sobre esse parque urbano por diversos operadores locais e tipos de organizações, de forma 
a maximizar os efeitos sobre a competição. Nesse sentido, tais privatizações distanciam-se do 
entendimento “popular” de privatização, o qual tende a ser limitadamente entendido como a 
transferência de propriedade pública a entidades que possuem, impreterivelmente, fins lucrativos. 
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Esse efeito sobre a competição, num mercado que procura suprir a necessidade e não a oferta, é 
entendido por Kemeny (1995) como sendo a chave para o estabelecimento de um sistema de 
arrendamento unitário: o qual apenas será alcançável através da criação de um mercado de âmbito social 
(entendido pelo autor como correspondendo, no contexto de um sistema de arrendamento unitário, ao 
“mercado de arrendamento com custos”, por oposição a um “mercado de arrendamento com fins 
lucrativos”, sendo este último o tradicionalmente aceite como “privado”) capaz de operar no sistema de 
arrendamento habitacional de forma ativa e competitiva com o mercado de arrendamento privado. Essa 
competição, por sua vez, poderá ser estabelecida, por exemplo, através da contratualização, por parte do 
Estado, de entidades e senhorios privados para providenciarem as habitações a serem destinadas ao 
regime de renda apoiada. 
Apesar da forma clara como Kemeny (1995) distanciou os conceitos de sistema de arrendamento dual e 
unitário, tendo por base a existência ou ausência de competição entre os dois mercados de arrendamento, 
é convicção de Haffner et al. (2009) que essa simples taxonomia não captura, efetivamente, a verdadeira 
realidade dos mercados de arrendamento. Segundo Haffner et al. (2009), o estudo da realidade dos 
sistemas de arrendamento duais em 6 países Europeus, o qual viria a culminar na publicação “Bridging 
the gap between social and market rented housing in six European countries?”, demonstrou que as 
fronteiras e os próprios conceitos de mercado privado de arrendamento e mercado de habitação social 
têm não só vindo a ser alterados, como possuem conceptualizações distintas de país para país, tendo 
sido registadas combinações dos dois sistemas. Assim, as relações entre esses mercados de 
arrendamento tendem a ser mais complexas do que uma redutora classificação de “dual” e “unitário” 
faz transparecer, particularmente tendo em conta a forma vaga como Kemeny (1995) definiu o conceito 
de “competição” e como não explica até que ponto uma máxima competição será, impreterivelmente, 
mais benéfica para o sistema de arrendamento (Haffner et al., 2009). 
Em suma, enquanto, do ponto de vista dos agregados familiares, for percetível que o mercado de 
arrendamento privado responde à procura e o de habitação social à necessidade, sendo também esse o 
principal critério de alocação das habitações, na perspetiva de Haffner et al. (2009) existirá, 
invariavelmente, um “fosso” entre os dois mercados, que impedirá a efetiva “metamorfose” de um 
sistema de arrendamento dual em um unitário, daí a necessidade de se garantir a uniformização da 
operacionalidade dos senhorios em ambos os mercados de arrendamento. 
 
2.1.3. OS PRINCÍPIOS DE UM MODELO DE MERCADO SOCIAL DE ARRENDAMENTO ENQUANTO “PONTE” NUM 
SISTEMA DE ARRENDAMENTO DUAL 
Não estando, todavia, o conceito de “mercado intermédio de habitação” formalmente definido, podem 
ser-lhe atribuídos diferentes significados em diferentes contextos: tanto pode referir-se ao setor 
intermédio entre o mercado de arrendamento privado e o mercado de habitação própria, como ao setor 
intermédio entre a habitação social e o mercado de arrendamento privado, correspondendo, neste último 
caso, ao mercado social de arrendamento (Haffner et al., 2009). É esta última noção de “setor 
intermédio” que, no âmbito do presente trabalho, será adotada e discutida, uma vez que não só é aquela 
que possibilita uma aproximação de um sistema de arrendamento dual a um unitário, como também é 
aquela a que correspondem os desígnios dos promotores das recentes iniciativas de mercado social de 
arrendamento em Portugal. 
RESPOSTAS LOCAIS À CRISE: CONTRIBUTOS PARA UM MERCADO SOCIAL DE ARRENDAMENTO 
 
   11 
Na qualidade de setor intermédio de habitação, é sugerido por Haffner et al. (2009) que o mercado social 
de arrendamento poderá, por exemplo, ser concebido para acomodar agregados familiares com 
rendimentos demasiado baixos para aceder ao mercado privado de arrendamento e, simultaneamente, 
rendimentos demasiado altos para que lhes possam ser atribuídas habitações sociais. Ainda de acordo 
com os mesmos autores, de entre os principais desígnios de um modelo de mercado social de 
arrendamento, gerador de um cumprimento eficaz do seu propósito, destacam-se os seguintes: 
 O valor médio das rendas deverá localizar-se entre os médios praticados nos dois mercados de 
arrendamento limítrofes, em relação aos quais este se propõe estabelecer como uma “ponte”; 
 Apesar de ser concebido com o intuito de responder à necessidade e não tanto aos padrões de 
procura de habitação, este conceito deverá destinar-se a um público-alvo (leia-se, necessidades) 
distinto daquele a que se destina a habitação social; 
 O papel do Estado enquanto entidade subsidiadora do conceito deverá, tendencialmente, ser 
mais moderado, no que ao volume total dos subsídios diz respeito, do que o papel desempenhado 
no âmbito do conceito de habitação social; 
 Um mercado social de arrendamento não deverá, em qualquer circunstância, alojar os agregados 
familiares mais carenciados da sociedade, uma vez que estes devem ser apoiados pelo conceito 
“mais social” de habitação, associado a renda condicionada; 
 Deverá, por outro lado, constituir-se como um meio de alojamento “low cost” para um nível de 
carência menos gritante e não como um setor intermédio entre o mercado privado de 
arrendamento e o mercado de compra e venda de habitação (Whitehead & Scanlon, 2007); 
 Tencionará destinar-se aos agregados familiares com menores necessidades mas que, ainda 
assim, não possuem oferta no mercado privado de arrendamento que se adeque aos seus 
rendimentos económicos; 
 Tencionará disponibilizar habitações mais subsidiadas e de menor valor de renda do que as 
disponíveis em mercado privado de arrendamento e, simultaneamente, menos subsidiadas e, 
portanto, mais dispendiosas do que aquelas disponibilizadas em contexto de arrendamento em 
habitação social; 
Ainda segundo Haffner et al. (2009), o mercado social de arrendamento adquire uma importância 
suplementar em grandes áreas urbanas mais densamente povoadas, onde, por norma, as diferenças nos 
valores das rendas entre o mercado de arrendamento privado e o de habitação social tendem a ser ainda 
mais consideráveis. Nessas mesmas áreas, os problemas da acessibilidade a qualquer um dos mercados 
de arrendamento, por parte de famílias com rendimentos passíveis de serem consideráveis como médios, 
tendem a ser agravados (Haffner et al., 2009). 
Porém, será de notar que a adoção deste conceito de setor intermédio de habitação (correspondente ao 
mercado social de arrendamento) se deve constituir como uma forma suplementar (e, nalguns contextos, 
até secundária) de alcançar o objetivo principal de permitir o estabelecimento de um sistema de 
arrendamento unitário (Haffner et al., 2009). Na verdade, e tal como discutido, será importante 
reconhecer que serão necessárias profundas reformas das políticas de habitação, no sentido de garantir 
uma maior uniformização entre os regimes de cada setor de arrendamento. 
Kemeny (1995), por sua vez defende que, apesar das especificidades a que o conceito deverá atender 
em cada país, se regista uma tendência comum subjacente a qualquer delineamento de um modelo de 
mercado social de arrendamento: a tentativa de, através da maximização do seu efeito competitivo, 
potenciar a descida do valor médio das rendas no mercado privado de arrendamento. Para tal, e segundo 
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o mesmo autor, a estratégia do Estado deverá ser a de garantir aquilo a que o autor se refere como 
“subsidiações cruzadas” do parque habitacional associado ao conceito de mercado social de 
arrendamento: isto é, em áreas onde se registam, simultaneamente, elevados valores de rendas e uma 
procura reduzida, o Estado deverá, no âmbito de um mercado social de arrendamento, subsidiar as 
entidades sem fins lucrativos que são proprietárias dos imóveis nessas áreas e nesse mercado, para que 
estas possam definir valores de rendas abaixo do valor de custo efetivo (e, portanto, ainda mais abaixo 
do valor em mercado privado de arrendamento), enquanto em áreas onde se registem baixos valores de 
rendas e elevada procura, as mesmas entidades sem fins lucrativos, que são proprietárias e gerem os 
imóveis do mercado social de arrendamento, deverão cobrar rendas acima do valor de custo efetivo, o 
que também lhes permite recolher mais-valias que poderão suportar parte do custo associado às rendas 
em zonas de baixa procura. Deste modo, o mercado social de arrendamento deverá atuar sobre a gestão 
da própria procura, direcionando-a e induzindo aumentos ou reduções dos valores das rendas no setor 
privado conforme se justifique. 
Contudo, tal estratégia exige que o “portfolio” de habitações dessas entidades sem fins lucrativos possua 
as dimensões necessárias para garantir a necessária adaptabilidade ou sensibilidade às diferentes 
dinâmicas de procura, gerando-se uma forma de “definição de rendas sensível à procura” (Kemeny, 
1995). Segundo Kemeny (1995), se esse “portfolio” for suficientemente extenso, o mercado social de 
arrendamento poderá não só influenciar ou liderar todas as dinâmicas dos diferentes mercados 
constituintes do sistema de arrendamento habitacional, como também efetivamente dominar esses 
mercados. Por outro lado, se esse mesmo “portfolio” for consideravelmente limitado, a grande maioria 
dos agregados familiares será “obrigada” a escolher uma habitação num mercado de arrendamento 
privado com, tendencialmente, reduzida segurança de posse e elevadas rendas ou, alternativamente, 
optar por adquirir uma habitação no mercado de compra e venda de habitações (Kemeny, 1995). É esta 
dinâmica típica de um sistema de arrendamento dual que explica, de acordo com Kemeny (1995), a 
expansão do mercado de habitação própria em detrimento do mercado de arrendamento privado. 
Igualmente importante será, no que concerne o papel da subsidiação neste mercado de arrendamento 
social, garantir que em zonas que possuem problemas crónicos, associados ao efeito da negligência 
sobre reparações e manutenção das habitações, a subsidiação possa permitir uma considerável expansão 
da oferta imobiliária (Kemeny, 1995). 
Finalmente, de referir que a forma pouco clarificadora como cada um dos pressupostos de um modelo 
de mercado social de arrendamento deve ser implementado se prende com a novidade do próprio 
conceito. Por outras palavras, enquanto Kemeny (1995) se referiu pela primeira vez ao conceito como 
uma proposta teórica para se gerar uma aproximação ao sistema de arrendamento unitário (não tendo, 
até então, o conceito sido aplicado à realidade dos mercados de habitação), Haffner et al. (2009) também 
discutem o significado do conceito e introduzem novos contornos que o mesmo deve adquirir no sentido 
de ter a função definida por Kemeny (1995). Todavia, nenhum dos autores procedeu a qualquer efetiva 
formulação de um modelo claro quanto às caraterísticas que devem definir uma iniciativa, em contexto 
real, que tenha por base o conceito de mercado social de arrendamento, tendo apenas sido aclarados 
traços gerais das caraterísticas de um setor intermédio de habitação. No mesmo sentido, nenhum dos 
autores procedeu a uma efetiva avaliação de qualquer iniciativa cujo âmbito se circunscreva no conceito 
de mercado social de arrendamento, pelo que um modelo de avaliação de uma iniciativa desta génese é 
algo que nunca foi formulado. 
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2.1.4. EXPERIÊNCIAS ASSOCIADAS AO CONCEITO DE MERCADO SOCIAL DE ARRENDAMENTO A NÍVEL EUROPEU – 
O EXEMPLO FRANCÊS 
Em França, foram definidos dois instrumentos, o “PLS” (correspondente ao “Prêt locatif social”) e o 
“PLI” (por extenso, “Prêt Locatif Intermédiaire”) que consistem na atribuição de empréstimos a 
investidores que pretendam disponibilizar habitações num “mercado intermédio de habitação” (tradução 
livre de “secteur intermédiaire”), ainda que cada um possuísse pequenas particularidades quanto aos 
seus desígnios. 
O “PLS” tinha como objetivo a disponibilização de empréstimos de capital a, literalmente, qualquer tipo 
de senhorio ou investidor que pretendesse disponibilizar habitações num mercado de arrendamento 
imediatamente acima daquele que corresponde à definição “tradicional” de mercado de habitação social, 
sendo que o empréstimo deveria cobrir, pelo menos, 50% do investimento e possuía, em Agosto de 
2008, uma taxa de juro de 5,2% (Haffner et al., 2009). Não obstante, os empréstimos eram 
especificamente direcionados para espaços urbanos onde se registe uma reduzida oferta de habitações 
no mercado privado de arrendamento (e, por consequência, reduzida competição entre senhorios) e, 
portanto, um grande “fosso” entre os reduzidos valores de renda do mercado de habitação social e as 
elevadas rendas praticadas no mercado de arrendamento privado (Haffner et al., 2009). No que concerne 
a sua aplicabilidade, esses fundos podiam ser utilizados em construções totalmente novas ou, 
alternativamente, empregues na aquisição de habitações pré-existentes, com o intuito de serem 
remodeladas e requalificadas, ainda antes de serem colocadas neste mercado intermédio de habitação. 
Às habitações que eram construídas/adquiridas ao abrigo deste instrumento eram, ainda, atribuídos 
substanciais benefícios fiscais e tributários: durante 25 anos os senhorios não procediam ao pagamento 
de qualquer imposto sobre os imóveis e era, igualmente, concedida aos senhorios destas habitações uma 
redução considerável do pagamento de IRS ou IRC (Haffner et al., 2009). 
Sendo, por norma, o valor das rendas destas habitações alvo de empréstimo pelo “PLS” superiores aos 
praticados em mercado de habitação social, a mesma relação também se registava ao nível dos 
rendimentos totais dos agregados familiares (Haffner et al., 2009). Ainda assim, competia ao Estado a 
regulação destas mesmas rendas, com base no rendimento dos inquilinos. Tal regulação era 
consideravelmente eficaz, já que ao atribuir este tipo de empréstimos, o Estado Francês compulsava a 
que os beneficiários dos mesmos assinassem um contrato de cooperação com o próprio Estado, de 15 a 
30 anos de duração, no qual estava previamente estabelecido que o senhorio era obrigado a cumprir com 
essas regulamentações (Amzallag & Taffin, 2003). 
No acesso, por parte dos inquilinos, aos imóveis, colocados pelos senhorios neste mercado intermédio, 
era definido um teto máximo relativamente ao seu rendimento, correspondente a 130% do valor limite 
para aceder a uma habitação social. Igualmente relevante será constatar que, anualmente, e desde 2003, 
que este instrumento tem vindo a permitir a inclusão de, em média, 20-25.000 novos imóveis neste 
mercado intermédio, demonstrando a sua considerável atratividade para todo o tipo de senhorios 
(Haffner et al., 2009). 
O “PLI”, por sua vez, é um instrumento em tudo similar ao “PLS”, diferenciando-se deste último devido 
à forma como é direcionado às áreas urbanas mais críticas do mercado de arrendamento Francês como, 
por exemplo, Paris e outras cidades com mais de 250.000 habitantes ou áreas mais extensas como a 
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“Côte d’Azur” ou as áreas urbanas em volta de Genebra, tendo, portanto, um caráter de maior 
emergência (Ministère du logement et de la ville, 2008). 
A atribuição de empréstimos é efetuada, igualmente, a todo o tipo de senhorios (quer sejam privados ou 
entidades sem fins lucrativos ou de lucros limitados que operam no mercado de habitação social), 
possuindo estes, em Agosto de 2008, uma taxa de juro relativamente superior (5,5%) em relação ao 
“PLS” (Affner et al., 2009). Mais ainda, as vantagens tributárias e fiscais que eram concedidas aos 
imóveis abrangidos pela iniciativa “PLS” não se registavam nesta iniciativa “PLI”. 
No que concerne as habitações adquiridas e regeneradas ao abrigo desta iniciativa “PLI”, os senhorios 
que recebiam os empréstimos possuíam a obrigação de as colocar no mercado de arrendamento 
intermédio por um período mínimo de 9 anos e máximo de 30, durante o qual teriam de cumprir com 
regulamentações similares às do “PLS” no que diz respeito o estabelecimento do valor de rendas em 
função dos rendimentos dos inquilinos, ainda que os tetos máximos das rendas e dos rendimentos dos 
inquilinos sejam superiores, comparativamente com o “PLS”: os inquilinos não poderão possuir 
rendimentos mais de 180% acima dos máximos admissíveis para aceder a uma habitação social (Haffner 
et al., 2009). Intui-se, assim, que tal aumento dos tetos máximos em relação à iniciativa “PLS” se poderá 
prender com o facto de esta iniciativa “PLI” se destinar, especificamente, aos principais núcleos urbanos 
do país, onde quer o valor das rendas em mercado privado de arrendamento, quer os próprios 
rendimentos dos agregados familiares, serão, tendencialmente, superiores. 
Por comparação com a iniciativa “PLS”, o “PLI” tem recolhido bem menos interesse dos investidores 
(Donner, 2000), sendo que se registam, em média e anualmente, acréscimos de 3-4.000 novas habitações 
a serem colocadas nos mercados intermédios destes núcleos urbanos mais críticos 
(www.logement.gouv.fr). 
A principal vantagem da existência deste tipo de iniciativas num contexto de um sistema de 
arrendamento até então dual, é, de acordo com Haffner et al. (2009), a forma como o setor intermédio 
se poderá constituir como uma alternativa viável de alojamento quer para o mercado de arrendamento 
privado, quer para o mercado associado às habitações sociais, graças à forma como esse setor intermédio 
é capaz de, pelo menos parcialmente, “fazer a ponte” entre os dois mercados de arrendamento pré-
existentes. Por outras palavras, tende a registar-se substituibilidade do setor de arrendamento intermédio 
em relação a ambos os mercados pré-existentes, já que, por um lado, este possui, por norma, uma melhor 
relação qualidade/preço do que o mercado de arrendamento privado, o que tende a atrair inquilinos nesse 
setor e novos agregados familiares em busca de uma primeira habitação (apesar da existência de 
limitações para agregados com rendimentos acima de um determinado limite), enquanto, por outro lado, 
inquilinos em habitações sociais que registem melhoramentos da sua capacidade financeira poderão 
iniciar a sua “escalada habitacional”, em direção a mercados de habitação associados a maiores 
exigências económicas, apoiando-se neste mesmo setor intermédio (Haffner et al., 2009). 
Todavia, e ainda segundo Haffner et al. (2009), este tipo de iniciativas, quando protocoladas 
isoladamente, estão altamente dependentes da atratividade relativa que aferem ao potencial investimento 
(leia-se, do número de habitações que são disponibilizadas neste mercado intermédio de habitação): 
terão de ser geradas condições para tornar este tipo de investimento mais atrativo do que os efetuáveis 
em outros mercados económicos, mobilizando investidores, sendo que, para tal, o principal foco dos 
apoios do Estado se deve prender com as taxas de juro e as condições associadas a este tipo de 
investimento. 
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2.1.5. A PROMOÇÃO DA COMPETIÇÃO ENTRE OS MERCADOS QUE COMPÕEM O SISTEMA DUAL DE 
ARRENDAMENTO – UMA ALTERNATIVA E/OU COMPLEMENTO AO MERCADO DE ARRENDAMENTO INTERMÉDIO 
Apesar do foco desta revisão bibliográfica se prender, de forma mais hegemónica, com o conceito de 
mercado social de arrendamento ou mercado intermédio de arrendamento, o desenvolvimento de um 
sistema de arrendamento unitário (leia-se, a aproximação entre os dois mercados de arrendamento pré-
existentes) pode ser conseguido, também ou complementarmente, através da estimulação da competição 
entre os setores de arrendamento que compõem o sistema de arrendamento dual pré-existente. 
Segundo Haffner et al. (2009), tal competição é alcançável através da permissão, por parte do Estado, 
do investimento ativo no mercado de habitação social, pelas mãos de senhorios e organizações que, até 
esse momento, apenas operavam no mercado de arrendamento privado, bem como do investimento no 
mercado de arrendamento privado, por parte de senhorios e organizações cuja operacionalidade se 
confinava, até então, ao mercado de habitação social. Implementando mecanismos aferidores dessa 
competição e operacionalidade conjunta em ambos os mercados, estimular-se-á a rivalidade entre os 
senhorios, aumentando, tendencialmente, não só a oferta disponível como a sua relação qualidade/preço, 
o que do ponto de vista do “consumidor” (leia-se, inquilino) será vantajoso, uma vez que este possuirá 
maior liberdade de escolha (Haffner et al., 2009). 
Tendo por base a análise realizada aos sistemas de arrendamento duais em 6 países Europeus, Haffner 
et al. (2009) compilou e definiu, no âmbito da publicação “Bridging the gap between social and market 
rented housing in six European countries?”, 4 conjuntos de razões que justificam a pertinência da tomada 
de medidas, por parte dos decisores políticos, aferidoras de fatores competitivos entre os mercados de 
arrendamento: 
 Relativamente ao alargamento da participação de senhorios e organizações privadas ao setor de 
arrendamento correspondente a habitações sociais, essa introdução é geradora de rivalidade 
entre senhorios, a qual, por sua vez, tenderá a encorajar o aumento da eficiência da oferta nesse 
mercado. Essa convicção é suportada pela ideia de que a ameaça da perda de subsídios e/ou de 
inquilinos no mercado de habitação social, em favor do mercado de arrendamento privado, 
poderá, segundo os conceitos clássicos de competição de mercado, induzir ganhos de eficiência 
ao nível da relação qualidade/preço da oferta em mercado de habitação social e até, porventura, 
a redução da dimensão da subsidiação necessária para gerar uma mesma relação qualidade/preço 
antes desse alargamento operacional; 
 O aumento das oportunidades de mobilidade entre os dois mercados de arrendamento pré-
existentes, por outro lado, favorece a substituibilidade das habitações, aumentando as 
possibilidades de escolha dos inquilinos em ambos os mercados. Como resultado, os níveis de 
qualidade em cada um dos mercados tenderão a ser aumentados pela necessidade de se 
constituírem como mais benéficos aos olhos de um “consumidor” comum; 
 Ao encorajar o investimento privado no mercado de habitação social, contribui-se, ainda que 
apenas parcialmente, para a resolução de problemas associados à escassez de habitações sociais, 
uma vez que o próprio mercado de arrendamento privado poderá providenciar as habitações 
necessárias para suprir as necessidades identificadas pelos decisores políticos; 
 Sendo expetável, a partir do momento em que se permite a sua operação em qualquer mercado 
de arrendamento, um alargamento da representatividade dos senhorios privados no número total 
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de habitações que são disponibilizadas no sistema de arrendamento, tal expansão da oferta de 
origem privada pode ser encarada como um passo no sentido do, progressivamente, menor 
envolvimento político direto no providenciamento de habitações. Permite-se, assim, a 
progressiva despolitização, pelo menos ao nível do investimento direto, do ato de providenciar 
habitações; 
Sendo medidas complementares, e possuindo o mesmo objetivo de garantir uma maior uniformização 
dos diferentes mercados que compõem o sistema de arrendamento dual, tornando-o mais próximo do 
unitário, a verdade é que o mercado social de arrendamento e estas reformas competitivas possuem 
modelos de intervenção distintos, no que à anulação do “fosso” entre os diferentes mercados de 
arrendamento diz respeito: enquanto o primeiro procura aferir essa uniformização através do 
estabelecimento de uma “ponte” que liga os dois mercados, sem alterar, de forma direta, as dimensões 
desse “fosso”, no caso das reformas ao nível da potenciação da competição entre os mercados de 
arrendamento, a forma como essa uniformização é garantida é diferente, uma vez que a anulação desse 
“fosso” não é efetuada através de uma “ponte”, mas sim estreitando a distância entre “as margens” que 
limitam esse “fosso”, por assemelhação dos mercados de arrendamento que o compõem. Segundo 
Haffner et al. (2009), e independentemente da sua complementaridade, a estratégia do Estado em optar 
por uma destas medidas em detrimento da outra pode, também, surtir efeito, desde que a opção recaia 
na medida que mais se adequa ao “fosso” pré-existente: possuindo as reformas ao nível da potenciação 
da competição um efeito gradual de aproximação entre os mercados de arrendamento, estes adequam-
se, enquanto medidas isoladas, apenas a situações em que o “fosso” pré-existente não possui dimensões 
consideráveis; por seu turno, o mercado social de arrendamento deverá ser implementado, se de forma 
isolada, em contextos em que as dimensões desse “fosso” são mais consideráveis (e onde uma 
aproximação gradual dos mercados, através das suprarreferidas reformas, nunca poderia gerar efeitos a 
curto ou médio prazo), devido à forma como consegue constituir-se como uma “ponte” imediata entre 
os mercados de arrendamento. 
 
2.1.6. O CONCEITO TEÓRICO DE “INEXISTÊNCIA DE FOSSO” – A ELIMINAÇÃO DO SETOR DE HABITAÇÃO SOCIAL 
Até este ponto, a discussão teórica centrou-se na forma como o “fosso”, obrigatoriamente existente num 
sistema de arrendamento dual, poderia ser colmatado com uma combinação, ou atuação isolada, de 
iniciativas de mercado social de arrendamento e de geração de competição entre os mercados que 
compõem esse sistema de arrendamento dual. 
Todavia, existe um conceito teórico de “inexistência de fosso” (tradução livre de “no gap”), segundo o 
qual, através da eliminação de um mercado de arrendamento destinado à habitação social, o “fosso” 
presente em sistemas de arrendamento duais deixaria de existir (Haffner et al., 2009). Na verdade, tal 
mudança estratégica do Estado não implicaria a desconsideração das necessidades de habitação da 
população mais desfavorecida mas sim o nível de atuação do Estado. Por outras palavras, em vez de o 
Estado atuar do lado da oferta, procedendo à construção ou subsidiação da construção de habitações 
destinadas a esse mercado de arrendamento em regime de habitação social, atuaria ao nível da procura: 
disponibilizaria, por exemplo, suplementos ou subsídios aos agregados familiares que ocupariam, num 
sistema de arrendamento dual, esse mercado de habitação social, permitindo que fossem esses próprios 
agregados familiares a procurar e arrendar, de forma apoiada, o imóvel por eles selecionado no único 
mercado de arrendamento que, nesse contexto, existiria (Haffner et al., 2009). 
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Ainda que tal política de habitação ainda não tenha tido qualquer implementação a nível Europeu, esta 
tem sido defendida por muitos autores, especialmente nos EUA, onde ela é fortemente preconizada 
(Galster, 1997; McClure, 1998; Sard, 2001). Não obstante, este é um conceito teórico que suscita 
dúvidas e que demonstra possuir algumas debilidades: não clarifica, por exemplo, quais os efeitos 
práticos da atribuição de rendimentos suplementares aos agregados familiares nem de que forma o 
sistema de arrendamento reagiria em relação a esse novo poder de compra dos agregados familiares 
mais desfavorecidos. Por outro lado, se a atribuição de suplementos for o único instrumento utilizado 
para colocar em prática este conceito, tal sugeriria que os problemas associados ao acesso aos diferentes 
mercados habitacionais teriam sido diagnosticados, por este conceito, como correspondendo, muito 
simplisticamente, a problemas da distribuição de rendimentos pelos agregados familiares, o que também 
intui que este mesmo conceito encara a “habitação social” como um conceito fechado a agregados 
familiares de baixos rendimentos (Haffner et al., 2009). 
É, igualmente, convicção de Haffner et al. (2009) que estando o diagnóstico, da existência de um “fosso” 
num sistema de arrendamento dual, dependente de um leque bem mais variado de fatores e interações 
do que uma simples dependência dos rendimentos dos agregados, o conceito de “inexistência de fosso” 
poderá levar à eliminação desse mesmo “fosso”, ainda que sem conseguir dar uma resolução aos 
problemas pré-existentes no sistema de arrendamento dual. Da mesma forma, a própria atribuição de 
suplementos ou subsídios tornaria a eficácia das respostas, às necessidades de habitação, altamente 
dependente das escolhas dos agregados familiares, pelo que não poderá ser universalmente aceite que, 
mesmo para esses agregados apoiados, os resultados da implementação deste conceito fossem melhores 
do que aqueles que são alcançáveis com o mercado de habitação social (Yates & Whitehead, 1998). 
Com a discussão deste conceito de “inexistência de fosso” termina a discussão dos conceitos mais 
diretamente relacionados com o de “mercado social de arrendamento”, uma vez que a considerável 
novidade que este conceito apresenta não permitiu, ainda, que os autores aqui elencados pudessem ter 
definido qualquer estratégia ou metodologia de avaliação de iniciativas desse âmbito, particularmente 
tendo em conta que ainda possuem uma escala muito reduzida e são, por norma, aquilo que se podem 
considerar como “iniciativas experimentais”. 
 
2.2. AS POLÍTICAS DE HABITAÇÃO NOS MERCADOS DE HABITAÇÃO PRÓPRIA, DE ARRENDAMENTO 
PRIVADO E NO CORRESPONDENTE A HABITAÇÕES SOCIAIS 
 
2.2.1. A IMPERIOSIDADE DA EXISTÊNCIA DO MERCADO DE ARRENDAMENTO PRIVADO E OS FATORES QUE INFLUEM 
SOBRE OS SEUS NÍVEIS DE PROCURA 
De acordo com Andersen (2008), habitação própria foi e continua a ser o tipo de ocupação predominante 
nos países Ocidentais. Segundo o autor, o principal motivo para se observar tal ocorrência prende-se 
com o facto de se registarem rentabilidades económicas bastante favoráveis em investimentos em 
habitação própria, quando comparadas com as rentabilidades de investimento em outros ativos. Outros 
motivos correspondem ao maior sentimento de segurança e de posse em habitações próprias, maior 
poder para mudar e melhorar essas habitações e, por fim, uma maior liberdade de escolha (Andersen, 
2008). 
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A procura nos mercados de arrendamento, especialmente no sector privado, pode ser considerado como 
sendo uma manifestação residual da procura no mercado de habitação própria (Di Pasquale&Wheaton, 
1992), sendo que, por consequência, nos períodos em que aumenta a procura no mercado de habitação 
própria, irá registar-se uma diminuição da procura no mercado de arrendamento privado (Andersen, 
2008). Mais ainda, partindo do pressuposto de que, tendo posses para tal, a opção dos agregados 
familiares recai sempre pela aquisição de habitação própria em detrimento de arrendamentos, então o 
arrendamento pode ser muito simplesmente considerado como um “artefacto estatístico” (Ball, 2004). 
A apoiar esta metáfora, está, de acordo com Ball (2004) a noção de que todo e qualquer tipo de 
arrendamento tem carácter temporário, enquanto os agregados familiares definem a sua opção definitiva, 
aguardam por liquidez financeira, esperam por uma oportunidade de negócio, entre outros motivos. 
Por outro lado, e de acordo com observações nos Estados Unidos, registou-se que num contexto de 
elevado crescimento económico do país (que, note-se, não corresponde ao atual), os padrões de procura 
no mercado imobiliário sofreram uma clara alteração (Andersen, 2008). O facto de o crescimento 
económico estar, por consequência direta, associado a um aumento dos rendimentos económicos das 
famílias, permitiu que uma maioritária fração das famílias pudessem optar pelo mercado imobiliário a 
que pretendiam efetivamente aceder, não estando limitadas na escolha devido ao seu rendimento 
(Andersen, 2008). Relembrando que tendo possibilidade de escolha (leia-se, capacidade económica), as 
famílias tendem a optar por adquirir uma habitação própria, toda esta conjuntura de crescimento 
económico traduziu-se numa transição de uma fração considerável da procura no mercado de 
arrendamento privado para o mercado de habitação própria (Di Pasquale & Wheaton, 1992; Skifter 
Andersen, 1993). Já Ball (2004), refere que a maior parte da população opta, quando possui rendimentos 
que lhe permitam escolher o mercado de habitação pretendido, por adquirir habitação-própria devido ao 
facto de ser a opção mais económica, de garantir maior segurança ao agregado familiar (partindo do 
pressuposto que as famílias não contraem empréstimos com taxas de juro incomportáveis) e pelo facto 
de permitir ao mesmo “fazerem o que bem entenderem” com a sua propriedade. 
Ainda de acordo com Ball (2004), as maiores concentrações, não só de oferta como também de procura, 
no mercado de arrendamento privado, estão associados a “palavras-chave” como: grandes cidades, 
universidades e mar (embora neste último caso, tendencialmente mais sazonal). A justificação prende-
se com o facto de serem as zonas com a procura mais elevada, estando bastante sujeitas a efeitos 
especulativos e tornando impossível a muitos agregados familiares o acesso ao mercado de habitação 
própria. Merece destaque, ainda, o facto de uma grande parte das habitações disponibilizadas no 
mercado nos centros das cidades corresponderem a edificações bastante antigas, algo que não se regista 
de forma tão acentuada junto de universidades e do mar (Ball, 2004). 
Em sentido contrário, as menores percentagens de agregados familiares em habitações pertencentes ao 
mercado de arrendamento privado encontram-se, essencialmente, áreas rurais e antigas zonas industriais 
(Ball, 2004). O motivo associado a esta constatação prende-se com o facto de essas serem zonas em que 
os terrenos e as propriedades são bastante mais acessíveis do que no centro de uma cidade, facilitando 
a opção das famílias em habitarem uma habitação própria (Ball, 2004). 
Todavia, tal perspetiva tende a ser demasiado simplista, já que a existência de procura no mercado de 
arrendamento privado está relacionada, também, com a maior mobilidade dos arrendatários quando 
comparada com a dos proprietários. Na verdade, famílias mais móveis tendem a procurar menores custos 
de transação e menores esforços financeiros, devido à sua maior rotatividade (e.g., Dieleman et al., 1988; 
Nordvik, 2000). Por outro lado, a procura no mercado de arrendamento imobiliário também advém de 
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famílias que apesar de preferirem a habitação própria, não possuem argumentos financeiros para aceder 
a este último sector” (Byforum, 2003). De realçar, ainda no que se refere ao mercado de habitação 
própria, que por causa de imperfeições do mercado de capitais, a casa própria tende a ser mais difícil de 
conseguir para as famílias com rendimentos mais baixos e também mais caro para eles, nomeadamente 
devido à maior dificuldade de financiamento” (Arnott, 1987; Clark&Dieleman, 1996). 
De entre os outros fatores amplamente influenciadores das dinâmicas dos diferentes mercados de 
habitação, um dos mais relevantes é o correspondente à menor/maior facilidade de acesso ao crédito 
bancário e o valor mínimo dos depósitos associados a essas concessões (Andrew & Meen, 2003). Na 
prática, essas dificuldades tendem a traduzir-se num aumento claro do número de inquilinos no sector 
privado de arrendamento, funcionando como impulsionadores desse mercado, mesmo que o mesmo não 
possua capacidade de resposta (leia-se, oferta) de qualidade. Por outras palavras, tendem a registar-se 
aumentos nos valores das rendas e a ocupação de imóveis de menor qualidade que até então não 
possuíam tanta procura. 
Noutro âmbito, e muito embora seja amplamente reconhecido, que o mercado habitacional que reúne a 
maior preferência junto dos agregados familiares é o mercado de habitação própria, a verdade é que após 
a introdução de “novos” conceitos como arrendamento privado subsidiado” ou “mercado de habitação 
social, registou-se um aumento gradual do número desses agregados familiares que, mediante 
possibilidade de escolha, opta por uma dessas formas de arrendamento em detrimento do mercado de 
habitação própria (Monk & Whitehead, 2010). 
Focando-se o presente subcapítulo na análise das interações da procura e oferta ao nível do mercado 
privado de arrendamento, apraz aferir quais as dinâmicas que este mercado tende a estabelecer com os 
demais, particularmente no que se refere à procura que lhe é endereçada. Assim, e de entre os principais 
fatores influenciadores dos níveis de procura no mercado privado de arrendamento, são destacados por 
Ball (2010): 
 A facilidade de acesso ao crédito bancário para aquisição de habitação própria: ao longo dos 
últimos anos, e desde que os efeitos da crise económica e financeira Mundial atingiram Portugal, 
as dificuldades associadas à obtenção de crédito bancário têm vindo a aumentar. Na verdade, 
não só aumentaram as exigências associadas a garantias e prestações mensais, como também 
em relação ao valor mínimo do depósito inicial (e onde reside a maior dificuldade para a maioria 
dos agregados familiares). Contudo, num momento em que se revê, em alta, a taxa de 
crescimento económico do país, será de perspetivar que ao longo dos próximos anos se registe 
uma progressiva maior disponibilidade dos bancos em conceder créditos; 
 A relação entre a evolução dos preços dos imóveis e a evolução dos rendimentos das famílias: 
muito embora em contextos de crise económica o sector imobiliário seja um dos mais afetados 
com reduções notáveis nos preços dos imóveis, a verdade é que a redução dos rendimentos das 
famílias se consegue superiorizar, em termos percentuais, à que se regista nesse mercado. Como 
tal, os grupos mais desfavorecidos (como é o caso de jovens agregados familiares e nos quais 
se atingem as mais elevadas taxas de desemprego) são “obrigados” a permanecer no mercado 
de arrendamento (ou ainda, na habitação dos seus pais) durante um período de tempo mais longo 
do que desejariam, no sentido de conseguirem alcançar uma poupança monetária suficiente para 
conseguirem o acesso ao crédito bancário (que, curiosamente, se torna cada vez mais difícil à 
medida que esses grupos vão conseguindo aumentar as suas poupanças). 
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 A relação entre a evolução do número de agregados familiares idosos e jovens: todos os atuais 
indicadores demográficos apontam no sentido do envelhecimento da população e, portanto, da 
idade média dos agregados familiares. Reconhecendo que os agregados familiares mais idosos 
possuem uma maior “inércia” à em relação a sua possível mobilidade entre habitações e que, 
tendencialmente, será este o tipo de agregado a dominar os mercados de habitação, então será 
válido assumir que, através deste fator de influência de procura, a procura dos mercados de 
arrendamento tenderá a baixar; 
Por outro lado, rapidamente se percebe que a principal “barreira” no acesso ao mercado de habitação 
própria, e sobre o qual mais influem todos os fatores acima descritos, será sempre o depósito mínimo 
(também conhecida como “entrada”) exigido para a concessão de créditos, principalmente aos agregados 
familiares que pretendem aceder ao mesmo pela primeira vez (Ball, 2010). 
Apesar de as relações de oferta e procura já discutidas intuírem algumas das principais razões para que 
o mercado de arrendamento privado seja considerado como imprescindível em qualquer modelo 
organizacional dos mercados de habitação, seguidamente definem-se aquelas que, segundo Ball (2004) 
se constituem como as mais gritantes: 
 Embora tal seja amplamente discutido por diversos investigadores, muitos, como Ball (2010) e 
Andersen (2008), sugerem que elevadas taxas de ocupação de habitações no mercado de 
arrendamento privado tendem a corresponder a uma diminuição a taxa de desemprego de longa 
duração, devido ao efeito benéfico da maior mobilidade que conferem aos inquilinos, quando 
comparada com a de pessoas a viver em habitação própria; 
 O papel das habitações deste mercado enquanto habitações possibilitadoras de transição: as 
transições associadas ao ciclo da vida (jovens que deixam a casa dos pais para integrarem o 
ensino superior, divórcios e separações, etc) são apoiadas por necessidades de habitação 
temporárias, não sendo economicamente rentável adquirir habitações próprias com essa 
finalidade; 
 O efeito concorrencial e maior flexibilidade de opção: quer seja em contextos de forte 
especulação imobiliária, quer seja devido às dificuldades dos agregados familiares que 
procuram entrar no mercado de habitação própria pela primeira vez, a verdade é que a opção 
por aceder ao mercado de arrendamento é sempre uma alternativa temporária viável, pelo menos 
até as condições do mercado se tornarem mais favoráveis a uma aquisição a título definitivo. 
Na ausência desta alternativa, a tendência é para que muitos agregados familiares sejam 
coniventes com a especulação do mercado, acabando por contrair empréstimos irrealistas; 
 
2.2.2. A EFICIÊNCIA ECONÓMICA DO MERCADO DE ARRENDAMENTO PRIVADO POR COMPARAÇÃO COM O SECTOR 
CORRESPONDENTE A HABITAÇÃO PRÓPRIA 
Tendo sido descritos os motivos pelo qual é determinante a existência do mercado privado de 
arrendamento, bem como fatores que influem sobre os seus níveis de procura, o passo seguinte deverá 
passar pela análise da eficiência económica do setor, com o intuito de se perceber de que forma se poderá 
atuar neste setor no sentido de aumentar a sua capacidade de resposta. 
No que se refere aos argumentos defensores da maior eficiência económica do sector de arrendamento 
privado, por comparação com o mercado de habitação própria, estes prendem-se com o facto de os 
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senhorios tenderem a ser mais eficientes na forma como procedem à administração, manutenção e 
melhorias das habitações, do que os proprietários são capazes de alcançar nos imóveis que eles próprios 
ocupam no mercado de habitação própria, devido ao seu maior profissionalismo e às economias de 
escala que lhe estão associadas (Linneman, 1985; Whitehead, 1996). No mesmo sentido, outro 
argumento em favor da maior eficiência económica do mercado de arrendamento privado materializa-
se no facto de ser expectável que os senhorios possuam uma maior facilidade de acesso ao crédito 
financeiro do que proprietários individuais, sendo que, como resultado, os custos associados ao 
financiamento económico tendem a ser menores para os senhorios (Andersen, 2008). 
Em face do exposto, torna-se imediatamente percetível que a materialização destas vantagens numa 
maior eficiência económica é altamente dependente das características dos senhorios. Na verdade, as 
economias de escala não se tendem a registar na grande maioria dos contextos Europeus, tendendo a ser 
anuladas, uma vez que os senhorios são, na sua grande maioria, senhorios individuais, muitos com 
apenas uma propriedade.” (Lundstrom & Gustafsson, 1985; Allen & McDowell, 1989; Crook & Kemp, 
1996; Yates, 1996; Skifter Andersen, 1998) 
Assim, e na maioria dos mercados de arrendamento, observa-se uma inexistência de economias de 
escala, daí que se possa considerar que, nesses mesmos contextos, um senhorio com poucas habitações 
disponibilizadas no mercado de arrendamento privado pode prestar um serviço tão eficiente e rentável 
quanto um outro senhorio mais profissional e com uma maior fração de mercado (Andersen, 2008). Um 
outro motivo que contribui para este facto é que os senhorios com menor representatividade apoiam-se, 
em muitos casos, na experiência de especialistas, solicitadores e outros profissionais ligados a esse 
mercado (Andersen, 2008). Mais ainda, outro fator que contribui para a minimização das diferenças de 
eficiência, materializa-se no facto de os senhorios com menores imóveis no mercado tenderem a ser 
capazes de, eles próprios, proceder às necessárias operações de manutenção e gestão dos equipamentos 
e das habitações, algo que um senhorio de grande escala já não será capaz de operar, implicando, neste 
último caso, a contratação de serviços especializados e o pagamento de IVA pelos mesmos (Ball, 2004). 
A título exemplificativo, no contexto britânico observou-se que, apesar do crescimento registado na 
década de 90, o sector privado de arrendamento ainda é uma “indústria artesanal” que tende a ser detida 
e gerida por proprietários individuais de pequena escala e sem qualquer qualificação relativa à gestão 
de imóveis (Ball, 2004). Na prática, muito poucos possuem a capacidade de alcançar economias de 
escala na gestão dos seus imóveis ou a capacidade de gerir os riscos de mercado no sector através de um 
“portfolio” de imóveis não só diversificado como também amplamente distribuído do ponto de vista 
geográfico” (Crook and Kemp (2002). 
Para além da tendência registada para a incapacidade de serem atingidas economias de escala ao nível 
do setor privado de arrendamento, registam-se, ainda, outro tipo de desvantagens, ao nível da eficiência, 
associadas a qualquer mercado de arrendamento, seja ele em regime privado, social ou de habitação 
social. De entre essas ineficiências, destaca-se a externalidade fundamental do conceito de 
arrendamento: uma vez que as habitações não são suas, os locatários tendem a sentir um incentivo para 
“sobre utilizar” o seu alojamento, acreditando que os seus senhorios não conseguirão proceder a 
qualquer cobrança “à posteriori” pelos danos causados nas suas habitações, quer seja devido ao facto de 
estes não serem imediatamente observáveis ou devido ao facto de serem muito difíceis de provar em 
tribunal” (Henderson & Loannides (1983). 
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Em adição, e ainda pelo facto de as habitações não serem suas, os locatários também tendem a ter menos 
cuidados com os seus domicílios, o que leva os senhorios a fixar rendas mais elevadas “à priori”, já a 
pensar em cobrir os danos causados por esse descuido e “sobre utilização”, sendo que outro fator que 
contribui para estes fatores de ineficiência económica é o facto de muitos locatários deixarem de pagar 
as suas rendas na data prevista (Andersen, 2008). 
Esta convicção de Andersen (2008), relativa ao maior descuido dos inquilinos e às ineficiências que daí 
advêm, também tem consequências ao nível da manutenção e problemas estruturais das habitações, tal 
como demonstrou Galster (1983), num estudo conduzido em Wooster, Ohio com uma amostra de 559 
habitações, a partir do qual concluiu que os proprietários de habitação própria têm uma tendência de 
58% a 132% superior para proceder a manutenções quando comparados com os locatários, enquanto, 
por outro lado, esses mesmos proprietários também tendem a ter menos 84% a 92% de problemas 
estruturais nas suas habitações. 
Deparando-se com este tipo de ineficiências económicas intrínsecas ao mercado de arrendamento 
privado, muitos senhorios optam for fixar rendas bastante altas, com o intuito de desmobilizarem o 
interesse dos locatários que estejam mais inclinados a “sobre utilizar” os seus domicílios, na medida em 
que assumem que esses comportamentos terão especial incidência ao nível de agregados familiares com 
menor capacidade económica (Andersen, 2008). Não sendo uma medida muito eficaz, daqui surge a 
necessidade dos senhorios terem a capacidade de antever quais os locatários que cuidarão efetivamente 
ou não desses mesmos domicílios (Green, 2001). Na verdade, os senhorios que possuam as melhores 
estratégias para proceder à seleção dos seus locatários serão aqueles que terão possibilidades de fixar 
rendas mais competitivas e, simultaneamente, os que conseguirão ter os maiores ganhos com os serviços 
de habitação prestados (Andersen, 2008). 
Outro problema a surgir ao nível da gestão que o senhorio terá de realizar, prende-se com o facto de as 
edificações destinadas a arrendamento privado possuírem, em grande número, vários agregados 
familiares em diferentes habitações, tornando necessário que estas edificações possuam a flexibilidade 
necessária não só para serem apelativas a agregados com preferências individuais ao nível estético e 
funcional como, simultaneamente, para se adaptarem às oportunidades de mercado em constante 
alteração (Rothenburg et al., 1991). Assim, o senhorio tem de ser capaz de gerir a dualidade existente 
entre uma maior flexibilidade das habitações que oferece ao mercado e os maiores custos que estão 
associados a essa mais-valia (Andersen, 2008). Na verdade, é tendencialmente mais dispendioso garantir 
flexibilidade e diferentes características nas habitações de um mesmo edifício do que especializar 
esteticamente e funcionalmente os edifícios (Andersen, 2008). 
Por fim, e no que diz respeito à eficácia de resposta esperada da parte dos senhorios perante as dinâmicas 
intrínsecas ao setor de arrendamento privado, as próprias alterações súbitas nas políticas habitacionais 
das cidades têm consequências de previsão sempre difícil no mercado de arrendamento privado, pelo 
que estando conscientes desse mesmo risco, os senhorios são “obrigados” a gerir o valor das suas rendas, 
inflacionando-as, por norma, e procurando precaver eventuais alterações súbitas nos padrões de 
procura/oferta no mercado de arrendamento privado (Andersen, 2008). 
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2.2.3. OS PERFIS DOS AGREGADOS FAMILIARES QUE SÃO “IMPEDIDOS” DE ACEDER AO MERCADO DE HABITAÇÃO 
PRÓPRIA 
Apesar de ser amplamente reconhecido que o mercado preferencial de habitação da grande maioria dos 
agregados familiares corresponde ao mercado de habitação própria, a verdade é que diversas razões 
estão na origem da incapacidade ou da opção de não aceder ao mesmo. Entre esses, Ball (2010) destaca 
os seguintes grupos de agregados familiares: 
 Aqueles que se encontram numa fase inicial do seu ciclo de vida e que não possuem poupanças 
suficientes para tal (por exemplo, jovens recém-empregados); 
 Agregados temporariamente/permanentemente fracionados, seja devido a uma mudança 
temporária do seu local de trabalho ou até um divórcio ou separação temporária; 
 Famílias que até possuem capacidade para aceder ao mercado de habitação própria mas que 
optam por não o fazer, em contextos temporalmente bem definidos de especulação imobiliária 
desmedida ou de condições de acesso ao crédito pouco vantajosas; 
 Aqueles agregados familiares que possuem uma grande variação temporal dos seus 
rendimentos, impedindo-os de alcançar a estabilidade necessária para poderem aceder ao 
mercado de habitação própria; 
Aos grupos anteriormente mencionados, acrescem outros grupos que tendem a não aceder ao mercado 
de habitação própria pelo simples facto de valorizarem a mobilidade que outro tipo de mercados de 
arrendamento lhes proporcionam. Entre esses grupos, destacam-se jovens recém-licenciados, e que em 
alguns casos possuem rendimentos mais do que suficientes para aceder ao mercado de habitação própria, 
que pelo facto de ainda não terem constituído uma família, optam por não se estabelecer definitivamente 
num local, unicamente devido à proximidade que o mesmo lhes oferece em relação ao seu atual local 
de trabalho (Ball, 2010). 
Por outro lado, e como Ball (2010) assinala, com o passar dos anos para esses grupos altamente móveis 
as exigências de mobilidade tenderão a diminuir. Desse modo, será registada uma progressiva 
mobilização desses grupos para o mercado de habitação própria ou até, ainda que de forma menos 
comum, para habitações sociais (Ball, 2010). Mais ainda, e procedendo a uma comparação de gerações, 
constata-se, ainda, que a idade média com que os jovens constituem família é cada vez mais elevada, o 
que também contribui para o sucessivo “atraso” na sua transição do mercado de arrendamento privado 
altamente móvel para o mercado de habitação própria, irremediavelmente associado a um estilo de vida 
mais estável (Ball, 2010). 
Em síntese, observa-se a existência de uma relação biunívoca entre a idade (e, portanto da mobilidade 
exigida) dos agregados familiares e o tipo de mercado habitacional que lhes é mais atrativo. 
 
2.2.4. OS DIFERENTES TIPOS DE SENHORIOS E OS SEUS MOTIVOS PARA INVESTIR NO MERCADO DE 
ARRENDAMENTO PRIVADO 
No mercado de arrendamento privado, o perfil dos senhorios é bastante diversificado no que se refere 
às suas características enquanto agentes económicos mas também no que concerne às suas motivações 
no investimento em edificações, com o objetivo de as colocar, depois, no mercado de arrendamento 
privado (Andersen, 2008). 
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Num estudo conduzido por Allen e McDowell (1989), em Inglaterra, foram identificados seis grandes 
grupos de motivações e perfis de senhorios associados, sendo que os fatores diferenciadores entre os 
diversos grupos de senhorios estão associados ao tipo e dimensão de capital dos mesmos, às suas fontes 
de rendimento, às suas práticas de investimento, às suas relações com os locatários e à dimensão 
sentimental associada à forma como olham para os seus próprios imóveis a colocar no mercado de 
arrendamento privado: 
 Motivos económicos a longo prazo – Senhorios procuram a rentabilidade a longo prazo das suas 
propriedades e investem na manutenção e melhoria das mesmas, procurando aumentar 
sucessivamente os valores das rendas e, portanto, os rendimentos que lhe estão associados; 
 Motivos económicos a curto prazo – Duas situações podem explicar a dependência de 
rendimentos a curto prazo por parte dos senhorios: incapacidade para se conseguirem financiar 
a curto prazo e que os obrigam a arrendar os seus imóveis ou dependência “definitiva” dos 
rendimentos associados ao arrendamento das propriedades para viverem; 
 Motivos económicos especulativos – O mercado imobiliário é uma das principais possibilidades 
de investimento especulativo, antevendo alterações no mercado a curto prazo; 
 Rentabilização dos trabalhos de construção civil – Empresas de construção civil ou, 
simplesmente, senhorios com ligações a estas, tendem a adquirir e reabilitar com o propósito de 
conseguirem ter trabalho; 
 Imóveis como projetos pessoais – Alguns senhorios encaram as suas edificações como projetos 
pessoais, atribuindo uma importância à aparência e qualidade das mesmas, equiparável à de 
ordem económica; 
 Serviço ou motivos sociais – Senhorios, empresas ou organizações sem fins lucrativos tendem 
a disponibilizar habitações a grupos especiais, desfavorecidos ou trabalhadores das próprias 
empresas, sendo as mesmas consideravelmente melhores ou mais acessíveis do que aquelas que 
seriam disponibilizadas caso a principal motivação associada fosse o retorno económico; 
Assim, e apesar da principal motivação identificada ter sido o retorno económico associado ao 
arrendamento das habitações, outras foram também identificadas, entre as quais se incluem a 
necessidade de evitar problemas de “cash flow”, a especulação associada ao ganho de capital esperado 
com os imóveis e a vontade de providenciar habitações de baixo custo a grupos especiais ou empregados 
das próprias entidades investidoras. 
Posteriormente, um estudo conduzido por Skifter Andersen (1998), na Dinamarca, viria corroborar o 
quadro motivacional anteriormente retratado por Allen e McDowell (1989), em Inglaterra. 
Existem, contudo, outros autores como Thomas & Snape (1995), que propõem uma divisão tripartida 
dos diferentes tipos de senhorios: os “investidores secundários” (os quais não encaram o arrendamento 
dos seus imóveis como um trabalho a tempo inteiro, mas, somente, como uma fonte de rendimento 
secundária), os “senhorios profissionais” (que, tal como a sua designação sugere, têm no arrendamento 
de habitações a sua principal atividade económica) e, finalmente, os “senhorios institucionais”, mais 
concretamente organizações sem fins lucrativos como a Igreja, centros de caridade ou até departamentos 
de âmbito social do Governo do país, que procuram providenciar habitações aos grupos mais 
desfavorecidos. 
Por seu turno, Crook, A.D.H. e Kemp, P.A. (1996), definem a existência de, pelo menos, quatro tipos 
elencáveis de senhorios a operar em qualquer mercado de arrendamento privado: 
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 Senhorios profissionais: empresas ou indivíduos que gerem propriedades residenciais como 
ocupação a tempo inteiro; 
 Investidores secundários: empresas ou indivíduos que cuja ocupação principal não está 
associada ao sector imobiliário, mas que encaram o sector, e o investimento no mesmo, como 
uma fonte de rendimento secundária; 
 Não-Investidores secundários: empresas ou indivíduos que cuja ocupação principal também não 
está associada ao sector imobiliário, mas que possuem imóveis que colocam no mercado de 
arrendamento, como fonte de rendimento extra. Diferem dos investidores secundários, uma vez 
que não disponibilizam habitações neste mercado devido a uma estratégia de investimento, mas 
sim devido ao facto de terem herdado ou simplesmente mudado de habitação; 
 Senhorios institucionais: mais concretamente organizações sem fins lucrativos como a Igreja, 
centros de caridade ou até departamentos de âmbito social do Governo do país, que procuram 
providenciar habitações aos grupos mais desfavorecidos. Na verdade, não encaram o mercado 
de arrendamento como um investimento, sendo mínimo o rendimento obtido a partir desse 
serviço prestado; 
Ainda neste âmbito, Scanlon e Whitehead (2006) identificaram, num estudo conduzido no Reino Unido, 
alguns dos fatores que conduzem a população mais favorecida, do ponto de vista financeiro, a investir 
no mercado imobiliário e a disponibilizar os seus imóveis no mercado de arrendamento privado. Entre 
esses, incluem-se as taxas de juro baixas e/ou em processo de estabilização associadas a depósitos 
bancários, bem como a fraca performance do mercado de ações e, ainda, o aumento da procura no 
mercado de arrendamento privado devido à crescente dificuldade de muitas famílias em aceder ao 
crédito bancário necessário para adquirirem as suas próprias habitações (Scanlon & Whitehead, 2006). 
Ainda de acordo com estes autores, e considerando sucessivos cenários hipotéticos para o futuro, as 
principais motivações que levariam os senhorios a investir ainda mais neste mercado seriam: 
 O aumento local da procura no mercado de arrendamento privado; 
 A expectativa de aumento dos valores das propriedades em determinados locais ao longo dos 
anos; 
 Taxas de juros decrescentes nos depósitos bancários; 
 A redução do retorno económico em investimentos de géneses alternativas; 
 A potencial abolição do controlo do mercado de arrendamento privado e a instauração de um 
mercado totalmente liberalizado; 
De forma em tudo análoga, situações opostas às motivações que levariam os senhorios a investir mais 
neste mercado de arrendamento privado, tendem a desmobilizar esses mesmos agentes e a fazê-los 
abandoná-lo (Scanlon & Whitehead, 2006). 
Assim, e segundo Andersen (2008) os investidores no mercado de arrendamento privado são 
confrontados com duas grandes dificuldades: conseguirem proceder a uma comparação realista do 
retorno financeiro associado a este com o retorno em outros sectores de investimento e, por outro lado, 
a possibilidade de o mercado de arrendamento privado sofrer alterações drásticas e inesperadas, 
atribuindo algum risco extra a investimentos no sector. Na verdade, este último motivo é a principal 
explicação para o facto de os investidores profissionais tenderem a não investir no sector (Andersen, 
2008). 
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2.2.5. AS POLÍTICAS DE HABITAÇÃO ENQUANTO MOBILIZADORES OU DESMOBILIZADORES DO INVESTIMENTO DOS 
SENHORIOS NO MERCADO DE ARRENDAMENTO PRIVADO 
Existindo uma inegável interdependência entre as políticas de habitação aplicáveis num determinado 
contexto geográfico e a menor ou maior atratividade do setor de arrendamento privado para os potenciais 
investidores, Ball (2004) elenca alguns dos principais fatores que, estando inerentes às políticas de 
habitação, determinam a desmobilização do investimento desse setor: 
 A regulamentação das rendas: o controlo, através de regulamentos ou organismos do Estado, do 
mercado de arrendamento privado e da criação de mecanismos de segurança para a fixação dos 
locatários a longo termo, através da definição dos seus direitos, tem como principal implicação 
o declínio do mercado de arrendamento privado. Segundo Ball (2004), de entre esses dois 
fatores, o primeiro é o que mais contribui para esse fim; 
 As estratégias de subsidiação e o sistema fiscal: quando a estratégia do regime de subsidiação 
assenta na concessão de maiores subsídios e incentivos fiscais a proprietários que ocupem as 
suas próprias habitações e a instituições de habitação social, retiram-se incentivos aos senhorios 
para investir no mercado privado de arrendamento, uma vez que não só a procura será menor 
como as distorções do equilíbrio de mercado mais difíceis de ultrapassar. Daqui se regista a 
grande importância das políticas públicas no sector; 
 Os rendimentos associados às rendas não aplicados em manutenção – a ausência do incentivo 
fiscal: a procura, por parte da grande maioria dos senhorios, por margens de lucro bastante 
consideráveis, tende a desincentivar a aplicação de uma parte desses rendimentos na reparação 
e modernização das suas propriedades. Como resultado, a passagem das décadas torna a oferta 
do mercado cada vez menos atrativa e leva à formação de “guetos” de edificações destinadas a 
arrendamento, sendo a situação normalmente “remediada” com o aumento da oferta de 
habitação social, o que acarreta grandes custos para os contribuintes. Contudo, todos estes 
efeitos indesejáveis poderiam ser contrariados se, através das políticas de habitação, o Estado 
atribuísse benefícios fiscais aos senhorios que efetuassem obras de reparação e manutenção nas 
suas habitações; 
Todo o conjunto de fatores acima mencionados tem como principal resultado a queda abrupta da 
atratividade do mercado de arrendamento privado, pelo que a maioria dos senhorios passa a ter a 
intenção de proceder à venda dos seus imóveis e não à sua colocação no mercado de arrendamento 
privado (Ball, 2004). Contudo, nos contextos em que se protegem os locatários com leis que lhes 
permitem permanecer a muito longo termo nas habitações que arrendam (a menos que o senhorio esteja 
disposto a proceder a uma considerável indemnização), este processo de transição da oferta do mercado 
de arrendamento privado para o mercado de habitação própria tende a ser bastante lento, porque essa 
transição só é possível assim que o locatário abandona a sua habitação. 
Já no que concerne os fatores que, tendo por base as políticas de habitação do Estado, determinam a 
atratividade para o investimento no setor de arrendamento privado, Ball (2004) destaca as seguintes: 
 A definição de políticas de ajuste direto entre senhorio e locatário: a possibilidade de o senhorio 
e o locatário poderem definir eles próprios qual o valor a fixar para a renda de uma determinada 
habitação, bem como a possibilidade de se definirem durações de contrato de forma livre e com 
total independência regulamentar, transmitiram uma nova confiança aos senhorios. Por um lado 
podem fixar rendas realistas em relação ao mercado e por outro também lhes é possível reaver 
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a habitação num curto espaço de tempo, na eventualidade de surgirem problemas com o 
locatário; 
 A liberalização financeira no acesso ao crédito bancário: se se pretender o crescimento deste 
mercado de arrendamento privado, o facto de o pedido de crédito ser efetuado por um senhorio 
ou por um futuro proprietário que irá ocupar a habitação para a qual será concedido esse crédito, 
não pode, por si só, ser um fator diferenciador no que toca à definição de taxas de juro. Na 
verdade, ao serem cobradas taxas superiores em operações de “comprar para arrendar” (tradução 
livre de “buy-to-let”), desmobilizam-se senhorios que possam ter a intenção de expandir a sua 
oferta no mercado de arrendamento privado; 
 A redução da subsidiação de habitações sociais e dos benefícios fiscais para os proprietários que 
ocupam os seus próprios imóveis: no caso do Reino Unido, a sucessiva diminuição das 
vantagens fiscais atribuídas aos proprietários que ocupam os seus próprios imóveis, quando 
comparadas com as atribuídas aos senhorios, tende a evitar a “viciação” da opção das famílias 
pelo mercado mais vantajoso a nível fiscal. Da mesma forma, diminuindo a subsidiação de 
habitações sociais, exige-se um maior esforço por parte dos agregados familiares para acederem 
a outros mercados, particularmente os de arrendamento (não só o privado mas também, e 
especialmente, o social), sendo que Ball (2004) encara essa “exigência” como um incentivo; 
 A especulação no mercado imobiliário de compra e venda: os custos muito elevados para a 
aquisição de propriedades reduzem o leque de alternativas de muitos agregados familiares, 
impossibilitando-os, financeiramente, de aceder a esse mercado. Como resultado, os 
investidores sentem-se encorajados a investir no mercado de arrendamento privado em face da 
“procura forçada” que se gera; 
 A ineficiência do sector bancário: A crescente tendência para aumentar os valores de 
investimento inicial na altura da concessão de crédito implica, até certo ponto, que muitos 
agregados, principalmente os mais jovens, se vejam impossibilitados de aceder a este mercado. 
Deste modo, e segundo Ball (2004) mobiliza-se essa procura para o sector do mercado de 
arrendamento privado, favorecendo o investimento por parte dos senhorios; 
Para além de todas as dificuldades que possam afetar toda a procura neste mercado de habitação própria, 
existem particularidades no caso da procura por parte de agregados familiares jovens. Na verdade, e 
segundo Ball (2004), os investimentos iniciais que são exigidos, pelas entidades credoras, são ainda 
mais incomportáveis por parte de quem se viu forçado a despender todas as suas poupanças na obtenção 
de um grau no ensino superior (e nalguns casos até ao próprio endividamento para este fim). Por outro 
lado, e sendo de si já extremamente difícil para um “estreante” conseguir entrar no mercado de trabalho, 
os primeiros anos de salário tendem a ser bastante menos representativos do que aqueles que se anteveem 
para anos vindouros, sem que isso seja tido em conta na hora da definição das condições de concessão 
do crédito como um fator de descriminação positiva. Desta forma, aos agregados familiares mais jovens 
tendem a ser negados os privilégios de possuir uma habitação própria, levando-os, com maior incidência, 
a recorrer aos mercados de arrendamento (Ball, 2004). 
 
2.2.6. AS DIFICULDADES ACRESCIDAS EM MOBILIZAR O INVESTIMENTO PRIVADO, PARTICULARMENTE DE 
SENHORIOS INDIVIDUAIS, NO MERCADO DE ARRENDAMENTO CORRESPONDENTE ÀS HABITAÇÕES SOCIAIS 
Tendo já sido expostas as dinâmicas que são, tendencialmente, observadas no setor de arrendamento 
privado em função das políticas de habitação do Estado e que são, desde logo, aplicáveis também ao 
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nível do investimento privado no setor de arrendamento de habitações sociais, apraz agora aferir alguns 
dos fatores que determinam a suplementar dificuldade em mobilizar investimentos privado neste último 
setor referido. 
Sendo o Estado do Reino Unido um daqueles que, a nível Europeu, permite e procura potenciar o 
investimento privado no setor de arrendamento em regime de habitação social, Ball (2004) registou 
alguns dos principais entraves a essa mobilização de capital privado: 
 Os locatários que beneficiam de apoios por parte do Estado são, pela maioria dos senhorios, 
vistos como potencialmente mais antissociais, temendo que os mesmos possam danificar as 
habitações, tornando necessário um esforço financeiro mais considerável por parte dos 
senhorios no que diz respeito a manutenções; 
 Todo o processo administrativo da avaliação do valor da renda proposta pelo senhorio e do valor 
elegível para ser suportado pelo Estado, aliado ao facto de ser necessário iniciar um novo 
processo sempre que a condição económica do locatário é alterada, tornam estes tipo de 
arrendamento extremamente moroso, pouco prático e muito burocrático, o que resulta na 
desmobilização de muita potencial oferta; 
 Devido ao facto de existir “negociação” (na verdade o senhorio apenas propõe um valor para a 
renda que posteriormente é avaliado por instituições públicas, procurando perceber se é um 
valor justo ou não) do valor da renda a ser fixado, acaba por funcionar como um “controlo do 
valor da renda” o qual desagrada aos senhorios, uma vez que os valores fixados para as rendas 
tendem a ser menores do que aqueles que poderiam ser acordados particularmente no mercado 
de arrendamento privado, especialmente em zonas de elevada procura e altamente 
especulativas; 
Como resultado, e segundo Ball (2004), os senhorios que disponibilizam as suas propriedades neste 
mercado de arrendamento em regime de habitação social, optam por inserir no mesmo as suas 
propriedades de menor qualidade e com maior predisposição para terem problemas de ordem estrutural. 
Na verdade, tal significa que apenas a oferta “não escoada” no mercado de arrendamento privado é 
“transportada” para este mercado, como último reduto na obtenção de rendimento (Ball, 2004). 
Contudo, e mesmo no setor de arrendamento privado, os senhorios podem deparar-se com os mesmos 
inquilinos que teriam no setor correspondente às habitações sociais já que, e embora seja um grupo 
muito pouco representativo da atual procura no mercado de arrendamento privado, uma fração dessa 
procura corresponde a antigos locatários de serviços de habitação social (Ball, 2004). Os motivos 
associados à sua transição para o mercado de arrendamento privado estão ligados ao facto de, por norma, 
poderem aceder a habitações com melhores condições, depois de melhorarem a sua situação financeira. 
Noutros casos alterações nos rendimentos do agregado familiar podem levar a que as mesmas deixem 
de reunir as condições necessárias para se manterem nesse mercado, tornando-se imperioso procurarem 
alternativas no mercado privado (Ball, 2004). 
Por fim, e a acrescentar aos motivos para se registar alguma transição de procura no mercado de 
habitação social para o mercado de arrendamento privado, existe um outro caso que está associado a 
inquilinos que são expulsos do sector social devido aos comportamentos impróprios que os 
caracterizam. Neste último caso, o facto de não existir uma base de dados, publicamente disponível, 
com informações relativas aos comportamentos dos inquilinos, constitui um risco acrescido os senhorios 
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do mercado de arrendamento privado, que não terão qualquer mecanismo que lhes permita antecipar 
qualquer conduta comportamental imprópria relativamente aos seus imóveis (Ball, 2004). 
 
2.2.7. OS FATORES DEFINIDORES DA SEGURANÇA DE POSSE DOS INQUILINOS/SENHORIOS NO MERCADO DE 
ARRENDAMENTO PRIVADO 
Existindo uma relação direta entre a atratividade de um mercado de arrendamento e a segurança de posse 
que é conferida ao inquilino, será da maior pertinência aferir quais os principais fatores indutores de 
variação na segurança de posse dos inquilinos/senhorios. De acordo com Ball (2010), e no que concerne 
o mercado de arrendamento privado, esses fatores são os seguintes: 
 Duração dos contratos de arrendamento; 
 Simetria, estabelecida em contrato, entre as obrigações do senhorio e do inquilino; 
 Facilidade com que os senhorios podem despejar os inquilinos, se assim desejarem, no final da 
duração do contrato assinado; 
 O tipo de controlo de rendas (de 1ª ou de 2ª geração) que se associa aos mecanismos de 
segurança de posse; 
 Elasticidade (maior ou menor) dos valores praticados pela oferta no mercado de arrendamento; 
 A balança, num determinado momento e local, estabelecida entre a procura e oferta no mercado 
de arrendamento; 
 Possibilidades de transição de oferta do mercado de arrendamento para outro tipo de mercados 
de habitação; 
Em prol de existir um leque tão alargado de variáveis, torna-se algo ambíguo antever quais as 
consequências associadas a medidas, de segurança de posse, que o Estado possa tomar. Mais ainda, 
afigura-se, também, como um exercício complexo, antever quais os impactos para a segurança de posse 
dos inquilinos/senhorios perante uma forte tendência de investimento, localizado, nos mercados de 
habitação ou, ainda, prever quais as rentabilidades mínimas esperadas pelos senhorios, para que os 
mesmos estejam dispostos a oferecer a devida segurança de posse aos inquilinos nas suas habitações 
(Ball, 2010). 
 
2.2.8. OS MOTIVOS ASSOCIADOS À INTERVENÇÃO DO ESTADO NA REGULAÇÃO DO MERCADO DE ARRENDAMENTO 
PRIVADO: A EFICIÊNCIA E A DISTRIBUIÇÃO DO BEM-ESTAR 
Num contexto estritamente económico (isto é, desvalorizando eventuais consequências sociais 
inerentes), a intervenção do Estado num qualquer mercado deverá ter como principal objetivo intervir 
ao nível da eficiência do mesmo, de tal modo que a mesma seja melhorada (Barr, 1998; Vandenbroucke 
et al., 2007; Haffner & Boelhouwer, 2006; 29ontrib al., 2001). 
O motivo por detrás da estipulação dessa valência como principal justificação para condutas 
interventivas nos mercados prende-se a crença, embora não comum a todas as correntes políticas, de 
que um mercado que opera de forma eficiente, só poderá contribuir para o aumento do bem-estar da 
sociedade (Haffner et al, 2008). No entanto, e admitindo que a frase anterior é válida, tal não significará 
que esse aumento de bem-estar será distribuído de forma equitativa pelos elementos dessa sociedade ou, 
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ainda, que a distribuição resultante seja aquela que, à luz das correntes políticas vigentes em cada país, 
corresponda à situação ideal. 
Deste modo, surge um segundo objetivo (embora, tendencialmente, com menos peso do que o primeiro 
já referido) associado à intervenção do Estado nos mercados económicos: a distribuição equitativa, entre 
todos os elementos da sociedade, do bem-estar gerado por um sector económico (Haffner et al., 2008). 
No entanto, este segundo objetivo constitui, em muitos contextos, um efeito constrangedor dos 
mercados, pelo que a sua justificabilidade deverá ser avaliada na especificidade de cada sector 
económico, sob pena de se poderem introduzir viciações nos mesmos. Na verdade, e como se verá 
oportunamente, as intenções, por parte do Estado, em distribuir o bem-estar (e que nalguns contexto 
significam oportunidades) de forma equitativa, tendem a focar-se na defesa dos interesses de grupos 
sociais mais vulneráveis, sendo que, em muitos casos, observa-se que as intervenções do Estado ainda 
criam mais barreiras aos grupos cujos interesses pretendem defender (Haffner et al., 2008). 
Confrontados com estes conceitos económicos generalizados, autores como Haffner et al. (2008) 
defendem que o Estado deve intervir, ativamente, na distribuição do bem-estar, através de medidas 
associadas ao controlo de rendas: isto é, a forma como os senhorios estipulam os valores das rendas, 
como se defendem os interesses dos futuros inquilinos e até desses senhorios, gestão dos deveres e 
direitos dos mesmos, entre outro tipo de trâmites regulamentáveis. Arnott (1995), no entanto, discorda 
dessa abordagem à conflitualidade de interesses dos agentes económicos nestes sectores da habitação, 
uma vez que, segundo o mesmo, existem outros instrumentos muito mais eficazes na distribuição do 
bem-estar do que as estratégias de controlo de rendas. 
Dada a complexidade (e conflitualidade) política e filosófica inerente à forma de distribuição mais 
equitativa de bem-estar, não serão, no âmbito do presente trabalho, discutidas as diferentes dimensões 
que essa distribuição pode adquirir. No entanto, serão, oportunamente, elencadas as consequências 
sociais adjacentes a cada forma de intervenção do Estado, ao nível dos mercados de habitação. 
Aos motivos já referidos para a necessidade de intervenção do Estado no mercado de arrendamento 
privado, Ball (2004) acrescenta que, por norma, a expansão quer do número de senhorios quer de 
habitações disponibilizadas no mercado de arrendamento, tende a potenciar o registo de cada vez mais 
habitações num segmento de baixa qualidade, nomeadamente ao nível da segurança e conforto. 
Assim, e previsivelmente com o intuito de evitar a sua proliferação e tentando irradia-las do mercado 
(ou, no mínimo, procurando 30ontribuin-las de forma clara aos olhos do “consumidor”), o Governo 
Português tomou duas medidas importantes: primeiro, e embora não tenha sido iniciativa própria do 
Governo mas sim o cumprimento de normativas Europeias, através do decreto-lei nº 118/2013, ficou 
estabelecido que a partir de 1 de Dezembro de 2013 é obrigatório publicitar a classe energética do imóvel 
em venda ou colocação do imóvel no mercado de arrendamento em qualquer anúncio comercial, sob 
pena de incorrerem em multas de 250€ até 44.890€, em caso de falta deste elemento. Assim, o mercado 
de arrendamento tem uma nova “medida de referência” para o conforto que, à partida, uma habitação 
irá apresentar, ainda que somente do ponto de vista do comportamento térmico e da poupança prevista 
nas faturas energéticas mensais. 
Já no que diz respeito à segunda medida importante ao nível do conforto e qualidade, a Lei nº 31/2012 
de 14 de Agosto (também conhecida como “NRAU”, isto é, Novo Regime do Arrendamento Urbano, e 
que procede à revisão da Lei n.º 6/2006, de 27 de fevereiro), vigente desde 12 de Novembro de 2012, 
veio conferir aos locatários um poder importante na manutenção dos níveis de qualidade e de segurança 
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da habitação que ocupam: o direito de efetuarem reparações urgentes nos imóveis, caso o proprietário 
não as pretenda efetuar. Na verdade, anteriormente os senhorios já eram obrigados, por lei, a realizar 
estas obras, contudo o facto de muitos aproveitarem o sucessivo atrasamento/arrastamento dos processos 
nos tribunais, tornava a legislação pouco eficaz ao nível de reparações urgentes. Com a nova legislação, 
e tal como se redigiu no artigo 1036º do “NRAU”, o locatário pode, ele mesmo, realizar essas obras 
urgentes, evitando que a morosidade do processo pudesse comprometer a sua segurança/conforto 
durante demasiado tempo, sendo os custos associados às mesmas obras reembolsados pelo do senhorio, 
mediante apresentação dos comprovativos das despesas associadas. 
Todavia, e segundo Ball (2004), este tipo de legislação aplicável ao controlo dos níveis de qualidade, 
segurança e conforto tende a estar associada a uma grande dificuldade de interpretação dos resultados 
que, efetivamente, se devem a cada nova medida. Na verdade, a este nível regista-se uma situação 
paradoxal, uma vez que à medida que se acumulam mais normas sobre as atividades dos senhorios, seria 
de esperar que as ações judiciais sobre os incumprimentos dos mesmos aumentariam cada vez mais, 
devido ao facto de ser cada vez mais difícil garantir os níveis mínimos de qualidade sobre um número 
crescente de parâmetros. Contudo, o que efetivamente se regista é que esse número de ações judiciais 
por incumprimento é cada vez menor. Assim, permanece a dúvida relativa ao motivo por detrás deste 
decréscimo: se se deverá a uma crescente ligeireza com que as autoridades reguladoras aplicam um 
número cada vez mais de normas ou, se por outro lado, tal poderá ser explicado pelo facto de essas 
mesmas autoridades as aplicarem sempre com grande exigência, desencorajando de tal forma atos de 
negligência por parte dos senhorios para com as suas propriedades, que as incidências registadas são 
cada vez menores. Para agravar ainda mais estas dificuldades, outros fatores externos, totalmente 
independentes da legislação aplicável aos imóveis, podem também estar associados a essa quebra do 
número de processos, como por exemplo do próprio contexto económico, já que o facto de um maior 
número de agregados familiares terem capacidade financeira para aceder a um segmento de habitações 
de uma qualidade mais elevada, faz baixar o número de habitações de baixa qualidade ocupadas (Ball, 
2004). 
Para além da definição de coimas e constituição de processos por contraordenação devido ao 
incumprimento de disposições regulamentares, outra forma de atuação que o Estado pode adotar para 
garantir o cumprimento dessas mesmas disposições consiste na subsidiação. Na verdade, o que isto 
significa é que tendo o objetivo de aumentar o valor das suas rendas e diminuir os custos de manutenção 
e reparação das suas propriedades, muitos senhorios são “aliciados” pela promessa de subsídios por 
parte do Estado, que define um conjunto de condutas que esses mesmos senhorios devem adotar para 
conseguirem ter acesso a esses fundos (Ball, 2004). 
Ainda de acordo com Ball (2004), justifica-se a necessidade de, efetivamente, se avaliar a relação custo-
benefício entre a definição de parâmetros mínimos que as habitações comportam ao nível do risco, 
conforto e saúde dos locatários e a poupança em que essas melhores condições de vida, providenciadas 
aos locatários, se traduzem para o Estado. Embora este tipo de questão possa suscitar alguma 
controvérsia devido ao facto de estarem associadas à saúde das pessoas e até que ponto estas devem ser 
expostas ao risco, a verdade é que um sector económico como o imobiliário não pode deixar de ser 
analisado de um ponto de vista puramente financeiro. Logo à partida, quanto mais restritas forem as 
normas aplicadas aos imóveis potencialmente constituintes de oferta no mercado de arrendamento, 
menores serão os imóveis elegíveis e, portanto, menores as possibilidades de escolha (leia-se, menor a 
oferta). Deste modo, o suprarreferido autor questiona até que ponto se deve garantir que o mercado de 
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arrendamento deverá estar isento de qualquer risco se, como o autor assinala, o Mundo está repleto de 
riscos e, mesmo assim, ninguém opta por uma vida isenta destes. 
Numa perspetiva puramente pessoal, discordo da possibilidade de o Estado se isentar totalmente do 
controlo do nível de vida que as habitações tenderão a oferecer aos seus ocupantes. Embora possa ser 
alegado que essa isenção pudesse ter vantagens económicas, a verdade é que um conceito de nível de 
vida condigno nunca será compatível com a definição de habitação como um simples reduto de 
sobrevivência. Mais ainda, assumindo que a grande maioria da população ocupa a sua habitação durante 
uma grande parte do seu dia e tendo em conta a sua importância na estabilidade do agregado familiar, é 
da maior importância que essas habitações possuam características que possibilitem um convívio 
confortável e transmitam uma sensação de segurança permanente. 
Tendo já sido expostas as motivações por detrás da intervenção de qualquer Estado nos mercados de 
habitação, será, ainda, pertinente perceber em que contextos é que tais intervenções não seriam, de um 
ponto de vista estritamente económico (isto é, tendo em conta apenas o primeiro motivo de intervenção 
exposto acima), necessárias. 
Ora, segundo Barr (1998), existem quatro critérios que se devem, obrigatoriamente, verificar para que 
um mercado seja, autonomamente, eficiente: informação perfeita, competição perfeita, mercados 
completos e inexistência de quebras nos mercados. Apenas se, e ainda segundo este autor, um destes 
critérios não se verificar é que o Estado deverá intervir. No que à forma de intervenção diz respeito, esse 
mesmo Estado pode fazer-se valer de estratégias como a regulação ou a subsidiação, por exemplo. 
 
2.2.9. O PAPEL DO ESTADO ENQUANTO REGULADOR – O CONTROLO DO RISCO, CONFORTO E SEGURANÇA NO 
MERCADO DE ARRENDAMENTO PRIVADO 
A principal consequência “positiva” para o mercado de arrendamento privado, associada a um papel 
ativo do Estado ao nível do controlo das valências das habitações, consiste na melhoria dos índices 
suprarreferidos: de qualidade, conforto, segurança, comportamento térmico, etc, ainda que segundo Ball 
(2004), esta melhoria se tenda a cingir aos inquéritos e estudos realizados no mercado, não sendo uma 
melhoria observável na prática. Na verdade, Ball (2004) assinala que será importante perceber até que 
ponto os valores que esses mesmos estudos possam apresentar, realmente sejam realistas (na medida em 
que muitos senhorios não obedecem a estes controlos e operam de forma “ilegal”) e até que ponto serão 
vantajosos do ponto de vista económico e da gestão da procura, até porque, como será exposto de 
seguida, existe procura de imóveis de baixa qualidade. 
De acordo com Ball (2004) este controlo obriga ao cumprimento de requisitos mínimos por parte dos 
senhorios a diversos níveis, de tal modo que sempre que as suas habitações não os cumprem, esses 
mesmos senhorios são “forçados” a investir parte dos seus rendimentos no melhoramento dessas 
habitações. Como resultado, os custos associados à capacitação da oferta serão bastante superiores aos 
que existiriam num mercado não regulamentado a estes níveis, o que se traduz numa redução da oferta 
e consequente aumento dos valores das rendas. Mais ainda, não é só nos imóveis efetivamente 
intervencionados que se regista um aumento do valor das rendas, uma vez que aqueles senhorios que já 
predispunham de habitações de elevada qualidade e cumpridoras de novas disposições regulamentares, 
por aumento dos valores das rendas a nível global, mesmo não tendo qualquer necessidade de realizar 
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intervenções nos seus imóveis, “capitalizam” este efeito global no mercado para aumentar o valor das 
suas próprias rendas também (Ball, 2004). 
Devido a esses aumentos nos valores das rendas, uma considerável fração da procura (a que possui 
menor poder de compra) não tem outra escolha que não seja arrendar um imóvel de um segmento 
inferior, o que em muitos casos irá corresponder a habitações ainda menos seguras e confortáveis do 
que aquelas que seria capaz de arrendar num outro contexto de ausência de regulamentação a estes níveis 
(Ball, 2004). 
Por outro lado, a sucessiva introdução de novos controlos e disposições regulamentares afastam, cada 
vez mais, o mercado do arrendamento privado do conceito de “mercado livre”. Neste contexto, a 
tendência é para a incerteza proliferar entre investidores e potenciais investidores, que irão sempre 
duvidar dos próximos passos a seguir pelo Governo, o que levará a que o investimento registado no 
sector seja menor do que aquele que se observava antes da introdução dessas novas disposições (Ball, 
2004). Mais uma vez, e devido a este feito, irá ser registada uma quebra na oferta do mercado de 
arrendamento privado e um aumento dos valores das rendas (Ball, 2004). Mais ainda, se essa tendência 
se registar ao longo de vários anos, é previsível que o próprio mercado de arrendamento privado deixe 
de constituir uma verdadeira opção, devido à tão baixa oferta que irá possuir, o que se constitui como 
uma grave ameaça social (Ball, 2004). 
Ainda ao nível dos “efeitos secundários” associados a este tipo de controlo por parte do Estado, Ball 
(2004) defende que uma outra consequência da maior regulamentação do mercado a estes níveis é que 
a redução da oferta do mercado de arrendamento tem efeitos nefastos sobre a competição no mercado, 
tornando-a menor e aumentando a diferenciação dos custos entre arrendar uma habitação de excelente 
ou razoável qualidade. Deste modo, os imóveis de pior qualidade acabam por escoar uma maior fração 
de toda a procura deste mercado, acabando por se registar um paradoxo: a regulamentação da qualidade 
no mercado imobiliário tende a piorar a qualidade global apresentada pela oferta desse mercado em vez 
de a melhorar (Ball, 2004). 
De notar que em todas as situações anteriores, a oferta no mercado de arrendamento privado torna-se 
cada vez mais reduzida, criando novas necessidades de habitações em classes sociais mais 
desfavorecidas. Assim, é plausível admitir-se que este tipo de controlos estará associado a um aumento 
da procura de habitações subsidiadas pelo Estado, isto é, de habitações sociais ou do próprio mercado 
social de arrendamento. 
 
2.2.10. O PAPEL DAS HABITAÇÕES DE BAIXOS ÍNDICES DE QUALIDADE NO MERCADO DE ARRENDAMENTO 
PRIVADO 
Apesar de, numa primeira análise, a existência de habitações de reduzida qualidade no mercado de 
arrendamento privado pudesse ser encarada como um fator negativo associado à incapacidade de 
controlo por parte do Estado, Ball (2004) assinala que a sua existência desempenha um papel 
fundamental no equilíbrio do mercado de arrendamento privado. 
Tal como Ball (2004) registou nas suas pesquisas no Reino Unido, em traços gerais, o mercado de 
arrendamento privado é pautado por possuir uma grande fração de oferta de imóveis com bastantes anos 
de uso. Deste modo, excetuando um pequeno número de senhorios que, “amavelmente”, restaura e 
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preserva esses mesmos imóveis antigos, a verdade é que este fator ajuda a explicar a maior incidência 
de habitações a necessitar de reparações neste sector do mercado de habitação, por comparação com os 
demais. 
Mais ainda, e de acordo com Ball (2010), ao longo dos anos têm-se vindo a registar que a grande maioria 
da procura no sector de arrendamento privado dá maior preponderância ao valor das rendas do que à sua 
qualidade ou localização. Assim, não será surpresa constatar que, por exemplo no caso do Reino Unido, 
a maior fração dos inquilinos vive em habitações bastante antigas, particularmente em zonas centrais ou 
suburbanas das grandes cidades, onde os principais investidores adquiriram e renovaram habitações 
(Ball, 2006). 
Por outro lado, refere Ball (2004) que existe uma grande concentração de habitações com condições 
inadequadas e a necessitar grandes reparações em segmentos particulares do mercado de arrendamento 
privado: zonas de baixa procura e baixos valores de rendas, sendo que, à partida, estes serão locais onde 
as iniciativas de habitação de génese social (quer seja através de habitações sociais ou do mercado social 
de arrendamento) terão um papel mais relevante, uma vez que constituem oferta com uma diferença 
gritante de qualidade de vida por um valor de renda equiparável (ou até menor no caso de habitações 
sociais). 
Todavia, e é aqui que reside a principal convicção do autor suprarreferido quanto à importância deste 
segmento, a oferta, em mercado livre, de habitações de menor qualidade e a necessitar de reparações é, 
muito simplesmente, a aplicação ao mercado habitacional de uma resposta típica de qualquer mercado 
económico: menor qualidade por menor valor. Apesar de num mercado altamente controlado pelo 
Governo estas habitações tenderem a ser cada vez menos oferecidas no mercado (sob pena de aplicação 
de coimas caso sejam denunciadas), a verdade é que estas podem desempenhar um papel bastante 
importante no contexto de agregados familiares que pretendam viver curtos períodos de tempo numa 
habitação de baixo custo, com o intuito de poderem economizar maiores quantias a ser aplicadas, num 
horizonte próximo, em habitações de melhor qualidade (Ball, 2004). Outro caso em que este tipo de 
habitações podem ser importantes, será no contexto de uma família que se desloca para um novo 
local/cidade e que, na impossibilidade de terem o tempo necessário para “estudar” devidamente o 
mercado antes da mudança, optam por viver temporariamente em habitações de baixo custo e qualidade, 
para, posteriormente e a muito curto prazo, procurarem uma habitação que se adeque às suas 
necessidades e capacidade financeira (Ball, 2004). 
Ainda assim, Ball (2004) reconhece que em áreas de baixa procura do mercado de arrendamento, e tal 
como acontece na globalidade da aplicação das ciências económicas, as respostas do mercado a uma 
baixa procura materializam-se, na grande maioria dos casos, em baixa oferta (quer em número mas 
também em qualidade), isto é, numa resposta a um nível similar ao da procura. Assim, em áreas de baixa 
procura a tendência é para se registar uma abundância (por comparação com áreas de procura dita 
“equilibrada” ou elevada) de imóveis com necessidades urgentes de reparação e onde, em muitos casos, 
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2.2.11. O PAPEL DO ESTADO ENQUANTO REGULADOR – AS CONSEQUÊNCIAS DA DEFINIÇÃO DE REGRAS RÍGIDAS 
AO NÍVEL DA ESTIPULAÇÃO DAS DURAÇÕES DOS CONTRATOS NO MERCADO DE ARRENDAMENTO PRIVADO 
De forma análoga ao que acontece com outros tipos de controlo já discutidos, um regime de 
arrendamento bastante rígido do ponto de vista da definição da duração de contratos de arrendamento 
(isto é, que tende a “proteger” os inquilinos com contratos de longa duração pré-definidos), terá como 
consequências uma diminuição da oferta no mercado de arrendamento privado e aumento do valor das 
rendas, devido ao aumento dos custos operacionais dos senhorios, por afastamento do conceito de 
mercado livre (Ball, 2004). De realçar, ainda, que apesar de este tipo de medidas de proteção terem sido 
concebidas a pensar em grupos como os sem-abrigo e pessoas de baixos rendimentos, a verdade é que, 
na prática, estes são os mais prejudicados pelas mesmas (Ball, 2004). 
Segundo Ball (2004), as implicações desse efeito da “proteção” dos inquilinos, através da fixação de 
longas durações de contratos, na redução da oferta no mercado de arrendamento privado pode ser 
facilmente explicado pela desmobilização de senhorios que, entre outros motivos, pretendam arrendar 
imóveis por curtos espaços de tempo devido a efeitos de sazonalidade, que se proponham a ter a primeira 
experiência neste mercado e, não sendo capazes de prever a sua satisfação, não a pretendam tornar 
demasiado prolongada ou que antevejam a necessidade de proceder à venda dos seus imóveis a 
curto/médio prazo (e que no caso de assinarem um contrato de longa duração seriam obrigados a 
35ontribuin-lo e a indemnizar os inquilinos). 
Nesse sentido, e tendo em conta que o “Novo Regime do Arrendamento Urbano” (“NRAU”) no mercado 
de arrendamento privado Nacional define que, atualmente, as durações de contrato podem ser, 
integralmente, negociadas entre o senhorio e futuro inquilino e apenas em caso de omissão desse dado 
na assinatura do contrato, se estabelece um prazo fixo de 2 anos, então segundo defendem investigadores 
como Ball (2004), este novo regime deverá ter sido capaz de contribuir, pelo menos em termos teóricos, 
para o aumento da oferta no mercado de arrendamento privado, bem como para a diminuição dos valores 
das rendas praticados. 
 
2.2.12. O PAPEL DO ESTADO ENQUANTO REGULADOR – A SEGURANÇA DE POSSE: O “ANTIGO” CONTROLO DE 
RENDAS DE 1ª GERAÇÃO NO MERCADO DE ARRENDAMENTO PRIVADO 
Historicamente, e particularmente nos períodos relativos aos anos entre as duas Grandes Guerras 
Mundiais, era comum, na larga maioria dos países desenvolvidos, que o Governo aplicasse um controlo 
de rendas bastante incisivo (Van der Heijden & Boelhouwer, 1996). De tal forma que se atribuiu a esses 
apertados controlos de rendas a responsabilidade pela retração registada na oferta do mercado privado 
de arrendamento, especialmente no período de recuperação pós 2ª Grande Guerra Mundial (Haffner et 
al, 2008). 
Existem vantagens associadas à total liberalização das durações dos contratos definidos entre senhorio 
e locatário (Ball, 2010). Não obstante, a preocupação relativamente à segurança desses inquilinos, no 
que à sua estabilidade e segurança de posse diz respeito, constitui uma preocupação permanente de 
qualquer Governo. Em parte, tal deve-se ao facto de os senhorios se constituírem, salvo uma minoria de 
senhorios benévolos (normalmente institucionais), agentes económicos que apenas investem nestes 
mercados de habitação com o propósito último de obter rendimentos, sendo que esses ainda terão de ser 
superiores aos que esses mesmos senhorios obteriam caso investissem noutro sector económico. Como 
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tal, tenderão a registar-se situações em que essa procura pelo máximo rendimento suplantará qualquer 
sentido cívico inerente à atividade de um senhorio. 
Ao nível do controlo de rendas de 1ª geração, identificam-se duas possibilidades principais de aplicação: 
por um lado, estabelecem um “teto” para o valor estipulado entre senhorio e inquilino na assinatura de 
um novo contrato ou, alternativamente, permitem que o inquilino e senhorio possam estabelecer 
qualquer valor de renda (dependerá dos intervenientes aceitá-lo) mas impedem o senhorio de atualizar 
(leia-se, aumentar) o valor da renda ou de despejar o inquilino. Embora este tipo de controlo seja (ou, 
pelo menos, parece ser) vantajoso para os inquilinos, a verdade é que reduz drasticamente a oferta no 
mercado de arrendamento (uma vez que se torna pouco atrativo para os proprietários que, necessitando 
de rentabilizar os seus imóveis, optam por coloca-los no mercado de habitação própria) e propicia o 
surgimento de situações em que a procura suplanta, de forma clara, a oferta no mercado. Surge, então, 
um dilema relativo a uma potencial intervenção do Estado: perceber se, paradoxalmente, quanto maior 
for a sua intenção em proteger os inquilinos mais desfavorecidos, maiores serão as dificuldades que 
criarão ao desenvolvimento do mercado e maiores os desequilíbrios gerados na balança da 
oferta/procura. 
Ainda assim, e de acordo com Ball (2010), mesmo num contexto de total liberalização do mercado de 
arrendamento, esse mesmo mercado estabelecerá, voluntariamente, mecanismos de segurança e 
estabilidade de posse. Na verdade, a partir do momento em que um senhorio assina contrato com um 
inquilino que honra todos os compromissos a que se propôs de forma exemplar, esse mesmo senhorio 
não terá outra intenção que não seja manter esse mesmo inquilino por um longo período de tempo no se 
imóvel. Tal deve-se a motivos de ordem económica: uma eventual troca de inquilino não traria qualquer 
vantagem do ponto de vista do cumprimento com o pagamento de rendas e o senhorio ainda teria o seu 
imóvel desocupado por algum tempo e, através de obras de reparação e remodelação, melhorar as 
condições do mesmo para poder atrair um novo inquilino. Deste modo, o mercado estabelece, por si só, 
uma medida de segurança que é consequência de boas práticas económicas, sem necessidade de qualquer 
intervenção por parte do Estado, uma vez que diminui os riscos associados quer à atividade do senhorio 
quer do inquilino. 
Ainda devido aos motivos supracitados, estudos conduzidos por Ball (2010) demonstram que, a longo 
prazo, os efeitos da minimização do risco associado à atividade dos senhorios mantendo os bons 
inquilinos por longos períodos de tempo, se traduzem numa verdadeira vantagem para esses mesmos 
inquilinos: quanto maior for a duração dos sucessivos contratos estabelecidos entre um mesmo par 
senhorio-inquilino, menores serão os valores das rendas estabelecidos, mesmo em mercado totalmente 
liberalizado. 
No que concerne a relação que se estabelece entre o mercado privado de arrendamento e os mercados 
de arrendamento social e de habitação social, facilmente se percebe que é o mercado privado de 
arrendamento a suportar os riscos associados a habitações vazias, uma vez que ao praticar valores de 
renda claramente inferiores aos de mercado privado, as opções de alojamento social não incorrem num 
risco significativo de não possuírem suficiente procura para permanecerem devidamente ocupadas (Ball, 
2010). 
Outra forma de encarar esta problemática da segurança de posse, será avaliar qual o efeito que um rígido 
regulamento do mercado de arrendamento privado terá sobre a forma como os senhorios elegem os seus 
inquilinos. Assim, e num contexto em que o regulamento definisse como prioritária a garantia de 
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segurança de posse aos inquilinos, autores como Ball (2010) defendem que o se tenderia a registar seria 
uma filtração inapropriada dos inquilinos, isto é, senhorios que não pretendam arrendar os seus imóveis 
por longos períodos de tempo ou que prevejam a possibilidade de os vender em definitivo a médio prazo, 
poderão, como forma de garantia que irão reaver o seu imóvel quando assim desejarem e sem 
necessidade de proceder a qualquer pagamento indemnizatório ao inquilino, escolher inquilinos que, 
logo à partida, deem sinais de que não pretenderão permanecer por muito tempo na sua habitação, 
excluindo potenciais inquilinos para quem essa segurança de posse imposta pelo Estado realmente 
pudesse ser benéfica. 
Em suma, a tradução prática deste pensamento estratégico por parte dos inquilinos será o 
estabelecimento de um paradoxo no mercado de arrendamento privado: quanto mais mecanismos de 
segurança de posse sejam impostos pelo Estado, menores serão as oportunidades e maiores serão as 
dificuldades para aqueles grupos que pretendam viver neste mercado por longos períodos de tempo, 
especialmente os grupos mais vulneráveis do ponto de vista económico e social, tal como observou Ball 
(2010) na realidade dos mercados do Reino Unido. Também em países como a Alemanha se registou 
um paradoxo semelhante e altamente prejudicial para as boas práticas no mercado de arrendamento 
privado (Basu & Emerson, 2000). 
Segundo Ball (2010), na ausência de uma base de dados universal relativa ao historial dos inquilinos no 
mercado, e apesar de nocivo para alguns grupos, este tipo de estratégia discriminatória permite, em 
muitos casos e embora se baseie unicamente em perceções falíveis dos senhorios, reduzir os custos 
associados a necessidades de despejo de maus inquilinos ou de indeminização caso os senhorios optem 
por colocar o seu imóvel noutro mercado de habitação (principalmente no mercado de habitação 
própria). 
Quando o regulamento definido pelo Estado alia o controlo do valor das rendas a medidas de controlo 
de posse, então as consequências serão ainda mais danosas no que à sua escala diz respeito (Ball, 2010). 
Tal como notaram Krol & Svorny (2005), quando conjugadas essas duas medidas complementares, o 
resultado é a geração de alojamentos com segurança de posse e de baixo custo para os inquilinos, o que 
se traduz num aumento da sua “inércia” (e, portanto, menor será a sua mobilidade) no que diz respeito 
à procura de emprego no mercado de trabalho, mesmo numa situação de desemprego e, principalmente, 
a maiores distâncias da sua residência (dado esta ser tão vantajosa para eles do ponto de vista 
económico). Na verdade, uma eventual troca de habitação em prol de um novo emprego poderia não 
trazer qualquer vantagem para esses inquilinos, o que constitui uma ineficiência grave deste tipo de 
regulamentação de contratos de arrendamento para a economia do país (Ball, 2010). 
Avaliando formas de intervenção mais diretas por parte do Estado ou dos seus agentes, o desinteresse 
dos investidores institucionais, em relação ao potencial investimento no setor de arrendamento privado, 
acentua-se devido à estrutura do parque habitacional, nomeadamente composto por um grande número 
de pequenos lotes e propriedades (Andersen, 2008). Por outro lado, os mesmos investidores tendem a 
atribuir um maior risco financeiro aos investimentos no setor de arrendamento privado, quando 
comparados com investimentos em outros sectores (Crook and Kemp (2002). Mais ainda, outra causa 
prende-se com o facto de existir falta de informação relativamente às rendas e ser difícil prever os 
retornos esperados no sector” (Yates & Wood, 1996). Por fim, o facto de a dimensão e qualidade das 
habitações variar tão consideravelmente, bem com os preços entre diferentes localizações, tornam difícil 
proceder à comparação de rendas e decidir qual a renda que poderia ser obtida para uma habitação em 
particular (Andersen, 2008). 
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2.2.13. O PAPEL DO ESTADO ENQUANTO REGULADOR – A SEGURANÇA DE POSSE: O APARECIMENTO DO 
CONTROLO DE RENDAS DE 2ª GERAÇÃO NO MERCADO DE ARRENDAMENTO PRIVADO 
Ainda antes de expor claramente o conceito de controlo de rendas de 2ª geração, imagine-se o cenário 
em que apenas existem medidas de segurança de posse, sem qualquer tipo de medidas de controlo de 
renda: um senhorio menos “escrupuloso” poderia, facilmente, forçar a saída do inquilino do seu imóvel 
subindo, anualmente, o valor da sua renda bastante acima dos valores praticados pelo mercado, até que 
esse mesmo inquilino não tivesse outra opção senão sair dessa habitação (Ball, 2010). 
É precisamente com o intuito de evitar esse tipo de conduta por parte de alguns senhorios que em muitos 
países se adotam essas medidas de controlo de rendas de 2ª geração. Mais concretamente, em algumas 
zonas específicas de alguns Estados dos EUA (Roistacher, 1992; Early, 2000) e um pouco por toda a 
Europa, embora nesses casos Europeus já com nível de aplicação Nacional (Haffner et al., 2008). 
Assim, e de forma muito simplista, um controlo do valor de rendas de 2ª geração será aquele em que 
quer o valor, quer a duração do contrato de arrendamento poderão ser livremente estipuladas entre o 
senhorio e o inquilino. Não obstante, os aumentos anuais do valor das rendas não será, por sua vez, 
arbitrário. Na verdade, e no que ao nível Europeu diz respeito, são entidades governamentais de cada 
país a definir o aumento anual (em termos percentuais em relação ao valor da renda do ano anterior), 
estando este ligado, por norma, ao valor geral da inflação no país, constituindo, assim, a terceira 
característica “obrigatória” de um controlo de rendas de 2ª geração (Haffner et al., 2008). 
Em suma, as três características fundamentais, reconhecidas por diversos autores, neste tipo de controlo, 
são as que seguidamente se apresentam: 
1. Acordo do valor de renda inicial entre inquilino e senhorio com base em princípios de mercado 
livre; 
2. Os aumentos de renta subsequentes são definidos a nível Nacional e não são arbitrários; 
3. A segurança de posse dos inquilinos pode ser garantida a tempo por um prazo fixo de duração do 
contrato ou por tempo indefinido); 
Ainda assim, existem pequenas discrepâncias de país para país na forma como é definido o conceito de 
controlo de rendas de 2ª geração. A título exemplificativo, na Bélgica a maioria dos contratos de 
arrendamento possuem uma duração de 3 anos, sendo que após esse período o senhorio pode reaver a 
posse do seu imóvel, se assim desejar, ou negociar um novo contrato com o inquilino, podendo definir 
o novo valor de arrendamento livremente. Por esse mesmo motivo, este tipo de controlo é uma clara 
aproximação a um mercado totalmente liberalizado (Baudewyns, 2007). 
Contudo, e ainda a nível Europeu, existem países onde se assume um afastamento claro do conceito de 
mercado livre tal como acontece na Alemanha. Aí, os tribunais possuem uma postura extremamente 
relutante na permissão do despejo de inquilinos, exceto em situações de incumprimento ou de mau 
comportamento dos mesmos, ainda que mesmo nessas circunstâncias o processo seja moroso e 
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2.2.14. OS EFEITOS TEÓRICOS DO CONTROLO DE RENDAS DE 2ª GERAÇÃO NOS MERCADOS DE HABITAÇÃO 
Muito embora as consequências diretas da aplicação deste tipo de controlos seja altamente dependente 
da elasticidade da oferta do mercado de arrendamento privado existente no mercado, a verdade é que 
num mercado com uma oferta de habitações, pelo menos, razoável, este tipo de controlos possui um 
papel bastante limitado na garantia de vantagens de segurança de posse para os inquilinos (Ball, 2010). 
Tal ocorrência deve-se ao facto de este tipo de medidas tender a uniformizar as vantagens que cada 
imóvel pode conferir aos inquilinos, pelo que um inquilino facilmente poderá encontrar uma oferta 
equivalente à que possui, presentemente, em mercado livre. Por outro lado, este efeito ainda se traduzirá 
numa minimização geral dos custos, para os senhorios, associados a ordens de despejo, uma vez que se 
aumenta a mobilidade geral dos inquilinos por uniformização das vantagens da oferta (Ball, 2010). 
Outra das consequências vantajosas, deste tipo de controlo para a estabilidade do mercado de 
arrendamento privado, corresponde à forma bastante limitada como, a longo prazo, se tendem a registar 
aumentos do valor das rendas (Ball, 2010). Muito embora tal apenas se observe em zonas de níveis de 
oferta, pelo menos, bastante razoáveis em relação à procura. Na verdade, em zonas onde a procura se 
sobrepõe claramente à oferta, os valores das rendas praticados será bastante superior àqueles que seriam 
praticados noutro contexto de controlo de rendas mais restrito (leia-se, de 1ª geração) e associado a 
medidas de controlo de posse suplementares, acabando estas medidas de 2ª geração por introduzir 
desvantagens nos mercados para os inquilinos (Ball, 2010). De tal forma que, neste último caso de 
sobreposição da procura, existirá uma conflitualidade entre as intenções dos senhorios e dos inquilinos: 
os primeiros pretenderão que os inquilinos permanecem nas suas habitações por curtos espaços de tempo 
(para poderem voltar a “atualizar” os valores das rendas de forma livre e num mercado de elevada 
procura, uma vez que apenas os aumentos são regulados e não as novas negociações), enquanto os 
inquilinos, por sua vez, pretenderão ficar na mesma habitação por um longo período de tempo (já que 
devido a existir excesso de procura para a oferta existente, ao longo dos anos o valor médio das rendas 
associadas a novos contratos de arrendamento serão muito superiores aos aumentos regulados dentro de 
um contrato pré-existente). 
Uma terceira e última realidade pode, ainda, ser registada no que concerne à relação existente entre a 
oferta e procura num contexto de aplicação de medidas de controlo de 2ª geração: locais onde se registe 
uma grande discrepância entre um excesso de oferta e uma procura cada vez menor no mercado de 
arrendamento. Nessas circunstâncias, o efeito associado a estas medidas de 2ª geração não seriam 
relevantes, uma vez que os senhorios teriam de competir entre si pela pouca procura existente, o que se 
traduziria numa grande vantagem para os inquilinos: seriam oferecidas rendas de baixo valor, muito 
embora, e a longo prazo, se tendesse a registar uma forte decadência dos serviços prestados pelos 
senhorios, uma vez que os rendimentos obtidos não lhes permitiriam efetuar as sucessivas reparações 
necessárias nos edifícios. Esta relação entre a procura e oferta não é tão incomum em grandes cidades 
como se poderia pensar, uma vez que, por exemplo, em Bruxelas devido ao facto de famílias mais 
prósperas se deslocarem do mercado de arrendamento no centro da cidade, para acederem ao mercado 
de habitação própria nos subúrbios (não sendo suficientemente prósperas para aceder ao mesmo no 
centro da cidade), gera-se um excesso de oferta devido ao declínio, a grande escala e em curtos espaços 
de tempo, da procura (Ball, 2010). 
Em suma, a pertinência económica da aplicação de medidas de controlo de rendas de 2ª geração está 
totalmente depende da relação existente entre a procura e oferta nos mercados de arrendamento. Daí 
que, por exemplo, no caso dos EUA este tipo de controlos de 2ª geração apenas seja realizado localmente 
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em zonas de níveis equilibrados de oferta e procura (ou onde a oferta suplante, embora não 
excessivamente, a procura), ao contrário do que acontece nos países Europeus onde esse tipo de medidas 
são aplicados a nível Nacional, independentemente da relação existente entre procura e oferta que se 
verificam na especificidade de cada local (Ball, 2010). 
 
2.2.15. A CONVERSÃO DE OFERTA DO MERCADO DE ARRENDAMENTO PRIVADO EM HABITAÇÃO PRÓPRIA SOB A 
JURISDIÇÃO DE MECANISMOS DE CONTROLO DE RENDAS DE 1ª E 2ª GERAÇÃO – EXEMPLOS EUROPEUS 
Ainda devido às interações existentes entre a regulamentação aplicável ao mercado privado de 
arrendamento (como o controlo do valor das rendas e das medidas de segurança de posse) e o ratio 
procura/oferta vigente nesse mercado, existem situações em que esses contextos regulamentares são 
favoráveis a um fenómeno prejudicial para o mercado de arrendamento privado, enquanto alternativa 
viável para os agregados familiares: a transição da oferta desse mercado para o de habitação própria 
(Ball, 2010). 
A título exemplificativo, em Itália, durante a década de 70 do século transato, e mais concretamente em 
1978, o Governo criou a denominada “Lei Justa do Arrendamento” (mais vulgarmente referida como 
“The Fair Rent Act”), que determinava a obrigatoriedade de serem assinados contratos de arrendamento 
renováveis de 4 anos e complementados com medidas de controlo de rendas de 1ª geração. Face a estes 
controlos e limitadas possibilidades de rentabilização dos imóveis (ou, pelo menos, não tão vantajosas) 
para os senhorios, tornou-se mais rentável vendê-los a título definito após esse período de 4 anos do que 
arrendá-los. Desde então a taxa de edifícios ocupados como habitação própria aumentou para 80%, algo 
que ainda se regista na atualidade do país (Ball, 2010). 
No caso dos países escandinavos como a Suécia e Dinamarca (embora neste país em menor escala), os 
fenómenos de migração de oferta entre mercados de habitação possuem contornos ainda mais 
particulares. A tendência de mercado que se vem a registar nos últimos dez anos é a conversão de 
habitações previamente arrendadas, no mercado privado, em habitações próprias de “inquilinos” que as 
gerem de forma cooperativa. Na verdade, existe um conceito institucional, algo complexo, de 
“inquilinos proprietários” que surgiu da necessidade de converter imóveis arrendados de baixo retorno 
financeiro (devido aos controlos regulamentares de 2ª geração), e de elevada segurança de posse para 
os inquilinos, em habitações próprias desses mesmos inquilinos. Este movimento já representa, na 
atualidade, mais de 20% do stock total de imóveis na Suécia, sendo que nas principais cidades do país 
esse valor ainda é mais elevado (Ball, 2010). 
 
2.2.16. ATÉ QUE PONTO SERÃO BENÉFICOS OS CONTROLOS DE RENDAS DE 2ª GERAÇÃO? 
Muito embora existam equilíbrios de procura e oferta no mercado de arrendamento privado, nos quais 
este tipo de controlo introduz, não apenas teoricamente, algumas vantagens na salvaguarda dos 
interesses dos inquilinos e senhorios, apraz avaliar até que ponto estas são efetivas ou, por outro lado, 
limitadas. 
Apesar de a própria designação de “2ª geração” deixar antever que este tipo controlo é uma evolução, 
no sentido da eficácia, de um outro tipo de controlo mais “antiquado” que a precede, a verdade é que a 
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principal diferença entre elas é o padrão de reajustamento do valor das rendas que se introduz (Ball, 
2010). 
Assim, e partindo do pressuposto que todos os intervenientes (leia-se, senhorios e inquilinos, embora se 
aplique particularmente aos senhorios pelo maior poder de decisão que possuem) estão devidamente 
informados acerca da existência deste tipo de controlos, será de esperar que os mesmos sejam capazes 
de reagir perante os mesmos, “contornando-os” e salvaguardando os seus interesses económicos. 
Nesse sentido, um senhorio que saiba, logo à partida, por quanto tempo o seu inquilino pretenderá 
arrendar a sua habitação, poderá antever qual o valor de rendas praticados pelo mercado de arrendamento 
no final desse período e estabelecer o valor inicial da renda em função desse valor final e dos aumentos 
permitidos, para obter a mesma rentabilidade que teria num contexto de mercado livre (Ball, 2010). Isto 
é, assumindo que, por exemplo, um futuro inquilino pretenderá arrendar um imóvel por 2 anos, o 
senhorio poderá estabelecer um valor inicial de renda superior àquele que, presentemente, é praticado 
no mercado, antevendo um gradual aumento do valor das rendas nesse mercado. Tal, e segundo Ball 
(2010), deve-se ao facto de os aumentos de rendas estarem limitados por este tipo de controlos, pelo que 
a única forma que o senhorio possui para os contornar, e obter as mesmas rentabilidades que obteria em 
mercado livre destes controlos, será através do cálculo do valor inicial da renda da seguinte forma: 
Valor inicial da renda (€)= Valor previsto/estimado das rendas praticadas no mercado no final do 
contrato, descontado de um fluxo de crescimento linear previsto (€) – Aumentos permitidos a longo do 
período de duração do contrato (€) 
Deste modo, e sempre que o senhorio proceder desta forma, o valor inicial da renda estipulada pelo 
senhorio será sempre superior ao valor praticado em mercado livre no momento de assinatura do 
contrato, enquanto o valor da renda no final da duração do contrato será inferior ao valor, 
previsivelmente, praticado pelo mercado livre nesse momento, muito embora os lucros gerados para o 
senhorio sejam os mesmos, já que o valor de renda superior que o senhorio cobra na altura de celebração 
do contrato compensa as “perdas” pelo facto de o valor da renda ser inferior no momento de cessação 
do mesmo (Ball, 2010). Sendo que, à partida, apenas num mercado de arrendamento que apresenta 
crescendo de procura e estabilização (ou decréscimo) de oferta se prevê este tipo de comportamento por 
parte dos senhorios, uma vez que caberá ao futuro inquilino aceitar essas condições. 
Não obstante, existe também a possibilidade de, no momento em que o inquilino e senhorio iniciam a 
negociação do valor da renda, o mercado apresentar um comportamento indiciador de decréscimo de 
procura e estabilização (ou aumento) da oferta (Ball, 2010). Nesse contexto, o valor das rendas 
praticadas em mercado livre, no final da duração do contrato a ser negociado, será inferior àquele 
praticado no momento da negociação. Como tal, seria de admitir que um senhorio consciencioso pudesse 
estipular um valor inicial de renda inferior ao praticado em mercado livre. Ainda assim, e tal como seria 
de esperar num mercado económico, muito raramente se registará tal ocorrência. 
Contudo, existe ainda um segundo contexto em que este tipo de controlo de 2ª geração se constitui ainda 
mais malévolo na defesa dos interesses dos inquilinos: quando esses controlos não permitem, durante a 
duração do contrato de arrendamento, qualquer aumento do valor da renda estipulada inicialmente (Ball, 
2010). Nesses casos, e não podendo fazer pequenos reajustes com os aumentos, os senhorios tenderão a 
cobrar, como valor inicial de renda, aquele que preveem vir a gerar os mesmos rendimentos que teriam 
caso pudessem aumentar a renda linearmente ao longo do tempo. 
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No caso de esse crescimento do valor das rendas ser, efetivamente, linear, e não forem permitidos 
aumentos no valor das rendas, e aplicando esta teoria à situação mais comum em Portugal (contratos de 
2 anos quando não se define a duração do contrato) o valor inicial da renda calculado pelos senhorios (e 
que neutralizará os efeitos deste controlo de 2ª geração) será facilmente calculado por (Ball, 2010): 
Valor inicial da renda (€)= Valor praticado pelo mercado livre na altura de negociação do contrato (€) 
+ Metade do valor previsto/estimado das rendas praticadas no mercado no final do contrato (€) 
De acordo com Ball (2010), o facto de o valor inicial da renda vir afeto de metade do valor final previsto 
pelo senhorio prende-se, unicamente, com o facto de se assumir uma variação linear no valor das rendas 
praticadas em mercado livre e aplicar-se-á a qualquer duração de contratos (embora, relembrando, tal 
só seja válido num contexto em que não são permitidos aumentos dos valores das rendas no período de 
vigência do contrato). Tal situação é a ilustrada na figura que se segue: 
 
Figura 2.1 – O comportamento dos senhorios no segundo contexto de controlo de rendas de 2ª geração 
(Fonte: Ball, 2010). 
Assumindo que os períodos 1,2 e 3 correspondem aos momentos de assinatura de novos contratos (isto 
é, estão espaçados entre si, temporalmente, da duração dos contratos sucessivamente assinados), neste 
contexto em que não são permitidos aumentos dos valores das rendas, rapidamente se retiram algumas 
conclusões importantes relativamente aos valores de rendas tendencialmente praticados pelos senhorios 
(Ball, 2010): 
 O valor inicial das rendas, no momento de celebração dos contratos, é superior ao valor das 
rendas praticadas em mercado livre. Por outro lado, no momento de cessação do contrato, o 
valor da renda paga pelo inquilino é inferior ao praticado em mercado livre; 
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 O tempo (leia-se, o número de meses) durante o qual o inquilino paga um valor de renda superior 
aos estabelecidos em mercado livre é exatamente igual ao período de tempo em que paga um 
valor inferior. Isto é, durante a primeira metade de duração do contrato a renda paga pelo 
inquilino é superior e na segunda metade é inferior (nas mesmas proporções); 
 Os rendimentos gerados para o senhorio, na duração total do contrato assinado, são exatamente 
os mesmos que se gerariam num contexto de atualização permanente (leia-se, mensal) em 
relação aos valores praticados em mercado livre. Na verdade, se o inquilino cessar o contrato 
antecipadamente, os rendimentos do senhorio até terão sido superiores aos que teria em mercado 
livre, uma vez que na primeira metade da duração do contrato os seus retornos são sempre 
superiores aos que se gerariam num contexto de mercado livre; 
 Cada vez que o inquilino e senhorio renovam o contrato de arrendamento (leia-se, sempre que 
renegoceiam), o valor da renda volta a fixar-se num máximo (visto de forma relativa), por 
comparação com os valores praticados em mercado livre; 
Dada a “necessidade” dos senhorios efetuarem reajustes no valor que fixam para as rendas dos seus 
imóveis, para obterem a mesma rentabilidade que obteriam num contexto de mercado livre, seria 
expectável que alguns senhorios mais oportunistas pudessem cobrar rendas que produzissem 
rentabilidades ainda superiores às esperadas em mercado livre. Contudo, e devido às “leis” da procura 
e oferta em qualquer mercado económico, enquanto estas variáveis aumentarem a velocidades 
equiparáveis (aumentando, também, os respetivos valores das rendas), os senhorios não conseguirão 
providenciar uma oferta competitiva. Por esse motivo, não terão grandes oportunidades de tentar tirar 
outro partido destes controlos de rendas de 2ª geração que não seja, simplesmente, anular o seu efeito 
prático (Ball, 2010). 
Demonstra-se, assim, que estes controlos de rendas de 2ª geração possuem bastantes limitações, sendo 
facilmente “contornados” pelos senhorios, caso assim pretendam. Para tal, terão, somente, de incorporar 
uma componente especulativa (que antevê as tendências do mercado) correspondente à duração do 
contrato a assinar (McFarlane, 2003). 
Por outro lado, quanto maior for a consciência dos senhorios em relação à incerteza associada aos 
fenómenos de aumento de preços no mercado privado de arrendamento, à inflação e ao tempo que o 
futuro senhorio, efetivamente, pretenderá permanecer no imóvel que arrendará, maiores serão os valores 
iniciais das rendas (por comparação com as rendas de mercado livre), precisamente porque os senhorios 
se tentam sempre precaver de eventuais quebras no retorno esperado (Ball, 2010).  
Não obstante, deve ter-se em conta que este tipo de controlo de rendas tem como finalidade última 
“defender” os interesses dos inquilinos perante potenciais contextos de aumentos abruptos e inesperados 
dos valores das rendas, que poderiam registar-se em mercado livre. Na verdade, e estando cientes dessas 
potenciais “perdas” assinando contrato com inquilinos num contexto (temporalmente) anterior àquele 
em que se registará (ou poderá registar, dependendo da probabilidade) esse “boom” do valor das rendas, 
os senhorios cobram um valor de renda inicial superior ao de mercado livre, sendo que esse acréscimo 
funciona como um “prémio de seguro”, precisamente para minimizar essas potenciais “perdas” (sendo 
que quanto maior a probabilidade de tal “boom” se registar, maior deverá ser esse prémio de seguro 
cobrado pelos senhorios). Esse acréscimo é irremediavelmente pago pelos inquilinos, quer eles tenham 
o desejo de ser “protegidos” por esses controlos ou não, devido à sua aplicabilidade a escala municipal 
ou Nacional (dependendo do país). 
RESPOSTAS LOCAIS À CRISE: CONTRIBUTOS PARA UM MERCADO SOCIAL DE ARRENDAMENTO 
 
   44 
Contudo, um estudo conduzido na cidade de Nova Iorque, nos EUA, demonstrou que apesar dos 
inquilinos abrangidos por controlos de rendas de 2ª geração pagarem rendas superiores às de inquilinos 
em mercado livre (o que atesta a validade do que foi escrito no parágrafo anterior), a verdade é que 
também esses inquilinos protegidos pelos controlos de 2ª geração acabavam por permanecer mais tempo 
nas habitações arrendadas e, à medida que aumenta a duração dos contratos, também usufruíam de 
rendas cada vez mais inferiores às praticadas em mercado livre (Nagy, 1997). 
Por fim, nota para um fenómeno importante que introduz pertinência suplementar na introdução do 
mercado social de arrendamento em muitos contextos de oferta insuficiente e altamente discriminatório 
no mercado privado: tendo em conta a intenção generalizada dos senhorios em assinar contratos com 
inquilinos que irão permanecer por curtos espaços de tempo no seu imóvel (como são, tendencialmente, 
os casos de jovens casais ou casais sem filhos), em detrimento de inquilinos que possam permanecer no 
imóvel por longos anos (famílias com filhos, particularmente pertencentes à classe média), uma vez que 
os senhorios percecionam que os seus ganhos serão maiores caso arrendem os seus imóveis mais 
frequentemente (podendo renegociar e reajustar o valor das rendas mais vezes) e menores caso assinem 
contratos de arrendamento de longa duração a senhorios com intenção de se manter nos imóveis por um 
longo período de tempo. Deste modo, existe uma fração de população com necessidades de 
arrendamento de longa duração (particularmente a classe média com filhos) que, num país onde se 
aplicam estas medidas de controlo de 2ª geração, terá grandes dificuldades em aceder ao mercado 
privado de arrendamento (Ball, 2010). Sendo de realçar que quando encontram oportunidades que 
satisfaçam as suas necessidades ao nível da duração de contrato pretendida, esses agregados familiares 
acabam por ser confrontados, simultaneamente, com rendas de valor superior (por comparação com 
outros inquilinos, previsivelmente mais móveis e com contratos de menor duração, no mercado privado 
de arrendamento) e habitações de pior qualidade, devido à menor oferta que lhes é endereçada no sector 
privado (Ball, 2010). 
Em prol desta descriminação da oferta, autores como (Basu & Emerson, 2000) preveem que, devido às 
dificuldades dos senhorios em antever quais os senhorios que permanecerão por longos períodos de 
tempo nos seus imóveis (uma vez que apenas os futuros inquilinos terão a plena consciência das suas 
próprias intenções e, por outro lado, estes também não se autointitulam como “inquilinos de curta 
duração” ou “inquilinos de classe média e em busca de habitação de longa duração”), o sentimento de 
desconfiança se possa alastrar e levar ao aumento generalizado (e não apenas para os grupos que 
pretendem habitações por longos períodos de tempo) dos valores das rendas para toda a potencial 
procura. Mais grave ainda, essa mesma incerteza tenderá a levar à progressiva diminuição da oferta no 
mercado de arrendamento privado, por comparação com aquele que se estabeleceria em contexto de 
mercado livre. 
Por fim, e tendo em conta as consequências que se observaram, nomeadamente no contexto do Reino 
Unido, após um período de liberalização total do mercado de arrendamento registado no século passado, 
especialistas como Ball (2004) passaram a defender que essa liberalização nunca poderá ser total, uma 
vez que os níveis de qualidade, conforto e segurança mínimos só poderão ser garantidos sob 
regulamentação clara do Estado. Assim, o único princípio de liberalização do mercado de arrendamento 
que reúne um claro consenso, junto desses especialistas, é o que corresponde à livre definição e 
negociação do valor das rendas por parte do senhorio e locatário (Ball, 2004). 
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2.2.17. OUTRAS FORMAS DE INTERVENÇÃO ESTATAL – ALGUNS EXEMPLOS A NÍVEL EUROPEU 
Uma primeira forma de intervenção suplementar do Estado está associada à forma como, em alguns 
países como a Escócia, Inglaterra ou a Irlanda do Norte, alguns grupos de “senhorios especiais”, como 
os de escala média ou alta, nomeadamente aqueles que possuam “HMO’s” (isto é, “Houses in Multiple 
Occupation”, que correspondem a edifícios de habitação com três ou mais andares e/ou com, pelo 
menos, cinco ou mais moradores sem grau de parentesco entre si) são obrigados, por lei, a registarem-
se, junto das autoridades locais, como “senhorios de habitações em ocupação múltipla” (Ball, 2004). 
Para além destes senhorios, também senhorios que atuem em zonas identificadas pelo Governo Local 
como sendo de “baixa procura” têm a obrigação de efetuar esse registo, entre outros tipos de senhorios. 
Como resultado desse processo de registo, esses senhorios terão, ainda, de receber formação pessoal, no 
sentido de concretizar uma série de objetivos capazes de aumentar a eficiência do serviço prestado, entre 
os quais se incluem: garantir níveis adequados de diversos parâmetros nas suas propriedades, demonstrar 
capacidades na gestão e financiamento das habitações e desempenhar um papel importante junto dos 
locatários, no sentido de desincentivar os comportamentos antissociais dos mesmos (Ball, 2004). 
Contudo, e como destaca (Ball, 2004), as associações de senhorios tendem a reagir mal a este tipo de 
iniciativa do Estado, uma vez que, à semelhança do que acontece na Escócia, são os próprios “senhorios 
especiais” que, no ato do seu registo junto das autoridades locais, têm de proceder ao pagamento de 
taxas fixas que financiam todo o sistema. Por outro lado, esta é também uma legislação altamente 
discriminatória, uma vez que se aplica somente a grupos muito restritos de senhorios e não a todos os 
mercados de habitação (Ball, 2004). Como resultado, e a título de exemplo, se um grupo de jovens 
estudantes arrendar um edifício de pelo menos três andares, tornará obrigatório que o seu senhorio efetue 
o registo junto das autoridades locais. No entanto, se esse mesmo grupo de jovens optar por coadquirir 
esse edifício, essa obrigatoriedade deixa de existir enquanto proprietários, muito embora os eventuais 
problemas que possam surgir sejam os mesmos (Ball, 2004). Ainda assim, os defensores desta legislação 
justificam este processo discriminatório entre o mercado de arrendamento e o mercado de habitação 
própria referindo que os locatários precisam de maior proteção legislativa em relação ao senhorio e a 
outros locatários que não pertencem ao seu agregado familiar, do que numa situação em que apenas têm 
de lidar com os membros do seu agregado familiar (como acontece no mercado de habitação própria). 
Por fim, a exclusão do mercado correspondente a habitação social desta medida prende-se, 
previsivelmente, com o facto de as entidades Estatais assumirem que os senhorios sociais possuem outra 
capacidade de gestão para lidar com problemas entre o senhorio e os locatários e entre os diferentes 
locatários entre si (Ball, 2004). 
Uma outra forma de intervenção por parte do Estado, identificada por Ball (2004), corresponde à forma 
como, em países como Alemanha, França, Austrália e Nova Zelândia, se define um mecanismo para 
promover a qualidade da oferta no mercado de arrendamento privado, o qual passa pela depreciação 
fiscal dos imóveis de senhorios que coloquem as suas habitações no mercado de arrendamento privado. 
Ao admitirem que o valor dessa depreciação dependa de fatores como o valor global do imóvel (leia-se, 
a sua qualidade), os senhorios recebem um forte incentivo para manterem as suas habitações em 
elevados níveis de qualidade, sendo os custos das intervenções realizadas nos imóveis compensados 
pelo benefício fiscal que lhes está inerente. Este benefício através da depreciação fiscal tem como 
resultado diminuir os custos líquidos entre ser proprietário de um imóvel de excelente ou má qualidade, 
em favor dos primeiros (Ball, 2004). 
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O que tende a acontecer em países como Portugal, onde as reparações realizadas em imóveis constantes 
no mercado de arrendamento são alvo de taxação, isto é, de pagamento de IVA, é que se cria um 
distanciamento ainda maior entre os custos de manutenção de uma habitação a diferentes níveis de 
qualidade. Ou seja, é excessivamente dispendioso (e altamente desmobilizador) manter uma habitação 
em boas condições por comparação com o que custa mantê-la somente habitável, daí que autores como 
Ball (2004) proponham que o favorecimento de reparações, através da isenção de pagamento de IVA, 
estreite esses custos de manutenção das habitações a diferentes níveis de qualidade. 
 
2.2.18. A RELAÇÃO SENHORIO-LOCATÁRIO NO MERCADO DE ARRENDAMENTO PRIVADO 
De acordo com Ball (2004), a regulamentação e o controlo das rendas e dos serviços prestados, seja no 
sentido de proteger os direitos dos senhorios ou dos locatários, tende a canalizar as condutas dos 
intervenientes de uma forma indesejada e imprevisível. Se, historicamente, apenas se catalogavam os 
senhorios de “bons” e “maus” pela forma como era generosos com os seus locatários, a verdade é que 
atualmente são os próprios senhorios que se referem aos locatários nesses termos (Ball, 2004). Os 
principais motivos associados à necessidade de proceder a estas categorizações está associado ao facto 
de a grande maioria das transações de serviços de habitação serem extremamente complexas e estarem 
repletas de deficiências de informação, desconhecimento e assimetrias (Ball, 2004). Por outras palavras, 
se por um lado o senhorio nunca poderá ter a plena certeza que o seu arrendatário será capaz de proceder 
ao pagamento da renda até ao termino do contrato ou cuidar da sua propriedade, por outro o locatário 
também é “convidado” a duvidar da verdadeira margem de lucro associada ao valor que o senhorio fixa 
para a renda e se o mesmo irá cumprir tudo aquilo que se estabeleceu no momento de assinatura de 
contrato. 
Dado existirem elevados custos sempre que a relação senhorio-locatário é totalmente quebrada (isto é, 
para além dos custos dos processos, o locatário terá de procurar uma nova habitação e deslocar todos os 
seus pertences para um novo local, enquanto o senhorio terá de procurar um novo locatário em quem 
possa confiar para cuidar do seu imóvel e pagar a renda) esta é, também, uma relação “minada” pelo 
potencial que apresenta para comportamento oportunista, uma vez que, de acordo com Ball (2004), 
qualquer um dos intervenientes poderá tirar partido das “debilidades” do outro para conseguir melhores 
condições (estando esse poder mais pendente para o lado do senhorio em momentos económicos de alta 
procura e baixa oferta destes serviços e vice-versa no caso dos locatários). 
Assim, a solução para o problema suprarreferido não residirá na criação de uma entidade com 
responsabilidades reguladoras para gerir essa dualidade de interesses (Ball, 2004). Na verdade, têm de 
ser as dinâmicas de mercado a responder aos potenciais conflitos de interesse. Exemplos dessas 
respostas são materializadas pelo poder que os senhorios, por um lado, têm para impor a existência de 
um fiador ou até a fixação de um determinado valor de caução, para precaver a reparação de eventuais 
danos que o locatário possa vir a causar na habitação, tal como assinala Ball (2004). 
Contudo, e por introdução desse poder para a definição de cauções por parte dos senhorios, e também 
devido à necessidade de os locatários efetuarem depósitos para assinatura de contrato de arrendamento, 
tende a verificar-se um novo conflito de interesses: por um lado os locatários, temendo a não devolução 
dos valores caucionados por parte do senhorio ou então procurando evitar a responsabilização de 
eventuais danos que possam ter causados nas habitações, sentem-se tentados a não procederem ao 
pagamento do último (ou até mais) mês de renda do contracto. No sentido oposto, relatos referem que 
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alguns senhorios abusam dos poderes que lhes são conferidos, ao não devolverem os valores 
caucionados, tendo por base alegações ficcionais de que os locatários terão danificado as suas 
propriedades. É neste ambiente de suspeição mútua que a relação entre os envolvidos se tende a 
desenrolar, impossibilitando a geração de rotinas de cooperação e minando a eficiência do sector (Ball, 
2004). 
Uma forma pertinente, embora previsivelmente dispendiosa, de gerir este conflito em particular, poderia 
passar pela definição de um regulador governamental, independente do processo, a quem seriam 
adjudicados todos estes processos e a gestão de eventuais depósitos ou cauções. Dado que os custos 
desta solução se preverem elevados, no financiamento desse sistema de segurança poderia optar-se por 
uma das formas que seguidamente se apresentam: através da cobrança da prestação desse serviço, 
exclusivamente, às entidades envolvidas no processo ou então através da definição de uma sobretaxa 
fixa associada ao risco da necessidade da intervenção desse regulador, a cobrar a todos aqueles que 
pretendam ser protegidos por este mecanismo de segurança (à semelhança do que aconteceria com um 
seguro). No caso da primeira forma de financiamento, é previsível que os custos associados aos 
processos para os requerentes sejam incomportáveis para os mesmos, desmobilizando-os do poder de 
acionar esse mecanismo sob pena de terem de proceder ao pagamento de elevadas taxas, daí que a 
segunda forma possa ser considerada a mais eficiente, isto partindo do pressuposto que se pretende que 
esse mecanismo possa ser acionado por todo o tipo de senhorios e não apenas por aqueles com mais 
capacidade financeira para tal (Ball, 2004). 
No caso particular das habitações sociais e mercado de arrendamento social, as estratégias que permitem 
aumentar a segurança da relação locatário-senhorio estão bastante mais limitadas, devido a estas relações 
serem mais distantes e altamente burocráticas. Deste modo, os resultados do “Inquérito à habitação 
2001/2” realizado no Reino Unido (usado como referência devido à impossibilidade de obter indicadores 
ilustrativos desta situação em Portugal) demonstram que no caso de habitações sociais, por comparação 
com o sector privado, o dobro dos inquilinos (11% por oposição a 5%) se encontra “extremamente 
insatisfeito” com os seus senhorios (Ball, 2004). 
Em adição, outro fator que influi nesta relação, através da introdução de incerteza, é a falta de 
informação (leia-se, divulgação) existente, particularmente no caso de muitos locatários que não 
conhecem todos os direitos que a legislação lhes reconhece (Ball, 2004). Se por um lado os custos que 
estariam associados à criação de um portal para esse fim seriam extremamente reduzidos por si só, por 
outro lado também se deve referir que as vantagens que o mesmo poderia introduzir nos mercados de 
habitação a uma forma de gestão, das políticas públicas, vocacionada para a transparência e facilidade 
de acesso a um direito constitucional básico (Ball, 2004). 
 
2.2.19. A PROFISSIONALIZAÇÃO DO MERCADO PRIVADO DE ARRENDAMENTO E AS SUAS IMPLICAÇÕES TEÓRICAS 
NA RELAÇÃO SENHORIO-LOCATÁRIO 
Como resultado último de todos os conflitos potencialmente existentes na relação senhorio-locatário, 
muitos senhorios optam pela delegação das suas funções a mediadores imobiliários, especializados no 
sector, com o intuito de evitar o seu envolvimento pessoal no processo, bem como de tirar o máximo 
partido do conhecimento e experiência desses especialistas (e que muitos senhorios não possuem) e 
como uma forma de evitarem a necessidade de estar sempre disponíveis para eventuais deslocações às 
habitações por eles arrendadas (Ball, 2004). No entanto, existem outras vantagens para os proprietários 
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para além das já elencadas, nomeadamente o facto de esses mediadores tomarem, tendencialmente, mais 
iniciativas formais de processos de gestão das habitações, o que se traduz na menor necessidade de 
reparações futuras das mesmas, quando comparadas com a generalidade das habitações que são geridas 
diretamente pelos senhorios (Ball, 2004). Contudo, o que esta opção por entidades mediadoras significa 
é que os senhorios abdicam, deliberadamente, de estabelecer essa relação senhorio-locatário, o que em 
muitos casos potencia, ainda mais, a geração de problemas na mesma. 
À medida que se vai registando a expansão do mercado imobiliário (não só de habitação própria como 
também de arrendamento privado), surgem cada vez mais agências de mediação e gestão de imóveis, 
sendo que algumas delas até têm como móbil orientar os senhorios em operações em que os mesmos 
adquirem habitações com o único objetivo de as arrendar. Deste modo, essas agências contribuíram para 
a proliferação de informação relativa ao mercado de arrendamento imobiliário, não só no apoio a 
senhorios como também a locatários em busca de um imóvel para arrendarem. Sob o ponto de vista da 
taxação dos seus serviços, a verdade é que dentro desse mercado da oferta de serviços de mediação e 
gestão de imóveis existe concorrência, pelo que o custo desses serviços acaba por se tornar compensador 
(particularmente para os senhorios) tendo em conta as vantagens de simplificação de processos que 
comportam. 
 
2.2.20. A IMPORTÂNCIA DA ANÁLISE DA RELAÇÃO ENTRE O RETORNO ECONÓMICO E A TAXAÇÃO SOBRE OS 
RENDIMENTOS DOS SENHORIOS QUE INVESTEM NO MERCADO DE ARRENDAMENTO PRIVADO 
A importância da análise da mais-valia que é gerada para investidores neste mercado de arrendamento 
privado, por comparação com a que é gerada em sectores distintos, está associada ao simples facto de 
que não será por “boa vontade” que um investidor irá optar por um mercado que lhe ofereça piores 
perspetivas de rendimentos líquidos a longo prazo, quando existam outras alternativas em que essas 
mesmas perspetivas sejam claramente mais aliciantes para um mesmo nível de risco. Nesse sentido, e 
partindo do pressuposto que as Instâncias Governamentais identificaram claramente esta necessidade de 
expansão da oferta do mercado de arrendamento privado, será necessário que sejam criadas condições 
que motivem os investidores a focarem-se nesse mesmo mercado. De forma em tudo análoga, se as 
estratégias do Governo passarem pela superior subsidiação ou beneficiação fiscal de um tipo de mercado 
de habitação em detrimento de outros, então potenciais inquilinos do mercado de arrendamento privado 
optarão por outra forma de alojamento. 
Outro facto importante a ter em conta aquando da análise de qual o mercado habitacional mais vantajoso 
dos pontos de vista económico e fiscal, passa por ter presente que mesmo no contexto de uma 
governação neutra (isto é, que não favorece fiscalmente ou através de subsídios nenhum mercado de 
habitação em particular) do parque habitacional, o facto de no caso do mercado de arrendamento privado 
os senhorios terem de ser capazes de gerar uma mais-valia a partir da sua atividade (pelo menos no caso 
dos tipos de senhorios que apenas operam no mercado com o intuito de obter lucros), imediatamente 
torna o mercado de habitação própria o mais atrativo do ponto de vista dos custos operacionais 
associados, já que os mercados de arrendamento possuem uma gama mais ampla de custos operacionais 
do que o mercado da habitação própria, pelo que o valor das rendas tem de ser superiores aos custos de 
possuir uma habitação própria (Ball, 2004). Assim, facilmente se conclui que o mercado de 
arrendamento privado possui uma desvantagem económica intrínseca, por comparação com o mercado 
de habitação própria, que apenas pode ser “anulada” com a intervenção do Estado, sendo que só através 
dessa este mercado poderá registar um aumento de oferta (Ball, 2004). 
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Por outro lado, e de acordo com Ball (2004), é também graças ao perfil de subsidiação do Estado que 
muitos potenciais inquilinos do mercado de arrendamento privado optam, contudo, por habitações 
sociais ou pelo mercado de arrendamento social, a menos que as condições das habitações subsidiadas 
não seja atrativa. 
 
2.2.21. OS SUPERIORES CUSTOS OPERACIONAIS DO MERCADO DE ARRENDAMENTO PRIVADO POR COMPARAÇÃO 
COM O MERCADO DE HABITAÇÃO PRÓPRIA 
Desde logo, e como alguns custos operacionais podem ser comuns à disponibilização de oferta em vários 
mercados de habitação, nesta análise excluem-se logo à partida custos como: pagamento de prestações 
de empréstimos contraídos para aquisição de imóveis (embora certos tipos de senhorios/proprietários 
não tenham de recorrer a estes) e os custos de oportunidade associado capital próprio dos 
senhorios/proprietários. 
Tendo em conta essas exclusões, entre os custos operacionais que Ball (2004) considera como 
intrínsecos ao mercado de arrendamento privado, destaca-se, desde logo, como principal o custo 
operacional associado a ter um imóvel desocupado. Na verdade, Ball (2004) estima, que esse período 
vago corresponderá a uma duração da ordem dos 8% do tempo total em que um imóvel constitui oferta 
no mercado de arrendamento privado. Ainda de acordo com o mesmo autor, o simples facto de existir 
uma crescente mobilidade dos agregados familiares contribui para esta constatação, uma vez que cada 
vez mais existem trocas de habitação (leia-se, de inquilinos/senhorios), tornando praticamente 
impossível que um senhorio possa arrendar novamente a sua propriedade no mesmo dia em que o antigo 
inquilino a abandona. 
De entre os demais custos operacionais intrínsecos ao mercado de arrendamento privado, segundo Ball 
(2004) são de destacar os seguintes: 
 Custos associados às dificuldades que se tendem a registar com a cobrança das rendas: seja 
porque os inquilinos simplesmente se atrasam na sua liquidação ou, em casos mais gravosos, os 
mesmos simplesmente abandonem as habitações sem proceder a qualquer pagamento (o que em 
muitos casos se traduz em dívidas incobráveis); 
 O facto de, em muitos casos, os senhorios optarem por delegar parte (ou quase integralmente) 
as suas funções a agências imobiliárias constitui, por si só, um custo acrescido. Sendo de realçar 
que o mesmo tende a aumentar quando essas agências cobram taxas complementares como: 
taxas anuais pela manutenção do serviço de agenciamento, taxas associadas à procura de novos 
inquilinos e taxas associadas à gestão contínua do imóvel; 
 O desgaste dos equipamento e das funcionalidades que são conferidas pelo senhorio ao imóvel 
também tende a ser bastante superior ao que se regista numa habitação própria, sendo um custo 
complementar a considerar também; 
 De forma análoga ao que acontece com o desgaste dos equipamentos e funcionalidades, as 
necessidades de reparações e manutenção tendem, também, a ser superiores por comparação 
com uma habitação própria; 
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Segundo Ball (2004), o conjunto dos custos acima mencionados pode representar 30 a 60% dos ganhos 
potenciais brutos dos senhorios com esta atividade. Deste modo e tendo em conta que muitos dos custos 
supracitados dependem da índole comportamental dos inquilinos, não constituirá surpresa que os 
senhorios pretendam, idealmente, arrendar os seus imóveis a bons senhorios (isto é, que liquidem 
atempadamente o valor da renda acordada e cuidem da habitação como se fosse sua) e por longos 
períodos de tempo (partindo do pressuposto que o Estado não terá impedido, regulamentarmente, a 
definição livre dos valores das rendas e de forma evitar terem de procurar novamente um inquilino com 
a mesma base comportamental). Só assim uma importante fração dos custos operacionais poderá ser 
minimizada e, em alguns casos, até totalmente eliminados (Ball, 2004). 
Por outro lado, estes custos operacionais exclusivos do mercado de arrendamento privado também são 
demonstrativos do porquê de dois fatores importantes: por um lado, a razão pela qual os senhorios serão 
“forçados” a pré-estabelecer margens de lucro superiores às de agentes do mercado imobiliário de 
habitação própria e por outro, o porquê de aos olhos dos agregados familiares os custos totais de arrendar 
um imóvel serem superiores aos custos de adquirir uma habitação própria. 
Por fim, e tal como recomenda Bal (2004), a forma mais explícita de expor esta problemática será, 
talvez, assumir que no caso de um proprietário que ocupa o seu próprio imóvel, o mesmo é senhorio e 
locatário do mesmo. Nesse caso, todos os custos associados a reparações, manutenção estrutural da 
habitação, etc serão largamente minimizados e ainda deixa de existir a agravante associada a problemas 
de liquidez de pagamentos. Como tal, todos os fatores de risco são amplamente reduzidos. Ora, se um 
senhorio (agora não no sentido figurado) é obrigado a lidar com um conjunto de fatores de risco superior 
e ainda terá de lucrar com a sua atividade, o mesmo nunca poderá estabelecer um valor de renda inferior 
ou igual ao custo total que um proprietário terá se ocupar a sua própria habitação. Como resultado, 
qualquer potencial inquilino dos mercados de arrendamento social ou privado dará sempre prioridade, 
se a sua situação económica assim o permitir, a aceder ao mercado de habitação própria, uma vez que é 
a solução mais vantajosa sempre que o agregado familiar poder optar entre os diversos mercados de 
habitação. 
 
2.2.22. OS EFEITOS DA TAXAÇÃO SOBRE OS RENDIMENTOS DOS SENHORIOS E DA SUBSIDIAÇÃO SOBRE A 
ATRATIVIDADE DO MERCADO PRIVADO DE ARRENDAMENTO 
De um ponto de vista estritamente económico, quer iniciativas de taxação quer de subsidiação de 
segmentos particulares dos mercados habitacionais traduzem-se em distorções dos mesmos, uma vez 
que alteram os custos de produção relativos dos serviços prestados ou os custos das várias possibilidades 
de consumo. 
Num contexto de possibilidades de escolha bastante limitadas pelas capacidades económicas dos 
inquilinos (e pela forma como essas se inserem na conjuntura económica vigente nesse espaço 
temporal), a subsidiação, seja na forma de habitações sociais ou de mercado social de arrendamento, 
possui o importante papel de permitir a constituição de alternativas sem custo acrescido para os 
inquilinos mais vulneráveis às dinâmicas dos mercados de habitação, na medida em que lhes permitem 
o acesso a habitações abaixo dos valores praticados em mercado privado/livre (Ball, 2010). 
Contudo, e para além de todas as distorções criadas nos mercados de habitação, existe um suplementar 
efeito económico indesejável relacionado com a oferta/procura e não imediatamente percetível: a 
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subsidiação funciona como um “aliciante” que potencia a procura de habitações de cariz social, uma vez 
que promove valores de renda inferiores aos praticados em mercado livre (Ball, 2010). Deste modo, se 
uma determinada localização não possuir oferta suficientemente elevada antes da distribuição de 
subsídios, a tendência será para que uma grande parte dessa oferta se associe a subsídios, diminuindo 
em grande escala a oferta no mercado de arrendamento privado. Como resultado, e de acordo com Ball 
(2010) os valores das rendas irão aumentar sobremaneira nesse mercado privado de arrendamento, 
devido ao facto de existir elevada procura e baixa oferta, o que levará, ainda, ao aumento do valor das 
rendas alvo de subsídios (rendas sociais) por efeitos de estreitamento do intervalo dos valores praticados 
nas rendas dos diversos mercados. Gera-se, então, um ciclo vicioso de aumento do valor das 
rendas/subsídios até que a oferta atinja níveis suficientemente elevados para estabilizar os mesmos.” 
Assim, e de acordo com Ball (2010), ainda antes de o Estado adotar iniciativas no sentido de proceder 
à subsidiação de formas de alojamento para inquilinos mais vulneráveis, será importante garantir que os 
mercados de habitação possuem oferta suficiente para conseguir absorver a anomalia/distorção 
introduzida, sem se deixarem afetar, a larga escala, pela mesma. 
Por outro lado, e no que diz respeito às taxações, os mercados de habitação, no geral, caracterizam-se 
por possuir uma elevada sobrecarga de taxas (impostos sobre rendimentos, IMI’s, entre outras taxas) e 
ser altamente subsidiados, quando comparados com outros mercados e outras formas de investimento 
(Ball, 2004). Não obstante, a subsidiação desses mercados habitacionais tende a ser alvo de alguma 
contestação social devido à forma como os fundos são distribuídos: a subsidiação associada a uma 
habitação numa zona nobre e que comporta uma valorização bastante elevada do imóvel é, por norma, 
a mesma numa qualquer outra zona periférica onde a valorização dos imóveis é bastante inferior em 
termos relativos. Da mesma forma, esta tende a ser agravada pela forma como a taxação sobre os 
rendimentos associados ao arrendamento de cada um desses imóveis continua a ser a mesma, 
independentemente do seu valor intrínseco ou do potencial de valorização gerado. Mais ainda, no caso 
de os senhorios realizarem reparações ou remodelações nos seus imóveis, o IVA associado às operações 
é exatamente o mesmo independentemente do local geográfico onde estas são realizadas, isto é, um 
mesmo investimento (e, portanto, associado a um IVA igual) está dependente de potenciais de 
valorização também totalmente díspares, conforme o imóvel se localize numa zona nobre ou periférica 
da cidade. 
Em suma, e na perspetiva de Ball (2004), as distorções, no mercado de arrendamento privado, associadas 
à ação do Estado tendem a reforçar o potencial de valorização de imóveis que, “a priori”, já possuíam 
um elevado valor intrínseco e de uma forma claramente desproporcional quando comparada com 
imóveis em outras zonas “menos nobres” das cidades, sendo que esta é uma dinâmica que se regista não 
só ao nível da taxação como da subsidiação (se ambas corresponderem a uma descriminação positiva, 
note-se). Urge, então, a necessidade de ser criado um mecanismo que permita a dinamização e 
complementaridade na forma como se aplicam taxas após se atribuírem subsídios, de forma a 
homogeneizar a criação de valor associada a essa intervenção do Estado (Ball, 2004). Na ausência de 
tal mecanismo conferidor de uniformização da geração de valor, a tendência será para a oferta 
imobiliária se degradar em zonas onde os imóveis possuam um valor intrínseco mais reduzido do que 
em outras zonas mais “ricas”, devido à sua menor atratividade. 
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2.2.23. OS EFEITOS DA CRISE ECONÓMICA E FINANCEIRA NOS MERCADOS DE HABITAÇÃO – AS DINÂMICAS DE 
OFERTA E PROCURA NOS MERCADOS DE HABITAÇÃO EM CONTEXTO DE CRISE E AS PROJEÇÕES PARA O PÓS-
CRISE 
Ainda que muitos dos efeitos da crise económica e financeira, que se instalou a nível Mundial, 
aproximadamente, a partir de 2008, sobre os mercados de habitação sejam tão facilmente observáveis e 
divulgados ao ponto de constituírem conhecimento geral da população, a verdade é que existem algumas 
interações ao nível da procura e oferta nos diferentes mercados de habitação que poderão não ser tão 
imediatamente percetíveis. Desde logo, entre os efeitos que são do conhecimento geral das famílias, 
incluem-se: 
 A quebra da procura no mercado de habitação própria (exceto em segmentos considerados como 
sendo “de luxo” e destinados à classe alta) e a consequente baixa dos preços das mesmas; 
 As intenções das famílias em construírem uma nova habitação ou de remodelarem aquelas em 
que já habitam diminuem drasticamente; 
 O aumento da procura generalizada nos mercados de arrendamento e de habitações sociais; 
Existem ainda, segundo Ball (2004) duas formas opostas de encarar a tendência, na grande maioria dos 
países Europeus, de expansão do mercado de arrendamento privado: os otimistas registam esse 
crescimento como um prenúncio de transformação social e económica, graças à maior mobilidade que 
irá conferir aos agregados familiares, enquanto os pessimistas anteveem problemas associados à 
acumulação de rendimentos por parte dos senhorios. Neste último caso, teme-se, ainda, a ocorrência de 
um colapso financeiro no mercado imobiliário, induzido por esta tendência de aquisição de imóveis com 
o único móbil de os arrendar posteriormente, a menos que o Estado intervenha ativamente através de 
regulamentos e controlo por parte de organismos públicos, no sentido de desmobilizar esse tipo de 
comportamento por parte dos senhorios (Ball, 2004). 
Contudo, existem interações mais complexas e profundas. Tal como Ball (2010) identificou no contexto 
do Reino Unido (também para o período de crise a partir de 2008), a perceção “popular” relativamente 
à queda da procura no mercado de habitação própria foi verificada, sendo que a população que até então 
constituía procura nesse mercado, se mobilizou para outros mercados de alojamento temporário (leia-
se, para o mercado privado de arrendamento, por exemplo). Ainda assim, se é verdade que se registou 
um aumento da procura no sector de arrendamento privado, também é verdade que se observou um 
aumento ainda mais rápido e acentuado da oferta no mercado privado de arrendamento (Ball, 2010). A 
explicação para tal ocorrência reside no facto de muitos agentes económicos terem visto goradas as suas 
intenções de venda de imóveis a título definitivo (devido à já referida quebra da procura nesse mercado), 
tendo transitado essa sua oferta para o mercado de arrendamento, com o intuito de obterem alguma 
rentabilidade (Ball, 2010). Esse aumento de oferta só não foi mais acentuado porque, neste contexto de 
crise, os investimentos “buy-to-let” (isto é, em tradução livre, “comprar para arrendar) sofreram um 
importante revés, materializado nas dificuldades crescentes de acesso ao crédito bancário e que 
culminou num decréscimo “dramático” deste tipo de investimento (FSA, 2009). 
Outra conclusão importante de Ball (2010) prende-se com o facto de o decréscimo do valor das rendas 
no mercado privado de arrendamento ser substancialmente menor, em termos relativos, do que o 
decréscimo do valor dos imóveis para venda a título definitivo. Assim, concluiu-se que, mesmo em 
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contexto de recessão, continua a ser válido que os valores das rendas possuem uma maior rigidez e 
irredutibilidade do que o valor de habitações próprias para venda. 
Não obstante estas observações de Ball (2010) estarem contextualizadas nos mercados de habitação do 
Reino Unido, a verdade é que estas continuam a ser aplicáveis ao caso Português, uma vez que a 
característica fundamental que caracteriza ambos os mercados é a mesma: a gritante insuficiência da 
oferta de habitação no mercado privado de arrendamento. A principal diferença entre os mesmos prende-
se, contudo, com fatores demográficos: enquanto no Reino Unido (particularmente em cidades como 
Londres) se regista e prevê um aumento sucessivo da população (devido a fenómenos de imigração), no 
caso de Portugal a realidade é bem distinta, uma vez que se regista um forte envelhecimento da 
população e uma tendência para se alcançar uma estabilização demográfica. Porém, tal ocorrência terá 
implicações, somente, ao nível da procura, já que, intui-se, no Reino Unido o seu aumento será bastante 
mais acentuado do que em Portugal. 
Tendo em conta o que se escreveu no parágrafo anterior, é de prever que as previsões de Ball (2010) 
para o mercado de arrendamento privado no Reino Unido, num contexto de pós-crise económica 
Mundial, sejam observáveis também no contexto Português. Assim, é de admitir que nesse contexto de 
pós-crise económica os valores das rendas, pelo menos em mercado privado, subam por um período de 
tempo bastante considerável, já que o défice de oferta, registado no mercado privado de arrendamento, 
já antes da crise económica, tenderá a ser agravado pelo colapso que se registou no sector da construção 
civil, particularmente ao nível de novas construções neste período desde 2008. Esta tendência, de 
aumento do valor das rendas, poderá, ainda, ser agravada caso os bancos não facilitem o acesso ao 
crédito bancário e continuem a exigir elevadas quantias como “entrada” para o crédito à habitação, já 
que muitos agregados familiares mais jovens poderão ser impedidos de aceder a esse mercado de 
habitação e ser forçados a procurar alternativas no mercado de arrendamento privado ou social. 
Ora, isso também significa que o mercado de arrendamento privado continuará a ser bastante atrativo 
para investidores de pequena escala, entre os quais se destacam aqueles que adquirem imóveis no 
mercado de habitação própria com o único propósito de os colocar, logo após a sua compra, no mercado 
de arrendamento, correspondendo ao conceito de “buy-to-let” (“comprar para arrendar”). 
Em suma, dado o antecipável aumento do valor das rendas no mercado privado de arrendamento e a 
volatilidade do acesso ao crédito bancário, no período pós-crise o mercado social de arrendamento 
tenderá a desempenhar um papel ainda mais importante do que aquele que terá (ou deveria ter) 
desempenhado em contexto de crise generalizada, uma vez que neste último contexto os valores das 
rendas no sector privado não se afiguravam tão inalcançáveis para a classe média, como poderão ser no 
futuro, graças aos abruptos aumentos previsíveis no mercado privado de arrendamento, defendidos por 
Ball (2010), logo após a efetiva recuperação económica do país, já mencionados. 
Todavia, e ainda de acordo com Ball (2004), o fenómeno antecipável do contínuo aumento da oferta no 
mercado privado de arrendamento tendo por base o conceito de “buy-to-let” levanta questões quanto a 
um possível colapso do mercado de arrendamento privado. Tendo em conta a expansão do número de 
imóveis que são adquiridos com o único propósito de serem colocados no mercado privado de 
arrendamento, e partindo do pressuposto económico de que “tudo o que sobe, também desce”, é 
expectável que se pense no cenário de colapso do mercado da habitação. A registar-se tal ocorrência, na 
perspetiva de Ball (2004) poderá vir a ser devida à progressiva sobrelotação de oferta de habitações para 
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arrendamento, até um ponto em que supere de tal modo a procura desses serviços, que se torne 
incomportável e culmine em quebras nos preços das habitações de 20 a 50% em termos nominais. 
Mesmo admitindo possível que se possa registar um cenário de excesso de oferta num mercado tão 
amplamente procurado e divulgado como o de arrendamento privado, a verdade é que será sempre um 
problema localizado (um centro histórico, um Pólo universitário, etc) e incapaz de assumir uma 
proporção Nacional, desencadeadora de um colapso de mercado de habitação (Ball, 2004). 
 
2.2.24. OS FUNDOS DE INVESTIMENTO – AS “REAL ESTATE INVESTMENT TRUST” (“REIT’S”) ENQUANTO MODELO 
DE INVESTIMENTO NOS MERCADOS DE HABITAÇÃO 
Procurando, primeiramente, definir em que consistem, as “REIT’s” surgiram nos anos 60 do século 
passado nos EUA (tendo, entretanto, sido abraçadas por países como a Austrália, França, Holanda, 
Bélgica, Reino Unido, Japão entre outros) e têm princípios de operacionalidade comuns, 
independentemente do país considerado. Na verdade, estes fundos de investimento funcionam como 
veículos passivos de investimento de baixo risco, emitindo ações a ser adquiridas por investidores 
indiretos no sector e que contraem empréstimos apenas sob controlo estrito de regulamentos 
especificamente criados para os mesmos. No que concerne à distribuição de dividendos, os investidores 
são apadrinhados por vantajosas regras fiscais (Ball, 2004) 
Normalmente, cada “REIT” possui a sua especialização de mercado, sendo que algumas se especializam 
em propriedades residenciais, outras em escritórios, entre outras, o que contribui para a diminuição do 
risco de investimento associado dado o grau de experiência que os seus gestores tendem a possuir na 
área em que a sua “REIT” se especializa. Relativamente às atividades de uma “REIT”, as suas 
competências passam pela aquisição e gestão de um “stock” (ou “portfolio”) de habitações, sendo o seu 
financiamento conseguido através de empréstimos, sendo a este nível que as regras mais variam de país 
para país, podendo ou não existir um teto máximo para os mesmos, como acontece na Bélgica e França, 
respetivamente (Ball, 2004). 
No que concerne as principais vantagens que tendem a ser reconhecidas a este modelo de investimento, 
Ball (2004) opta por destacar os seguintes: 
 A forma eficiente, do ponto de vista fiscal, para o investimento indireto em propriedades: estes 
fundos não estão sujeitos a impostos sobre as sociedades (ao contrário do que acontece com as 
empresas ditas “tradicionais”), pelo que os acionistas receberão maiores dividendos deste modo 
do que através de outras formas de investimento indireto no sector imobiliário. Mais ainda, 
desmobiliza-se a procura no investimento em fundos designados por “off-shore”, o que se traduz 
numa “compensação” fiscal face aos benefícios dados aos “PIF’s” a este nível, bem como numa 
maior transparência dos ganhos dos acionistas; 
 O aumento da liquidez e eficiência do mercado: Se por um lado ser um senhorio enquanto 
entidade individual requer bastante tempo e dinheiro para proceder a transações de posse de 
propriedade, por forma a responder atempadamente a alterações no mercado ou a novas 
realidades pessoais, a verdade é que através deste modelo de investimento, um “senhorio” (leia-
se, acionista) não se confronta com essas dificuldades. Como facilmente se depreende, a partir 
do momento em que o “senhorio” possui ações e não imóveis, poderá proceder à aquisição ou 
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venda das mesmas, sem ter de passar pelo “tradicionalmente” moroso e dispendioso processo 
de transação de um imóvel. Em face das circunstâncias, o custo e tempo necessários para um 
“senhorio” alterar o seu posicionamento estratégico no investimento no sector são amplamente 
reduzidos, o que se traduz num aumento da escala de investimento no sector e numa maior 
eficiência e liquidez de todas as transações associadas. Mais ainda, mesmo um pequeno 
investidor é, assim, capaz de fazer parte (e lucrar com) investimentos em grande escala no 
sector; 
 A diminuição da irregularidade do investimento em imóveis: muitos potenciais investidores no 
mercado imobiliário temem a irregularidade dos retornos que poderiam estar associados a um 
investimento, pelo simples facto de a sua pequena escala de investimento não lhes permitir ter 
um “portfolio” de habitações suficientemente alargado para que eventuais diminuições de 
procura de um determinado tipo de imóvel, ou numa determinada zona, lhes impossibilite de 
conseguir obter retornos minimamente regulares ao longo do tempo. Através destes fundos de 
investimento, o que tende a acontecer é que através de um “portfolio” amplo, gerido por 
especialistas no sector e fortemente financiado, se consigam minimizar os efeitos de variações 
na procura/oferta no mercado imobiliário, garantindo rendimentos mais regulares aos 
“senhorios”; 
 As grandes proporções que estes fundos adquirem em certas zonas em crescimento, permitem 
que os mesmos consigam adquirir um estatuto e uma eficiência equivalentes a economias de 
escala (algo que não é possível com mais nenhum tipo de senhorios identificados 
anteriormente). Tal é devido, não só à sua dimensão e especialização, como também à grande 
facilidade com que conseguem angariar capital para se expandirem; 
 A elevada transparência: de modo a proteger o valor das ações destes fundos, evitando a má 
reputação dos mesmos por falta de transparência, os gestores direcionam bastantes esforços para 
a divulgação dos resultados operacionais. Mais ainda, estes fundos promovem a avaliação 
contínua e frequente dos seus imóveis, precavendo eventuais vulnerabilidades geradas por 
movimentos especulativos no mercado; 
Acrescenta Ball (2004) que a importância deste tipo de fundos também se traduz na forma como estes 
podem contrariar a relutância dos agentes imobiliários em construir edifícios propiciadores de elevadas 
densidades de ocupação, isto é, de grandes alturas. Como resultado, gerar-se-ia uma oferta adicional 
para o mercado de arrendamento, particularmente em zonas de elevada procura e onde se tendem a fixar 
valores de rendas claramente excessivos. Através desse claro incremento da oferta com o “apoio” destes 
fundos, essas rendas tenderão a baixar e a tornar-se acessíveis a uma maior fração da procura existente 
nesses locais (Ball, 2004). 
Outra vantagem associada à implementação destes fundos é imediatamente adjacente à última referida, 
já que esses efeitos também se registarão em nichos de mercado com elevada procura: habitações 
estudantis, particularmente nos centros das cidades (Ball, 2004). Neste caso particular, e segundo Ball 
(2004), as estratégias destes fundos tendem a coincidir com a requalificação dos “brownfields” (terrenos 
abandonados ou subutilizados que eram previamente usados para fins industriais ou comerciais), algo 
sempre vantajoso para qualquer cidade. Na verdade, tal estratégia de regeneração urbana, através da 
edificação de blocos habitacionais de elevada cércea, em muito contribuirá para o aumento significativo 
da oferta de habitação nesses locais centrais. Contudo, e dado que estes são contextos de risco 
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significativamente maior para esses fundos, é de esperar que muitos destes investimentos tenham de ser 
subsidiados por entidades públicas, no sentido de melhor mobilizarem e assegurarem o investimento 
privado em estratégias desejáveis não só para esses fundos como para a esfera social (Ball, 2004). 
Não obstante, e com base no caso de estudo dos EUA, o próprio conceito possui algumas limitações 
importantes que se tendem a manifestar especialmente em contextos de crise económica e financeira, 
algo que no momento de introdução do conceito no país não foi antecipável. 
Inicialmente ao ter sido reconhecida a superior eficiência que as “REIT’s” introduziram no mercado, 
quando comparadas com o investimento privado isolado, imediatamente a legislação do país se adaptou 
para que se tornasse mais vantajoso, do ponto de vista fiscal, proceder ao investimento no sector 
imobiliário indiretamente e através das “REIT’s”, agravando as taxas cobradas a quem optava por fazê-
lo diretamente (Ball, 2004). Em adição, também se facilitaram, legislativamente, a “conversão” de 
propriedades privadas em imóveis geridos por “REIT’s” (Ball, 2004). Todavia, ao longo dos anos, e 
ainda nos EUA, concluiu-se que este conceito de “REIT’s” é extremamente volátil, na medida em que 
pequenas alterações no mercado imobiliário ou no sentimento generalizado dos investidores, tendem a 
gerar um impacto bastante considerável no equilíbrio destes fundos (Ball, 2004). Daí rapidamente se 
depreende que, no contexto de crises económicas, estes fundos são amplamente afetados. 
Com base nos registos das experiências do conceito de REIT’s nos EUA, Ball (2004) definiu um 
conjunto de caraterísticas que lhe são intrínsecas e que, de acordo com o autor, lhe conferem alguma 
inconsistência enquanto meio de investimento: 
 A rigidez e volatilidade dos fundos: a principal limitação do conceito prende-se com o facto de 
as “REIT’s” serem, por norma, demasiado rígidas na forma como se especializam num único 
subsector do mercado imobiliário. Assim, se em um determinado momento o subsector de 
especialização (leia-se, imóveis residenciais, escritórios, etc) sofrer uma quebra abrupta de 
procura, o fundo de investimento ficará totalmente exposto e não terá qualquer volatilidade para 
cobrir eventuais perdas num subsector com o aumento dos rendimentos num outro subsector; 
 A desmobilização de investidores em busca de grandes retornos a longo prazo: estando inerente 
ao seu conceito que estes fundos estão associados a investimentos de baixo risco, as “REIT’s” 
nunca poderão investir em atividades imobiliárias mais arriscadas (e consequentemente, de 
maior retorno), pelo que mesmo apesar dos benefícios fiscais normalmente concedidos a estes 
fundos, os dividendos distribuídos pelos acionistas poderão não ser suficientemente apelativos 
para a generalidade dos investidores; 
 As “REIT’s” enquanto veículos passivos de investimento: sendo, via regulamento, somente 
reconhecida às “REIT’s” a possibilidade de gerirem os seus ativos de forma passiva, estes 
fundos não se poderão adaptar a variações nos padrões de procura por simples alterações da 
variedade de usos dos seus imóveis ou aumentando o seu “portfolio”, uma vez que tais ações 
ultrapassam o conceito de “gestão passiva”, sendo, claramente, uma forma de gestão ativa; 
Noutro âmbito de análise, mais concretamente a dimensão e o impacto que este conceito tende a 
alcançar, as observações realizadas nos EUA (o mercado mais evoluído ao nível das “REIT’s”), 
registaram que estes fundos possuíram um impacto bastante reduzido na totalidade do mercado de 
arrendamento privado, com valores a rondar o 1% do “stock” total de habitações colocadas nesse 
mercado, o que está longe de poder ser considerada uma verdadeira transformação no sector (Ball, 
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2004). Mais se intui que, deste modo, nos restantes mercados de habitação a influência destes fundos 
será ainda mais residual (Ball, 2004). Contudo, e se focarmos a análise em zonas bem definidas, em 
desenvolvimento urbano e crescimento económico no país, aí sim, a contribuição destes fundos já é 
bastante significativa (Ball, 2004). 
No que concerne o potencial competitivo entre senhorios individuais e as próprias “REIT’s”, o caso dos 
EUA demonstrou que estas últimas optam por se especializar num segmento médio ou alto do mercado 
de arrendamento privado e por investir na urbanização de propriedades de grandes dimensões em 
detrimento de edifícios previamente construídos (Ball, 2004). Tal opção justifica-se pelo facto de a 
aquisição dessas edificações implicar elevados custos e, por outro lado, estarem associadas a falta de 
transparência nos processos de aquisição devido à existência de múltiplos proprietários num mesmo 
edifício (Ball, 2004). Assim, e tendo em conta que os senhorios de pequena dimensão tendem a investir 
em imóveis mais antigos, de acordo com Ball (2004), a competição que se estabelecerá entre estes 
fundos e esses senhorios será indireta, por estar associada a segmentos do mercado diferentes. 
Mesmo no que se refere à requalificação de oferta imobiliária, estes fundos também têm tido a 
capacidade de adquirir habitações recém-construídas com o intuito de as colocar no mercado de 
arrendamento privado e social, particularmente em áreas associadas à predominância de habitações 
sociais (Ball, 2004). Este é, de resto, um contexto vantajoso em que se possuirá uma oferta variada de 
serviços de habitação. 
No que diz respeito aos edifícios de habitações sociais, a verdade é que com o passar dos anos estes 
tendem a necessitar de mais obras de manutenção do que a generalidade das habitações noutros 
mercados. Assim, e dado que os custos de renovação e remodelação destes edifícios são extremamente 
elevados, o Estado poderá encetar negociações com estes fundos de investimento para que lhes sejam 
vendidos esses mesmos edifícios, com o intuito de posteriormente serem colocados no mercado de 
arrendamento privado ou social (Ball, 2004). Esta constatação está na origem, por exemplo, de 
iniciativas do governo Belga para constituir fundos especializados precisamente na transformação de 
edifícios sociais devolutos em habitações modernas (Ball, 2004). 
Por outro lado, a já referida transparência associada a estes fundos (devido ao facto de os acionistas 
“obrigarem” a que sejam tornados públicos todos os resultados detalhados dos mesmos) leva a que se 
possua uma base de dados bem mais detalhada do que aquela que existiria na sua ausência. Torna-se, 
assim, benéfica a presença destes fundos para a melhor análise das “performances” das instituições 
públicas associadas às habitações sociais (Ball, 2004). Algo que, intui-se, se poderá alargar ao mercado 
social de arrendamento caso a estes fundos seja atribuída a possibilidade de aí operarem. Existe, no 
entanto, um importante senão relativamente à implementação deste tipo de fundos em qualquer mercado 
habitacional de génese social, isto é, que seja subsidiado. Tal deve-se, de acordo com Ball (2004), ao 
facto de que o recurso perpétuo a estes fundos de “REIT’s”, por parte do Estado, na fixação de rendas 
sociais (leia-se, claramente inferiores às praticadas em mercado livre), gera uma grande e eterna 
dependência desses fundos na subsidiação do Estado, uma vez que muito dificilmente essas baixas 
rendas sociais poderiam conferir aos mesmos as necessárias rentabilidades económicas. 
Sendo os dados anteriormente descritos relativos, principalmente, ao período que antecedeu o contexto 
de crise económica e financeira Mundial, e com o intuito de “atualizar” a informação já avançada 
relativamente às “REIT’s” e às suas potencialidades na resolução de problemas de carência de serviços 
habitacionais, Ball (2010) observou que, no contexto dos EUA e já durante o período de crise, este tipo 
RESPOSTAS LOCAIS À CRISE: CONTRIBUTOS PARA UM MERCADO SOCIAL DE ARRENDAMENTO 
 
   58 
de fundos de investimento continuava a deter apenas 1% do “stock” de imóveis do mercado de 
arrendamento, o que demonstra que estes fundos ficaram um pouco aquém das expectativas com que 
inicialmente foram lançados. 
Ainda assim, e tal como já foi avançado anteriormente, o seu papel é/foi muito mais importante em 
cidades numa etapa de desenvolvimento do parque habitacional, do que em cidades com maior 
relevância histórica e com debilidades mais ligadas à qualidade das habitações do que à quantidade de 
oferta (como acontece/ia em cidades em expansão). A razão por detrás de tal constatação prende-se com 
o facto de nos centros históricos a procura de habitação se caracterizar por agregados familiares que 
pretendem valores de rendas acessíveis e que não estão na disposição de pagar elevados valores de 
rendas por habitações novas (às quais se resume o “modus operandi” destas REIT’s). 
Ainda no contexto das “REIT’s”, nos EUA e particularmente nas cidades de “Dallas” e “San Diego”, 
estes fundos de investimento providenciam um tipo de oferta de mercado de arrendamento muito 
característico e concebido a pensar nas necessidades dos mais jovens: contratos mês a mês, após um 
período inicial de 6 ou 12 meses (Ball, 2010). As motivações por detrás do aparecimento deste novo 
segmento de procura nos mercados de habitação está relacionado com as novas exigências de uma 
clientela jovem (particularmente aqueles pertencentes às classes média e alta) que procuram imóveis 
sofisticados e modernos, com grande flexibilidade de termos de contrato. Este é, por coincidência, um 
dos principais perfis-alvo das iniciativas de mercado social de arrendamento em Portugal. 
 
2.2.25. O PAPEL DE INVESTIDORES DE GRANDE ESCALA NO SECTOR DO MERCADO DE ARRENDAMENTO PRIVADO 
– EXEMPLOS DE “REIT’S” CRIADAS AO NÍVEL EUROPEU 
Transitando o foco para o contexto Europeu, até ao ano de 2010 o número de “REIT’s” a operar neste 
território era residual (Ball, 2010). O fundo que existia na Bélgica, por exemplo, permanece dedicado a 
um pequeno nicho de mercado, não tendo sofrido qualquer expansão ou efeito concorrencial direto (isto 
é, de fundos semelhantes) ao longo do tempo (Ball, 2010). 
Já no que diz respeito à Alemanha, aí este tipo de fundos de investimento indireto já existiam (à data de 
2010) com maior abundância, muito embora tenham sido sempre alvo de fortes pressões ostensivas 
(leia-se, “lobbying”). Na verdade, e tendo sido criadas no início do século XXI, foram, desde cedo, 
estritamente impedidas de se envolverem ativamente no sector residencial, uma vez que essas fortes 
pressões que sofreram, defendiam que as suas futuras (leia-se, eventuais) relações com inquilinos, 
seriam bastante mais rígidas e menos amigáveis do que aquelas que os senhorios “individuais” tinham 
com os seus respetivos inquilinos (Ball, 2010). De facto, isto traduz a crença política (quase) comum de 
que fornecedores de serviços a grande escala, pelo menos no sector da habitação, nunca poderão 
providenciar um serviço credível, uma vez que, segundo os agentes políticos, colocarão os seus 
interesses económicos demasiadamente acima dos interesses dos inquilinos (Ball, 2010). 
Não obstante, este tipo de investidores de larga escala continua a existir na Alemanha. Ainda assim, a 
sua atividade está, unicamente, ligada à legislação aplicável a habitações sociais que ainda vigora no 
país. De acordo com essa legislação, após um determinado período de tempo previamente estipulado, 
essas habitações pertencentes ao mercado de habitação social poderão ser convertidas em habitações 
privadas. Tendencialmente, são investidores privados de larga escala que adquirem esses blocos 
habitacionais e que os renovam e remodelam com o intuito de os colocar em outros mercados de 
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habitação, como o de arrendamento privado. Quando estes investidores confrontam os antigos inquilinos 
destes blocos sociais com os novos valores de rendas no setor privado de arrendamento (embora para 
habitações de qualidade superior após as remodelações realizadas pelos fundos), estes tendem a achar 
essa oferta muito pouco atrativa, de tal forma que muitos destes fundos faliram poucos anos após terem 
iniciado a sua atividade (Ball, 2010). 
O contributo escandinavo para esta temática, registado na Finlândia, também demonstra bem a forma 
como os grandes investidores possuem uma postura bastante expectante no que toca a investir no 
mercado privado de arrendamento, ao ponto de, nesse país, as seguradoras estarem a abandonar, 
progressivamente, o sector devido às baixas rentabilidades que oferece (Loikkanen & Lonnqvist, 2007). 
Na Holanda regista-se o principal caso de sucesso e, curiosamente, até ligado ao mercado de 
arrendamento em regime de habitação social (Ball, 2010). De entre as instituições bancárias que detêm 
5% do stock total de habitações colocadas no mercado livre de arrendamento, destaca-se o grupo 
“Rabobank” (Ball, 2010). Este grupo possui uma forte divisão dedicada exclusivamente ao mercado 
imobiliário, que possui imóveis, e opera, um pouco por toda a Europa, demonstrando que as instituições 
financeiras poderão operar com sucesso no mercado imobiliário. Para tal, contudo, Ball (2010) refere 
ser necessário reunir algumas características importantes e que este grupo possui: 
 Ter um “background” e larga experiência no sector imobiliário, não só ao longo do tempo como 
em diferentes locais e segmentos do sector; 
 Dispersar os riscos associados ao sector através da constituição de um “portfolio” alargado, e 
distribuído por diferentes locais, de imóveis. Contudo, será importante garantir, também, a 
dispersão espacial desse risco ao nível das atividades e projetos nos mercados de habitação; 
 Possuir uma divisão especializada com ligações a instituições governamentais associadas aos 
mercados sociais de habitação; 
Será, portanto, da maior pertinência comparar esta “fórmula de sucesso” na Holanda com as 
características das instituições bancárias e gestoras a operar no mercado social de arrendamento em 
Portugal. 
Finalmente, e sendo este o último exemplo de investidores de grande escala a nível Europeu, na Suíça 
as instituições associadas a fundos pensionistas, e as próprias seguradoras, detêm uma grande fração do 
parque habitacional do país, particularmente do mercado de arrendamento privado (Ball, 2010). De 
forma totalmente díspar por comparação com Portugal, na Suíça 70% das habitações, do “stock” total 
do parque habitacional do país, estão colocadas no mercado de arrendamento privado (Ball, 2010). 
Muito embora não seja claro o motivo pelo qual as instituições de fundos pensionistas e as seguradoras 
possuem um leque tão alargado de imóveis, Ball (2010) defende que tal se deve à taxação, medidas 
regulamentares e ao estilo de negócios cooperativista que se registam no país. Ainda assim, e ao 
contrário do que se poderia pensar, a presença, em grande escala, de investidores não originou qualquer 
quebra de preços nos mercados de habitação ou acomodações acessíveis para as famílias, ao ponto de 
serem os preços extraordinariamente elevados dos imóveis no mercado de habitação própria a estar na 
origem de uma taxa de ocupação de habitações próprias consideravelmente baixa (Bourassa et al., 2009). 
Mais ainda, também é de notar que, ao contrário do que alguns autores tendem a defender, não foi pelo 
facto de existir uma preponderância de agregados familiares a viver em habitações arrendadas, que se 
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promoveu a estabilidade dos mercados imobiliários, uma vez que a meio da década de 90 do século 
passado se registou uma substancial crise nos mercados de habitação do país (Ball, 2010). 
 
2.2.26. CONSTRANGIMENTOS E LIMITAÇÕES IMPOSTAS A INVESTIDORES DE GRANDE ESCALA NO CONTEXTO DOS 
MERCADOS DE HABITAÇÃO – AS ORIGENS DA SUA INATRATIVIDADE E O PAPEL DO ESTADO 
Anteriormente, aquando da apresentação de algumas experiências com investidores de grande escala a 
nível Mundial, foi percetível que existe alguma descriminação na forma como muitos regulamentos 
tendem a privilegiar outro tipo de investidores de menor escala, por assumirem que esses investidores 
poderão ter outro tipo de relação mais cordial com futuros senhorios, bem como outra capacidade de 
gestão de eventuais problemas que possam surgir. Ainda assim, e tal como Ball (2010) defende, é a 
própria posição relativa, em termos competitivos, que constitui o maior constrangimento para 
investidores a larga escala por comparação com outros investidores de menor capacidade económica e 
abrangência de mercado. 
Em adição, existem também dificuldades associadas ao modo de ação no mercado: se é verdade que os 
senhorios de pequena escala adquirem habitações diretamente a construtores ou a proprietários, que 
colocam os imóveis à venda no mercado de habitação própria, também é válido que tal estratégia nunca 
poderia ser adotada (pelo menos de forma eficiente) por um investidor de grande escala (Ball, 2010). A 
estratégia que estes últimos tendem a adotar passa pela aquisição de grandes blocos habitacionais e que 
tendem a gerir de uma forma muito mais uniformizada do que outros investidores. 
Neste âmbito, e de acordo com observações realizadas um pouco por toda a Europa, tais possibilidades 
de investimento para investidores de grande escala tendem a concentrar-se em áreas de grande procura 
por parte de jovens estudantes (que formam autenticas “vilas universitárias” onde predominam 
habitações arrendadas), trabalhadores em sectores económicos chave e/ou idosos (Ball, 2010). Uma 
outra possibilidade, ainda, está diretamente relacionada com os serviços de saúde e às necessidades de 
acomodação de doentes que lhe estão associadas (Ball, 2010). 
Ainda assim, e dadas as adversidades com que se confrontam os investidores de grande escala, sempre 
que intentam investir nos mercados de habitação, estes mesmos investidores tendem a optar por investir 
em propriedades comerciais em detrimento de residenciais. Os principais motivos, por detrás desta 
opção generalizada dos investidores, segundo Ball (2010), são os que se elencam em seguida: 
 As oportunidades de investimentos residenciais tendem a comportar custos transacionais 
demasiadamente pequenos, para a dimensão destes investidores de grande escala (e que origina 
excessivas necessidades de gestão por transação). Contrariamente, os investimentos em 
propriedades comerciais estão associados a custos transacionais bastante mais elevados e 
atrativos para estes investidores; 
 A existência de uma falta de correspondência entre os retornos dos investimentos no sector e as 
obrigações a recair sobre os investidores, já que os rendimentos em outros sectores tendem a 
estar associados a um ganho de capital significativo. No caso do sector imobiliário, tais ganhos 
de capital só serão realizáveis mediante a venda a título definitivo dos imóveis; 
 Um “porfolio” alargado de imóveis exige gestão e manutenção intensiva, por comparação com 
outro tipo de investimentos; 
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 A tendência para se registar considerável rotatividade de inquilinos está associada a taxas de 
desocupação elevadas; 
 A suscetibilidade perante potenciais problemas associados à reputação dos serviços prestados; 
 A dificuldade em vender blocos de apartamentos em tempo oportuno e a ambiguidade na 
determinação do seu valor de mercado, em cada momento do ciclo de vida dos imóveis; 
Para amenizar os efeitos associados aos constrangimentos já referidos, ao nível do Reino Unido, por 
exemplo, os Governos têm procurado por em prática políticas que aumentem os incentivos para os 
investidores de grande escala se fixarem em “REIT’s” residenciais. Contudo, e pelo menos até ao início 
deste século, essas políticas acabaram por se focar demasiado no papel da subsidiação e pouco nas 
verdadeiras inquietações dos potenciais investidores, o que culminou, até esse período, na total ausência 
deste tipo de fundos de investimento no Reino Unido, no que ao nível residencial diz respeito (Crook & 
Kemp, 1999). 
Contudo, e ainda no que diz respeito ao contexto do Reino Unido, o grupo de seguros “Aviva” 
comprometeu-se, durante o ano de 2013 (fonte: http://www.aviva.co.uk/media-
centre/story/17250/aviva-commits-500-million-to-invest-in-uk-infrastr/), a investir 500 milhões de 
libras em blocos residenciais, particularmente em áreas alvo de programas de regeneração urbana. Tal 
só foi possível, segundo os seus promotores, devido à diretiva Europeia “Solvency II” que providencia 
maior capacidade reguladora e maior certeza política aos investimentos de seguradoras em bens 
imobiliários e infraestruturais. Sem tal diretiva Europeia, as políticas definidas ao nível Nacional teriam 
continuado a não responder às verdadeiras carências e incertezas identificadas por potenciais 
investidores desta escala. 
Deste modo, torna-se possível providenciar serviços habitacionais (particularmente imóveis a colocar 
nos mercados de arrendamento) produzidos em massa, o que constitui uma prática comum nos EUA, 
por exemplo (Ball, 2010). Por outro lado, esta oferta tende a destinar-se a um segmento de mercado 
pautado por efeitos discriminatórios (devido a controlos de rendas de 2ª geração já discutidos 
anteriormente), mais concretamente agregados familiares pertencentes à classe média, o que torna este 
tipo de investimento ainda mais atrativo para combater ineficiências de oferta que os mercados de 
habitação possam ter, tal como acontece em Portugal. 
Muito embora o impacto deste tipo de iniciativas de investidores de grande escala seja, na globalidade 
de um país, bastante limitado, a verdade é que possui ainda maior preponderância num contexto 
económico de recuperação financeira, na medida em que permitirá aliviar a procura nos mercados de 
arrendamento em zonas onde esta é bastante intensa, já que introduzirá, ao nível local, um incremento 
de oferta bastante considerável. Mais ainda, e apesar de normalmente se propor a responder às 
necessidades de agregados familiares pertencentes à classe média, a extensão dos seus benefícios 
também se alarga a classes económicas mais desfavorecidas, uma vez que através do incremento local 
de oferta, acabará por aliviar (leia-se, fazer baixar) os valores de rendas do parque habitacional pré-
existente e, quase sempre, bastante mais antigo e de menor qualidade. Este efeito assume particular 
importância em contextos de zonas de elevada procura. 
Apraz, ainda, avaliar as implicações que esta oferta “em massa” teria ao nível do tecido urbano, para 
que seja garantida a sustentabilidade da mesma (não só ao nível das transformações físicas no território 
como também na tentativa de evitar fenómenos de excesso de oferta a nível local). Nesse sentido, será 
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importante que estes investidores de grande escala tenham sempre uma supervisão permanente dos 
sistemas de planeamento vigentes (Ball, 2010). 
 
2.2.27. RESUMO DAS PRINCIPAIS INTERAÇÕES ENTRE OS MERCADOS DE ARRENDAMENTO DE UM SISTEMA DUAL 
E AS SUAS IMPLICAÇÕES AO NÍVEL DE UM MERCADO SOCIAL DE ARRENDAMENTO 
Perante a diversidade e a extensão das interações entre os diferentes mercados de arrendamento descritas 
ao longo das seções anteriores, justifica-se a definição de um organograma onde se incluem as mais 
relevantes e, particularmente, aquelas que justificam a necessidade da existência de um mercado social 
de arrendamento (ver figura 2.2). 
 
Figura 2.2- Os diferentes níveis de interação que justificam a necessidade da existência de um mercado 
social de arrendamento. 
Para além das interações descritas na figura anterior, destaca-se também o facto de, relativamente ao 
caso do “mercado” de habitação social, os valores das rendas médias serem, também em média, 
múltiplas vezes inferiores aos praticados em mercado privado de arrendamento, às quais corresponde, 
ainda, um nível de dependência da subsidiação Estatal extremamente elevado. Esta é, desde logo, outra 
das principais razões a justificar a necessidade de um setor intermédio de habitação, no qual o grau de 
subsidiação deverá ser menor, ainda que estando impreterivelmente presente, com o intuito de suavizar 
a transição entre os mercados de habitação que compõem os sistemas de arrendamento duais, 
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2.3. O CONTEXTO DO SISTEMA DE ARRENDAMENTO EM PORTUGAL E A DEFINIÇÃO DE ESTRATÉGIAS 
DE AVALIAÇÃO DAS INICIATIVAS DE MERCADO SOCIAL DE ARRENDAMENTO 
 
2.3.1. O SISTEMA DE ARRENDAMENTO DUAL, EM PORTUGAL, EM 2012 
Tendo o ano de 2012 marcado o momento em que o conceito de mercado social de arrendamento foi 
implementado a nível nacional, constituindo-se, pelo menos na teoria, como uma mudança de paradigma 
face a um sistema de arrendamento, até então, dual, nesta seção apraz aferir qual a situação pré-existente 
a essa mesma introdução, no sentido de se poderem perceber quais alguns dos problemas a que o mesmo 
poderá ter procurado dar resposta enquanto medida de âmbito social. 
Desde logo, um dos principais pontos de referência na análise de qualquer sistema de arrendamento será 
avaliar a forma como o valor das rendas se faz sentir no rendimento total dos agregados familiares. 
Nesse sentido, e adotando a metodologia proposta pelo “Eurostat”, que defende ser excessivo o esforço 
de uma família com despesas de habitação a partir do momento em que ultrapassam 40% do rendimento 
disponível do agregado, analisou-se a forma como Portugal se insere na União Europeia, no que aos 
dois mercados de arrendamento já referidos diz respeito, tendo por base o conceito de “taxa de esforço 
excessivo” já descrito e proposto pelo “Eurostat”. 
No que ao mercado de arrendamento privado diz respeito, e embora o “Eurostat” não clarifique de que 
forma procede à subdivisão das rendas em regime de arrendamento privado e em regime de renda 
apoiada, constata-se que, em 2012, as famílias Portuguesas, que integravam o mercado privado de 
arrendamento, possuíam uma taxa de esforço excessivo de 35,9% (ver figura 2.3), quase dez pontos 
percentuais acima das médias Europeias a 27 e 15 países, demonstrando que uma importante fração das 
famílias Portuguesas integrantes deste mercado (mais de 1/3 das mesmas) possui uma taxa de esforço 
excessivo com despesas em habitação. Por outras palavras, tal significa que os valores das rendas 
praticados em mercado de arrendamento privado, aos olhos do “Eurostat”, não se adequam aos 
rendimentos de 35,9% das famílias, que se encontram nesse mercado de arrendamento privado, por 
serem excessivos face às suas capacidades económicas. 
Figura 2.3- Portugal no contexto Europeu ao nível das taxas de esforço das famílias no mercado privado 
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Por seu turno, no regime de arrendamento apoiado (correspondente a habitações sociais e, no caso 
Português, previsivelmente também às também chamadas “rendas antigas”, embora o Eurostat não o 
clarifique), em 2012, as famílias Portuguesas, integrantes desse mercado de renda apoiada, possuíam 
uma taxa de esforço excessivo com despesas em habitação de apenas 5,6% (ver figura 2.4), o que 
corresponde a aproximadamente metade das médias Europeias, evidenciando que neste regime de 
arrendamento, o valor das rendas se adequa aos rendimentos das famílias em 94,4% daquelas que se 
encontram sobre este regime de arrendamento. 
Figura 2.4- Portugal no contexto Europeu ao nível das taxas de esforço das famílias em regime de renda 
apoiada (Fonte: Eurostat). 
Face às observações em cada um dos mercados de arrendamento existentes no ano de 2012, conclui-se 
que, se ao nível do regime de renda apoiada, Portugal possui rendas bastante adequadas aos rendimentos 
das famílias, evidenciando-se como exemplo a nível Europeu, no que se refere ao mercado de 
arrendamento privado as rendas já não são competitivas nem adequadas aos rendimentos das famílias. 
Tal registo deixa transparecer um “salto” demasiado considerável entre os valores das rendas praticados 
em regime de renda apoiada e em mercado privado de arrendamento, exaltando a necessidade de se 
promover uma aproximação entre os dois mercados. 
Ora, à luz do que foi discutido, essa aproximação pode ser conseguida, por exemplo, através da criação 
de um mercado social de arrendamento, o qual se constitui o objeto de estudo no âmbito deste trabalho. 
Assim, e nos próximos capítulos, o objetivo será avaliar de que forma a sua introdução poderá ter 
contribuído para a correção desta clara disfunção do sistema de arrendamento Português registada em 
(e, pelo menos, até) 2012. 
 
2.3.2. A DEFINIÇÃO DE UMA ESTRATÉGIA DE AVALIAÇÃO DO SISTEMA DE ARRENDAMENTO APÓS INTRODUÇÃO DO 
CONCEITO DE MERCADO SOCIAL DE ARRENDAMENTO A NÍVEL NACIONAL 
Tendo em consideração que o conceito de mercado social de arrendamento possui duas formulações e 
formas de implementação distintas (a saber, uma de cariz mais regulamentar proposta por Kemeny 
(1995) e outra que se baseia na criação de um mercado intermédio de habitação, defendida por Haffner 
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corresponderá o conceito do próprio mercado social de arrendamento implementado a nível local e 
nacional, define-se, nesta seção, a estratégia de recorrer ao disposto na seção 2.1, particularmente às 
diferentes perspetivas sobre o conceito, com o intuito de analisar a qual dos dois conceitos 
corresponderão as recentes iniciativas de mercado social de arrendamento em Portugal. 
Seguidamente, e após identificação de qual dos modelos de mercado social de arrendamento foi adotado, 
irão ser aferidas quais as caraterísticas que o modelo implementando efetivamente engloba e quais 
aqueles que poderá ter descorado, no sentido de perceber até que ponto cada caraterística poderá ter sido 
decisiva para o sucesso ou insucesso das iniciativas (tendo por base de comparação os objetivos a que 
se propuseram). 
Por seu turno, a revisão bibliográfica da seção 2.2 servirá dois propósitos principais: numa primeira fase, 
serão tidas em conto as considerações tecidas nessa seção para proceder à caraterização do regulamento 
de cada iniciativa em análise, procurando antecipar de que forma poderão ter contribuído para as 
interações registadas com os mercados de arrendamento limítrofes e à avaliação da forma como esses 
mesmos regulamentos poderão explicar parte do sucesso ou insucesso de cada iniciativa. Para tal, serão 
analisadas as participações dos senhorios, a segurança de posse atribuída aos inquilinos, o grau de 
uniformização regulamentar que conferem ao sistema de arrendamento pré-existente, a forma como são 
estabelecidos os aumentos dos valores anuais das rendas, entre outros parâmetros de análise que possam 
surgir nos respetivos regulamentos. Finalmente, as considerações finais da seção 2.2 relativas ao 
funcionamento de REIT’s e senhorios de grande escala permitirão estabelecer uma base de comparação 
com o funcionamento dos “FIIAH” (“Fundos de Investimento Imobiliário para Arrendamento 
Habitacional”) que serviram de base a ambas as iniciativas ao providenciarem parte da oferta imobiliária 
dos programas, no sentido de se perceber até que ponto esses “FIIAH” poderão funcionar como 
senhorios de grande escala, de que forma as vantagens que lhes são atribuídas se coadunam com a sua 
atividade, quais as vantagens ou desvantagens de serem parte integrante das iniciativas, entre outras 
bases de comparação. 
Terminando, neste ponto, a revisão bibliográfica deste trabalho, nos próximos capítulos serão 
analisados, tendo em consideração a sua ordem cronológica, os programas de mercado social de 
arrendamento implementados em Portugal desde 2011. 
  
RESPOSTAS LOCAIS À CRISE: CONTRIBUTOS PARA UM MERCADO SOCIAL DE ARRENDAMENTO 
 
   66 
  
RESPOSTAS LOCAIS À CRISE: CONTRIBUTOS PARA UM MERCADO SOCIAL DE ARRENDAMENTO 
 
   67 
3 
O PROGRAMA ARCO-ÍRIS 
ENQUANTO INICIATIVA PIONEIRA 




Após apresentação e discussão do conceito teórico de mercado social de arrendamento, neste capítulo 
serão apresentadas, num primeiro subcapítulo, as mais contributivas estratégias e políticas de habitação, 
definidas ao nível nacional, que precederam e inspiraram a introdução do conceito em Portugal, bem 
como, e já num segundo subcapítulo, as principais caraterísticas da iniciativa pioneira, ocorrida no ano 
2011, que se referiu, pela primeira vez, de forma explícita ao conceito de mercado social de 
arrendamento em Portugal: o “case study” relativo ao “Programa Arco-Íris – Novos Horizontes para o 
Arrendamento” no município de Vila Nova de Gaia. Por fim, e constituindo-se, tal como se encontra 
espelhado nos principais documentos estratégicos associados ao alargamento do conceito de mercado 
social de arrendamento a nível nacional, como uma experiência dita de “sucesso” que justificou, segundo 
os seus promotores, o posterior alargamento a todo o território nacional, num terceiro e último 
subcapítulo procura-se aferir quais as efetivas valências do programa Arco-Íris, realizando, para tal, uma 
análise crítica ao programa enquanto iniciativa de mercado social de arrendamento. 
Relativamente ao primeiro subcapítulo, são destacados alguns dos instrumentos e conceitos que, ao 
longo do tempo, foram sendo propostos para materializar um programa de arrendamento que, estando 
associado a uma bolsa de imóveis, possuísse uma forte vertente social, assim como programas 
complementares e/ou concorrenciais às próprias iniciativas associadas ao conceito de mercado social de 
arrendamento. 
Já no que concerne a caraterização do programa Arco-Íris realizada no segundo subcapítulo, o modelo 
organizacional adotado consistiu numa sucessiva apresentação das respostas às seguintes questões: 
 O que é, a quem se destina e como surgiu o programa Arco-Íris? – Seção 3.2.1; 
 Quais os instrumentos que lhe serviram de base e quais as suas caraterísticas? – Seção 3.2.2; 
 Quais as caraterísticas da oferta imobiliária do programa? – Seção 3.2.3; 
 Qual o regulamento do programa e as suas principais diretrizes? – Seção 3.2.4; 
 Quais as relações estabelecidas, ao longo do tempo, entre a procura e oferta neste programa? – 
Seção 3.2.5; 
 Qual o perfil-tipo dos agregados familiares beneficiários desta iniciativa? – Seção 3.2.6; 
 Qual o papel de cada entidade na gestão deste programa? – Seção 3.2.7; 
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Seguidamente, e no que diz respeito ao terceiro e último subcapítulo, a metodologia adotada para a 
avaliação desta iniciativa consistiu, inicialmente, na confrontação dos desígnios da mesma, na qualidade 
de iniciativa de mercado social de arrendamento, com o modelo definido na revisão bibliográfica (ver 
seção 2.1.3), com o intuito de perceber até que ponto o recurso explícito, por parte dos promotores do 
programa Arco-íris, à designação de mercado social de arrendamento se coaduna com as efetivas 
caraterísticas do programa. A esta análise dos próprios moldes definidores do programa seguiu-se a 
definição de um modelo de avaliação das valências do mesmo, tendo por base não só a revisão 
bibliográfica como também critérios definidos com base na discussão do programa (correspondente à 
seção 2.2), com o objetivo de o confrontar com os resultados alcançados pelo programa em Vila Nova 
de Gaia e aferir o seu efetivo grau de “sucesso”. 
 
4.11. AS PRIMEIRAS INSPIRAÇÕES PARA O CONCEITO DE MERCADO SOCIAL DE ARRENDAMENTO 
NA HISTÓRIA POLÍTICA NACIONAL 
 
4.11.3. O DECRETO-LEI 608/73 DE 14 DE NOVEMBRO 
Muito embora a primeira iniciativa, aplicada no território nacional, associada explicitamente ao conceito 
de mercado social de arrendamento tenha sido protocolada em Dezembro de 2010, a verdade é que a 
intenção de criar bolsas de arrendamento social tem mais de 40 anos e foi manifestada, pela primeira 
vez, pelo governo responsável pelo Decreto-Lei 608/73 de 14 de Novembro. Nesse documento, o 
Ministério das Obras Públicas – Secretaria de Estado do Urbanismo e Habitação remete-se aos conceitos 
de casas de renda limitada e de bolsas de habitação, sendo que, na prática, os mesmos possuem uma 
correspondência quase direta com os princípios que, atualmente, se estabelecem aquando da definição 
dos conceitos ligados ao mercado social de arrendamento. De destacar, ainda, que este Decreto-Lei 
surgiu no âmbito de uma reorganização do Fundo de Fomento da Habitação. 
Na verdade, o conceito de casas de renda limitada ainda é anterior ao Decreto-Lei supramencionado (e, 
por consequência, também ao conceito de bolsas de habitação), uma vez que a sua definição foi efetuada, 
sucessivamente, pelos Decretos-Leis números 36212, de 7 de Abril de 1944, e 41532, de 18 de Fevereiro 
de 1958. Isto significa que, desde 1944, numerosas famílias dispuseram da possibilidade de arrendarem 
uma habitação condigna e com valores de rendas compatíveis com os seus rendimentos, ao abrigo de 
uma legislação promotora de soluções especializadas para famílias menos favorecidas, quer se 
caraterizava por, pela primeira vez, estar associada a habitação que não era diretamente promovida pelo 
Estado, numa altura em que existiam, simultaneamente, outros programas de “habitação económica” 
sem essa caraterística diferenciadora (Cardoso, 1983). 
Contudo, desde a introdução do conceito de casas de renda limitada que o Governo Central se tinha 
confrontado com problemas associados a situações abusivas e casos manifestos de fraude à lei, sendo 
essas as causas para a não prorrogação do prazo de vigência desse regime, assim que que se atingiu o 
termo do período de dez anos, fixado no Decreto-Lei de 1958. Tal significa que, a partir de 1968, estas 
habitações de renda limitada deixaram de constituir oferta no mercado de arrendamento. Ora, tais 
constatações viriam a redundar, de acordo com o próprio Decreto-Lei 608/73 de 14 de Novembro, num 
processo contínuo de aprendizagem, o qual culminaria na identificação da necessidade de serem criadas 
as referidas bolsas de habitação. 
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As bolsas de habitação, ou agências concelhias como também são referidas nesse documento, possuem 
um conjunto de 3 objetivos fundamentais que, de acordo com o DL 608/73, consistem em: 
 “Assegurar a publicidade de todos os actos pré-contratuais, por forma que os interessados 
neste tipo de locação tenham iguais possibilidades”; 
  “ […] Garantir que as casas de renda limitada sejam utilizadas por determinados estratos 
económicos”; 
  “ […] Terá o tempo de todas as casas de renda limitada e intervirá, directa e objectivamente, 
na selecção do inquilino e na formação do contrato”; 
No que concerne a gestão efetiva destas bolsas, “atribui-se aos municípios o encargo de assegurar o 
funcionamento das bolsas de habitação, pois se julga que será possível reforçar o papel das autarquias 
locais na realização deste tipo de interesses” (DL 608/73). O que tal desígnio significa, é que, de acordo 
com os ensinamentos associados às experiências implementadas entre 1944 e 1968, o modelo de gestão 
que, à data, se previa ser mais eficaz para a gestão destes processos seria aquele que se baseava numa 
gestão local (leia-se, municipal) e não numa gestão a nível nacional. Será, portanto, relevante confrontar 
o modelo de gestão previsto em 1973 com aqueles que, já no século XXI, foram implementados no 
âmbito de programas ligados ao verdadeiro conceito de mercado social de arrendamento, estendendo 
essas comparações, também, ao nível do papel desempenhado pelos fundos habitacionais. 
Para que esse modelo das bolsas de habitação se constitui-se um sucesso, o mesmo documento 
identificava, ainda, “ […] a necessidade de que o despejo com fundamento em não pagamento de renda 
seja particularmente célere, embora sem prejuízo dos interesses de ordem pessoal que importa 
proteger”, ainda que em momento algum seja exposto como se poderiam complementar esses dois 
corolários. 
Por outro lado, e no que à forma de implementação deste Decreto-Lei diz respeito, o mesmo decreta que 
as rendas seriam fixadas pelo Fundo de Fomento da Habitação (F. F. H.), tal como se pode ler no artigo 
3º, sendo as câmaras municipais responsáveis por “organizar e manter atualizado o cadastro das casas 
de renda limitada a construir, ou já construídas, nos respetivos concelhos” (artigo 5º). Mais ainda, era 
delegada também às câmaras municipais a obrigação de “organizar um programa de cedência dos lotes 
de terreno de que disponham em cada ano civil, por forma que, de acordo com as características e 
necessidades do concelho, uma parte das habitações construídas nesses terrenos seja oferecida no 
regime de renda limitada” (número 1 do artigo 6º), constituindo-se uma das principais competências ao 
nível do planeamento urbano. 
Do ponto de vista fiscal, o Decreto-Lei supramencionado circunscrevia que as casas de renda limitada 
colocadas nos fundos de habitação usufruíam das seguintes isenções (número 1 do artigo 16º): 
 “Isenção de quaisquer taxas ou impostos relativamente às licenças de construção do edifício, 
bem como às relativas a obras de conservação e beneficiação das casas”; 
 “Isenção de quaisquer taxas e impostos relativamente à vistoria e à licença de habitação […]”; 
 “Isenção de sisa pela transmissão do respectivo terreno ou pela constituição do direito de 
superfície sobre o mesmo, bem como pela primeira transmissão do edifício […]”; 
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 “Isenção de contribuição predial por doze anos, […] para além do termo desse prazo, a 
contribuição será reduzida a metade”; 
 “Gratuitidade das actos de registo predial […] ”; 
 “Isenção de selo do contrato de arrendamento”; 
No que diz respeito ao financiamento desta iniciativa, pode ler-se no documento que “a bolsa de 
habitação terá receitas próprias, que incluirão, além das previstas no presente diploma, as resultantes 
de subsídios do Fundo de Fomento da Habitação […] ” (artigo 18º). 
Por seu turno, “podem candidatar-se a inquilinos os indivíduos que exerçam a sua atividade profissional 
no concelho da situação da casa ou tenham nele a sua residência habitual” (número 1 do artigo 21º), 
sendo que os candidatos “deverão inscrever-se, dentro do prazo fixado no respectivo edital, mediante 
envio à bolsa de habitação, em carta registada, de um boletim de inscrição devidamente preenchido e 
assinado […] ” (número 2 do artigo 21º), fazendo acompanhar esse boletim de “uma guia de depósito, 
da quantia de 100$00, na Caixa Geral de Depósitos, à ordem da bolsa de habitação” (número 3 do 
artigo 21º). Não obstante, no artigo 22º estavam, também, prenunciadas duas condições que levariam à 
exclusão imediata de candidatos: 
 “O rendimento do concorrente e respetivo cônjuge não deverá ser inferior a três vezes nem 
superior a seis vezes a renda do fogo a atribuir ou ao produto da renda pelo número de pessoas 
do agregado, quando seja composto de mais de seis pessoas” (alínea 1); 
 “Serão excluídos os candidatos que sejam proprietários de outra casa compatível com as 
necessidades do agregado familiar, desde que situada no mesmo concelho” (alínea 2); 
Relativamente às formalidades referentes à assinatura do contrato, este Decreto-Lei conferia à bolsa de 
habitação o poder de convocar as partes interessadas a fim de comparecerem no dia e hora fixados para 
a assinatura do contrato de arrendamento (número 1 do artigo 28º), sendo que os inquilinos eram 
obrigados a “apresentar guia comprovativa do depósito de um mês de renda” (número 3 do artigo 28º). 
Dado que esta iniciativa possuía a particularidade de ser aberta a qualquer tipo de senhorio que estivesse 
interessado em disponibilizar os seus imóveis à bolsa de habitação, usufruindo, assim, das vantagens 
fiscais já elencadas (bem como de rendimentos complementares associados às rendas obtidas no âmbito 
desta iniciativa), estava definido nesse documento que na eventualidade do senhorio não comparecer 
nessas convocatórias, o fundo substitui-lo-ia (número 2 do artigo 28º). 
As rendas, por sua vez, tinham de ser pagas “nos primeiros oito dias de cada mês” (número 1 do artigo 
29º). Se tal não ocorresse, o senhorio podia solicitar, “até ao dia 11 do mês em causa, à bolsa de 
habitação que proceda ao pagamento da renda vencida, através da caução depositada” pelo inquilino 
aquando da assinatura do contrato de arrendamento (número 1 do artigo 30º), algo que favorecia a 
eficiência desta iniciativa de arrendamento e, simultaneamente, anulava muitos dos riscos, para os 
senhorios, associados à forma como os seus inquilinos podiam comprometer toda a rentabilidade da sua 
estratégia de investir no sector do arrendamento habitacional. 
Apesar da taxa de atualização anual das rendas ser “fixada em cada ano pelo Conselho de Ministros 
para os Assuntos Económicos, sob proposta do Ministro das Obras Públicas” (número 2 do artigo 31º), 
a verdade é que este programa apresentava um importante mecanismo de flexibilidade e dinamismo: as 
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rendas das habitações podiam “ser atualizadas mediante requerimento do senhorio, devidamente 
fundamentado, dirigido ao presidente do Fundo de Fomento da Habitação” (número 1 do artigo 31º). 
Face ao exposto, é possível concluir que este Decreto-Lei possuía desígnios extremamente pertinentes 
ao prever um mercado de rendas reduzidas, gerido por um fundo habitacional, no qual qualquer tipo de 
senhorio poderia participar, estimulando a competição entre os mesmos e, como efeito último, 
favorecendo a qualidade da oferta no mercado de arrendamento. Mais ainda, o fundo habitacional 
desempenharia um importante papel, não só ao reduzir os riscos para os senhorios, como também na 
divulgação e gestão de todos os processos, o que aumentaria a probabilidade de obtenção de elevadas 
taxas de ocupação dos imóveis pertencentes ao fundo. 
Previsivelmente devido à turbulência política que se gerou, a nível nacional, nos meses seguintes à 
promulgação deste documento (leia-se, devido ao golpe de Estado de 25 de Abril de 1974, 
aproximadamente 5 meses depois), o mesmo nunca viria a ser efetivamente implementado, caindo os 
seus desígnios, inclusive, num limbo político desde então. Ainda assim, Cardoso (1996) atribui 
caraterísticas equiparáveis aos denominados “Contratos de Desenvolvimento da Habitação” (“CDH”), 
dirigidos às empresas, e a outros programas direcionados às cooperativas de habitação, embora estes 
estivessem muito mais associados à aquisição de habitação própria do que ao mercado de arrendamento, 
não se justificando a sua análise detalhada no âmbito do presente trabalho. Viria a ser durante o ano de 
2007, aquando da definição da “Iniciativa 65” que alguns dos conceitos e desígnios associados a esta 
política de habitação viriam a ser novamente abordados. 
 
3.1.2. A RESOLUÇÃO DO CONSELHO DE MINISTROS N.º 128/2007 COMO CATALISADOR DE NOVAS POLÍTICAS DE 
HABITAÇÃO EM PORTUGAL – DA INICIATIVA 65 AO PORTA 65 – JOVEM E AO MERCADO SOCIAL DE ARRENDAMENTO 
Reconhecendo que “em Portugal persistem problemas tradicionais de carência habitacional e, ao 
mesmo tempo, emergem novas necessidades habitacionais, num contexto marcado por disfunções em 
termos de oportunidades de escolha por parte dos vários segmentos da população e de níveis de 
qualidade da oferta disponível no mercado” (Resolução do Conselho de Ministros n.º 128, 2007), o 
então Governo Central desenvolveu aquela que se designava como “Iniciativa 65”, alicerçada em 3 eixos 
de intervenção fundamentais: 
 “A dinamização do mercado do arrendamento, quer ao nível da reforma do arrendamento 
urbano quer através de uma gestão mais eficiente do parque de arrendamento público”; 
 “A prossecução de novas políticas sociais de habitação, visando dar resposta adequada a 
situações específicas, nomeadamente relativas a cidadãos idosos e portadores de deficiência, 
bem como aos jovens em busca de uma primeira habitação e às famílias sem meios para aceder 
ao mercado imobiliário privado”; 
 “A articulação da política de habitação com a requalificação e revitalização das cidades, tendo 
em vista, designadamente, reabilitar o parque degradado e requalificar o ambiente urbano”; 
Para tal, o suprarreferido documento determinava como essencial “o envolvimento concertado entre a 
administração central, as autarquias locais e as entidades privadas ou do sector cooperativo e 
associativo”, com o intuito de ser gerada uma “maior diversidade e flexibilização de respostas […] 
como a oferta de habitação a custos controlados, a reabilitação e qualificação do parque habitacional 
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disponível e a dinamização do mercado de arrendamento”. Aferindo o significado de “habitação a 
custos controlados”, estas podem ser definidas como correspondendo àquelas que “[…] são construídas 
ou adquiridas com o apoio financeiro do Estado, que concede benefícios fiscais e financeiros para a 
sua promoção, e destinam-se a habitação própria […] ou a arrendamento” (PortaldaHabitação, 2009). 
Como se o conceito de mercado social de arrendamento já não estivesse implícito nesses objetivos, este 
documento refere que após ter sido implementado o NRAU, a seguinte prioridade passar por “dispor de 
instrumentos que favoreçam a gestão sustentável do parque habitacional tanto público como privado 
destinado a arrendamento com vocação social, que estimulem a mobilidade residencial associada a 
esse parque habitacional e que incentivem o arrendamento”. De salientar, ainda, a forma como é 
referida, explicitamente, neste documento estratégico a intenção de gerar uma solução de arrendamento 
social que se baseie não só no parque habitacional público como também no privado. 
Com base nos alicerces e desígnios já descritos, a Iniciativa Porta 65 definia um conjunto de objetivos 
mais precisos relativamente à forma como se poderiam alcançar esses resultados pretendidos para a 
minimização das debilidades, identificadas à data, do mercado habitacional em Portugal. Entre esses, e 
pela sua aplicabilidade e relevância para os programas de apoio no acesso à habitação que lhe sucederam 
e se basearam neste documento, destacam-se os seguintes: 
 “Atingir um espectro de beneficiários diversificado, […] mediante soluções de arrendamento 
caracterizadas quer pela sua vocação social […] “; 
 “Promover uma mobilidade residencial, tanto no interior do parque habitacional público como 
entre este e o parque privado, adequando-a às trajectórias geográficas e variações da 
capacidade económica das famílias e dos indivíduos e baseada em princípios de transparência 
e equidade no acesso à habitação disponível para arrendamento com vocação social”; 
 “Dinamizar soluções público-privadas para a disponibilização de fogos dispersos para 
arrendamento com vocação social, […] contrariando a tendência para a concentração de 
respostas em bairros específicos, a persistência de fogos devolutos e a degradação do parque 
habitacional”; 
 “Contratualizar a gestão de proximidade do parque para arrendamento com vocação social 
com entidades com objectivos de intervenção sócio –urbanística, nomeadamente associações 
com fins assistenciais e de solidariedade social, organizações não governamentais (ONG), 
régies cooperativas ou microempresas de gestão de proximidade”; 
 “Promover a articulação dos instrumentos de apoio e incentivo à gestão, reabilitação e 
revitalização do parque para arrendamento com vocação social”; 
Constatando que o grande foco dos objetivos acima descritos era o conceito de “arrendamento com 
vocação social”, esta iniciativa definia 4 instrumentos para executar todos esses objetivos, sendo que, 
sem surpresa, dois deles se focavam em instrumentos que, apesar da inexistência de qualquer relação 
explicita, é admissível que poderão ter inspirado a futura implementação do conceito de mercado social 
de arrendamento a nível nacional: o primeiro deles correspondia ao “Porta 65 — Bolsa de Habitação & 
Mobilidades”, que, tal como a sua designação sugere, consistia num “instrumento de gestão da 
disponibilização de habitações de propriedade pública e privada para arrendamento directo ou 
mediado, através de um sistema de bolsa de habitações disponíveis para arrendamento”, enquanto o 
segundo instrumento era designado por “Programa Porta 65 — Gestão e Proximidade” e afigurava-se 
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como um “instrumento de apoio à gestão de proximidade do parque para arrendamento com vocação 
social […] ”. 
Por outro lado, outro desses 4 instrumentos correspondia diretamente ao Porta 65 – Jovem, o qual era, 
desde logo, designado nesta Iniciativa 65 como “Programa Porta 65 – Jovem”, tendo-lhe sido atribuída 
a qualidade de “instrumento de apoio financeiro ao arrendamento por jovens, isolados, constituídos em 
agregados ou em coabitação” (Resolução do Conselho de Ministros n.º 128, 2007), o que, como se 
constatará, viria a ser uma descrição muito precisa daquela que viria, efetivamente, a ser a essência desse 
programa. 
Após a exposição dos instrumentos resultantes deste documento que são relevantes para o presente 
trabalho, apraz aferir que esta “integra-se no âmbito das atribuições do IHRU, que deverá assegurar a 
coordenação funcional e a eficácia de gestão necessárias à prossecução dos objectivos desta Iniciativa. 
Assim, a gestão central da Iniciativa é cometida ao IHRU […] ” (Resolução do Conselho de Ministros 
n.º 128, 2007), sendo que entre as diversas tarefas que lhe são incumbidas, há uma que se destaca 
claramente pela sua particular importância: “Propor, organizar e assegurar a gestão de uma «bolsa de 
habitações para arrendamento com vocação social», a angariar junto de proprietários públicos e 
privados ou fundos de investimento imobiliário, a ser disponibilizada através de uma plataforma de 
acesso rápido e transparente, pautada por uma definição de prioridades para o seu acesso […] ”, a 
qual antevê, na minha leitura pessoal, a possibilidade de qualquer proprietário privado participar no 
fundo de habitações a disponibilizar no âmbito do mercado social de arrendamento. 
Tendo descrito os objetivos, instrumentos e funções mais relevantes associados à Iniciativa 65, segue-
se a descrição e análise de cada um dos programas que se viria a basear na mesma. 
 
3.1.3. O PROGRAMA PORTA 65 – JOVEM ENQUANTO INICIATIVA POTENCIALMENTE CONCORRENCIAL E/OU 
COMPLEMENTAR AO MERCADO SOCIAL DE ARRENDAMENTO 
Na qualidade de primeiro programa a ser implementado a nível nacional a ter por base os instrumentos 
dispostos na “Iniciativa 65”, o programa Porta 65 – Jovem, e tal como a sua designação indicia, destina-
se exclusivamente, desde 2008 e até à presente data, a jovens, seja enquanto agregado isolado, em 
situação de coabitação com outros jovens ou, ainda, a jovens casais, sendo que esse conceito de “jovens” 
se refere àqueles que possuem entre os 18 e os 30 anos de idade, ainda que um dos elementos do casal 
possa ter até 32 anos, com o intuito de os apoiar no acesso e permanência no mercado de arrendamento 
privado. Assim, no próprio contexto legal do programa era definido que o mesmo se destinava, 
impreterivelmente, a um nicho de mercado correspondente aos jovens, ao contrário do que 
acontecia/acontece no âmbito de programas como o Arco-íris, implementado apenas no município de 
Vila Nova de Gaia, ou o mercado social de arrendamento de abrangência nacional que o sucedeu, nos 
quais era apenas definido um “público-alvo preferencial”, não sendo impossibilitada, logo à partida, a 
candidatura de qualquer tipo de agregado familiar com base única na sua idade. 
No que diz respeito à forma de apoio por parte do Estado, este possui um cariz financeiro e é “concedido 
sob a forma de subvenção (leia-se, um subsídio) mensal não reembolsável, por períodos de 12 meses, 
podendo ser prolongado em candidaturas subsequentes até ao limite de 36 meses, durante os quais o 
valor diminui progressivamente” (IHRU, 2011), sendo que esta está dependente de 3 critérios 
definidores do seu valor percentual face à renda do agregado: o rendimento dos beneficiários, o valor 
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da renda celebrada do abrigo do NRAU e na taxa de esforço calculada para o agregado. O seu âmbito, 
por outro lado, é nacional, embora o programa tenha alcançado um número de beneficiários muito mais 
relevante no Grande Porto e Grande Lisboa do que nas demais zonas do território Nacional (IHRU, 
2011). 
Nesse sentido, este programa distancia-se das duas iniciativas nacionais de mercado social de 
arrendamento, nomeadamente na forma como o apoio é atribuído, já que quer o programa Arco-Íris, 
quer o mercado social de arrendamento de âmbito nacional, materializavam-se na atribuição indireta de 
apoios, ou seja, em vez de atribuir subsídios diretos (como acontece no caso do Porta 65 – Jovem), 
criaram-se condições para que, por consequência dos benefícios fiscais e tributários atribuídos a esses 
fundos, fossem geradas conjunturas possibilitadoras de rendas de valor inferior, sem que para tal fosse 
necessário o investimento direto das entidades promotoras desses programas. Mais ainda, enquanto este 
subsídio é atribuído por períodos (renováveis) de 12 meses, até um máximo de 36 meses, a partir do 
qual deixa de ser possível que um agregado permaneça beneficiário desta iniciativa, no caso dos outros 
dois programas mencionadas associados ao conceito de mercado social de arrendamento, os contratos 
celebrados possuíam a duração mínima de 5 anos, embora no caso do programa Arco-Íris existissem 
opções de compra dos imóveis arrendados a título definitivo, válidas por 10 anos, o que também significa 
que, pelo menos, o contrato de arrendamento do imóvel será renovável automaticamente, nesse período 
de 10 anos, se assim o beneficiário pretender. 
Embora tendo por base um regime legal distinto, o programa Porta 65-Jovem sucedeu ao programa 
Incentivo ao Arrendamento Jovem (IAJ), criado aproximadamente 15 anos antes pelo Decreto-Lei n.º 
162/92, de 5 de Agosto. Na verdade, a primeira legislação associada a este programa corresponde ao 
DL nº 308/2007 e à Portaria n.º 1515-A/2007, tendo sido, posteriormente, introduzidas alterações, 
sucessivamente, pelos conjuntos dos documentos DL n.º 61-A/2008 e Portaria n.º 249-A/2008 e, pelos 
ainda vigorantes, Decreto-Lei nº 43/2010 e Portaria 277-A/2010 de 21 Maio. As principais alterações 
introduzidas por esta última atualização legislativa concernem a possibilidade de optar por apresentar o 
rendimento anual bruto do ano anterior ou os rendimentos dos 6 meses anteriores à candidatura, nos 
períodos de candidatura do 2º semestre de cada ano; a nova contingência de apresentar candidaturas 
durante o primeiro ano de trabalho, já que anteriormente era necessário declarar um ano de rendimentos 
e atualmente bastam seis meses de trabalho; tornou-se mais fácil ter um rendimento mínimo para 
permitir beneficiar do programa, já que passam a ser considerados no rendimento mensal bruto do 
candidato os apoios sociais – nomeadamente subsídios de maternidade e de desemprego, entre outros; a 
possibilidade de poder ser dada a instrução da candidatura apenas com base num contrato-promessa de 
arrendamento; inexistência do requisito associado ao limiar mínimo de rendimentos: como tal, 
atualmente basta que o agregado jovem cumpra a taxa de esforço mínima para que se possa candidatar 
ao Programa, ou seja, o valor da renda terá de ser igual ou inferior a 60% do rendimento do agregado; a 
admissão de mudança de residência ao longo do período do apoio, bem como a interrupção e o posterior 
regresso ao programa; o aumento da majoração da subvenção para 20%, nas situações de arrendamento 
em áreas urbanas históricas e de reabilitação urbana, prevendo-se, ainda, que essa percentagem da 
subvenção mensal pode ainda ser acrescida de 10%, no caso de um jovem com um grau de incapacidade 
física/motora superior a 60% ou se o agregado jovem integrar indivíduos com um relevante grau de 
dependência (Portal da Juventude & Portaldahabitacao.pt, 2010). 
Uma análise cuidada da revisão regulamentar apresentada pelo Decreto-Lei nº 43/2010, particularmente 
do seu artigo 9º, referente a uma bolsa de habitação de apoio a este programa, espelha a intenção dos 
seus promotores em permitir a participação de senhorios privados nessa bolsa, já que, segundo o número 
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1 desse artigo, “os jovens que pretendam aceder ao Porta 65 – Jovem, podem, em alternativa à exibição 
de um contrato de arrendamento ou de um contrato –promessa de arrendamento, […] recorrer à bolsa 
de habitação para arrendamento de habitações inscritas pelos respectivos proprietários no Portal da 
Habitação, disponível no sítio da Internet do IHRU”. Apesar dessa intenção, a qual até já tinha sido 
espelhada na Iniciativa 65, de momento tal bolsa com participação privada ainda não foi concebida ou 
disponibilizada aos potenciais interessados no programa. 
A submissão de candidaturas, por sua vez, era/é efetuada, exclusivamente, no Portal da Habitação, sendo 
que para esse efeito os candidatos faziam-se valer dos dados de autenticação do Portal das Finanças. 
Deste modo, esta iniciativa possui um modus operandi similar ao programa de mercado social de 
arrendamento atualmente vigente a nível nacional, na medida em que as candidaturas são efetuadas num 
portal unicamente criado para esse efeito, e, por outro lado, totalmente distinto daquele que foi 
implementado no âmbito do Programa Arco-Íris em Vila Nova de Gaia. 
Relativamente aos critérios ou condições que os candidatos deveriam/devem reunir para efetivar as suas 
candidaturas ao Porta 65 – Jovem, e para além do já descrito associado ao intervalo de idades dos 
candidatos, destacam-se os seguintes (Portal da Juventude & PortaldaHabitacao, 2010): 
 Os candidatos devem ser titulares de um contrato de habitação celebrado no âmbito do NRAU 
(Lei nº 6/2006, de 27 de Fevereiro) ou de um contrato-promessa de arrendamento; 
 O valor da renda do contrato celebrado, ou do contrato-promessa, tem de ser igual ou inferior a 
60% do rendimento bruto do agregado jovem candidato, devido à taxa máxima de esforço 
admissível de 60%; 
 Os candidatos não podem usufruir de quaisquer outra forma de apoio público à habitação, nem 
ter dívidas decorrentes da concessão do Incentivo ao Arrendamento Jovem (IAJ); 
 Nenhum dos jovens membros do agregado pode ser proprietário ou arrendatário, para fins 
habitacionais, de outro prédio ou fração habitacional; 
 Não é admissível que qualquer um dos jovens membros do agregado possa ser parente ou 
equivalente do senhorio; 
 Os jovens devem possuir um rendimento entre 1 a 4 vezes o valor da renda máxima admitida, 
cujo valor varia consoante a tipologia e a zona do País; 
 Em circunstância alguma, o rendimento mensal bruto do jovem, ou do agregado, pode exceder 
o valor correspondente a quatro vezes a retribuição mínima mensal garantida (RMMG); 
A primeira condição enumerada constitui uma nova diferenciação face aos programas de mercado social 
de arrendamento, na medida em que enquanto no Porta 65 – Jovem, os candidatos tinham total liberdade 
para escolher o seu senhorio e a sua habitação (desde que cumprindo com os demais requisitos 
associados aos seus rendimentos, grau de parentesco do senhorio, etc), no caso dos programas de 
mercado social de arrendamento eram as entidades gestoras a pré-definir quais os imóveis elegíveis para 
serem abrangidos pelo programa, o que, na minha opinião, se constitui como uma clara desvantagem 
face ao Porta 65 – Jovem. 
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Para além de cumprir todas as condições descritas acima, os candidatos tinham/têm ainda de reunir 
documentos e comprovativos associados aos seus rendimentos, pagamentos de rendas, entre outros, e 
apresentar a sua candidatura num dos “4 períodos para apresentação de candidaturas, com início nos 
meses de Abril, Setembro e Dezembro que decorrem pelo menos durante 15 dias seguidos, 2 deles 
consecutivos no mês de Abril” (IHRU, 2011). Mais uma vez, são identificáveis diferenças de 
operacionalidade dos três programas que vem a ser discutidos, já que enquanto o Porta 65 – Jovem 
possuía prazos para recolha de candidaturas, os programas de mercado social de arrendamento recebiam 
e apoiavam candidaturas em permanência. 
No que concerne os objetivos do Porta 65 – Jovem, e de acordo com o IHRU (2011), foram definidos 
como prioritários os seguintes: 
 “Estimular a emancipação dos jovens e promover estilos de vida mais autónomos”; 
 “Dinamizar o mercado de arrendamento e reabilitar o edificado existente para arrendamento”; 
 “uma maior eficácia e racionalidade na utilização dos recursos financeiros públicos e a 
simplificação e desmaterialização dos procedimentos de candidatura e de atribuição de 
apoios” (DL n.º 308/2007 de 3 de Setembro); 
 “Revitalizar as áreas urbanas degradadas e concelhos em perda demográfica”; 
 “Auxiliar jovens mais carenciados ou com incapacidade física comprovada”; 
Como se verá aquando da discussão dos objetivos dos programas associados ao mercado social de 
arrendamento, a principal diferença, face ao Porta 65 – Jovem, reside na intenção de alargar os benefícios 
do programa a um leque mais alargado de famílias, particularmente no que se refere à sua idade. Os 
demais objetivos do Porta 65 – Jovem correspondem a resultados esperados ou objetivos secundários 
dos programas de mercado de arrendamento social, com a exceção do auxílio a jovens mais carenciados 
por incapacidade física, em relação aos quais nada é definido no contexto do Programa Arco-Íris. 
Em adição ao disposto, a Portaria n.º 277-A/2010 prevê mecanismos para o estabelecimento de rendas 
máximas por NUTS III (definidas no quadro II da referida portaria), para a garantia de adequação do 
número de elementos que compõem o agregado familiar à tipologia de habitação arrendada (quadro III 
da portaria) e para a limitação de áreas brutas máximas da habitação arrendada em função da sua 
tipologia (quadro IV da mesma portaria, estando esta de acordo com a Portaria n.º 500/97, de 21 de 
Julho). Ainda de acordo com a mesma Portaria, o valor de apoio à renda é atribuído em função do 
escalão que define o agregado familiar candidato (o qual, por sua vez, depende da dimensão e 
composição do agregado, da taxa de esforço, do rendimento mensal do agregado, da proporcionalidade 
da renda e da situação financeira dos ascendentes), existindo 3 escalões distintos, e do número de 
prestações. Em resumo, e a título exemplificativo, enquanto para o 3º escalão o valor do subsídio pode 
ser de 10 a 30% do valor da renda, no caso do 1º escalão esse subsídio pode corresponder a valores mais 
significativos, entre 25% e 50% do valor da renda. 
Procurando avaliar as proporções alcançadas por este programa Porta 65 – Jovem, de acordo com o 
IHRU (2011), do início de 2008 até Setembro de 2011, foram concedidas subvenções a 40.602 
candidaturas (embora tal corresponde somente a 34.873 jovens beneficiários, já que muitas dessas 
candidaturas subvencionadas correspondiam a renovações de candidaturas anteriores) num universo de 
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58.829, isto é, uma capacidade de resposta de resposta efetiva a 69% dos candidatos, correspondendo a 
56.4 milhões de euros em subvenções pagas. Dado que estes dados se referem a 2011 e o programa 
ainda se encontra, presentemente, ativo, então é expetável que os números totais atualizados ainda sejam 
superiores a estes. 
Nota, ainda, para o facto de que enquanto até Abril de 2010 todas as candidaturas que cumpriam com 
os requisitos/condições obtinham subvenção, a partir de Setembro de 2010, e devido à combinação de 
dois fatores: por um lado a crescente procura ao programa e por outro a própria redução dos apoios 
disponíveis, extravasou-se o limite máximo orçamental para as candidaturas desse período. Como 
resultado dessa ocorrência, não foi possível subvencionar todas as candidaturas admitidas, havendo 
necessidade de se proceder a uma hierarquização, de acordo com critérios que atendiam 
(PortaldaHabitação, 2010): 
 “Ao limite das verbas estabelecidas para cada período de abertura de candidaturas”; 
 “Aos rendimentos do candidato ou do agregado jovem (a definir pela Portaria)”; 
 “À dimensão e composição do agregado”; 
 “À existência de menores e de pessoas com deficiência”; 
 “Aos rendimentos dos ascendentes desde que sejam inferiores a três remunerações mínimas 
mensais garantidas (RMMG)”; 
 “ […] proporcionalidade da renda”; 
Com base nos dados já elencados e referentes ao ano de 2011, o IHRU (2011) definiu um perfil 
dominante caraterizador dos beneficiários desta iniciativa, tendo sido possível destacar as seguintes 
caraterísticas mais determinantes: 
 A grande maioria (92% para ser mais preciso) das candidaturas subvencionadas correspondem 
a jovens com idades entre os 22 e 30 anos; 
 O rendimento bruto apresentado pela maioria dos agregados beneficiários (64%) localiza-se 
entre 727,50€ e 1455€ (não são, portanto, rendimentos per capita); 
 A maioria das candidaturas com subvenção foram apresentadas por jovens isolados (56%) e por 
jovens casais (41%), sendo praticamente desprezável o número de beneficiários em regime de 
coabitação (3%); 
 O rendimento bruto por adulto (calculado em função do rendimento total do agregado e do 
número de elementos que o compõem), associado à maioria dos agregados (63%) apresenta-se 
no intervalo entre 485€ e 970€ (sendo estes rendimentos equivalentes); 
 A maioria das rendas, correspondentes a 71% das rendas totais, associadas a candidaturas 
subvencionadas, encontram-se entre os 200€ e os 400€ (41% possuem uma renda entre 300€ e 
400€ e 30% pagam rendas entre os 200€ e os 300€); 
 As subvenções mais elevadas são atribuídas aos agregados com rendimentos mais elevados, 
devido ao facto de serem estes os que têm acesso a rendas mais elevadas; 
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 Apesar de a maioria dos candidatos (57%) arrendarem um T2, um número bastante significativo 
(33%) optava por arrendar um T1. No caso de jovens que se candidatavam como agregados 
isolados, 6,61% desses arrendavam um T0. Ainda assim, e de acordo com o IHRU, “a opção 
pelas tipologias pode resultar da insuficiente disponibilidade no mercado de T0 e T1”, já que 
“é fraca a adequação das tipologias à dimensão dos agregados”. A título de exemplo, e de 
acordo com os dados até 2011, 47% dos agregados com apenas 1 pessoa, habitavam um T2; 
A elaboração deste perfil dominante permitirá, aquando da análise dos programas associados ao conceito 
de mercado social de arrendamento, perceber até que ponto poderão possuir o mesmo público-alvo 
(eventualmente até “competindo” entre si) ou de que forma se poderão complementar, direcionando-se 
a diferentes necessidades habitacionais da população. 
 
3.1.4. O ALARGAMENTO DO CONCEITO DO PORTA 65 – JOVEM AO NÍVEL LOCAL – O EXEMPLO DE MATOSINHOS 
Ainda que o programa Porta 65 – Jovem possuísse uma abrangência territorial nacional, o facto de 
possuir um público-alvo, no que ao nível da idade dos candidatos a beneficiários diz respeito, demasiado 
restrito, impossibilita-o de dar resposta a um número bastante considerável de famílias cuja idade dos 
seus elementos extravasa a máxima prevista no seu regulamento. Nesse sentido, diversos municípios de 
Norte a Sul do país, como, por exemplo, Matosinhos, Póvoa de Lanhoso, Torres Vedras, Lisboa e 
Albufeira, entre outros, definiram, ao nível local, um programa e regulamento próprios, alicerçados nos 
desígnios do Porta 65 – Jovem. Não se justificando uma análise individual de cada uma dessas 
iniciativas, até devido ao facto de não existirem diferenças notórias entre estas (a não ser ao nível de 
abrangência territorial), no âmbito do presente trabalho analisou-se somente a iniciativa vigente no 
município de Matosinhos, devido à maior facilidade de acesso ao seu regulamento. 
Assim, e apesar da existência desse instrumento nacional, “os vários serviços sociais da Câmara 
Municipal de Matosinhos (CMM) têm vindo a identificar um número crescente de casos de Famílias 
com dificuldades em honrar o seu contrato arrendamento” (MatosinhosHabit, 2009), sendo que “para 
essa situação concorrem, frequentemente em simultâneo, a grave conjuntura económica (em especial, 
quando gera desemprego) e incidências de natureza social (separações, problemas de saúde, etc.) ” 
(MatosinhosHabit, 2009). 
Nesse sentido, e reconhecendo competência e capacidade de resposta a este programa de atribuição de 
subsídios, o município de Matosinhos acabou por criar, em Maio de 2009, “um programa de apoio ao 
arrendamento para Famílias carenciadas” (MatosinhosHabit, 2009), alicerçado nos mesmos princípios 
do Porta 65 – Jovem, ou seja, correspondente à atribuição direta de subsídios, ainda que alargando-o a 
todos e quaisquer “Indivíduos e agregados familiares que, por razões de ordem económica, têm 
dificuldades em garantir o pagamento do arrendamento privado e se dirigem à MatosinhosHabit por 
iniciativa própria ou através de encaminhamento da Rede Social” (MatosinhosHabit, 2009). O que tal 
significa é que a idade dos elementos do agregado familiar deixam de constituir um critério para 
exclusão de potenciais interessados no programa, sendo somente a sua incapacidade financeira, em 
permanecer no mercado privado de arrendamento, a determinar quem poderá ou não beneficiar desta 
iniciativa local. Todavia, a esta iniciativa local foi atribuída, e desde logo espelhada no seu regulamento, 
um cariz temporário, na medida em que a mesma era encarada como “uma resposta rápida a um 
problema que se espera conjuntural” (MatosinhosHabit, 2009). 
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Com o intuito de “garantir (a cada família) o apoio adequado dentro dos limites orçamentais 
estabelecidos” (MatosinhosHabit, 2009), o município definiu uma estratégia de “monitorização 
próxima, pelos serviços competentes, do evoluir da situação de cada agregado familiar” 
(MatosinhosHabit, 2009), de modo a garantir o cumprimento dos dois pressupostos de base do programa 
(MatosinhosHabit, 2009): 
 “Não se assumem responsabilidades e custos irreversíveis”; 
 “Procura-se acautelar a eficiência, isto é, minimizar a mobilização de recursos uma vez 
estabelecidos os objectivos pretendidos”; 
O que tais desígnios procuram transmitir é que esta iniciativa possui o aliciante de não aumentar os 
custos permanentes do município, uma vez que não implica o aumento do parque habitacional social 
nem tão pouco a gestão de novos imóveis municipais, até porque sendo admitido que esta iniciativa 
procura responder a um contexto económico e financeiro pouco favorável mas temporário, não se 
justificaria o aumento dos custos permanentes do município. Assim, e tendo em conta esses 
pressupostos, os 3 objetivos fundamentais desta iniciativa materializaram-se nos que seguidamente 
serão elencados (MatosinhosHabit, 2009): 
 “Subsidiar o arrendamento no mercado privado a Famílias com dificuldades económicas, 
evitando o desalojamento devido a acções de despejo”; 
 “Ser uma alternativa à habitação social”; 
 “Ter um carácter temporário, ajudando à reorganização socio-económica do agregado 
familiar”; 
Ao propor-se como alternativa à habitação social, esta iniciativa acabava por se propor a dar resposta às 
necessidades de agregados familiares com capacidades económicas que, à partida, serão inferiores às 
dos agregados beneficiários do Porta 65 – Jovem, e aproximava-se, ainda, do conceito de mercado social 
de arrendamento no que ao seu público-alvo diz respeito. Contudo, à data de Maio de 2009 esse conceito 
de mercado social de arrendamento ainda não tinha qualquer aplicação no território nacional. 
No que concerne as condições de acesso a este programa local, existem um total de 17 que se encontram 
descritas no regulamento do programa, sendo que aquelas que possuem maior destaque correspondem 
às transcrições seguintes: 
 “Não ser proprietário, usufrutuário ou titular do direito de uso e habitação de qualquer imóvel 
destinado a habitação”; 
 “Residir no concelho de Matosinhos, pelo menos, desde 1 de Janeiro de 2008”; 
 “O candidato […] não se pode enquadrar em programas específicos de realojamento em 
habitações sociais ou noutros programas de apoio ao arrendamento em vigor”; 
 “A tipologia deve ser adequada ao agregado familiar, sem prejuízo da avaliação do caso 
concreto”, isto é, definem-se tipologias não só máximas como também mínimas, em função do 
número de elementos do agregado familiar desde Maio de 2009, as quais estão espelhadas no 
quadro que se segue: 
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Composição do agregado familiar Tipologia mínima Tipologia máxima 
1 T0 T1 
2 T0 T2 
3 T2 T3 
4 T2 T3 
5 T3 T4 
Quadro 1 – Tipologias máxima e mínima conforme o número de elementos do agregado familiar na iniciativa da 
CM de Matosinhos. 
 “Pode candidatar-se a pessoa ou o agregado familiar cujo rendimento mensal per capita não 
ultrapasse o limite máximo previsto no quadro seguinte, definido em função do salário mínimo 
nacional”, tendo esse quadro como referência o ano de 2009, correspondente ao ano em que o 
programa foi implementado: 
Número de elementos do 
agregado familiar 
Coeficiente do salário 
mínimo nacional 
Valor máximo de rendimento 
para 2009 
1 1 450 € 
2 1 900 € 
3 1 1.350 € 
4 0,8 1.440 € 
5 0,7 1.575 € 
6 0,6 1.620 € 
7 0,55 1.733 € 
8+ 0,5 1.800€ ou mais 
Quadro 2 – Determinação dos máximos rendimentos dos agregados em função do seu número de elementos. 
 Demonstrando a forma como efetivamente esta iniciativa se baseava no Porta 65 – Jovem, 
“Para 2009, os valores máximos para a renda, por tipologia, coincidem com os valores 
previstos no Programa Porta 65”, ainda que esteja também previsto que estes “serão 
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Tipologia Renda Máxima 
T0 e T1 400 € 
T2 e T3 500 € 
T4 e T5 650 € 
Quadro 3 – Renda máxima admissível em função da tipologia no programa de subsidiação direta da CM de 
Matosinhos, no ano de 2009. 
No que concerne o modo de operação e processamento de candidaturas neste programa, este era em tudo 
semelhante ao já descrito para o Porta 65 – Jovem, sendo que era exigida a entrega de formulários de 
candidatura às entidades municipais, bem como de “ […] documentos comprovativos da identificação 
do agregado familiar, dos rendimentos, das despesas e do arrendamento” (MatosinhosHabit, 2009). 
Também no que diz respeito aos períodos de candidatura, o programa é em tudo análogo ao Porta 65 – 
Jovem, na medida em que as candidaturas não são recebidas ao longo do ano de forma contínua, já que 
“São previstos dois períodos de candidatura, a decorrer em Janeiro e Fevereiro e Junho e Julho de 
cada ano civil” (MatosinhosHabit, 2009), contudo “a CMM, a título excepcional, poderá aceitar a 
instauração de candidaturas fora do prazo estabelecido, desde que se comprove situação de extrema 
carência” (MatosinhosHabit, 2009). 
A atribuição de apoios, por sua vez, estava dependente da fixação, em cada ano económico, de um 
orçamento municipal a destinar a esta iniciativa, e com base no qual eram se atribuía o valor dos apoios 
para cada escalão de rendimentos dos beneficiários (MatosinhosHabit, 2009). De forma em tudo 
semelhante ao Porta 65 – Jovem, “O apoio é atribuído por períodos de 12 meses”, “ […] renovável por 
iguais períodos, enquanto o beneficiário se enquadrar nas condições de acesso, até um máximo de 3 
anos consecutivos ou intercalados” e “em caso algum o montante não comparticipado a suportar pelo 
arrendatário poderá ser inferior a 25% do valor da renda mensal efectivamente paga” 
(MatosinhosHabit, 2009). Tendo em consideração essa última condicionante, e que “a comparticipação 
depende do valor da renda e do rendimento mensal bruto do agregado familiar” e que “o valor do apoio 
é susceptível de revisão a qualquer momento” (MatosinhosHabit, 2009), definem-se três escalões de 
comparticipação e os respetivos valores do subsídio a atribuir pela CM de Matosinhos: 
Escalões Subsídio a atribuir 
Escalão I 30<(RM/RMB)*100≤40 75 € 
Escalão II 40<(RM/RMB)*100≤50 100 € 
Escalão III (RM/RMB)*100>50 125 € 
Legenda: RM – Renda Mensal, tendo em consideração os valores máximos para a renda 
definidos; RMB – Rendimento mensal ilíquido do agregado familiar, sendo que no caso de 
membros do agregado familiar que, sendo maiores, não apresentem rendimentos e não façam 
prova da situação de desemprego, frequência de ensino, ou outra situação devidamente 
justificada, considerar-se-á que auferem rendimento de valor equivalente ao salário mínimo 
nacional 
Quadro 4- Subsídios a atribuir em função do escalão de rendimentos dos agregados familiares. 
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Após ter sido definido o montante do subsídio a atribuir a cada beneficiário desta iniciativa, o respetivo 
valor “será pago ao beneficiário, mensalmente, entre os dias 1 e 5 de cada mês, por transferência 
bancária”, sendo que “o direito ao subsídio cessa caso o arrendatário não efectue o pagamento mensal 
da renda dentro do prazo para o qual está obrigado” (MatosinhosHabit, 2009). 
Para além de todos os trâmites regulamentares direcionados à afetação do subsídio daqueles agregados 
familiares que são constituídos beneficiários pela CM de Matosinhos, o regulamento deste programa 
ainda possui um mecanismo de apoio à inserção social e valorização pessoal e profissional dessas 
famílias, já que o número 8 do regulamento referido impõe que “as famílias apoiadas no âmbito deste 
Programa comprometem-se a subscrever e prosseguir um plano de acompanhamento, nomeadamente 
através da disponibilidade activa para o trabalho, para a integração em contexto escolar ou para a 
frequência de acções de formação / inserção profissional”, sendo notória a forma como a CM de 
Matosinhos encara este problema de famílias com carências habitacionais como algo mais complexo do 
que uma simples debilidade económica. Intui-se que tal estratégia tenderá a aumentar a eficácia com 
que esta atribuição de subsídios será, efetivamente, uma resposta a um problema temporário, na medida 
em que este mecanismo de inserção social e valorização profissional dos agregados permitirá, pelo 
menos na teoria, aumentar as oportunidades que essas famílias possuirão para conseguir um novo 
emprego e, por consequência, reverter a sua débil situação económica. Deste modo, para além de apoiar 
economicamente as famílias no presente, esta iniciativa municipal procurava intervir no ciclo vicioso 
existente entre o desemprego e a incapacidade de permanência das famílias no setor privado de 
arrendamento habitacional. 
 
3.2. O PROGRAMA ARCO-ÍRIS ENQUANTO INICIATIVA PIONEIRA DE MERCADO SOCIAL DE 
ARRENDAMENTO EM PORTUGAL 
 
3.2.1. APRESENTAÇÃO DO PROGRAMA ARCO-ÍRIS – O CONCEITO, OS PARCEIROS ECONÓMICOS, OS SEUS 
OBJETIVOS E A SUA OFERTA IMOBILIÁRIA 
Protocolado a 14 de Dezembro de 2010, no município de Vila Nova de Gaia, numa cerimónia presidida 
por Marco António Costa (Vice-Presidente da Câmara Municipal de Gaia), o Programa Arco-Íris – 
Novos Horizontes para o Arrendamento constituiu-se como um instrumento local (de âmbito municipal) 
de gestão das necessidades de habitação dos munícipes, tendo por base os conceitos associados ao 
mercado social de arrendamento discutidos na revisão da literatura e “o objetivo de criar uma mudança 
de paradigma em termos de respostas habitacionais em Portugal” (Gaiurb, 2011). Nesse sentido, e 
sendo um programa aplicado unicamente ao nível local, vai de encontro aos desígnios do Decreto-Lei 
608/73 de 14 de Novembro, na medida em que nesse documento, a gestão municipal de fundos 
imobiliários de habitações de rendas limitadas é designada como a melhor forma de governação dos 
mesmos, contrariando, simultaneamente, o disposto na Iniciativa 65 uma vez que neste último 
documento é sublinhada a importância destas iniciativas assentarem numa cooperação com o IHRU. 
Este programa foi lançado no âmbito de uma parceria estabelecida entre a empresa municipal Gaia 
Social – Empresa Municipal de Habitação (atualmente, Gaiurb, EM), representada por André Correia 
(Presidente do Conselho de Administração), a Fundimo (Sociedade Gestora de Fundos de Investimento 
Imobiliário, S.A., que a partir de 29-08-2012 se passou a designar Fundger), através dos seus 
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administradores António Araújo Pontes e Paulo Sousa, e a Caixa Geral de Depósitos, através do 
administrador José Araújo e Silva. Com efeito, o facto de um dos parceiros do programa ser uma 
entidade bancária revela, desde logo, que para além deste programa se propor a fazer face a problemas 
sociais ligados à habitação, também possui o aliciante de permitir aos bancos (neste contexto, os 
senhorios) “rentabilizar o crescente património imobiliário […] herdado, na sequência da falência das 
empresas construtoras” (Gaiurb, 2011). 
De referir, no entanto, que este protocolo de colaboração celebrado entre a CGD, a Fundimo e o 
Município de Gaia, foi antecedido de outros três de âmbito não muito distinto: a constituição de um 
fundo de investimento imobiliário fechado, intitulado Gaia de Ouro, um instrumento cuja finalidade era 
dar mais expressividade às intervenções de reabilitação urbana desenvolvidas pela Câmara de Gaia; a 
estipulação de um contributo para investir na reabilitação do edificado de Vila d’Este, tendo a CGD 
investido cerca de 2,5 milhões de euros na reabilitação de 48 habitações para arrendamento; e ainda o 
acordo para a compra, por parte do Município, de um edifício devoluto que com a intenção de permitir 
o realojamento de mais 23 famílias carenciadas de Vila Nova de Gaia. Constata-se, portanto, que este 
programa Arco-Íris foi propiciado por um clima de cooperação pré-existente, baseado em experiências 
de sucesso. 
Conjuntamente, a Fundimo (que, à data, geria os imóveis da CGD), e a entidade bancária 
supramencionada, capitalizaram a oportunidade surgida através da introdução do conceito de Fundos de 
Investimento Imobiliário para Arrendamento Habitacional (FIIAH) que o Orçamento de Estado para 
2009, promoveu. Assim, foi possível proceder à criação do primeiro fundo de arrendamento habitacional 
em Portugal, denominado FIIAH – CAIXA ARRENDAMENTO, sendo este fechado, de subscrição 
particular e de distribuição, regendo-se pelo disposto no Regime Jurídico dos Fundos Imobiliários e pela 
Lei n.º 64-A/2008. O Fundo tem 5 participantes, todos investidores qualificados do Grupo CGD, e está 
na origem da oferta imobiliária disponibilizada neste programa Arco-Íris. 
Sendo esta parceria estabelecida com uma entidade bancária, o Estado não se considerava obrigado a 
financiar investimentos avultados em novas edificações destinadas a um novo nicho de mercado, o que 
se revela particularmente importante num contexto de crise económica e financeira, já que “este modelo 
habitacional […] assenta no reaproveitamento de prédios inacabados ou devolutos, impondo-se como 
um exemplo de responsabilidade social e racionalidade económica” (Gaiurb, 2011). Em adição, e como 
já foi discutido a propósito da privatização de edifícios de habitações sociais em alguns países Europeus, 
o Estado também se desincumbe da dispendiosa manutenção que tais edifícios comportariam, o que 
introduz uma racionalidade económica adicional na gestão imobiliária nacional. 
Se, por um lado, este programa é pioneiro ao associar-se a um fundo de arrendamento habitacional, por 
outro é pertinente recordar que já desde 1973 que, estrategicamente, se recomendava a adoção de tal 
modelo de gestão como forma de potenciação do mercado de arrendamento de renda limitada (que, neste 
novo contexto, não é mais do que uma renda 25 a 30% abaixo do valor praticado em mercado livre). 
Contudo, e contrariamente ao recomendado nesse documento de 1973 e ao disposto na “Iniciativa 65”, 
esta parceria local não previa a possibilidade de cooperação com diferentes tipos de senhorios, uma vez 
que os únicos senhorios admitidos no âmbito da mesma eram entidades bancárias e, mesmo esses, 
unicamente através da participação em fundos imobiliários. Ainda assim, e dado que a implementação 
do conceito de fundos habitacionais só viria a ser possível em 2010 (isto é, 37 anos depois), devido ao 
contexto económico e financeiro (quase) sem precedentes que avassalou o país, a própria forma como 
estes fundos foram concebidos sofreu alterações, privilegiando-se o investimento indireto através desses 
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fundos, em detrimento da oferta direta de imóveis, por parte de qualquer tipo de senhorios, para serem 
colocados nos mesmos. 
No que concerne ao público-alvo, a quem se destinava esta aplicação do conceito de mercado social de 
arrendamento, a estratégia do município consistia em disponibilizar habitações, com valores de renda 
“25% inferiores aos do mercado de habitação tradicional” (Gaiurb, 2011), ou seja, 25% abaixo dos 
valores praticados em contexto de mercado privado de arrendamento, “a jovens casais ou famílias da 
classe média” (Gaiurb, 2011) que, devido à situação financeira e económica do país, se viram fortemente 
afetadas pelas medidas de austeridade implementadas, que se traduziram numa considerável redução do 
seu poder de compra, ao ponto de terem dificuldade em aceder a qualquer mercado habitacional (embora 
por motivos diferentes para cada um dos mercados) e passarem a pertencer a uma classe social média 
ou média-baixa. Tal perfil corresponde a jovens que não possuem outra forma de iniciar uma vida 
independente (e que até então viviam com os pais) e a agregados familiares com relativas dificuldades 
financeiras (isto é, que, tendencialmente, sobrevivem apenas com base num salário baixo e único no 
agregado, com o qual têm de fazer face a todas as despesas inerentes ao arrendamento de uma habitação 
e dos filhos), para os quais o Governo Central, à data, não possuía qualquer tipo de oferta habitacional 
à medida das suas necessidades. Nessa altura, o Governo Central apenas possuía programas de resposta 
a fenómenos de emergência social para famílias extremamente carenciadas, acabando por negligenciar 
e não propor qualquer solução para problemas habitacionais menos graves e correspondentes a um 
estrato social ligeiramente mais favorecida. 
Na verdade, esta oferta destinava-se àqueles que não possuíssem rendimentos suficientemente baixos 
para lhes poder ser atribuída uma habitação social e que, ao mesmo tempo, também não fruíssem de 
rendimentos suficientemente elevados para poderem aceder ao mercado privado de arrendamento de 
forma sustentável. Tratam-se, pois, de aglomerados familiares para quem, no setor privado, “as rendas 
são muito elevadas face aos rendimentos que os agregados familiares auferem” (Gaiurb, 2011) e que, 
por outro lado, também não possuem capacidade para recorrer ao crédito bancário, especialmente em 
contexto de crise, devido às exigências crescentes dos bancos ao nível das garantias bancárias. De forma 
a permitir que os futuros inquilinos, mediante uma melhoria da sua situação económica, pudessem 
aceder, ainda, ao mercado de habitação própria, os contratos de arrendamento que foram assinados no 
âmbito deste programa possuíam uma cláusula que previa a possibilidade de os futuros inquilinos 
adquirirem o imóvel a título definitivo, a troco de um montante definido na altura da assinatura do 
contrato de arrendamento (Gaiurb, 2011). Introduzia-se, assim, algum dinamismo e flexibilidade na 
forma como os futuros inquilinos se poderiam adaptar às alterações não só da sua própria situação 
financeira, como também do mercado de habitação própria (se, por exemplo, num prazo de 10 anos após 
assinatura do contrato ocorresse um boom do valor dos imóveis, os futuros inquilinos estariam 
protegidos de efeitos especulativos). 
Comparando o público-alvo deste programa Arco-Íris com o correspondente ao Porta 65 – Jovem, 
salienta-se que apesar de se focarem ambos na resposta às necessidades habitacionais de jovens (ainda 
que apenas parcialmente no caso do programa Arco-Íris, uma vez que possui um perfil mais alargado 
de destinatários), não deixam de ter uma aplicabilidade consideravelmente diferente. Enquanto no Porta 
65 – Jovem os subsídios são atribuídos como forma suplementar de apoio a jovens com capacidade para 
aceder ao mercado privado de arrendamento (sendo condição obrigatória que possuam um contrato 
nesse mercado para beneficiarem do subsídio), no caso da iniciativa Arco-Íris o seu público-alvo não 
possui, reconhecidamente, capacidade para aceder (ou permanecer) nesse mesmo segmento privado de 
arrendamento. Mais ainda, enquanto no Porta 65 – Jovem existe um importante fator discriminatório 
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associado ao limite de idades dos candidatos, no caso do programa Arco-Íris a idade do candidato não 
se constitui como critério para exclusão de candidaturas. Deste modo, exclui-se, à partida, qualquer 
relação concorrencial entre os dois programas, no que a um público-alvo de idade superior a 30 anos diz 
respeito, enquanto para os demais agregados familiares, com elementos de idades compatíveis com 
ambos os programas, se justifica uma análise cuidada do potencial estabelecimento de concorrência 
entre os dois programas, particularmente se for tido em conta que as vantagens associadas ao programa 
Arco-Íris, com rendas até 25% inferiores às praticadas em mercado privado de arrendamento, podem 
ser igualadas (e até, possivelmente, suplantadas) por subsídios, calculados sobre o valor original da 
renda em mercado privado de arrendamento, correspondentes a uma percentagem semelhante da mesma. 
A título de exemplo, enquanto no 1º escalão de beneficiário do Porta 65 – Jovem, o subsídio atribuído 
ao agregado familiar beneficiário pode corresponder, no máximo, a 50% do valor mensal da renda, o 
que se constitui como uma condição, à partida, mais vantajosa do que os valores de renda 25% inferiores 
aos praticados em mercado privado de arrendamento anunciados no programa Arco-Íris, na 
eventualidade de o agregado familiar corresponder ao 3º escalão de beneficiário do Porta 65 – Jovem, o 
subsídio poderá corresponder, no mínimo, a apenas 10% do valor da renda mensal, podendo tornar mais 
vantajosa a adesão desse agregado familiar a esta iniciativa de mercado social de arrendamento. 
De salientar também que, à data e ainda atualmente, o município de Vila Nova de Gaia não possuía 
qualquer outros instrumento de apoio a famílias em dificuldades para se manterem no setor privado de 
arrendamento, pelo que esse contexto também foi vantajoso para a implementação deste programa. Na 
verdade, se o município de Vila Nova de Gaia, à semelhança do que aconteceu no de Matosinhos, 
possuísse qualquer outro instrumento de subsidiação direta a agregados familiares que, na prática, 
consistisse numa resposta similar à providenciada pelo Porta 65 – Jovem, era de prever que tal iniciativa 
pudesse gerar concorrência ao mercado social de arrendamento, já que o valor dos subsídios a atribuir 
poderia retirar a vantagem económica em aderir ao programa Arco-Íris. Como resultado, e caso em Vila 
Nova de Gaia fosse aplicada uma iniciativa similar à de Matosinhos, tenderia a ser aumentada a inércia 
(isto é, reduzida a mobilidade) das famílias em relação à possibilidade de mudarem de habitação, 
unicamente para poderem usufruir do programa Arco-Íris, fazendo diminuir o leque de potenciais 
candidatos ao programa. Por outras palavras, caso uma família possa optar entre permanecer na 
habitação que arrenda há longos anos, recebendo, por exemplo, um subsídio correspondente a 15% do 
valor da renda mensal e aderir a um novo programa que lhe permita alcançar uma poupança mensal de 
25% face ao valor de mercado privado de arrendamento, mas que implique a mudança de habitação (e, 
por consequência, do local de residência, de alguns dos hábitos da família, etc), é de prever que, não 
sendo estas as famílias mais carenciadas do ponto de vista económico (senão teriam acesso a habitação 
social) nem o valor de 10% de diferença muito considerável, uma fração relativamente apreciável das 
mesmas opte por abdicar das condições mais vantajosas do segundo programa, devido ao facto de este 
implicar a mudança de habitação, minimizando as consequências económicas dessa sua “intransigência” 
com o apoio de 15% do primeiro programa. Ora, não existindo essa possibilidade de escolha (pelo menos 
para agregados familiares com elementos de idades superiores a 30 anos) no concelho de Vila Nova de 
Gaia, tenderá a registar-se uma maior recetividade ao programa Arco-Íris. 
Ainda de acordo com o disposto no regulamento interno do programa Arco-Íris, elaborado pela empresa 
municipal Gaiurb, este mesmo programa também vem no seguimento de “solicitações de munícipes que 
se têm dirigido à Gaiurb – Habitação e Urbanismo, EEM manifestando a pretensão de se candidatarem 
a habitações com rendas mais acessíveis, solicitando apoio municipal, dada a sua incapacidade para 
acederem ou permanecerem no mercado de arrendamento habitacional ou de executarem as suas 
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hipotecas aos Bancos por insuficiência de recursos financeiros”. É ainda assinalado que estes pedidos 
de ajuda ao município estão associados a situações de “ […] desemprego, divórcio, problemas de saúde, 
rendimentos precários de trabalho”. 
Perante estas condições vantajosas, muitos dos atuais inquilinos a usufruírem das vantagens deste 
programa Municipal migraram do sector privado de arrendamento ou, até, de habitações de familiares. 
Aliás, pode-se desde já adiantar que um dos principais critérios, aquando da análise das candidaturas a 
este programa, acabou por ser o número de elementos do agregado familiar que ocupavam a habitação 
em que os candidatos residiam antes de se candidatarem ao programa (isto é, procurou-se responder, 
também, a problemas de sobrelotação/sobreocupação de residências). 
Apesar de, na altura da constituição deste programa, a ambição dos seus criadores passasse pelo 
alargamento do mesmo a diversas áreas do município, até ao momento apenas um empreendimento 
integrou a sua oferta imobiliária. Esse empreendimento corresponde ao Edifício Prestige, construído em 
2011 e localizado na freguesia de Canelas, sendo que a oferta inicial correspondeu a 42 habitações, de 
várias tipologias e valores de rendas. Mais tarde, e já numa segunda fase do mesmo programa, mais 
concretamente durante Fevereiro de 2012, a oferta inicial foi incrementada com 18 novas habitações 
(perfazendo um total de 60), muito embora a sua localização fosse exatamente a mesma, correspondendo 
a habitações no empreendimento habitacional suprarreferido. 
O motivo por detrás da escolha, por parte das 3 entidades já referidas e que estavam ligadas ao processo, 
deste mesmo edifício na freguesia de Canelas prende-se com o facto de esta ter sido uma oportunidade 
de terminar a construção de um edifício entregue ao banco após a falência do seu dono de obra. Como 
resultado, a entidade bancária beneficiou da rentabilização de um edifício totalmente desocupado mas, 
por outro lado, a autarquia também pode disponibilizar uma oferta imobiliária extremamente atrativa, 
uma vez que a oferta deste programa consistia em habitações totalmente novas e cuja construção 
terminou poucos meses antes da implementação do mesmo. Assim, a oferta deste programa possuía uma 
importante vantagem até em relação à grande maioria do mercado de arrendamento privado na zona de 
Canelas: habitações novas e equipamentos novos, por oposição a habitações usadas e construídas há 
décadas. 
Dado o benefício mútuo para a entidade bancária e para o próprio município que esta solução 
proporcionou, as entidades envolvidas tinham, logo à partida, estabelecido a possibilidade de alargar o 
programa a outras zonas do município e a outros edifícios da Caixa Geral de Depósitos em condições 
similares, mediante a realização de reuniões conjuntas para avaliar o sucesso do programa e a sua 
correspondência às expectativas criadas. Por outro lado, era também intenção dos fundadores deste 
projeto que o mesmo fosse aplicável a habitações devolutas, sendo que o papel dos bancos (enquanto 
senhorios) seria proceder à sua requalificação para posterior colocação na bolsa de imóveis deste 
programa. Deste modo, os bancos poderiam rentabilizar imóveis que possuíam em carteira e dos quais, 
à data, não retiravam qualquer proveito, enquanto o município seria capaz de, simultaneamente, dar 
resposta a um maior número de famílias e minimizar os efeitos associados à degradação urbana e à 
abundância de edifícios devolutos. 
Ainda que, à data de lançamento do programa, não existisse um regulamento do programa que servisse 
de base de análise das candidaturas de potenciais inquilinos, a verdade é que devido à abundância de 
candidatos e às características discrepantes que tendiam a apresentar, tornou-se necessário criar um 
regulamento interno da própria empresa Municipal que permitisse realizar uma triagem inicial dos 
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candidatos, tal como foi possível apurar junto da empresa municipal Gaiurb, aquando de uma entrevista 
realizada no âmbito do presente trabalho. 
No que se refere ao período de vigência deste programa, o mesmo esteve ativo desde o início de Janeiro 
de 2011 até ao fim de Julho de 2012, com a oferta inicial de 42 habitações, entretanto incrementada para 
60 já no decorrer do programa, toda localizada no mesmo empreendimento. De acordo com as 
informações recolhidas durante entrevista realizada na Gaiurb, assim que uma dada tipologia, pretendida 
pelos candidatos, era totalmente preenchida com inquilinos ao abrigo deste programa (ou seja, sempre 
que uma tipologia alcançava uma taxa de ocupação de 100%), os seus gestores adotavam uma postura 
meramente expetante, limitando-se a elaborar uma fila de espera efetiva de candidatos à usufruição das 
vantagens do mesmo para a referida tipologia. Numa outra fila de espera “informal”, eram, ainda, 
incluídos candidatos que pretendiam aceder a este programa assim que a oferta imobiliária fosse 
alargada a outras freguesias. 
O fator determinante para o “congelamento” deste programa em Julho de 2012 terá sido, de acordo com 
profissionais ligados a estes processos e também na minha perspetiva e face à coincidência das datas, o 
alargamento do conceito a nível nacional, uma vez que esse programa de âmbito nacional foi lançado 
oficialmente durante Agosto de 2012. Desde então, deixaram de se registar (oficialmente) novas 
candidaturas ao abrigo do programa Arco-íris, tendo-se reencaminhado as mesmas (não só os novos 
interessados a partir de Agosto de 2012, como também candidaturas que estavam em fase de coleta de 
elementos ou pendentes de apreciação final por parte da Gaiurb e/ou Fundimo) para o programa de 
âmbito acional, o qual viria a substituir e a desempenhar o papel do até então vigente programa Arco-
Íris. Outro fator determinante a contribuir para o, ainda atual, congelamento deste programa (na medida 
em que esta iniciativa municipal do programa Arco-Íris, ou outra similar, poderiam coexistir e ser 
compatíveis com outra de âmbito nacional que também englobasse o município em questão) terá sido, 
também, o facto de a 29 de Setembro de 2013 se terem realizado eleições autárquicas em Portugal que 
ditaram, no que ao município de Vila Nova de Gaia concerne, uma mudança substancial da corrente 
política no poder e, por consequente, das estratégias e equipas de trabalho. Na verdade, e até onde foi 
(informalmente) possível apurar junto dos atuais decisores políticos do município, há indícios de uma 
ligeira mudança de estratégia a este nível, uma vez que está previsto o lançamento de um novo programa 
que, embora destinado ao mesmo público-alvo (leia-se, classe média em maiores dificuldades) e também 
com base no mesmo conceito de mercado social de arrendamento, possuirá, segundo esses mesmos 
decisores, desígnios distintos dos que são apresentados, atualmente, no âmbito do programa vigente a 
nível nacional, associando essa futura iniciativa a princípios de regeneração urbana. Não obstante e 
apesar destas ocorrências, muitas famílias continuam a usufruir, ativamente, das vantagens do programa 
Arco-íris no município. 
 
3.2.2. O REGIME TRIBUTÁRIO ESPECIAL DOS FUNDOS DE INVESTIMENTO IMOBILIÁRIO PARA ARRENDAMENTO 
HABITACIONAL (FIIAH) ENQUANTO CATALISADORES DA INICIATIVA ARCO-ÍRIS 
O motivo por detrás da introdução deste conceito de FIIAH em Portugal está, indubitavelmente, ligado 
ao contexto de crise económica e financeira que, particularmente a partir do ano de 2008, esteve na 
origem de um grave problema social relativo ao número de famílias que se viram em situações de 
incumprimento, para com as entidades bancárias, nas suas obrigações associadas aos créditos à 
habitação que lhes foram concedidos por estas. Confrontado com esta realidade, o Estado criou estes 
instrumentos financeiros (leia-se, os FIIAH) com o objetivo fundamental de facultar uma alternativa 
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menos onerosa aos agregados familiares que pretendessem converter os seus contratos de financiamento 
da sua habitação em contratos de arrendamento (ou seja, é uma iniciativa que se destina a qualquer 
detentor de um empréstimo à habitação, independentemente da sua situação financeira), permanecendo 
na sua habitação própria permanente e mantendo, ainda, o direito de opção de recompra da sua habitação 
em condições favoráveis, bem tipificadas e definidas no momento da conversão do contrato. Deste 
modo, o proprietário evita desfazer-se ao desbarato do seu imóvel num contexto de crise económica (e 
também imobiliária), podendo até nem nunca ter de desabitar o mesmo, caso consiga cumprir com o 
contrato de arrendamento (que lhe permite suspender a sua relação creditícia) e, posteriormente, acionar 
a opção de reaquisição do seu imóvel. Por consequência do primeiro objetivo, o Estado também anteviu 
que esta medida viria a estimular o próprio mercado de arrendamento para fins habitacionais. Dada a 
génese deste conceito, é imediatamente percetível que este se constitui como uma medida substitutiva 
da tradicional execução de hipoteca, o que permite aos bancos retirar, do balanço, créditos que estão 
próximos dessa execução, sem terem de recorrer à mesma. 
Conforme já foi referido, embora muito sucintamente, existia um FIIAH associado a este programa, 
sendo da maior importância expor os motivos pelos quais a sua criação se tornou tão aliciante. Isto é, 
por que motivo se baseou esta parceria do Programa Arco-Íris num FIIAH e não num simples ajuste 
direto entre as 3 entidades envolvidas sem recorrer a qualquer fundo de investimento? 
Ainda antes de responder a essa questão, será necessário contextualizar o regime jurídico e tributário 
associado à introdução deste conceito e à forma como este é regulamentado. No artigo 102º do Capítulo 
X da Lei 64-A/2008 de 31 de Dezembro – Orçamento de Estado do ano de 2009 é aprovado um regime 
legal especial, aplicável somente aos FIIAH, sendo que o seu âmbito e redação constam, respetivamente, 
nos artigos 103º e 104º. Por sua vez, o regulamento destes instrumentos encontra-se espelhado na 
Portaria 1553-A/2008 de 31 de Dezembro. 
De acordo com o artigo 104º já referido anteriormente, e que se subdivide em 9 artigos, existem 
requisitos obrigatórios que um fundo deverá cumprir de forma a poder constituir-se (e, portanto, adquirir 
os benefícios de) um FIIAH, bem como direitos que tem de garantir ao alienante (leia-se, o proprietário 
que passa a constituir-se como inquilino após a entrega dos direitos do seu imóvel ao fundo): 
 “ […] Fundos fechados de subscrição pública ou de subscrição particular” (artigo 2º); 
 “Após o primeiro ano de atividade o valor do ativo total do FIIAH deve atingir o montante 
mínimo de € 10 milhões e, quando constituído com o recurso a subscrição pública, ter, pelo 
menos, 100 participantes, cuja participação individual não pode exceder 20 % do valor do ativo 
total do fundo.” (número 1 do artigo 3º); 
 “ […] Pelo menos, 75 % do seu ativo total é constituído por imóveis, situados em Portugal, 
destinados a arrendamento para habitação permanente.” (número 1 do artigo 4º); 
 “Os mutuários de contratos de crédito à habitação que procedam à alienação do imóvel objeto 
do contrato a um FIIAH podem celebrar com a entidade gestora do fundo um contrato de 
arrendamento.” (número 1 do artigo 5º); 
 “Previamente à assinatura do contrato de transmissão da propriedade do imóvel para o FIIAH, 
a respetiva entidade gestora presta ao alienante […] informação sobre os elementos essenciais 
do negócio, como seja o preço da transação, […] o valor da renda, as respetivas condições de 
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atualização e os critérios de fixação do preço e os termos gerais do exercício da opção de 
compra.” (número 2 do artigo 5º); 
 “ […] Constitui o arrendatário num direito de opção de compra do imóvel, ao fundo, suscetível 
de ser exercido até 31 de Dezembro de 2020.” (número 3 do artigo 5º); 
 “O direito de opção de compra do imóvel […] só é transmissível por morte do titular.” (número 
4 do artigo 5º); 
 “O direito de opção de compra previsto no n.º 3 cessa se o arrendatário incumprir a obrigação 
de pagamento da renda ao FIIAH por um período superior a três meses.” (número 5 do artigo 
5º); 
Uma das principais constatações associadas ao disposto no artigo 104º traduz-se na intenção do Governo 
em mobilizar investimento indireto nestes fundos, um pouco à semelhança do que acontece um pouco 
por todo o mundo no âmbito do conceito de REIT (isto é, “Real Estate Investment Trust”), 
previsivelmente com o móbil de facilitar o investimento no mercado de arrendamento privado, uma vez 
que sendo esse investimento indireto, os investidores poderão alhear-se a várias dificuldades que os 
tendem a desmobilizar do investimento direto neste sector, como por exemplo: uma onerosa relação 
inquilino-senhorio, menores rentabilidades do que outros setores de investimento (num fundo de grandes 
proporções será mais fácil contrapesar perdas de rentabilidade, associadas a habitações desocupadas, 
com rentabilidades compensatórias noutros imóveis), entre outros motivos. Do ponto de vista tributário, 
também os rendimentos associados às unidades de participação nestes fundos, com exceção das mais-
valias resultantes da sua alineação, estão livres de qualquer imposto sobre o rendimento, aumentando a 
sua atratividade enquanto setor de investimento. Mais ainda, estes fundos também evitam que seja o 
Estado a assumir o papel dos FIIAH, adquirindo os créditos para um fundo nacional, cuja gestão nunca 
poderia ser tão eficaz. 
No que concerne ao regime tributário associado a estes FIIAH, no artigo 8º estão definidos alguns dos 
principais incentivos fiscais e tributários associados às atividades económicas destes fundos, em tudo 
semelhantes, mais uma vez de acordo com a revisão bibliográfica do presente trabalho, às principais 
vantagens que normalmente são atribuídas ao conceito de “REIT” por todo o mundo: 
 “Ficam isentos de Imposto sobre o Rendimento das Pessoas Colectivas (IRC) os rendimentos 
de qualquer natureza obtidos por FIIAH constituídos entre 1 de Janeiro de 2009 e 31 de 
Dezembro de 2013.” (número 1); 
 “Ficam isentos de Imposto sobre o Rendimento das Pessoas Singulares (IRS) e de IRC os 
rendimentos respeitantes a unidades de participação nos fundos de investimento […] “ (número 
2); 
 “Ficam isentas de IRS as mais – valias resultantes da transmissão de imóveis destinados à 
habitação própria a favor dos fundos de investimento […] que ocorra por força da conversão 
do direito de propriedade desses imóveis num direito de arrendamento.” (número 3); 
 “Ficam isentos de IMI, enquanto se mantiverem na carteira do FIIAH, os prédios urbanos 
destinados ao arrendamento para habitação permanente que integrem o património dos fundos 
de investimento.” (número 6); 
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 “Ficam isentos do IMT as aquisições de prédios urbanos ou de frações autónomas de prédios 
urbanos destinados a habitação própria e permanente, pelos fundos de investimento […] e, em 
resultado do exercício da opção de compra […] pelos arrendatários.” (número 7); 
Embora a sua transcrição não seja exatamente igual, muitos dos incentivos fiscais descritos acima já 
constituíam, também, incentivos no Decreto-Lei 608/73 de 14 de Novembro. O que evidencia, mais uma 
vez, o vanguardismo desse documento, aquando da sua tentativa de expansão do conceito de casas de 
renda limitada e de bolsas de habitação, mas também a forma como o Governo Central tende a promover 
as suas iniciativas e estratégias, particularmente no mercado habitacional, com base em incentivos. 
A panóplia de incentivos e benefícios fiscais elencados acima estará, na minha opinião, associada à 
necessidade de tornar benéfica, para as entidades bancárias, a alineação de imóveis, num contexto 
económico e social em que essas mesmas entidades bancárias se veem confrontadas com um aumento 
sucessivo do seu portfolio imobiliário, devido a um número crescente de situações de incumprimento 
nos contratos de empréstimo à habitação, sendo que uma parte das famílias nem sequer possui a liquidez 
financeira necessária para converter os seus contratos de empréstimo em contratos de arrendamento, 
optando, por exemplo, por entregar os seus imóveis às entidades bancárias e viver na habitação de 
familiares. Isto é, num contexto em que as entidades bancárias já possuem mais imóveis na sua posse 
do que aqueles que conseguem escoar, só estarão interessadas em alienar mais imóveis caso esse 
processo acarrete vantagens palpáveis. Não obstante, será importante perceber até que ponto estas 
vantagens fiscais e tributárias não poderiam ter sido equilibradas por medidas capazes de gerar 
competição entre diferentes tipos de senhorios. 
Por outro lado, é de salientar que alguns dos benefícios acima descritos (particularmente aqueles que se 
destinam aos proprietários/arrendatários) são passíveis de anulação caso os beneficiários não cumpram 
requisitos ou prazos pré-determinados. A título de exemplo, a isenção de IRS das (eventuais, saliente-
se) mais-valias obtidas com a venda do imóvel ao fundo, tal como consta no número 2 do artigo 8º do 
OE 2009, é anulada se o arrendatário cessar o contrato de arrendamento antes do fim do termo do 
contrato ou caso não exerça a opção de reaquisição do imóvel, o que significa que o arrendatário terá 
que devolver o IRS supramencionado. 
Note-se, ainda, que esta medida não se destina apenas aos mutuários de crédito à habitação. 
Efetivamente, nada impede que qualquer particular, interessado em arrendar um imóvel (desde que 
destinado à habitação) pertencente a um FIIAH, celebre com esse mesmo fundo um contrato de 
arrendamento sobre o imóvel pretendido, inclusivamente fixando uma opção de compra. Contudo, e é 
aqui que reside a grande diferença entre os dois tipos de potenciais inquilinos, os não mutuários de 
crédito à habitação não gozará do mesmo regime fiscal que é aplicável ao mutuário que converteu o seu 
contrato. Tal fará todo o sentido, na medida em que aquele regime particular existe para que operação 
de venda do imóvel ao FIIAH com assinatura de um contrato de arrendamento e a posterior exerção da 
opção de recompra se constituam, no seu conjunto, como uma operação fiscalmente neutra. O mesmo 
já não seria compreensível no caso do segundo tipo de inquilino (associado a um simples contrato de 
arrendamento somente, no termo do qual é celebrado um contrato de compra e venda), já que esse 
inquilino nunca suportou, anteriormente à compra, o IMT associado ao imóvel que poderá adquirir, ao 
contrário do que acontece com os inquilinos que convertem os seus contratos e que já suportaram esse 
IMT antes da venda do seu imóvel ao fundo. 
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Por fim, a Portaria 1553-A/2008 de 31 de Dezembro limita-se a acrescentar algumas disposições 
regulamentares à atividade destes FIIAH, concretizando os termos e critérios que estão sujeitos a 
transmissão dos imóveis ao fundo, a determinação do valor da renda e a sua atualização anual, a 
atualização do valor do imóvel para recompra e o direito de opção de recompra por parte do inquilino: 
 “A aquisição de imóveis por um […] (FIIAH) é realizada pelo preço acordado entre a entidade 
gestora e o respetivo proprietário, não podendo sê –lo por valor superior ao resultante da 
avaliação realizada por peritos avaliadores nos termos do artigo 29.º do Regime Jurídico dos 
Fundos de Investimento Imobiliário.” (artigo 1º); 
 “O valor da renda […] é fixado por acordo entre as partes, sendo suscetível de atualização 
anual de acordo com os coeficientes de atualização previstos na lei.” (artigo 2º); 
 “O exercício da opção de compra é realizado com base no valor, suscetível de atualização, da 
alienação do imóvel ao FIIAH.” (número 2 do artigo 3º); 
 “O arrendatário que […] não pretenda exercer a opção de compra sobre o imóvel, tem direito 
a receber o valor correspondente à diferença entre o valor da alienação futura do imóvel a 
terceiros e o valor atualizado […] da aquisição desse mesmo imóvel pelo FIIAH.” (número 1 
do artigo 4º); 
Dada a atratividade dos benefícios já expostos, urgia a necessidade de se garantir, por parte de entidades 
independentes, um acompanhamento permanente deste tipo de fundos, com o intuito de se avalizar, 
regular a sua atividade e proceder ao controlo da observância de princípios de bom governo. Nesse 
sentido, no artigo 7º do OE de 2009 prevê a definição de comissões de acompanhamento para estes 
fundos, sendo estas constituídas “por três pessoas independentes designadas pelo membro do Governo 
responsável pela área das finanças, de acordo com critérios de competência, idoneidade e experiência 
profissional” (número 2), as quais são responsáveis pelas tarefas já referidas mas, em especial, pela 
verificação do “cumprimento pelo FIIAH do regime de exercício da opção de compra pelo 
arrendatário” (alínea b do número 3), devendo todas as deliberações desta comissão “ser enviadas à 
CMVM” (número 4). 
Criado ao abrigo do contexto legal e regulamentar já descrito, o FIIAH – CAIXA ARRENDAMENTO, 
da CGD, foi constituído no dia 19 de janeiro de 2009, sendo que o seu capital inicial foi cifrado em 30 
milhões de euros. No que concerne o seu âmbito, este direciona-se às famílias que atravessam maiores 
dificuldades no cumprimento das suas obrigações financeiras, na medida em que lhes providencia uma 
nova opção de recuperação de crédito e lhes desagrava, por consequência, os seus encargos com a 
habitação. O motivo pelo qual estes encargos são reduzidos prende-se com o facto de as famílias ficarem 
com uma renda inferior à prestação mensal que teriam de suportar caso mantivessem o empréstimo 
bancário, ao mesmo tempo que são eliminados outros encargos associados a esse mesmo empréstimo. 
Será importante frisar, então, que as vantagens associadas a este instrumento possuem uma dupla 
vertente: por um lado económica, mas por outro, também social. Do ponto de vista económico, este 
fundo constitui-se como uma solução para os proprietários e instituições financeiras rentabilizarem os 
seus imóveis, colocando-os no mercado de arrendamento e evitando que permaneçam sem ocupação (a 
saber, sem qualquer rentabilidade associada). No que concerne às suas consequências sociais, permitem 
às famílias, com dificuldades financeiras, diminuir os seus encargos e satisfazer, simultaneamente, as 
suas necessidades de habitação com recurso ao arrendamento. 
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Após terem sido elencados os benefícios fiscais e tributários associados a um FIIAH, facilmente se 
poderá responder à pergunta colocada anteriormente, relativa ao motivo pelo qual esta parceria no 
âmbito do Programa Arco-Íris se protocolou com base num FIIAH. Na verdade, estes fundos possuem 
vantagens únicas, aumentando sobremaneira a rentabilidade associada aos contratos de arrendamento 
que possam ser assinados no contexto de programas de incentivo do mercado de arrendamento. Contudo, 
e tal como consta nas informações disponibilizadas pela CMVM, este fundo não foi criado única e 
exclusivamente com o fim de servir de base ao programa Arco-Íris, uma vez que possui uma vasta oferta 
imobiliária que não faz parte do contexto do mesmo. 
Apesar de todas as vantagens descritas, noticiava o “Jornal i”, a 22 de Junho de 2012 que, e de acordo 
com dados disponibilizados pela CMVM relativos ao segundo trimestre do ano 2012 (isto é, 3 anos e 
meio após a introdução legislativa do conceito e numa altura em que o Mercado Social de Arrendamento 
ainda não tinha sido implementado a nível nacional), até esse momento existiam “[…] apenas quatro 
FIIAH – dois da Caixa Geral de Depósitos [um destes corresponderia ao FIIAH “Caixa Arrendamento” 
que está na base do programa Arco-íris], um do Banif e outro do Crédito Agrícola [o FIIAH associado 
ao Mercado Social de Arrendamento ainda não tinha sido constituído, visto o programa ter sido lançado 
no final de Junho de 2012]”, sendo que os mesmos possuíam, à data de Maio de 2012 e “no seu conjunto, 
1400 imóveis em carteira, dos quais 930 estão [em Maio de 2012] arrendados”. Na verdade, para além 
destes o Banco Espírito Santo lançou o ES Arrendamento, mas, como a sua estratégia passou pela não 
comercialização de unidades de participação no fundo, o mesmo viria a ser encerrado, ainda antes desta 
avaliação dos dados da CMVM de Maio de 2012, devido ao seu insucesso. Ou seja, mais de 3 anos 
depois da criação de um contexto legal para estes fundos, e de acordo com a mesma notícia, o número 
de fundos e “o número total de imóveis é [em Maio de 2012] ainda pouco significativo, embora a taxa 
de absorção pelas famílias que passaram de proprietárias a arrendatárias ronde [rondasse, por essa 
mesma altura] os 70%”. A fraca adesão, por parte das entidades bancárias, a esta iniciativa do Estado 
estará ligada, por um lado, e segundo dados do Banco de Portugal, ao facto de no momento de 
lançamento dessa iniciativa as taxas de juro terem atingido máximos históricos, algo que se veio a 
reverter desde então e que está associado a uma atratividade progressivamente menor para o 
investimento bancário. Contudo, os mesmos dados do Banco de Portugal relativos ao segundo trimestre 
de 2012 evidenciam outro tipo de explicações para o fracasso desta iniciativa: 149 mil famílias deixaram 
de ter capacidade financeira para honrar os seus contratos de crédito à habitação e entraram em situações 
de incumprimento, sendo que apenas uma ínfima parte (admita-se, os 930 contratos de arrendamento 
mencionados anteriormente, o que corresponde a 0,66% das famílias em situação de incumprimento) 
recorreu a soluções disponibilizadas por estes FIIAH. 
A ineficácia desta iniciativa, do ponto de vista da dimensão alcançada, poderá ser explicada, ainda, e na 
minha perspetiva, pela atuação conjunta de dois fatores: por um lado a inércia dos proprietários de 
imóveis em tornarem-se inquilinos nos seus próprios imóveis e, por outro, a fraca promoção ou 
divulgação dos FIIAH e das vantagens que (pelo menos teoricamente) apresentariam às famílias em 
dificuldades económicas. No entanto, seria um erro admitir que o insucesso desta iniciativa (do ponto 
de vista da baixíssima dimensão que alcançou e de famílias abrangidas) esteja somente ligado à baixa 
procura das famílias por este tipo de solução. Na realidade, e dado o facto de o montante mínimo 
associado aos ativos destes fundos ser de apenas 10 milhões de euros após o primeiro ano de atividade, 
as entidades bancárias, que aderiram ao conceito, possuem uma grande margem de manobra para 
selecionar os seus investimentos já que esse montante será facilmente alcançável: a título de exemplo, 
100 imóveis avaliados em 100 mil euros perfazem o valor mínimo dos ativos exigidos por lei. Deste 
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modo, estes FIIAH apenas estarão interessados em adquirir aqueles imóveis que, segundo as suas 
previsões, não perderão valor com o tempo, quer seja devido à sua boa qualidade, quer à sua localização. 
Assim, a vasta maioria das casas adquiridas com recurso a crédito bancário, não possuem a necessária 
atratividade para os FIIAH, pelo que estes não estarão interessados em adquirir imóveis provenientes de 
situações de crédito mal parado que estejam associados, segundo as suas previsões, a um elevado 
potencial de desvalorização e/ou a um considerável risco de não serem encontrados inquilinos dispostos 
a ocupá-los. Como resultado último, mesmo que se tenha registado (e/ou se registe) uma elevada 
procura, por parte das famílias, deste tipo de solução para os seus contratos de empréstimo à habitação, 
o facto de os FIIAH terem uma grande margem de manobra na seleção dos interessados poderá ter ditado 
a realização de uma seleção muito especial dos candidatos, materializada nos números de claro insucesso 
já descritos. 
Do ponto de vista competitivo, esta medida é geradora de alterações na livre concorrência: não sendo os 
únicos a operar no mercado privado de arrendamento, estes FIIAH, e ao contrário do que acontece com 
os senhorios comuns, não pagam impostos para adquirir ou manter os imóveis, nem tão pouco impostos 
sobre os rendimentos obtidos num contexto de arrendamento dos mesmos. Assim, esses senhorios 
comuns (isto é, todos aqueles que não se constituem como FIIAH) irão competir com os FIIAH, 
exatamente pelos mesmos potenciais futuros inquilinos, partindo em clara desvantagem sempre que o 
fazem, dado que os benefícios tributários dos FIIAH lhes permitirão, em qualquer circunstância, 
providenciar oferta com base em valores de renda mais baixos, para alcançar uma mesma rentabilidade 
que os senhorios comuns. 
Tal convicção pode ser constatada através do cálculo do “verdadeiro desconto” em que estes benefícios 
se traduzem para os bancos, por comparação com os privados, tendo em conta os seguintes valores de 
referência: ao nível do IMT, o regime geral pressupõe um imposto até 6,5%, enquanto no que diz 
respeito ao IMI, a taxa máxima a cobrar pelos municípios poderá chegar aos 0,5% do valor patrimonial 
tributário dos imóveis. Tal significa que enquanto um privado terá de descontar, aos seus rendimentos 
com as rendas, um valor anual até 0,5% do próprio valor do imóvel arrendado, bem como ir deduzindo, 
num prazo de anos definidos por si, os 6,5% de imposto único correspondente ao IMT, acrescido dos 
impostos sobre os rendimentos sobre as próprias rendas, os FIIAH estão isentos da aplicação desses 
fatores de redução da rentabilidade do arrendamento habitacional. No caso dos impostos sobre as 
próprias rendas, o imposto está dependente do escalão de IRS no ano tributável em questão, caso os 
rendimentos das rendas sejam tributados, por parte do senhorio, conjuntamente com os seus demais 
rendimentos. No entanto, uma das novidades do OE 2013 foi a introdução de uma taxa especial única 
sobre estes rendimentos de 28%, após dedução de despesas com reparações nos imóveis e IMI, entre 
outras. Optando por esta última modalidade, um senhorio que disponha de um imóvel avaliado em 
100.000,00€, num município com uma taxa de IMI de 0,46% (como acontece no caso de Vila Nova de 
Gaia no ano de 2014) e sem qualquer gasto com reparações do imóvel (isto é, a única dedução aos 
rendimentos corresponde ao IMI pago), terá de praticar uma renda 35% acima daquela que constitui 
oferta de um FIIAH (ver quadro 5), só para anular os efeitos dessa taxa de 28% sobre os rendimentos 
associados às suas rendas. Na verdade, teria de acrescer os valores pagos em ato único de IMT e 
anualmente em IMI, para obter a mesma rentabilidade anual líquida dos FIIAH, já que os bancos não 
procedem ao pagamento de IRC dos rendimentos inerentes a FIIAH. Contabilizando o gasto anual com 
IMI (ignorando, portanto, o peso do IMT, o que torna os valores aproximados por defeito), teria de 
cobrar uma renda 45% acima daquela que um FIIAH poderia cobrar, com o intuito de obterem a mesma 
rentabilidade. 
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Admitindo que a taxa de IMI máxima a praticar em Portugal será de 0,5% (definido por lei como o 
máximo) e a menor de 0,1% (arbitrado por mim com o intuito de não anular o peso do IMI atribuindo-
lhe uma taxa de 0% e tendo em conta que, atualmente, o concelho de Mação tem a taxa de IMI mais 
baixa do País, de 0,25%), e que os senhorios não possuem, no ano em análise, gastos com obras de 
reparação dos seus imóveis, então para anular o efeito da desvantagem conferida pela taxa autónoma de 
IRS, os senhorios terão de cobrar rendas entre 35 e 38% superiores às dos FIIAH (ver quadro 5), 
respetivamente (no município com uma taxa de IMI de 0,1% o aumento será maior porque os gastos 
dedutíveis com o imóvel serão menores, devido ao facto de o IMI também o ser). 
Se, no entanto, os senhorios pretenderem obter rentabilidades semelhantes às dos FIIAH (embora ainda 
ignorando o efeito do IMT nestes cálculos), e tendo em conta exatamente os mesmos critérios do 
parágrafo anterior, então esse aumento irá variar entre 45% e 40% (ver quadro 5) em municípios com, 
respetivamente, taxas de IMI de 0,5% e 0,1% (neste caso o município com a menor taxa de IMI já está 
associado ao menor aumento, já que o valor do IMI a pagar é distribuído pelo valor das rendas a receber 
mensalmente). 
A título de curiosidade, outro dos exemplos arbitrados permitiu constatar que a anulação da 
desvantagem, para os senhorios privados, introduzida pela taxa autónoma de IRS (por comparação com 
os FIIAH), só é possível caso os mesmos possuam gastos dedutíveis (obras de reparação, pagamento de 
IMI, etc) que, no seu conjunto, perfaçam um valor igual ao rendimento bruto com as rendas. Ainda 
assim, tal conclusão é reconhecidamente limitada, já que, e embora não seja do âmbito do presente 
trabalho, seria necessário avaliar até que ponto possam existir tetos máximos para esses valores 
dedutíveis ou de que forma os mesmos, simultaneamente, possam influenciar a globalidade do IRS do 
senhorio. 
Em sentido oposto, a anulação de todas as desvantagens introduzidas pelo regime fiscal dos FIIAH 
estaria dependente do valor de IMT pago e da estratégia de amortização do senhorio (ou seja, na forma 
como o senhorio decide reparti-lo ao longo dos anos, no valor das rendas), da distribuição, no valor da 
renda mensal, do custo de obras de reparação efetuadas no imóvel (que por sua vez se relacionam com 
os valores tributáveis após dedução, num ciclo vicioso), entre outros fatores de análise bastante 
complexa. 
Face ao exposto, a pertinência desta análise tende a cingir-se à constatação de que, no mínimo, as 
desvantagens dos senhorios privados, por comparação com os FIIAH, introduzem a necessidade de 
aumentar as rendas em 35% para anular os efeitos associados à taxa autónoma de IRS (e para o pior 
cenário de taxas municipais), ou em 45% se o objetivo for obter uma mesma rentabilidade mensal 
equiparável (embora neste último caso, e na prática, esse aumento ainda tivesse de ser maior pelos 
motivos já discutidos). 
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100000 0,50% 500 0 400 4800 4300 1204 299,67 539,35 581,02 35% 45% 
100000 0,46% 460 0 400 4800 4340 1215,2 298,73 540,65 578,98 35% 45% 
125000 0,46% 575 0 450 5400 4825 1351 337,42 606,37 654,28 35% 45% 
100000 0,10% 100 0 650 7800 7700 2156 470,33 899,54 907,87 38% 40% 
125000 0,46% 575 6025 550 6600 0 0 550,00 550,00 597,92 0% 9% 
125000 0,46% 575 5000 550 6600 1025 287 526,08 583,22 631,13 6% 15% 
200000 0,30% 600 0 700 8400 7800 2184 518,00 952,78 1002,78 36% 43% 
Nota 1: a todos estes exemplos totalmente arbitrários foi aplicada uma taxa autónoma de IRS de 28% sobre o valor tributável após dedução 
(OE 2013) 
Nota 2: a taxa de IMI de 0,46% corresponde à do município de Vila Nova de Gaia em 2014. 
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Quadro 5- Análise comparativa de rentabilidades de FIIAH e senhorios privados.
Nota 3: A coluna renda mensal (€) corresponde à rentabilidade mensal líquida num FIIAH em prol dos seus benefícios fiscais. 
Nota 4: A rentabilidade líquida mensal foi calculada através da divisão, em doze meses, da diferença entre os “Rendimentos brutos com 
rendas” e o “IRS anual sobre rendas”. Já as rendas virtuais para anular desvantagem de IRS de 28% e ara obter uma rentabilidade líquida 
próxima à do FIIAH foram calculadas tendo em conta, respetivamente, as expressões: (12*”Renda mensal”-0,28*Gasto anual com 
reparações”-0,28*Valor de IMI anual”)/(0,72*12); e (“Renda virtual para anular desvantagem de IRS”*12+”Valor de IMI anual”)/12 
Nota 5: O cálculo dos aumentos foi efetuado tendo por comparação os valores da coluna “Renda mensal”. 
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Já no que concerne os princípios da neutralidade fiscal, uma das suas principais violações está associada 
à forma como o regulamento isenta o fundo do pagamento de IMI, ao invés de isentar (diretamente) o 
proprietário economicamente incapacitado de honrar o seu contrato de empréstimo à habitação. Todavia, 
e admitindo que estes fundos estão vocacionados para realizarem o saneamento de créditos em situação 
de (ou de iminência de) incumprimento, é de admitir que quanto menos encargos, associados aos 
imóveis adquiridos pelos FIIAH, estes tiverem de suportar, menor será o valor das rendas fixadas na 
conversão dos contratos de empréstimo em contratos de arrendamento. Por outro lado, será bem mais 
plausível para as comissões de acompanhamento regularem a atribuição destes benefícios aos FIIAH, 
do que seria caso fossem atribuídos diretamente aos proprietários, uma vez que seria bem mais oneroso 
proceder ao controlo da concessão desses benefícios, procurando evitar situações de sobre 
aproveitamento. Intui-se, assim, que poderão residir nesses dois fatores os motivos para o tratamento 
diferenciado, do ponto de vista fiscal, dos intervenientes supramencionados. 
Conclui-se, face ao exposto, que o conceito de FIIAH poderá ser, na minha perspetiva, demasiado 
abrangente, isto é, são atribuídos benefícios fiscais e tributários a estes fundos com dois objetivos 
distintos e que mereceriam tratamento diferenciado a esses níveis: isto é, essas atribuições são mais 
facilmente justificáveis no caso do objetivo do Governo em tentar gerar atratividade para facilitar a 
conversão de contratos de empréstimo em contratos de arrendamento, do que na situação de um segundo 
objetivo associado à forma como um FIIAH se limita a receber imóveis da entidade bancária 
(provenientes de crédito mal parado, associado a famílias financeiramente incapazes de efetuar essa 
conversão, impossibilitadas pela entidade bancária ou que optam por não a realizar) e a 97ontri-los no 
mercado de arrendamento privado (embora estes fundos também coloquem imóveis no mercado social 
de arrendamento), pelo facto de o Governo querer estimular esse mercado (quando, na prática, ao fazê-
lo também contribui para a rentabilização dos imóveis da entidade bancária e para a diminuição das 
despesas fixas das mesmas com IMI, por exemplo). Portanto poderia justificar-se a subdivisão do 
conceito de FIIAH em dois tipos de fundos diferentes, com funções e benefícios fiscais distintos 
conforme se destinassem a cada um dos objetivos referidos, privilegiando-se o primeiro em detrimento 
do segundo. Tal é melhor percetível no exemplo associado à forma como, no segundo objetivo referido, 
as entidades bancárias podem “depositar” ou “estacionar” imóveis no FIIAH que não conseguissem 
vender na atual conjuntura económica mas que também não pretendessem arrendar devido a uma 
possível desvalorização dos mesmos, com o único intuito de não procederem ao pagamento de IMI, 
IRC, etc (algo que fariam se os mantivessem no seu portfolio), sendo que para tal bastaria fixarem rendas 
irrealistas e totalmente inatrativas. 
Em suma, uma das principais conclusões a retirar de tudo o que foi disposto anteriormente em relação 
aos FIIAH, prende-se com o facto de os mesmos serem vistos, por parte do Governo, como uma 
ferramenta que permitiria às famílias “fazer face a situações transitórias de dificuldades, com garantia 
de todos os seus direitos adquiridos” (Portaria n.º 1553-A/2008 de 31 de Dezembro). Deste modo, estes 
fundos são encarados como respostas a necessidades temporárias das famílias Portuguesas. Ora, estando 
não só o Programa Arco-Íris, como também o Mercado Social de Arrendamento implementado a nível 
nacional, associados a este tipo de fundos imobiliários, levanta-se a questão: poderá ser concluído que 
os Governos Nacionais também atribuem um estatuto temporário às medidas implementadas adjacentes 
ao conceito de mercado social de arrendamento em Portugal, na medida em que o baseiam numa 
“solução temporária” como são os FIIAH? Independentemente de uma resposta simplificada a esta 
questão, o facto de no OE de 2014 o Governo ter prorrogado, até 31 de dezembro de 2015 (tal como é 
exposto no artigo 234º desse documento), o prazo para constituição de fundos de FIIAH’s, indicia, desde 
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logo, e mais uma vez na minha opinião pessoal, que mesmo que, inicialmente, o Governo pudesse ter 
pensado nestes dois conceitos (leia-se, mercado social de arrendamento e FIIAH) como aplicáveis 
unicamente num contexto de crise económica e financeira (admitindo, portanto, os ciclos económicos), 
a verdade é que algo (ou alguns indicadores ou observações) terá despertado a atenção desses agentes 
políticos, sensibilizando-os para o facto de estes mesmos conceitos poderem desempenhar um 
importante papel (pelo menos também) num contexto de recuperação económica do país. 
 
3.2.3. A OFERTA IMOBILIÁRIA DO PROGRAMA ARCO-ÍRIS NO CONTEXTO MUNICIPAL E NA AMP 
De forma contrária ao que acontece ao abrigo de outras iniciativas como o Porta 65 – Jovem, no 
programa Arco-Íris os beneficiários não possuíam liberdade para eleger uma qualquer habitação do 
município, em relação à qual poderiam, posteriormente, recolher incentivos. Na verdade, no contexto 
deste programa de mercado social de arrendamento em Vila Nova de Gaia, os candidatos tinham, 
somente, possibilidade de escolha relativamente à tipologia por eles pretendida e à habitação que 
recolhia a sua preferência, dentro de um leque de oferta previamente definido pelo município. Deste 
modo, e sendo o acesso às habitações intermediado pelo município, a atratividade e o sucesso do 
programa tornam-se, em grande escala, dependentes da qualidade da oferta pré-selecionada para o 
mesmo. 
Ainda antes de proceder à descrição detalhada das características físicas dos imóveis inseridas no 
empreendimento associado a este programa, é da maior pertinência contextualizar o mesmo no 
município de Gaia e na AMP, uma vez que a localização e a acessibilidade desempenham um importante 
papel na atribuição de valor a um imóvel e, por consequente, na forma como o mesmo é procurado pelos 
agregados familiares. O empreendimento habitacional em questão corresponde ao “Edifício Prestige”, 
particularmente às entradas “A, B e C”, estando o mesmo “descrito na 2ª Conservatória do Registo 
Predial de Vila Nova de Gaia sob a ficha nº 2900” (cláusula 1ª do Regulamento Interno do Programa 
Arco-Íris). 
Localizado no número 175 da Rua do Pinhal, na freguesia de Canelas (ver figura 3.1), este 
empreendimento encontra-se relativamente próximo de autoestradas como a A1 ou A25, que permitem 
aceder, por exemplo, ao Porto e a Espinho, respetivamente. Contudo, este empreendimento encontra-se 
distante dos centros dos municípios de Gaia e do Porto (10,7kms em 14mins e 15,4kms em 21mins, 
respetivamente, de carro e no trajeto mais rápido, tendo como referência os edifícios das sedes 
municipais), o que constitui, à partida uma importante limitação na qualidade apresentada por esta oferta 
imobiliária, no que à sua localização geográfica diz respeito. Ainda assim, e como se perceberá aquando 
da confrontação do perfil-tipo dos candidatos a inquilinos neste empreendimento, com esta limitação 
geográfica, irá perceber-se que tal facto não se constitui um entrave tão permanente e incontornável 
quanto poderia ser de esperar, uma vez que está bastante dependente da idade e constituição dos 
agregados tal como, oportunamente, será discutido. 
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Figura 3.1 – A localização do empreendimento Prestige, em Canelas, no contexto da AMP. 
Relativamente à própria inserção urbana, este empreendimento localiza-se numa zona da freguesia de 
Canelas com baixa concentração de edificações e de baixa densidade populacional, de tal forma que o 
empreendimento se encontra cercado, em toda a extensão do seu perímetro, por áreas florestais ou 
desmatadas (ver figura 3.2). Desse modo, o destaque que este empreendimento adquire na zona em que 
se insere, embora inegável, afigura-se como meramente fortuito, face à forma como se edificou um 
empreendimento de elevada cércea, numa área predominantemente florestal/rural, embora com presença 
de algumas habitações unifamiliares. 
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Figura 3.2 – A inserção urbana do empreendimento Prestige em Canelas (Fonte: Google Maps). 
Não obstante a sua localização periférica, a verdade é que os diversos usufruidores deste programa de 
mercado social de arrendamento, aquando das suas intervenções televisivas, destacaram um conjunto de 
valências que se sobrepõem, sobremaneira, a essa condicionante de inserção urbana. 
Relembrando que estamos perante um empreendimento cuja construção terminou poucos meses antes 
do lançamento do programa supramencionado, e mesmo não sendo possível avaliá-lo e constatá-lo no 
âmbito do presente trabalho, será expectável, logo à partida, que o mesmo possua atributos e tecnologias 
construtivas conferidoras de maior conforto (nomeadamente do ponto de vista térmico, acústico, entre 
outros) do que a maioria da oferta privada existente neste local e que já foi construída há numerosos 
anos, conferindo-lhe uma considerável vantagem em relação a esta última, tal como, de resto, é possível 
concluir aquando da análise dos depoimentos televisivos já mencionados. 
Mais ainda, a já referida localização periférica no município de Vila Nova de Gaia confere, à zona em 
que se insere este empreendimento, sossego e níveis acústicos confortáveis, não só devido à baixa 
circulação automóvel, como também à baixa afluência de transportes públicos e de circulação de 
veículos pesados que se regista neste local. O primeiro dos motivos, identificado para a geração dessas 
qualidades, é constatada devido ao facto de este empreendimento ser unicamente atravessado a Oeste 
pela Rua do Pinhal, a qual não se constitui como uma rodovia hierarquicamente importante. Embora a 
CM de Gaia não tenha disponibilizado um mapa de hierarquia rodoviária, sugere-se a consulta da figura 
3.3: 
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Figura 3.3 – A rede viária circundante do empreendimento “Prestige”, o qual se encontra assinalado como número 1 (Fonte: Via Michelin). 
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De acordo com este “esquema de hierarquia rodoviária”, a Rua do Pinhal não desempenha, à partida, 
qualquer função que não seja a de servir as residências que se encontrem na mesma, uma vez que esta 
não se insere no grupo das rodovias que reencaminham tráfego para as autoestradas (assinalas a 
amarelo). Mais ainda, o escoamento de tráfego de veículos pesados associados aos polos industriais, 
relativamente próximos, da Mina e de Serzedo dificilmente poderá atravessar esta área, já que a Rua da 
Mina e a Rua Norton de Matos (e sucessivas afluentes assinaladas a amarelo) se afiguram como eixos 
preferenciais de acesso às autoestradas (assinaladas a verde), partindo do pressuposto de que, as 
empresas aí operacionais operam sobre os itinerários que se afiguram claramente como os mais 
económicos (ou, pelo menos, como os correspondentes a menores distâncias). 
Por outro lado, e no que concerne os transportes públicos existentes neste local, tomando como 
referência os zonamentos e linhas de autocarros da empresa STCP (muito embora não opere, de todo, 
numa malha tão densa em Vila Nova de Gaia como acontece no município do Porto, a verdade é que 
ainda possui um número considerável de linhas a operar no primeiro município), constata-se (ver figura 
3.4) que a freguesia de Canelas pertence à zona “S7”, a qual não é servida por qualquer linha de 
autocarros STCP. 
Figura 3.4 – Zona e linhas de autocarros STCP na freguesia de Canelas (Fonte: STCP). 
Mais ainda, a empresa de transportes públicos UTC – União de Transportes dos Carvalhos, uma das 
mais representativas (em termos de volume de transporte e linhas) no município de Vila Nova de Gaia, 
dispõe apenas de duas linhas na freguesia de Canelas (as linhas 14 e 17), sendo que nenhuma dessas 
linhas possui um trajeto que se aproxime sequer da Rua do Pinhal (tendem apenas a servir a Escola 
Superior de Educação Jean Piaget, o centro da freguesia e paragens pouco abundantes na rede 
hierárquica principal que atravessa as diversas freguesias do município). 
Enquanto esta dualidade associada à inexistência de transportes públicos neste local e, simultaneamente, 
à sua localização periférica, tenderá, intui-se, a não ser tão relevante para os aglomerados familiares 
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mais idosos, o mesmo não se verificará, porém, com jovens casais (particularmente aqueles sem filhos). 
Tal deve-se ao facto de esses, normalmente, terem preferência por viver em zonas mais centrais das 
cidades, com o intuito de terem acesso bastante próximo a uma panóplia de serviços e comércios. No 
entanto, e como será analisado oportunamente, a oferta de T1’s neste empreendimento era bastante 
reduzida, pelo que este perfil de casais jovens e sem filhos não constituiu o principal público-alvo deste 
programa, o que desvaloriza, até certo ponto, a importância da localização periférica deste 
empreendimento. 
Figura 3.5 – Apresentação dos blocos do empreendimento Prestige (Fonte: RTP). 
Após a contextualização do empreendimento Prestige na AMP e da análise da sua acessibilidade, apraz 
apresentar este mesmo empreendimento de um ponto vista mais ligado ao de um promotor imobiliário. 
Isto é, será relevante perceber quais as caraterísticas ou valências que este poderá apresentar e que o 
tornem tão apelativo, ignorando por momentos o fator valor da renda, face à concorrência do sector 
privado de arrendamento na mesma freguesia. 
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Figura 3.6 – Perspetiva adicional do empreendimento Prestige e da área florestal circundante (Fonte: RTP). 
Com esse móbil, e apesar da falta de imparcialidade associada à forma como os promotores do programa 
(bem como das imobiliárias que, há data atual, ainda escoam habitações neste empreendimento, sendo 
algo a esclarecer oportunamente) se referem às habitações constantes neste empreendimento, será 
interessante perceber quais as principais mais-valias que estes identificam. Assim, os principais 
adjetivos e atributos adjudicados, por esses agentes, a estas habitações são, principalmente, os seguintes: 
“qualidade, áreas fabulosas, garagens, terraços, totalmente equipados, Autoestrada gratuita” (ver 
imagem 3.7 e 3.8) relativamente próxima. Não questionando a idoneidade dos promotores, será 
necessária uma avaliação mais cuidada e imparcial, para perceber qual o nível de qualidade efetivo da 
oferta por eles apresentada ao mercado. 
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Figura 3.7 – Anúncio promocional do edifício Prestige em Canelas (Fonte: habinédita). 
Como rapidamente se constata, os anúncios promocionais associados a este empreendimento não são 
suficientemente detalhados para se poder reconhecer qualquer uma das qualidades neles constantes. Em 
adição, é curioso observar que as imagens usadas pelos promotores não correspondem, sequer, ao 
empreendimento Prestige em questão, mas sim a outro empreendimento atribuído à agência imobiliária 
em gestão de uma fração da oferta do edifício Prestige. 
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Figura 3.8 – Um anúncio adicional relativo ao edifício Prestige (Fonte: bolsaimobiliaria.pt). 
Ainda no que se refere às valências das habitações deste empreendimento (ver figuras 3.9 e 3.10) um 
grande número de frações habitacionais deste empreendimento dispõe de terraços e/ou varandas com 
áreas bastante consideráveis, tal como sugerem os promotores imobiliários deste empreendimento, o 
que se constitui sempre como um fator de valorização extra de qualquer oferta imobiliária. 
Figura 3.9 – Pormenores construtivos das coberturas dos blocos do empreendimento (Fonte: RTP). 
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Mais ainda, esse aliciante relativo às amplas áreas em espaços exteriores é complementado com 
equipamentos e eletrodomésticos totalmente novos (tal como o próprio edifício, relembre-se), o que 
torna esta oferta imobiliária extremamente atrativa. De tal modo que, segundo a empresa municipal 
Gaiurb, diversas famílias com capacidade financeira para adquirirem um imóvel no mercado de 
habitação própria, submeteram candidaturas para aderir ao programa Arco-Íris, graças ao nível da 
relação qualidade/preço associado à sua oferta imobiliária. 
Figura 3.10 – Pormenor das amplas varandas e terraços associados às diferentes habitações do empreendimento 
Prestige em Canelas (Fonte: RTP). 
Por outro lado, e tal como será exposto numa secção posterior do presente trabalho, os futuros inquilinos 
que ocupassem este empreendimento ao abrigo do Programa Arco-Íris teriam estipulado, no seu contrato 
de arrendamento, uma opção de aquisição, a título definitivo, da habitação arrendada, num período de 
dez anos (número 2 da Cláusula 1ª do Regulamento Interno do Programa Arco-Íris). Ora, durante uma 
década os inquilinos destas habitações poderão avaliar e testar, na primeira pessoa, os níveis de conforto, 
qualidade construtiva e segurança conferidos por essas mesmas habitações, algo que se afigura como 
extremamente vantajoso e que garante, à partida, que nenhum inquilino adquirirá um imóvel, a título 
definito, do qual não tenha pleno conhecimento. Vantagem essa que, refira-se, é praticamente inexistente 
no contexto do mercado privado de aquisição de habitação própria e que confere, quando exista, uma 
grande segurança à tomada decisão de avançar, ou não, para a aquisição de um imóvel a título definitivo. 
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Figura 3.11 – Pormenor das amplas varandas em habitações que não dispõem de terraço (Fonte: RTP). 
Alterando o foco de análise, e procurando avaliar a relação existente entre a oferta deste programa, em 
números, e o perfil-tipo da procura, tal como foi identificado pelos promotores do mesmo, recorreu-se 
os dados oficiais referentes à oferta inicial do programa. Assim, e relativamente ao tipo de frações 
habitacionais, aos valores de rendas fixados e ao seu número, a oferta inicial do programa traduzia-se 
na seguinte distribuição das 42 habitações iniciais já referidas: 
A oferta inicial do Programa Arco-Íris 
Tipologias Número de apartamentos % da oferta total Valor inicial das rendas (€) 
T1 7 17% 250 € 
T2 30 71% 300 € 
T3 5 12% 370 € 
Quadro 6 – A oferta inicial do Programa Arco-Íris no edifício Prestige em Canelas. 
Embora a CM de Gaia tenha desempenhado um importante papel nas negociações dos valores de rendas 
apresentados, sendo algo a ser exposto oportunamente, pode ler-se no número 1 da cláusula 6ª do 
regulamento interno do programa que esses valores “foram estabelecidos pela Fundimo”. Mais ainda, 
e comparando os valores das rendas destas habitações com os valores máximos admissíveis por tipologia 
em outros programas como o Porta 65 – Jovem ou a iniciativa da CM de Matosinhos de âmbito similar, 
é percetível que estes valores de rendas do programa Arco-Íris são claramente inferiores aos máximos 
admissíveis nesses outros programas. De tal forma que, por exemplo, no que se refere às tipologias T1 
e T2 os valores de renda do programa Arco-Íris eram, em 2011, 37,5 a 40% inferiores aos máximos 
admitidos em setor privado de arrendamento. Contudo, na tipologia T3 essa diferença correspondia a 
apenas 26%. 
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Por outro lado, e tendo em conta o disposto na publicação do INE “Caracterização da Habitação Social 
em Portugal, 2012”, de 31 de Julho de 2013, em que é referido que “a renda média mensal praticada 
no âmbito da habitação social em 2012 [...] foi 60 euros”, então a menor renda relativa a oferta no 
programa Arco-Íris (250€ por um T1) é mais de 4 vezes superior a esse valor de referência em mercado 
correspondente a habitação social. Mesmo considerando que esse valor de referência corresponde à 
totalidade do território nacional e não apenas ao nível de Vila Nova de Gaia, não deixa de intuir que 
possa existir, efetivamente, um “fosso” considerável entre os valores das rendas praticadas em mercado 
social de arrendamento e em regime de habitação social. Deste modo, mesmo não contrariando a 
intenção da CM de Gaia em direcionar este programa a um setor intermédio entre o mercado de 
arrendamento privado e o correspondente às habitações sociais, a verdade é que o mesmo poderá não 
ter a abrangência necessária para estar ao alcance de famílias que têm rendimentos imediatamente 
superiores aos mínimos para aceder a uma habitação social. 
Através de uma rápida análise do quadro acima, é possível constatar que, tal como pretendiam os 
criadores deste programa, este se focava na resposta às necessidades habitacionais de famílias já com, 
pelo menos, um filho (e, à partida não mais do que dois). Tal justifica-se pelos 71% da oferta total 
corresponder a uma tipologia T2 que apenas se adequa a casais com 1 ou 2 filhos. Em sentido oposto, a 
oferta de habitações T1 parece francamente insuficiente para dar resposta a aglomerados familiares 
jovens e ainda sem filhos ou até mesmo que vivam num agregado de apenas 1 elemento (no âmbito do 
Porta 65 – Jovem, 46,02% dos jovens que concorriam como agregado isolado viviam num T1, o que 
demonstra a importância da existência de uma oferta alargada de T1’s para apelar a jovens que 
pretendam deixar a casa dos pais e viver sozinhos) ou mesmo a casais de idosos da classe média, uma 
vez que não é economicamente rentável arrendarem um T2. Com um número tão reduzido de T1’s e 
T3’s num dos concelhos mais populosos do País, será de esperar que, à partida, estas tipologias viessem 
a possuir elevadas taxas de ocupação. Por fim, convém relembrar que estes valores de rendas iniciais 
correspondem a habitações totalmente equipadas e prontas a habitar, com direito, ainda, a um lugar de 
garagem. No que se toca aos custos de condomínio, os mesmos estão também incluídos nos valores das 
rendas fixados no quadro anterior, o que se traduz em mais uma vantagem desta oferta de habitação. Por 
fim, nota para o fato de que “a gestão das zonas comuns é realizada pela Fundimo” (número 3 da cláusula 
6ª do regulamento interno do programa). 
De referir, a título de curiosidade, que a maioria dos T1’s acima mencionadas possuíram uma procura 
bastante baixa (por corresponderem, de acordo com responsáveis ligados ao programa, a frações 
esquinadas (isto é, que apresentavam algum desconforto visual e estético por terem, em planta, um 
desenho irregular), localizadas no R/C e com áreas reduzidas por comparação com as demais 
habitações), sendo que para essas, e já durante a implementação deste programa, de acordo com os 
responsáveis da empresa municipal “Gaiurb”, foram definidos valores de rendas de 225€ ao invés dos 
250€ vigentes em outros T1’s, no mesmo edifício mas com outras características em planta. No que 
concerne à fixação dos valores das rendas, e ainda que tal vá ser exposto noutra secção do presente 
trabalho, pode desde já adiantar-se que se registou um claro conflito de interesses entre as intenções da 
empresa municipal e as das entidades gestora e bancária, aquando da protocolização deste programa. 
Embora nessa primeira fase do programa não se tenha alcançado, em momento algum, taxas de ocupação 
de 100% de forma simultânea nas 3 tipologias descritas, em fevereiro de 2012 (numa altura em que as 
taxas de ocupação de T2 e T3 já eram de 100%), efetuou-se um incremento da oferta no mesmo edifício 
correspondente a 18 novas habitações. 
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O incremento de oferta na 2ª fase do Programa Arco-Íris 
Tipologias Número de apartamentos % da oferta total (da 2ª 
fase) 
Valor inicial das rendas (€) 
T1 7 39% 250 € 
T2 7 39% 300 € 
T3 4 22% 370 € 
Quadro 7 – O incremento de oferta de habitações na 2ª fase do Programa Arco-Íris, no edifício Prestige em 
Canelas. 
Ao contrário do que aconteceu na primeira fase do programa, em que a tipologia T2 concentrava a 
grande maioria da oferta de habitações, nesta segunda fase o número de habitações das tipologias T1 e 
T2 era o mesmo e correspondia a 7 novas habitações, enquanto ao nível da tipologia T3, foram colocadas 
4 novas habitações à disposição dos munícipes (ver quadro 7). Se, por um lado, a baixa atratividade dos 
T1’s disponibilizados na primeira fase do programa justificaria um aumento considerável da sua oferta 
e com novas condições em planta, com o intuito de fazer face às necessidades de famílias que apenas 
ainda não tinham aderido ao programa devido ao facto de os T1’s disponíveis não serem atrativos, a 
verdade é que, nesta segunda fase do programa, os responsáveis pelo mesmo limitaram-se a aumentar 
essa oferta em número, mantendo as mesmas caraterísticas que lhe eram intrínsecas já na primeira fase. 
É de notar, ainda nesta segunda fase do programa, que a oferta de 18 novas habitações corresponde a 
um incremento de 42% da oferta, face à original. 
Realce-se, ainda na descrição da oferta deste programa, que o empreendimento Prestige em Canelas é 
composto por vários blocos habitacionais que se traduzem em centenas de habitações, sendo que em 
apenas um deles se encontram as habitações acima referidas. O bloco associado à primeira fase da oferta 
é o bloco Norte do dito empreendimento, possuindo 3 entradas distintas (A, B e C), enquanto na segunda 
fase do programa, a oferta se localizava nos n.ºs 227ª e 227B do mesmo empreendimento. Assim, neste 
empreendimento será possível encontrar aglomerados familiares de classes sociais e capacidades 
económicas distintas, o que contribui para a diminuição de efeitos de segregação social (leia-se, de 
concentração de uma única classe social), como acontece no caso de habitações em bairros sociais. Tal 
pode ser constatado através da análise de anúncios privados relativos a habitações neste empreendimento 
(correspondentes a outros blocos), sendo observável que famílias com capacidade para despender 
centenas de milhares de euros (ver figura 3.12) viverão em espaços similares aos ocupados pelos 
usufruidores das vantagens do programa Arco-Íris. 
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Figura 3.12 – Exemplo de habitação T4 para venda no edifício Prestige (Fonte: habitarnocentro.com). 
Embora toda a oferta deste programa se tenha resumido às já mencionadas 42 frações no Edifício 
Prestige em Canelas, numa primeira fase, acrescida de 18 habitações posteriormente, a verdade é que 
era intenção do Governo local aumentar a oferta deste programa em “mais 40 habitações na Freguesia 
de Canelas (em relação à primeira fase, isto é, às 42 habitações) e 30 habitações na Freguesia de S. 
Félix da Marinha” (Gaiurb, 2011) e ainda um elevado número de habitações (não especificado na altura) 
localizados na Urbanização de Vila D’Este, na sequência do plano de regeneração e requalificação 
promovido nesse último local (Gaiurb, 2011). Os dois principais fatores para o congelamento deste 
programa: o alargamento do conceito a nível Nacional em Agosto de 2012 e o contexto de transição 
política (no que ao nível municipal diz respeito) que se viria a registar em 2013, poderão constituir uma 
justificação parcial para que nenhuma dessas possibilidades identificadas tenha chegado a constituir 
oferta no âmbito deste programa. Contudo, e para além desse par de motivos para o congelamento do 
programa e o não alargamento da sua oferta imobiliária, existe um outro a ter em conta: enquanto no 
edifício Prestige o poder negocial da entidade bancária era mais reduzido pelo facto de os imóveis 
estarem inacabados e o banco não ter qualquer rentabilidade (ou possibilidade de a vir a ter a curto/médio 
prazo) associada aos mesmos (o que se traduziu num maior empenho dessa entidade em estabelecer a 
parceria), a verdade é que nas demais zonas do concelho mencionadas acima, os 
empreendimentos/edifícios identificados já não possuíam as mesmas características, uma vez que 
correspondiam a habitações já construídas e prontamente rentabilizáveis (independentemente do sector 
imobiliário elegido pela entidade bancária para esse fim). Esse facto estará, em face dos contatos 
efetuados junto da empresa Gaiurb, associado a uma maior intransigência, por parte das entidades 
bancárias, nas negociações com a empresa municipal, uma vez que a rentabilização dos imóveis não 
está tão dependente do estabelecimento de uma parceria. O que tal também significaria, muito 
provavelmente, é que mesmo que essa oferta tivesse sido adicionada ao programa Arco-Íris, os valores 
de rendas associados e/ou a relação qualidade/preço da oferta de arrendamento social não seriam, muito 
provavelmente, tão apetecíveis (aos olhos dos candidatos, entenda-se) quanto a oferta do edifício 
Prestige em Canelas. 
O facto mencionado no parágrafo anterior espelha, na minha perspetiva, uma das principais debilidades 
da oferta constante no Programa Arco-Íris: a rigidez da oferta no que toca à sua localização. Na verdade, 
e ao contrário do que acontece, atualmente, no contexto do mercado social de arrendamento 
implementado a nível nacional, neste programa pioneiro em Vila Nova de Gaia não existia dispersão 
espacial da oferta, uma vez que toda ela se aglomerava num mesmo empreendimento habitacional. Tal 
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não acontecia, à data, no mesmo município no contexto da oferta de habitações sociais, já que “Gaia 
disponibiliza 31 empreendimentos de habitação social, distribuídos por todas as freguesias, construídos 
ou adquiridos na sequência da erradicação de centenas de barracas, numa lógica de cumprimento do 
Acordo Geral PER – Programa Especial de Realojamento” (CM de Gaia, 2011). Como principal 
consequência, e tal como referem representantes da empresa municipal Gaiurb, muitas famílias que se 
candidataram ao programa reconheceram que a oferta deste era extremamente compensadora (por 
comparação ao mercado privado de arrendamento), sendo que o único motivo pelo qual não procederam 
à assinatura do contrato de arrendamento (após visita pessoal à habitação na companhia de um 
representante do banco CGD) se prendia com o facto de, por um lado, a zona em que se insere o 
empreendimento não possuir transportes públicos de qualidade e, por outro, o empreendimento também 
não ser próximo do seu local de trabalho. 
 
3.2.4. O REGULAMENTO INTERNO DO PROGRAMA ARCO-ÍRIS – A SUA NECESSIDADE, AS PRINCIPAIS DIRETRIZES 
E AS CONDIÇÕES DE ACESSO 
De acordo com o que já foi exposto, a definição de um regulamento interno para este programa surgiu 
pela necessidade de criar mecanismos de triagem de candidatos, devido às proporções que a procura 
(não só a associada a candidaturas efetivas como também a pedidos “informais” de informação) 
alcançou num curto espaço de tempo após o seu lançamento. Essa procura “informal” (isto é, procura 
que não redundou em candidaturas devido ao facto de os agregados familiares possuírem rendimentos 
demasiados elevados e serem, logo à partida, informados de que a sua candidatura nunca poderia obter 
aprovação) não se encontra espelhada em qualquer dado estatístico constante do presente trabalho, sendo 
somente um dado adicional, constatado aquando de contactos junto dos promotores do programa. 
Contudo, apraz aferir quais os fenómenos associados a esse tão rápido sucesso, algo a ser efetuado mais 
adiante no presente trabalho. 
Independentemente desses motivos por detrás do sucesso deste programa, a empresa Municipal 
encarregue da divulgação e orientação de potenciais interessados no mesmo, foi confrontada com um 
leque extremamente variado de famílias no que se refere, principalmente, à sua estabilidade e capacidade 
financeira. Na verdade, muitos candidatos ao programa possuíam rendimentos muito acima daqueles a 
quem este programa se destinava e, inclusive, capacidade para aceder ao mercado privado de 
arrendamento ou até ao mercado de habitação própria, candidatando-se com o intuito de tirar partido 
das vantagens que o programa oferecia e economizar na sua solução de alojamento. Ora, se essa empresa 
Municipal desempenha um papel de âmbito social, deverá focar-se somente nos casos mais críticos 
(dentro dos menos críticos, uma vez que, relembrando, este programa se destinava a famílias com 
alguma capacidade financeira) e não despender tempo (leia-se, capacidade de resposta) com casos que, 
logo à partida, estivessem condenados pela excessiva capacidade financeira. 
Se, por um lado, no início do processo a empresa Municipal reencaminhava esses casos de “excessiva 
capacidade financeira” para o seu parceiro bancário, a Caixa Geral de Depósitos, que então procuraria 
disponibilizar outro tipo de soluções de alojamento a essas famílias, fora do âmbito do programa Arco-
Íris, por outro, de acordo com fontes ligadas ao processo, nas próprias assembleias Municipais muitos 
munícipes levantavam questões quanto ao papel que a empresa Municipal estaria a desempenhar, uma 
vez que angariava, ainda que não de forma direta, clientes para essa entidade bancária. Afinal, o 
programa foi apresentado com um cariz social, sendo de esperar que o papel da CM de Gaia seja da 
mesma índole. 
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Assim, e de forma a evitar que a empresa Municipal Gaia Social funcionasse como um mediador 
imobiliário ou sucursal dessa entidade bancária, a mesma empresa criou um regulamento interno (que, 
relembre-se, não existia à data do lançamento do programa) com o principal objetivo de estabelecer um 
rendimento máximo, a partir do qual os potenciais candidatos estariam imediatamente excluídos do 
programa e das vantagens que este oferecia. Outros fatores a pesar neste incremento de transparência 
associado ao processo de análise de potenciais interessados no programa terão sido, ainda, o aumento 
da eficiência no processo de tratamento de candidaturas, uma vez que os responsáveis despendiam 
menos tempo a excluir candidatos e, ainda nesse mesmo sentido, permitia que os responsáveis pelo 
programa pudessem efetuar essas exclusões com base num valor de referência, devidamente 
regulamentado, e não através do seu próprio bom senso. Evitavam-se, portanto, situações em que os 
candidatos pudessem levantar questões quanto à transparência do processo de seleção de candidatos. 
Ressalve-se, no entanto, que este tipo de alteração regulamentar (neste caso essa alteração não foi mais 
do que uma introdução regulamentar) foi facilitada pelo facto de este programa ser de âmbito Municipal, 
isto é, mais facilmente adaptável, “in loco”, às dinâmicas registadas a nível Municipal. Mesmo 
reconhecendo margens de flexibilidade a regulamentos Nacionais, tais alterações de aplicabilidade local 
seriam mais morosas num programa de âmbito Nacional, onde a avaliação da possibilidade de 
introdução de qualquer alteração regulamentar seria, por norma, mais demorada, devido à necessidade 
de as estratégias propostas localmente terem de ser apresentadas e discutidas a uma escala de 
implicâncias superior. 
As principais razões para a não elaboração, logo à partida, de um regulamento para este programa estão 
associadas não só à relativamente baixa oferta do programa (tendo em conta o facto de ser um dos 
municípios mais populosos do país), como também à definição prévia de um perfil com acesso 
prioritário ao mesmo: aglomerados familiares com crianças perante uma situação de sobrelotação, isto 
é, que vivessem com os pais ou com outros familiares. Somente os fenómenos acima elencados, e não 
esperados à partida pela empresa Municipal, tornaram necessário regulamentar, de forma explícita, as 
intenções originais da empresa. 
Após terem sido expostos os motivos que originaram a criação deste regulamento interno, será pertinente 
elencar, sucintamente, quais as suas principais diretrizes. Nesse sentido, seguidamente serão elencadas 
algumas das mais importantes condições de acesso ao programa Arco-Íris (leia-se, as regulamentadas 
internamente), que, de acordo com o número 3 da Cláusula 2ª do Regulamento Interno do Programa 
Arco-Íris, teriam de ser, impreterivelmente, garantidas, para que as candidaturas fossem credenciadas 
pela Gaiurb: 
 “Ser maior ou emancipado e ser cidadão Nacional, salvo, se em resultado de Tratados ou 
Acordos Internacionais celebrados pelo Estado Português, sejam conferidos a cidadãos de 
outros Estados contratantes, os mesmos direitos dos cidadãos nacionais”; 
 O candidato tinha de residir, de forma permanente, no concelho de Vila Nova de Gaia ou na 
área metropolitana do Porto (AMP) ou desempenhar, à data de candidatura, uma atividade 
profissional no concelho de Vila Nova de Gaia, mesmo que residindo em qualquer outro 
concelho; 
 O candidato não podia ser proprietário de bens imobiliários; 
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 O rendimento ‘per capita’, mensal, não podia exceder os 750€ (isto é, nenhum elemento do 
agregado familiar poderia ter rendimentos superiores a esse valor mas nada impedia, contudo, 
que no conjunto dos elementos do agregado esse valor fosse extravasado); 
 O candidato tinha de exercer uma atividade profissional ou, alternativamente, ser reformado; 
 Eram excluídos os candidatos desempregados, beneficiários do Rendimento Social de Inserção 
(RSI) ou com rendimentos precários (não era definido um valor mínimo de rendimentos mas, 
na prática, esse correspondia a um valor próximo do máximo admissível para obtenção de uma 
habitação social); 
 O programa obrigava à existência de um fiador em cada candidatura; 
 Não só o candidato, como também o fiador, eram obrigados a preencher formulários exigidos 
pela Fundimo. Esses formulários teriam de ser acompanhados por cópia do Cartão de Cidadão, 
os últimos três recibos de rendimento e/ou reforma, o IRS atual e o NIB; 
Antes de uma análise detalhada da função e pertinência das condições de acesso descritas, ao compará-
las com as condições definidas no âmbito do Decreto-Lei 608/73 de 14 de Novembro, é percetível que 
existe uma quase transcrição de algumas condições de acesso como o facto de puderem usufruir do 
fundo aqueles que residem ou possuem trabalho no concelho correspondente à habitação a que se 
candidatam ou até o facto de não ser permitido que o candidato possua outros imóveis. 
Por outro lado, as condições de acesso supramencionadas constituíam a principal ferramenta de triagem 
de candidaturas de que a empresa municipal Gaiurb dispunha. Na eventualidade de não ser cumprida 
alguma das condições acima, a candidatura era imediatamente excluída e nem sequer era reencaminhada 
para avaliação por parte da entidade bancária, já que um eventual reencaminhamento (da empresa 
municipal para a entidade bancária) de todos os interessados não se coadunava com o papel, meramente 
social, que essa empresa municipal desempenhava no âmbito deste programa. 
Nos casos em que a candidatura cumpria com todas as disposições anteriores, as candidaturas eram 
credenciadas pela Gaiurb, a qual “obriga-se a pré-selecionar os agregados familiares que aderirem ao 
referido Programa Municipal de Habitação, cujas condições serão, num segundo momento, avaliadas 
pela Fundimo […] “ (número 2 da Cláusula 2ª do Regulamento Interno do Programa Arco-Íris). Ainda 
de acordo com essa mesma cláusula, e de forma a expor-se o papel “moderador” da Fundimo neste 
processo, competia a essa entidade a “preparação dos respetivos contratos de arrendamento, tendo, 
inclusive, inteira liberdade para recusar as propostas de candidatura, que julgue inviáveis, em função 
da análise do risco do cliente”. 
Por outro lado, e não obstante uma candidatura obter credenciação por parte da empresa municipal 
Gaiurb, tal não significa que o candidato reúna todas as condições necessárias para se constituir inquilino 
de um imóvel ao abrigo deste programa. A credenciação de uma candidatura significava, somente, que 
a mesma cumpria o regulamento interno de uma das 3 entidades envolvidas nos processos de gestão de 
candidaturas. Na realidade, a gestora imobiliária Fundimo (na qualidade de gestora dos imóveis da 
CGD), de forma totalmente independente, também desempenhava um importante papel na avaliação do 
risco associado a cada candidatura credenciada pela Gaiurb, na medida em que podia excluir 
candidaturas, caso entendesse que o candidato possuía um perfil de risco (número 2 da cláusula 2ª do 
Regulamento Interno do Programa Arco-Íris). Para melhor compreensão destas interações entre as 
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entidades que gerem as candidaturas, sugere-se a leitura da secção em que é analisado o papel da CM 
de Gaia no âmbito deste programa. 
Finalmente, é interessante constatar que a cláusula 7ª (e última) do regulamento interno desta iniciativa 
reforça a promessa de que “A Gaiurb – Urbanismo e Habitação, EMM, mediante o número de 
candidaturas recebidas, compromete-se a diligenciar junto da Fundimo o alargamento do Programa 
Arco-íris a outras freguesias do concelho, com o objetivo de dar resposta a todos os candidatos 
interessados nesta modalidade de arrendamento, ficando salvaguardada a possibilidade de fixação de 
rendas distintas das previstas (no âmbito deste programa no edifício Prestige em Canelas) […] “, algo 
que, contudo, nunca se viria a registar. 
Tendo sido descritas as principais orientações e imposições deste documento municipal, apraz aferir 
quais as principais debilidades que, na minha opinião, redundam em alguma ineficácia do programa. 
Em primeiro lugar, é curioso constatar que este regulamento apenas define um rendimento ‘per capita’ 
máximo, sem nunca mencionar taxas de esforço mínimas ou máximas, algo que até estava previsto no 
Decreto-Lei 608/73 de 14 de Novembro, também no âmbito do Porta 65 – Jovem e mesmo na iniciativa 
do mesmo âmbito no município de Matosinhos. Isto é, aos olhos deste regulamento nada impedia que 
um agregado familiar com rendimentos conjuntos de 500€ arrendasse um imóvel de 370€ (um T3 no 
edifício Prestige, neste contexto), cabendo, porventura, à Fundimo, com base em questões de avaliação 
de risco, excluir tal candidatura, quando a mesma poderia ter sido excluída logo à partida. Outra das 
debilidades deste regulamento prende-se com a ausência de um mecanismo de eficiente correspondência 
entre o número de pessoas do agregado familiar beneficiário e a tipologia de habitação atribuída a essa 
família, sendo possível, por exemplo, que um agregado de duas pessoas alugue um T3. Seria, por outro 
lado, benéfica a imposição de uma tipologia máxima (e até mínima) em função do número de elementos 
que compõem o agregado, com o intuito de conferir racionalidade às opções das famílias, tal como 
acontece em Matosinhos no âmbito da iniciativa local de subsidiação direta do mercado privado de 
arrendamento. Em adição, e ao contrário do que também acontecia nessa iniciativa em Matosinhos, os 
agregados familiares que beneficiavam do programa Arco-Íris não recebiam, por parte da CM de Gaia, 
qualquer tipo de acompanhamento institucional ou formação profissional no sentido de permitir a 
valorização profissional dos seus elementos, não favorecendo a melhoria da sua situação profissional (e, 
portanto, económica) e o regresso/transição para o mercado privado de arrendamento. Por fim, este 
regulamento também não explicita de que forma será estabelecida uma hierarquia para as candidaturas 
associadas a um mesmo imóvel num mesmo momento, significando, a título de exemplo, que uma 
família que tenha a seu cargo um elemento deficiente ou dependente poderá não ter prioridade em 
relação a uma outra família que apresente maior mobilidade. 
Ainda que todos os mecanismos referidos estejam ausentes no regulamento interno do programa, a 
verdade é que também nada impedirá, à partida, que os mesmos não possam ser substituídos pelas “leis 
do bom senso” a aplicar pelas entidades gestoras envolvidas no programa e, na prática, acabem por 
compensar essas ausências regulamentares. Todavia, seria importante que esse tipo de mecanismos 
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3.2.5. AS RELAÇÕES, AO LONGO DO TEMPO, ESTABELECIDAS ENTRE A PROCURA E OFERTA – DISCUSSÃO DOS 
RESULTADOS DO PROGRAMA ARCO-ÍRIS 
Como é diretamente referido no próprio portal, Nacional, do mercado social de arrendamento, este 
programa implementado em Vila Nova de Gaia foi um “sucesso”, tendo servido de base ao alargamento 
do conceito a todo o território nacional. Assim, e não estando descrito, nesse mesmo portal, quais os 
critérios que serviram de base para a atribuição desse “título”, será necessário observar as relações 
estabelecidas entre a procura e oferta, ao longo do tempo, com o intuito de, primeiramente, definir 
fatores capazes de aferir tal atribuição e, só depois, avaliar meramente o grau de êxito ou insucesso de 
cada um deles no âmbito deste programa. Do ponto de vista da análise do sucesso deste programa, seria, 
portanto, extremamente redutor reconhecê-lo logo à partida, procurando unicamente aferir quais os 
principais números que o justificariam. 
Primeiramente, destaque-se o facto de a Gaiurb ter encomendado um estudo do mercado de 
arrendamento privado na freguesia de Canelas, sendo que uma das principais conclusões resultantes 
desse estudo consistiu, de acordo com fontes da Gaiurb ligadas ao processo, na observação de uma oferta 
de habitações muito reduzida nesse mercado e correspondente a habitações relativamente degradadas 
(dado serem habitações mais antigas), para as quais eram praticados valores de renda bastante elevados 
(à data de 2010). Depoimentos como os de Miguel Guerra, morador do terceiro andar no número 175 
do Edifício Prestige ao abrigo deste programa, espelham bem esta realidade: “Uma habitação destas, 
com esta dimensão, por 300 euros com condomínio incluído é muito difícil (de conseguir) e por isso 
mesmo sinto-me lisonjeado e muito feliz com uma habitação nova a estrear e acabamentos de primeira”, 
de tal forma que o mesmo refere: “Quando entrei (na habitação que viria a arrendar), as lágrimas 
vieram-me aos olhos porque eu nunca imaginei que tivesse uma varanda para nascente e outra para 
poente, com umas dimensões destas”. O grau de satisfação dos agregados beneficiários deste programa 
tende a ser tão elevado que muitos, tal como Miguel Guerra, demonstram a intenção de “fazer a 
aquisição (a título definitivo) da habitação”. Mesmo nos órgãos noticiosos, estas casas são definidas 
como sendo “de luxo” (RTP, 2011). Rosa Guerra, beneficiária do programa, refere-se a esta iniciativa 
referindo que “não imagina que isto (leia-se, as habitações associadas a este programa) fosse assim, uma 
casa nova com estas condições todas […] é um sonho”. Tal constatação também é observável, de forma 
palpável, noutros depoimentos televisivos prestados pelos inquilinos do edifício Prestige, ao abrigo do 
programa Arco-Íris, nos quais é descrito, por exemplo, que por um valor de renda de 300€ (custo de um 
T2 neste programa), à data, a oferta privada de arrendamento possível consistia numa habitação bastante 
degradada (e antiga) e com casa de banho no seu exterior. 
Confrontando esse exemplo de oferta privada com a oferta do programa Arco-Íris que vem sendo a ser 
descrita, não será difícil perceber o motivo pelo qual muitos dos inquilinos ao abrigo do mesmo referem 
se demonstram tão surpreendidos com a qualidade da mesma, dado o fosso abismal na relação 
qualidade/preço existente entre a oferta de arrendamento privada e social. Esta conclusão parcial levanta 
algumas questões relevantes: seria este programa competitivo num contexto em que a oferta privada 
tivesse uma boa relação qualidade/preço? Deverá o conceito de mercado social de arrendamento ser 
aplicável, somente e impreterivelmente, em áreas de baixa oferta no mercado privado de arrendamento 
(sendo que a baixa oferta se traduzirá, sempre, em elevados valores de rendas, mesmo em imóveis de 
baixa qualidade) sob pena de não alcançar sucesso, do ponto de vista da atração de uma procura 
considerável, em outras zonas de elevada oferta? 
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Tais questões rementem, desde logo, para a necessidade de ser avaliada a diferença na relação 
qualidade/preço entre a oferta privada e social de arrendamento, tentando perceber, simultaneamente, 
até que ponto a CM de Gaia poderá ter cumprido com a sua intenção de garantir, no âmbito do programa 
Arco-Íris, habitações com rendas 25% abaixo dos valores praticados no sector privado de arrendamento 
(Gaiurb, 2011). Para tal, e não tendo sido possível aceder aos dados que serviram de base ao estudo 
efetuado por essa empresa, nem muito menos a anúncios de oferta privada datados de 2010, a 
metodologia adotada no presente trabalho consistiu na análise de anúncios de oferta privada de 2014, 
com caraterísticas equiparáveis às da oferta do programa Arco-Íris, afetando, posteriormente, os valores 
de rendas do programa com os coeficientes de atualização de rendas de 2012 e 2013 (relembre-se que a 
oferta inicial correspondia a valores de rendas fixadas no ano 2011). 
Assim, utilizou-se o motor de busca de imóveis para arrendamento “IMOVIRTUAL”, tendo-se definido 
como critérios de busca para arrendamento que as habitações deveriam corresponder a “apartamentos”, 
“novos”. No que diz respeito à rua onde se pretendia avaliar essa oferta privada, foi definida a Rua do 
Carregal (devido ao facto de esse motor de busca não reconhecer a Rua do Pinhal em Canelas), 
pertencente à freguesia de Canelas e aproximadamente paralela à Rua do Pinhal, a Este e distanciando-
se desta última em 200-500 metros (ver figura 3.3), pelo que não é de antever que nas duas ruas se 
possam atribuir valorizações (sequer relativamente) distintas aos imóveis. Em relação a essa rua, foi 
definido que a procura se devia processar até um raio de 1km em relação à mesma, com o intuito de 
englobar a área referente à Rua do Pinhal. 
Com base nesse filtro de procura, a oferta privada de arrendamento identificada englobava valores de 
renda entre 450€, para um T1, e 750€ para um T4, concentrando-se toda a oferta encontrada, de 9 
imóveis (4 T1’s, 4 T2’s e 1 T4), na própria Rua do Carregal (ver figura 3.12). 
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Figura 3.12 – Exemplos de oferta privada de arrendamento nas imediações da Rua do Pinhal, na freguesia de 
Canelas (Fonte: Imovirtual.com). 
Sabendo que, de acordo com os coeficientes de atualização de rendas fixados anualmente pelo INE, de 
2013 para 2014 esse coeficiente foi de 0,99% e de 2012 para 2013 foi de 3,36%, de acordo com os 
Avisos nº 11753/2013 e n.º 12912/2012, respetivamente, publicados em Diário da República, foi 
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Valores de renda, 








Benefício dos valores de 
renda do programa Arco-
Íris face ao setor privado 
T1 468,75 € 250 € 260,96 € 44% 
T2 487 € 300 € 313,15 € 36% 
T3 539,60 € 370 € 386,22 € 28% 
T4 750 € NA NA NA 
Nota: No caso da tipologia T3 e não tendo sido possível identificar, à data, oferta privada nessa 
tipologia, procedeu-se a uma interpolação ponderada entre os valores praticados em T2 (peso 
de 80% devido aos 4 resultados nesta tipologia) e T4 (peso de 20% devido à existência de apenas 
1 resultado) 
Quadro 8 – Avaliação do benefício dos valores de renda do Programa Arco-Íris face aos valores praticados no 
mercado privado de arrendamento num raio de 1km. 
Não obstante, dado que a génese desta metodologia envolver significativas limitações como o reduzido 
espetro de resultados em análise, a comparação de habitações novas em 2011 com outras que são novas 
em 2014, o facto de a oferta privada possuir elevada eficiência energética (não tendo sido possível 
avaliar a mesma nas habitações do programa Arco-Íris) e o facto de se encontrarem em 
empreendimentos extremamente próximos mas distintos, é de admitir que as conclusões daí resultantes 
possam ser relativamente limitadas. Ainda assim, é de admitir que pelo facto de os 9 resultados de oferta 
privada corresponderem a habitações não equipadas (ao contrário do que acontece com as constantes no 
programa Arco-Íris), será, então, plausível admitir a quase anulação (ou pelo menos a desvalorização) 
dos fatores limitativos de análise descritos. 
De acordo com os resultados obtidos, uma das principais conclusões prende-se com o facto de, nas três 
tipologias de oferta do programa Arco-Íris, o benefício ser sempre superior aos 25% pretendidos pela 
CM de Gaia, ao ponto de quase duplicar essa intenção no que concerne tipologias T1 (que apresentam 
44% de benefício face à oferta privada, embora correspondendo a habitações com configuração em 
planta pouco atrativa, a R/C e a habitações de área relativamente reduzida). Uma outra observação está 
associada à forma como à medida que se aumentam o número de quartos das habitações, maior se torna 
a aproximação a esse valor de referência pretendido de 25%, ao ponto de para uma tipologia T3 o 
benefício calculado ser praticamente igual ao pretendido pelos órgãos municipais, com valores 28% 
abaixo dos praticados em mercado privado de arrendamento. 
Não obstante, e face à discussão associada aos benefícios fiscais dos FIIAH, os valores de rendas 
praticados por estes fundos deveriam ser mais de 45% inferiores aos praticados em mercado livre, apenas 
para anular os efeitos associados a isenções fiscais e tributárias que lhes foram atribuídas (ver quadro 
5). Assim, e dado que nenhuma das tipologias anteriormente apresentadas possui essa redução de, pelo 
menos, 45% face à oferta privada, constata-se que apesar de o FIIAH associado a este programa praticar 
valores de renda que vão de encontro às pretensões da CM de Gaia (em serem 25% inferiores aos 
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praticados em mercado livre), na prática esses valores ainda lhe conferem rentabilidades superiores às 
que os privados obteriam com as rendas 44, 36 e 28% acima das praticadas pelos FIIAH neste programa. 
Esta observação demonstra, na minha opinião, a forma como aos FIIAH são atribuídos benefícios 
causadores de severas distorções no equilíbrio competitivo dos diferentes mercados habitacionais. Não 
obstante, a CM de Gaia tirou partido de um mecanismo pré-existente (os FIIAH’s), atribuindo-lhes uma 
nova função (já se destinavam ao arrendamento mas nenhum dos objetivos com que foram criados 
previa, explicitamente, a hipótese de serem utilizados como base para programas associados ao conceito 
de mercado social de arrendamento), para conceber um programa sem qualquer tipo de subsidiação 
direta, o que não sendo imediatamente positivo ou negativo, contrastava com o que acontece no âmbito 
de outras iniciativas como o Porta 65 – Jovem. 
Num outro âmbito, e sendo um programa pioneiro a nível nacional, o Programa Arco-Íris possuiu uma 
ampla cobertura e divulgação nos meios de comunicação social (particularmente canais públicos de 
televisão), devido ao facto de se constituir como uma novidade ou, se preferirmos, uma inovação. Como 
resultado dessa publicidade gratuita, muitas famílias terão contactado a CM de Gaia no sentido de 
adquirirem informação adicional e saber quais as condições para aceder às vantagens do referido 
programa. 
Figura 3.13 – Um exemplo da visibilidade do programa Arco-Íris nos meios de comunicação de 8 de Junho de 2011 
(Fonte: rtp.pt). 
Não questionando a atratividade que o programa apresentaria logo à partida, é inegável, do ponto de 
vista da análise económica de qualquer projeto, que a informação e divulgação do mesmo possui um 
papel bastante importante na atração de procura. Assim, rapidamente se intui que a considerável 
cobertura televisiva do programa poderá, sublinhe-se, estar na origem deste fenómeno imediato de 
elevada procura. O primeiro registo de tal ocorrência data-se de 8 de Junho de 2011 (ver figura 3.13), 
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no 6º mês após o lançamento do programa. Mais ainda, foi necessário aferir outros fatores que podem 
ter induzido este sucesso imediato do programa, sendo que outro importante fator terá sido, de acordo 
com conversas informais com pessoas ligadas ao processo (ressalva-se o carácter menos científico e 
mais jornalístico do método), o lançamento do programa após a identificação prévia de potenciais 
interessados. Isto é, terão sido as dificuldades levantadas, junto da CM de Gaia, por parte das famílias 
impossibilitadas de aceder a habitações sociais e sem as condições ideais para aceder ao mercado 
privado de arrendamento, a estar na origem da criação deste programa de forma reativa e não tão pró-
activa como se poderia imaginar. Deste modo, existiriam, então, potenciais interessados devidamente 
informados acerca do programa (não confundir com, simplesmente, potenciais interessados, uma vez 
que esses sempre existiram em qualquer local ou contexto) ainda antes do mesmo ser lançado 
oficialmente, o que acabou, obviamente, por ser vantajoso para o sucesso imediato do mesmo, mesmo 
reconhecendo que, de acordo com fontes ligadas ao processo, apenas uma fração destes se terá 
candidatado a este programa devido à rigidez geográfica da oferta. De acordo com a figura 3.16 (a da 
procura), é visível que nos primeiros 5 meses após o lançamento deste programa, o número de 
candidaturas formalizadas era bastante reduzido (e correspondente a apenas 21 candidaturas – ver 
quadro 9) desvalorizando o peso que a procura identificada antes do lançamento do mesmo poderá ter 
tido no sucesso deste programa. 
Figura 3.14 – A cobertura à evolução do programa efetuada pela RTP em 5 de Agosto de 2011 (Fonte: rtp.pt). 
Para além de terem divulgado a iniciativa, os noticiários também cobriram a evolução deste programa, 
uma vez que a 5 de Agosto de 2011, não só a RTP como a TVI noticiavam, “curiosamente” no mesmo 
dia (ver figuras 3.14 e 3.15), que, à data, este programa já tinha ajudado 30 famílias e teria uma fila de 
espera de 150. Nesse mesmo dia, a TVI avançava, desde logo, que o Governo pretendia “alargar (o 
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conceito) a todo o país”, algo que viria a suceder, aproximadamente, um ano depois, numa iniciativa do 
então vice-presidente da CM de Gaia, o que levanta questões quanto à forma como o anúncio público 
do sucesso deste programa poderá encobrir uma potencial premeditação. 
Figura 3.15 – Reportagem de 5 de Agosto de 2011, desta vez da autoria da TVI (fonte: tvi24.iol.pt). 
Relembrando que as reportagens referidas foram divulgadas, televisivamente, em Junho e Agosto de 
2011, sugere-se a consulta da figura 3.16, a qual foi elaborada com base nos dados de candidaturas ao 
programa cedidos pela empresa municipal Gaiurb. O fato de os meses suprarreferidos constituírem 
claros picos de procura (ou, pelo menos, de candidaturas formalizadas, uma vez que se admite que esta 
seja uma forma aproximada de analisar a procura), com 70 candidaturas em cada um, reforça a minha 
convicção de que o (eventual) sucesso deste programa foi alicerçado com base em notoriedade 
televisiva, tendo sido capitalizada, por parte dos promotores do programa, a “novidade” associada ao 
conceito-base do mesmo. Mais ainda, a reforçar esta teoria está a semelhança comportamental na queda 
da procura nos meses imediatamente seguintes a cada grupo de reportagens televisivas: de Junho (1ª 
incidência televisiva) para Julho de 2011 a procura caiu, aproximadamente, para metade (mais 
especificamente para 45%), à semelhança do que aconteceu de Agosto (2ª incidência televisiva) para 
Setembro, quando baixou para 52% da registada em Agosto. Fora do período onde se registava um efeito 
“residual” desta visibilidade, mais concretamente de Setembro de 2011 até Novembro de 2011, a média 
de candidaturas por mês rondava as 5 (isto é, 14 vezes menos do que nos meses de notoriedade 
televisiva!). Finalmente, e no que a estes dados diz respeito, a minha interpretação pessoal do referido 
efeito “residual” da visibilidade alcançada, consiste em admitir que há um conjunto de fatores a 
influenciarem os “tempos de resposta” dos aglomerados familiares face às vantagens do programa, entre 
os quais destacaria os seguintes: 
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 Diferentes tipos de aglomerados familiares deverão levar tempos diferentes até tomarem, entre 
si, a decisão de aderir ao programa (seja pelo número de elementos, a sua capacidade financeira 
ou qualquer outro motivo); 
 O tempo necessário para reunir toda a documentação necessária também deverá introduzir 
variabilidade no tempo de resposta das famílias; 
 A maior ou menor facilidade em conseguir um fiador (condição obrigatória não só para aderir 
efetivamente ao programa, como também para entrar na sua pré-seleção); 
Através da análise dos dados inclusos no quadro 9, é constatável que somando o número total de 
candidaturas formalizadas dos anos de 2012 e 2013 (isto é, 273 e 27 candidaturas, respetivamente), se 
obtém o número redondo de 300 candidaturas total ao programa Arco-Íris, correspondentes a agregados 
familiares que cumpriram todos os requisitos para obter credenciação por parte da Gaiurb, 
independentemente de, mais tarde, poderem obter, ou não, a acreditação final por parte da Fundimo. 
Por outro lado, e tendo sido referido na 2ª cobertura televisiva do programa, que 30 famílias já teriam 
assinado contratos de arrendamento no âmbito do mesmo e que 150 estariam à espera de uma solução 
(o que, com base em boas práticas matemáticas, corresponderia a 180 candidaturas e 30 realojados), 
torna-se pertinente confrontar essa informação com os dados disponibilizados pela própria Gaiurb. Ora, 
sem ser necessário sequer analisar outro tipo de dados gráficos, e sendo essa informação respeitante à 
situação em 5 de Agosto de 2011, constata-se que até ao início desse mês o número de candidaturas total 
era de 123 (ver quadro 9). Nesse sentido, para a informação suprarreferida ser válida, 57 das 70 
candidaturas registadas em Agosto de 2011 teriam de ter sido registadas entre os dias 1 e 5 desse mês 
(isto é, ter 81% das candidaturas registadas nesse mês em apenas 17% do número de dias possíveis), o 
que, em face do exposto, levanta questões relativamente à idoneidade das estações televisivas que 
divulgaram tal informação ou, alternativamente, à forma como pode ter existido, por parte dos decisores 
políticos e metaforicamente falando, alguma valorização extra do “sucesso” da sua pioneira iniciativa, 
no sentido de demonstrar, publicamente, a pertinência da mesma e a forma imperativa como esta deveria 
ser alargada ao nível Nacional, desde logo, algo que foi curiosamente antevisto pela TVI. 
Figura 3.16 – Número de candidaturas formalizadas, ao longo do tempo, no contexto do programa Arco-Íris. 

























Número de candidaturas, em cada mês, no 
período de vigência do programa Arco-Íris
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Mais ainda, e no que concerne o número avançado de 30 realojados à data de 5 de Agosto de 2011, mais 
uma vez se pode constatar alguma tendência para “arredondar por excesso” os números efetivos do 
programa, já que no final de Julho e Agosto desse ano, os números acumulados de realojados eram de 
apenas 20 e 25 (ver quadro 9), respetivamente, ou seja, mesmo admitindo que a 5 de Agosto de 2011 o 
número de realojados já seria 25 (o que será altamente improvável dado esse mês ter 30 dias), ao ser 
anunciado que, à data, o número de realojados ao abrigo deste programa era de 30, estava-se a anunciar 
um valor entre 50 a 20% (conforme se considere como número de realojados efetivo os 20 ou 25 
beneficiários, respetivamente) acima daquele que os dados da própria Gaiurb afiançam. Uma explicação 
alternativa, para a discrepância desses números, poderá estar associada ao facto de os responsáveis pelo 
programa terem partido do pressuposto de que habitações que se encontravam em “estado de visita” 
pelos candidatos, já entrariam nessa contabilização, o que não deixaria de constituir, todavia, uma 
tentativa de anunciar o sucesso do programa publicamente. 
Ainda no sentido de corroborar a minha convicção relativa a uma eventual tentativa, por parte dos 
promotores do programa, em demonstrar o amplo sucesso deste programa, essa mesma notícia da TVI 
a 5 de Agosto de 2011 refere que terá sido nesse período que o, então, ministro da Solidariedade e da 
Segurança Social, Pedro Mota Soares, terá manifestado a sua intenção de alargar o conceito a nível 
Nacional, algo que, de acordo com as regras do bom senso, não se justificaria na eventualidade de este 
programa em VN de Gaia não se constituísse um sucesso. Nesse sentido, seria da maior importância 
demonstrá-lo claramente, naquele que terá sido, para a larga maioria da população Portuguesa, o 
primeiro contacto com um programa ligado ao conceito de mercado social de arrendamento. 
Em suma, e no que ao parâmetro de análise associado à divulgação do programa diz respeito, é percetível 
que sem a visibilidade alcançada na televisão, dificilmente o programa teria, sequer, um número de 
candidatos equiparável ao número de habitações disponibilizadas, o que por si só já seria insuficiente, 
uma vez que muitos candidatos possuem uma considerável intransigência no que diz respeito à tipologia 
de habitação pretendida, podendo resultar na geração de filas de espera numa dada tipologia e falta de 
procura em outras tipologias (apesar de, em termos totais, os números da procura e oferta pudessem ser 
iguais). Fica, portanto, patente a incapacidade da CM de Gaia em divulgar este programa por si mesma 
(ver figura 3.16), o número abundante de meses em que apenas se registou a formalização de uma ou 
duas candidaturas), apesar da criação de uma linha telefónica (por parte da Gaiurb) de apoio a este 
programa, tendo essa incapacidade sido agravada pela inexistência de um portal próprio na Internet para 
o efeito, ao contrário do que acontece, atualmente, no contexto do mercado social de arrendamento a 
nível nacional ou até mesmo no âmbito do Porta 65 – Jovem. 
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de famílias em 
situação de espera 
ou a reunir 
elementos 
Janeiro 2011 4 42 0 0 0 42 0% 4 
Fevereiro 2011 6 42 0 0 0 42 0% 6 
Março 2011 7 42 0 0 0 42 0% 7 
Abril 2011 10 42 0 0 0 42 0% 10 
Maio 2011 21 42 6 6 0 36 14% 15 
Junho 2011 91 42 6 12 0 30 29% 79 
Julho 2011 123 42 8 20 0 22 48% 103 
Agosto 2011 193 42 5 25 0 17 60% 168 
Setembro 2011 230 42 7 32 0 10 76% 198 
Outubro 2011 257 42 4 36 0 6 86% 221 
Novembro 2011 271 42 0 36 0 6 86% 235 
Dezembro 2011 273 42 0 36 0 6 86% 237 
Janeiro 2012 279 42 2 38 0 4 90% 241 
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Fevereiro 2012 282 60 2 40 0 20 67% 242 
Março 2012 287 60 2 42 0 18 70% 245 
Abril 2012 293 60 2 44 0 16 73% 249 
Maio 2012 298 60 0 44 0 16 73% 254 
Junho 2012 299 60 4 48 0 12 80% 251 
Julho 2012 300 60 1 49 1 11 82% 251 
Quadro 9 – Alguns dos principais indicadores da capacidade de resposta do município face às candidaturas formalizadas, no período de vigência do programa Arco-
Íris.
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Independentemente de todas as questões políticas envoltas a este programa, o quadro 9 ainda possibilita 
a avaliação do desempenho do programa Arco-Íris ao nível de outros parâmetros, como por exemplo ao 
nível da dimensão que este alcançou, o grau de satisfação dos beneficiários, os saldos de oferta face à 
procura resultante em beneficiários, taxas de ocupação globais da oferta no edifício Prestige e a análise 
da variação do número de famílias em situação de espera para usufruir das vantagens deste. 
Relativamente à dimensão alcançada por este programa, sendo a sua mais aproximada mensuração 
apenas possível através do “número de novas habitações ocupadas”, constata-se que, num único mês, o 
número máximo de habitações atribuídas foi de 8 e que em 7 dos meses de vigência deste programa 
nenhuma habitação foi atribuída aos candidatos (ver quadro 9). Apesar desse número de meses sem 
habitações atribuídas, não seria plausível admitir que o programa estaria “parado” nesses meses (já que 
muitas candidaturas continuavam a ser recolhidas e, provavelmente, muitos candidatos visitavam as 
habitações), mas também não deixa de ser observável que o número de habitações ocupadas, e analisado 
de forma cumulativa, nunca se aproximou sequer do número de candidaturas formalizadas. Na verdade, 
no mês de Maio de 2011, no qual foi atingido o pico máximo do número acumulado de candidatos que 
se constituíram beneficiários do programa, apenas 29% de todas as candidaturas tinham redundado em 
contratos de arrendamento assinados (ver quadro 10). Em adição, no final do período de vigência desta 
iniciativa municipal, apenas 16% dos candidatos se tinham constituído beneficiários da mesma (ver 
quadro 10), equivalendo a uma taxa de ocupação total de 82% de toda a oferta do programa (ver quadro 
9), demonstrando a ineficácia com que a procura deste programa foi gerida, já que, independentemente 
dos motivos associados à rigidez de localização da oferta, ausência de atratividade em alguns T1’s, entre 
outros, existiam agregados com necessidades identificadas aos quais não foi possível dar resposta, 
correspondentes a 84% de todos os candidatos. A este nível reside uma importante debilidade do 
programa Arco-Íris face a outros programas, como por exemplo o Porta 65 – Jovem, na medida em que 
enquanto o primeiro conseguiu dar resposta a 16% dos candidatos, o segundo permitiu a subsidiação de 
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Janeiro 2011 4 0 0% 
Fevereiro 2011 6 0 0% 
Março 2011 7 0 0% 
Abril 2011 10 0 0% 
Maio 2011 21 6 29% 
Junho 2011 91 12 13% 
Julho 2011 123 20 16% 
Agosto 2011 193 25 13% 
Setembro 2011 230 32 14% 
Outubro 2011 257 36 14% 
Novembro 2011 271 36 13% 
Dezembro 2011 273 36 13% 
Janeiro 2012 279 38 14% 
Fevereiro 2012 282 40 14% 
Março 2012 287 42 15% 
Abril 2012 293 44 15% 
Maio 2012 298 44 15% 
Junho 2012 299 48 16% 
Julho 2012 300 49 16% 
Quadro 10- Análise da dimensão da resposta do município face às candidaturas formalizadas, no período de 
vigência do programa Arco-Íris. 
Alterando o foco de análise para o número acumulado de habitações ocupadas (ver quadro 9 constata-
se que o número total de beneficiários do programa Arco-íris, no período de vigência do mesmo, foi de 
apenas 49, quando a oferta total era de 60 habitações no edifício Prestige, o que permite concluir que 
18% da oferta não foi preenchida apesar de, à data de cessão do programa (ainda que em boa verdade, 
e de acordo com a Gaiurb, a partir dessa data as candidaturas tenham passado a ser geridas pela Norfin, 
a gestora do programa de mercado social de arrendamento de âmbito nacional, implementado em Agosto 
de 2012, significando que as habitações não ocupadas neste edifício continuaram a constituir oferta 
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depois de Julho de 2012 no âmbito do novo programa) existirem 251 candidatos ao programa. O que 
isso poderá significar, é que muitos agregados se terão candidatado às vantagens inerentes ao programa 
e não propriamente às habitações disponibilizadas no momento da sua candidatura, esperando pela 
expansão do mesmo a outras freguesias. 
Não possuindo outro instrumento para medir o grau de satisfação dos beneficiários deste programa que 
não seja os seus depoimentos televisivos e o número de contratos por estes rescindidos, é de notar que 
apenas um único beneficiário, num universo de 49, rescindiu o seu contrato de arrendamento (ver quadro 
9), já no mês de Julho de 2012 (sendo que a habitação correspondente a essa rescisão, o T2 175ª, viria a 
ser ocupada novamente, embora por outra ocupante, de acordo com informações recolhidas na Gaiurb). 
Essa rescisão permite constatar que apenas 2% de todos os benificiários deste programa demonstraram, 
contratualmente, a sua vontade em prescindir do programa. Não obstante, tal não significará 
obrigatoriamente que essa rescisão esteja associada a qualquer insatisfação com o programa ou com a 
habitação, na medida em que a mesma poderá ter sido simplesmente motivada, e tal como foi possível 
apurar junto da Gaiurb, por razões de incapacidade económica. 
Por seu turno, o saldo da oferta (leia-se, a diferença entre as habitações disponibilizadas e ocupadas, 
mês a mês), conjuntamente com as taxas de ocupação para o conjunto das 3 tipologias de habitações 
disponibilizadas, permite constatar, mais uma vez, que oferta foi sempre superior à procura (leia-se, 
procura que resultou em beneficiação), independentemente dos motivos já referidos para tal ocorrência, 
sendo que em Janeiro de 2012 se atingiu a maior aproximação entre essas duas variáveis económicas, 
numa altura em que apenas existiam 4 habitações por ocupar e se registava uma taxa de ocupação 
máxima de 90% (ver quadro 9). Previsivelmente, tal registo poderá estar na origem da coincidência da 
data em que o programa entrou na sua segunda fase, incrementando a oferta em 18 habitações durante 
Fevereiro de 2012. Digna de menção, ainda, a taxa de ocupação global de 0% durante os primeiros 
quatro meses de vigência deste programa, e a forma como esta se precipitou de 0% para 86% até ao final 
do primeiro ano de vigência do mesmo, graças à visibilidade televisiva alcançada. 
Por fim, e no que aos elementos do quadro 9 diz respeito, o número acumulado de famílias em situação 
de espera ou a reunir elementos será aquele que mais evidência alguns dos fenómenos associados à 
procura deste programa, entre os quais se destaca a questão das promessas contínuas, por parte dos 
responsáveis do programa, que garantiam, incessantemente, aos potenciais candidatos (ou seja, ao 
“comum” dos munícipes que procurasse uma habitação parra arrendar) que o alargamento do programa 
a outras freguesias, estaria para breve. Tal não só é constatável nas entrevistas televisivas aos 
responsáveis pelo programa e em documentos de apresentação do programa disponibilizados no website 
da CM de Gaia, onde é referido que “serão disponibilizadas […] 30 habitações na freguesia de S. Félix 
da Marinha” (Gaiurb, 2011), como também está explicitamente exposto no próprio regulamento interno 
deste programa (ver cláusula 7ª desse documento). Ora, perante tais promessas, a tendência natural, na 
minha leitura dos dados, terá correspondido a uma mobilização de candidatos ao programa que se 
candidatavam, desde logo, à oferta de habitações futura e não à efetivamente disponibilizada, gerando-
se um fenómeno especulativo. Independentemente dos motivos que possam estar associados a essas 
sucessivas promessas (ainda que relembrando que um dos focos do discurso dos responsáveis deste 
programa, aquando dos depoimentos televisivos, era o número de candidaturas em espera, 
previsivelmente com o intuito de demonstrar a pertinência deste programa), os números associados aos 
interessados que formalizaram a sua candidatura a este programa nunca poderão ser corretamente 
analisados, em virtude de uma parte não mensurável das candidaturas não corresponder a candidaturas 
ao edifício Prestige, mas sim à oferta de habitações prometida. Sendo assim, tais candidaturas devem 
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ser endereçadas como “candidaturas para fila de espera”, salvaguardando-se as limitações da análise a 
ser efetuada em seguida. 
Figura 3.17 – Evolução, no período de vigência do programa Arco-Íris, do número acumulado de agregados 
familiares em situação de espera para a atribuição de uma habitação. 
Nesse sentido, e tendo novamente em mente a elevada procura e visibilidade deste programa por altura 
da sua divulgação televisiva, é imediatamente percetível que aliando-a ao (relativamente) baixo grau de 
dificuldade do cumprimento das condições para credenciação por parte da Gaiurb, gerou-se uma 
situação em que esse regulamento interno não era, por si só, capaz de controlar a potencial procura, nem 
muito menos estabelecer um grau de prioridade para cada candidatura. Por outras palavras, tal significa 
que pelo facto de nenhuma das condições de acesso constituir uma exigência de difícil cumprimento ou 
que afunilasse, de forma explícita, o perfil dos possíveis candidatos (leia-se, a procura), rapidamente se 
estabeleceram filas de espera consideráveis, calculáveis descontando, mês a mês, ao número acumulado 
de candidaturas formalizadas, o número de beneficiários acumulados a quem foi atribuída uma habitação 
(ver figura 3.17). 
Uma das constatações mais relevantes, associadas às filas de espera neste programa, está ligada ao facto 
de desde o primeiro mês de vigência do programa Arco-Íris, até ao dia em que o âmbito do mesmo 
transitou para o mercado social de arrendamento implementado a nível nacional (delegando-lhe, então, 
os objetivos a que se propunha), não ter existido um único mês em que não existissem candidaturas em 
fase de espera, apreciação ou em reunião de elementos/documentos, podendo essa ocorrência estar 
associada à indecisão dos candidatos e/ou à incapacidade das entidades gestoras dos processos em os 
tornar céleres. Por outro lado, constata-se que em Maio de 2012 se atingiu um pico de candidaturas em 
espera de 254, o correspondente a 4,2 vezes mais do que a oferta de 60 habitações, significando que 
nessa data a procura do programa era mais de 4 vezes superior à oferta (ver figura 3.17).Tendo em conta 
que em Junho de 2011 o número de candidaturas em espera já era de 79, numa altura em que a oferta 
era de apenas 42 habitações, e que esse número, ao longo dos meses seguintes, não mais se aproximou 
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sequer das 60 habitações correspondentes à máxima oferta do programa, então é passível de conclusão 
que desde Junho de 2011 até Julho de 2012, o correspondente a 68% do tempo de vigência do programa 
(isto é, 13 meses em 19 de vigência), o número de candidatos em espera (leia-se, a procura) era superior 
à máxima oferta imobiliária. 
O próprio incremento de oferta realizado em Fevereiro de 2012, correspondente a 18 habitações, foi 
efetuado numa altura em que o número de candidaturas em espera já era de 241. Ora, tendo em conta 
que a oferta remanescente da primeira fase deste programa era de apenas 4 habitações, somando-as às 
18 da segunda fase, então tal significa que se dispunha, em Fevereiro de 2012 e no único momento em 
que se efetuou uma revisão da oferta imobiliária face à procura crescente (ou, pelo menos, face ao 
número crescente de candidaturas em espera), de 22 habitações para fazer responder às necessidades de 
241 candidatos. Tal significa que, nesse momento, o número de candidaturas em fila de espera era, 
aproximadamente, 11 vezes superior à oferta imobiliária, na medida em que esta correspondia a apenas 
9% dessas candidaturas. Fica espelhada, portanto, a incapacidade do município, num momento chave 
como é o corresponde à revisão da oferta imobiliária do programa, em aproximar-se sequer das 
necessidades de habitação dos munícipes, à data, já identificados, bem como a falta de atratividade de 
parte da oferta, já que em Julho de 2012 o número de candidatos em espera era de 251, numa altura em 
que a taxa de ocupação global era de apenas 82%, com habitações disponíveis em todas as tipologias. 
Com o intuito de se enquadrar, com maior detalhe, o contexto de incremento de oferta em Fevereiro de 
2012, sugere-se a consulta do quadro 11, onde estão dispostas, ao longo do tempo, as ocupações por 
tipologia de habitação, bem como as respetivas taxas de ocupação. Nesse quadro é possível observar 
que o incremento da oferta de habitações coincidiu com o único mês, no período de vigência do 
programa Arco-Íris, em que mais do que uma tipologia alcançou taxas de ocupação de 100%, já que em 
Janeiro de 2012 tanto a tipologia T2 como T3 contavam com essa taxa de ocupação. Mais ainda, e no 
que ao nível da tipologia T3 diz respeito, é observável que durante 5 meses de vigência do programa a 
respetiva oferta já estava totalmente preenchida, pelo que, na minha opinião, justificar-se-ia que esse 
incremento de oferta tivesse sido efetuado, idealmente, em Setembro de 2011 quando se esgotou a oferta 
associada a essa tipologia e não 5 meses depois. A corroborar tal possibilidade está o facto de, em 
Setembro de 2011, a taxa de ocupação de T2 ser de 97%, demonstrando, desde logo, a iminência de 
esgotamento de oferta também nessa tipologia. 
Sendo a tipologia onde havia a maior incidência de habitações em R/C e com caraterísticas em planta 
pouco atrativas, facilmente se percebe o motivo pelo qual, no momento de incremento de oferta deste 
programa, a taxa de ocupação da tipologia T1 era de apenas 29%. Não obstante, o incremento de oferta 
em Fevereiro de 2012 viria a duplicar a oferta total de habitações nesta tipologia, demonstrando a 
preocupação da CM de Gaia em providenciar T1’s com melhores caraterísticas (ainda que no mesmo 
empreendimento), reconhecendo que essa tipologia possuía uma procura considerável e que só não era 
materializada em ocupações efetivas devido à ausência de atratividade da oferta inicial. Tal melhoria 
das condições dos novos T1’s oferecidos pode ser constatável através da observação da triplicação do 
número de T1’s ocupados (de 2 para 6 habitações- ver quadro 11) de Fevereiro para Julho de 2012. 
De notar, ainda, que mesmo após o incremento de oferta na 2ª fase do programa, a taxa de ocupação da 
tipologia T2 baixou de 100% para apenas 86%, revelando-se a forma como a oferta incremental foi 
subdimensionada (independentemente dos fatores de atratividade ou ausência desta que têm vindo a ser 
elencados relativamente às caraterísticas de algumas habitações no empreendimento Prestige), 
particularmente para esta tipologia. Por seu turno, com esse incremento as taxas de ocupação de T1 e 
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T3 baixaram, respetivamente, para 14 e 67% (ver quadro 11), o que poderia indiciar um mais folgado 
dimensionamento da oferta por comparação com a tipologia T2, todavia tal deve-se somente ao facto de 
a oferta inicial dessas tipologias T1 e T3 ser substancialmente inferior à correspondente à tipologia T2, 
pelo que o ligeiro incremento de oferta possuiu um maior impacto percentual. 
No que concerne as taxas de ocupação finais, isto é, aquelas que correspondem à data de cessação do 
programa Arco-Íris (ainda que por transferência das suas competências para o programa de âmbito 
nacional que lhe sucederia), destaca-se o facto de a tipologia T2 ser aquela a possuir uma taxa de 
ocupação mais próxima de 100%, na medida em que, à data, era correspondente a 97% (ver quadro 11). 
Em sentido oposto, as tipologias T1 e T3, ainda que particularmente a tipologia T1, estavam ainda 
distantes dessa taxa de ocupação de 100%, já que em Julho de 2012 eram de, respetivamente, 43 e 78%, 
apesar do elevado número de candidatos com candidatura em situação de espera. 
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Oferta por tipologia Habitações ocupadas por 
tipologia 
Cumulativo de habitações 
ocupadas por tipologia 
Taxas de ocupação por 
tipologia 
Mês Ano T1 T2 T3 T1 T2 T3 T1 T2 T3 T1 T2 T3 
Janeiro 2011 7 30 5 0 0 0 0 0 0 0% 0% 0% 
Fevereiro 2011 7 30 5 0 0 0 0 0 0 0% 0% 0% 
Março 2011 7 30 5 0 0 0 0 0 0 0% 0% 0% 
Abril 2011 7 30 5 0 0 0 0 0 0 0% 0% 0% 
Maio 2011 7 30 5 0 6 0 0 6 0 0% 20% 0% 
Junho 2011 7 30 5 0 5 1 0 11 1 0% 37% 20% 
Julho 2011 7 30 5 1 5 2 1 16 3 14% 53% 60% 
Agosto 2011 7 30 5 0 4 1 1 20 4 14% 67% 80% 
Setembro 2011 7 30 5 1 5 1 2 25 5 29% 83% 100% 
Outubro 2011 7 30 5 0 4 0 2 29 5 29% 97% 100% 
Novembro 2011 7 30 5 0 0 0 2 29 5 29% 97% 100% 
Dezembro 2011 7 30 5 0 0 0 2 29 5 29% 97% 100% 
Janeiro 2012 7 30 5 0 1 0 2 30 5 29% 100% 100% 
Fevereiro 2012 14 37 9 0 2 1 2 32 6 14% 86% 67% 
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Março 2012 14 37 9 0 1 1 2 33 7 14% 89% 78% 
Abril 2012 14 37 9 1 1 0 3 34 7 21% 92% 78% 
Maio 2012 14 37 9 0 0 0 3 34 7 21% 92% 78% 
Junho 2012 14 37 9 2 2 0 5 36 7 36% 97% 78% 
Julho 2012 14 37 9 1 0 0 6 36 7 43% 97% 78% 
Total no âmbito do programa Arco-Íris 49         
Quadro 11- Cumulativo de habitações ocupadas e taxas de ocupação, por tipologia e ao longo do tempo, no período de vigência do programa Arco-Íris. 
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Relembrando que, pelos motivos já enumerados, em Agosto de 2012 as candidaturas no âmbito do 
programa Arco-Íris passaram a ser geridas pelo programa de âmbito nacional associado ao conceito de 
mercado social de arrendamento, e tendo a Gaiurb disponibilizado informações relativamente às 
ocupações, no empreendimento Prestige, que foram efetuados já no âmbito do atual programa, justifica-
se a sua inclusão neste estudo, já que permitirá ter um maior espaço amostral para analisar o perfil-tipo 
dos agregados familiares realojados nesse empreendimento. Deste modo, e para além dos 49 agregados 
realojados no âmbito do programa Arco-Íris, acrescem 7 agregados que assinaram os seus contratos de 
arrendamento depois de Julho de 2012 (ver quadro 12). Tendo em conta as tipologias associadas a esses 
novos realojamentos, uma observação curiosa prende-se com o facto de no âmbito do mercado social 
de arrendamento ter sido, finalmente, possível escoar alguns dos T1’s de tão baixa atratividade, de tal 
forma que foram ocupados 36% do total de T1’s disponibilizados na 1ª e 2ª fases do programa Arco-Íris 
(ver quadro 12). 
Oferta de habitações escoada já no âmbito do Mercado social de Arrendamento e que constituía 
oferta no Programa Arco-Íris, no edifício Prestige, em Canelas 
Tipologias Número de agregados 
realojados 
Oferta total por 
tipologia (1ª e 2ª 
fases) 
% da oferta total 
(1ª e 2ª fases) 
Valor inicial 
das rendas (€) 
T1 5 14 36% 250 € ou 225€ 
T2 1 37 3% 300 € 
T3 1 9 11% 370 € 
Total 7 60     
Quadro 12- As habitações escoadas no edifício Prestige, já no âmbito do mercado social de arrendamento de 
abrangência nacional. 
Todavia, e dado que mesmo tendo em conta as famílias realojadas no âmbito do programa de mercado 
social de arrendamento de abrangência nacional, o número de candidatos realojados (49 e 7 no âmbito 
do programa Arco-Íris e mercado social de arrendamento, respetivamente, perfazendo um total de 56) 
não corresponde à oferta imobiliária total, é imediatamente percetível que parte da oferta neste 
empreendimento não foi escoada. Tendo, ainda, em conta a informação disponibilizada pela Gaiurb 
relativa ao facto de um dos 7 ocupantes no edifício Prestige, ao abrigo do programa nacional de mercado 
social de arrendamento, corresponder a uma reocupação da habitação cujo contrato de arrendamento foi 
rescindido em Julho de 2012, então o número total de habitações, no edifício Prestige, que não foram 
ocupadas ao abrigo de nenhum dos dois programas é de 5 e não de 4 (ver quadro 13). 
Oferta, no empreendimento Prestige, não escoada no âmbito conjunto do Programa Arco-Íris 
e Mercado social de Arrendamento 
Tipologias Número de 
apartamentos 
Oferta total por 
tipologia (1ª e 2ª 
fases) 
% da oferta total 
(1ª e 2ª fases) 
Valor inicial 
das rendas (€) 
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T1 3 14 21% 250 € ou 225€ 
T2 1 37 3% 300 € 
T3 1 9 11% 370 € 
Total 5 60     
Quadro 13- Oferta não escoada, no empreendimento Prestige, no âmbito dos dois programas associados ao 
conceito de mercado social de arrendamento. 
Tal como seria de esperar, em prol do que vem sendo exposto, a maioria das habitações não ocupadas, 
ao abrigo de qualquer dos dois programas de mercado social de arrendamento, correspondem a T1’s. 
Na verdade, e apesar de o número de T1’s não ocupados ser de apenas 3, tal corresponde a 21% de todos 
os T1’s disponibilizados (ver quadro 13). Por sua vez, as tipologias T2 e T3 contam, cada uma, com 
uma habitação não ocupada, correspondendo a representatividades de 3 e 11%, respetivamente. 
Aquando dos contatos encetados junto da empresa Gaiurb, os motivos destacados para esta oferta 
remanescente estavam associados à forma como “Os candidatos viram as casas mas não gostaram ou 
porque se localizam no RC ou porque acham que são muito pequenas e esquinadas”. 
Finalmente, e no que à avaliação dos resultados do programa Arco-Íris diz respeito, o último item de 
análise corresponde à dimensão alcançada pelo programa tendo em conta a escala do município. Por 
outras palavras, será relevante perceber qual a representatividade ou o impacto deste programa face às 
suas proporções no município e, particularmente, na freguesia de Canelas. 
Local de residência  Famílias clássicas (N.º) à data dos Censos 2011 
Vila Nova de Gaia 114 263 
Canelas 4 876 
Quadro 14- Número de famílias clássicas no município de Vila Nova de Gaia e na freguesia de Canelas, no ano 
de 2011 (Fonte: INE). 
Relembrando que o número de agregados familiares beneficiários ao abrigo do programa Arco-Íris foi 
de 49, e tendo como referência os dados do quadro 14, tal significa que esse número de agregados 
beneficiários equivale, não correspondendo diretamente, a apenas 1% dos agregados familiares da 
freguesia de Canelas (não tendo essa informação, não seria sensato admitir que os 49 agregados 
beneficiários a usufruir deste programa correspondessem a famílias previamente residentes em Canelas). 
Se analisarmos a dimensão deste programa à escala municipal, então apenas um número equivalente a 
0,04% dos agregados familiares do município terá usufruído deste programa, o que demonstra o seu 
diminuto impacto à escala municipal. 
Alojamentos familiares clássicos de residência habitual (N.º) por Localização geográfica e 





Proprietário em regime de 
propriedade coletiva de 
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Vila Nova de Gaia 75 964 897 28 922 7 701 
Canelas 3 490 55 1 000 309 
Quadro 15- Número de alojamentos familiares no município de Vila Nova de Gaia e na freguesia de Canelas, em 
função do regime de ocupação, no ano 2011 (Fonte: INE). 
Porém, e com o intuito de aumentar a precisão desta análise da dimensão do programa, será necessário 
comparar o número de beneficiários com o verdadeiro segmento habitacional correspondente. Nesse 
sentido, e tendo agora por base o quadro 15, se for assumido que os 49 agregados familiares beneficiários 
deste programa migraram do sector de arrendamento privado, então esse número de agregados familiares 
já corresponderá a 4,9% (49 em 1000) e 0,17% (49 em 28922) do número total de agregados no sector 
privado de arrendamento na freguesia de Canelas e município de Vila Nova de Gaia, respetivamente. 
Não obstante, é de admitir que essas percentagens, apesar de serem por si já bastante reduzidas, ainda 
correspondam, na prática, a percentagens ainda menores, devido ao facto de nem todos os agregados 
beneficiários do programa terem migrado do sector privado de arrendamento (como ocorrerá, 
particularmente, no caso de jovens agregados isolados ou jovens casais que optam por deixar a casa dos 
pais e constituir-se como novo agregado familiar). 
Localização 
geográfica 
Escalão do valor mensal da renda (à data dos Censos 2011) Total 
200-299,99€ 300-399,99€ 400-499,99€ 500-649,99€ 650€+ 
Vila Nova 
de Gaia 
4957 5727 1761 681 352 13478 
Canelas 179 211 63 16 7 476 
Quadro 16- Número de agregados familiares em situação de ocupação de arrendamento privado, em função do 
valor da renda, em Canelas e VN de Gaia, no ano de 2011 (Fonte: INE). 
Como último reduto da avaliação da dimensão desta iniciativa local, é possível avaliar o seu impacto 
nos segmentos do mercado privado de arrendamento correspondentes aos valores de rendas equiparáveis 
aos praticados no programa Arco-Íris. Considerando que os valores de rendas praticados neste programa 
se encontravam no intervalo 225-370€, ainda que procurando atrair procura de escalões de rendas mais 
elevadas em sector privado, então neste novo e derradeiro contexto, os 49 agregados beneficiários do 
programa equiparavam-se a 10% e 0,36% dos agregados em mercado privado de arrendamento em 
escalões de valores de renda equiparáveis ou em relação aos quais o programa fosse competitivo (como 
é o caso dos valores de renda acima dos 370€ correspondentes a um T3 no programa Arco-Íris). 
Demonstra-se, assim, o reduzido impacto deste programa à escala da freguesia de Canelas e, ainda de 
forma mais explícita, à escala municipal, recordando que este programa foi concebido como um 
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3.2.6. ANÁLISE DO PERFIL-TIPO DOS AGREGADOS BENEFICIÁRIOS DO PROGRAMA ARCO-ÍRIS 
Após a análise dos resultados alcançados pelo programa Arco-Íris, segue-se o estudo dos agregados 
familiares constituídos beneficiários no edifício Prestige, independentemente de terem alcançado esse 
estatuto ao abrigo do programa Arco-Íris ou do mercado social de arrendamento de abrangência nacional 
que o sucedeu, com o móbil de poder ser definido um perfil-tipo e, simultaneamente, avaliada a 
coerência entre esse e o público-alvo identificado pela CM de Gaia. 
Tendo sido o “tipo de agregado familiar realojado” um dos elementos solicitados à empresa municipal 
Gaiurb, a verdade é que os dados disponibilizados carecem de alguma precisão, visto mencionarem 
“jovem”, “de meia-idade” e “idoso” sem definirem, claramente, em que intervalos de idades se 
materializam tais conceitos. Desse modo, não foi possível, no âmbito do presente trabalho, reorganizar 
essa informação numa categorização mais eficaz, como seria, por exemplo, uma correspondente ao 
recurso às categorias utilizadas pelo INE. 
Reconhecendo esse fator limitativo, no que concerne aos tipos de famílias realojadas no âmbito destes 
dois programas, no edifício Prestige, e após tratamento dos dados recolhidos junto da empresa municipal 
Gaiurb, foi possível elaborar um quadro onde se organizam os diversos perfis das famílias beneficiárias, 
exatamente como foram disponibilizados pela Gaiurb, e a sua frequência em termos absolutos e relativos 
(ver quadro 17). 




Casal Jovem 13 23% 
Casal de meia idade 7 13% 
Casal jovem com filho menor 4 7% 
Mulher de meia idade 4 7% 
Casal Idoso 4 7% 
Uma jovem 3 5% 
Homem de meia idade 3 5% 
Mãe jovem com filha menor 2 4% 
Um Jovem 2 4% 
Casal de meia idade com filho maior 1 2% 
Mulher jovem e mãe idosa  1 2% 
Mulher jovem, filha e mãe 1 2% 
Mulher jovem e 2 filhos menores 1 2% 
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Casal de meia idade e filha maior 1 2% 
Mulher jovem e mãe  1 2% 
Casal de meia idade e 4 filhos maiores 1 2% 
Casal de meia idade e filho 1 2% 
Homem de meia idade e filho maior 1 2% 
casal de meia idade e 2 filhos maiores 1 2% 
Casal jovem e 2 filhos menores 1 2% 
Casal de meia idade e 2 filhos menores 1 2% 
Mulher de meia idade e 3 filhos 1 2% 
Mulher de meia idade e 2 filhos 1 2% 
Total de agregados familiares realojados 56  
Total de agregados com, pelo menos, um/a filho/a 18 32% 
Total de agregados familiares não jovens e/ou sem filhos (ie, 
fora do perfil-tipo pretendido pela CM de Gaia) 
25 45% 
Quadro 17 – O perfil-tipo dos agregados familiares realojados no âmbito conjunto do programa Arco-Íris e mercado 
social de arrendamento de abrangência nacional, no edifício Prestige, e a sua frequência relativa. 
Uma das primeiras constatações, após análise do quadro anterior, traduz-se no registo de um leque 
bastante diversificado de agregados familiares a usufruir das vantagens deste programa Arco-Íris. Ainda 
assim, e com largo destaque, o perfil-tipo de agregado familiar mais abundante corresponde a jovens 
casais sem filhos (23%). Por outro lado, assinale-se que 32% dos agregados familiares possuíam, pelo 
menos, um/a filho/a, correspondendo ao conceito comumente aceite como “tradicional” de família. Em 
sentido oposto, 45% dos agregados familiares alojados não correspondem nem a jovens casais nem a 
esse referido conceito “tradicional” de família. Ora, o que estes resultados demonstram é que, logo à 
partida, o perfil-tipo de efetiva ocupação das habitações disponibilizadas não vai de encontro a uma das 
duas pretensões dos promotores do programa que, relembre-se, as destinavam a “jovens casais ou 
famílias da classe média” (Gaiurb, 2011), já que apenas 23% e 7% dos agregados familiares 
beneficiários são, respetivamente, jovens casais sem filhos ou jovens casais com um filho menor, 
perfazendo um total de 30% de beneficiários que, pelo primeiro de dois critérios possíveis definidos 
pelos promotores do programa, correspondem ao perfil-tipo pretendido para o mesmo. Como tal, e tendo 
em conta esses dois critérios possíveis, o mais pertinente será subdividir o perfil pretendido a dois níveis: 
o organizacional do agregado familiar como “jovens casais” e económico como “famílias de classe 
média”. Na minha perspetiva, a baixa abrangência de “jovens casais” nos realojados efetivos deste 
programa está associada, e de acordo com o já exposto anteriormente aquando da contextualização da 
oferta deste programa na AMP, com a menor atratividade da oferta, do ponto de vista da sua localização 
e dos serviços públicos nas suas imediações, para jovens casais, por oposição a uma maior recetividade 
de outro tipo de agregados familiares com elementos de idade superior, devido ao facto de não 
RESPOSTAS LOCAIS À CRISE: CONTRIBUTOS PARA UM MERCADO SOCIAL DE ARRENDAMENTO 
 
   140 
considerarem a localização periférica do empreendimento um entrave tão significativo. Este fator 
tenderá a ser agravado pelo facto de os T1’s, particularmente os da primeira fase de oferta do programa, 
possuírem baixa atratividade pelos motivos já enumerados, tornando menos apetecível para um jovem 
casal arrendar um T1 ao abrigo deste programa e, simultaneamente, pouco eficiente, do ponto de vista 
económico, arrendar um T2. 
Comparando o perfil-tipo dos agregados beneficiários no programa Arco-Íris com os do Porta 65 – 
Jovem, destaca-se o facto de em ambos o perfil dominante corresponder a “jovens”, mais concretamente 
a 30% e 92% (entre os 22 e 30 anos no caso do segundo programa), respetivamente. Todavia, e dado 
que apenas 70% dos beneficiários no programa Arco-Íris têm uma idade incompatível com o Porta 65 – 
Jovem, não é expectável que se possa estabelecer concorrência entre os dois programas, pelo menos no 
que ao perfil-tipo dos agregados familiares diz respeito. 
Figura 3.18 – Distribuição, em termos percentuais, do perfil-tipo dos diferentes agregados familiares realojados. 
Com o intuito de se facilitar a interpretação hierarquizada do perfil-tipo dos agregados familiares, é de 
notar que os 2 perfis dominantes, ou seja, os “casais jovens” e “casais de meia idade” (e que juntos 
perfazem 36% do total de beneficiários – ver figura 3.18), correspondem a agregados que seriam, à 
partida, compatíveis com uma tipologia de habitação T1, a qual correspondia, na primeira fase do 
programa Arco-íris, a apenas 17% das habitações disponibilizadas, demonstrando o claro 
subdimensionamento da oferta inicial relativamente a essa tipologia (isto é, menos de metade da oferta 
de T1 por comparação com a “procura realojada” de agregados familiares possuidores de um número 
de elementos, e também perfil, compatíveis com uma ocupação dessa tipologia T1). Previsivelmente, 
essa oferta pode considerar-se ainda mais subdimensionada se tivermos em conta uma eventual “procura 
(leia-se, candidatos) em fila de espera”, correspondente a agregados familiares que, na minha análise 
dos dados, apenas pretendiam aderir ao programa caso lhes fosse atribuído um T1 com caraterísticas em 










Perfil-tipo dos agregados familiares realojados
Casal Jovem
Casal de meia idade
Casal jovem com filho menor
Mulher de meia idade
Casal Idoso
Uma jovem
Homem de meia idade
Mãe jovem com filha menor
Um Jovem
Outros
RESPOSTAS LOCAIS À CRISE: CONTRIBUTOS PARA UM MERCADO SOCIAL DE ARRENDAMENTO 
 
   141 
localizadas no R/C), ao contrário do que acontecia no edifício Prestige e, particularmente, na primeira 
fase da oferta disponibilizada. Mais ainda, e devido ao facto de, à partida, reconhecerem a tipologia T1 
como a solução economicamente mais rentável para si, é de admitir que um número considerável de 
agregados tenha optado por não arrendar um T2, mesmo que essa habitação reunisse as caraterísticas 
pretendidas pelo agregado. Tal perspetiva é corroborada pelo facto de se terem estabelecido, ao longo 
do tempo e mesmo existindo um número relativamente considerável de habitações disponíveis, 
consideráveis candidaturas em fase de espera desde uma fase bastante primordial do programa. 
Mesmo reconhecendo alguma dependência dos conceitos individuais de necessidade e autonomia, seria 
admissível que 9% da “procura realojada”, correspondente a “um jovem” ou a “uma jovem” (e 
desconsiderando já grupos como um “homem de meia idade” ou uma “mulher de meia idade, devido à 
sua, previsível, maior inércia em aderir a uma tipologia T0) pudesse, ainda que discutivelmente, ser 
realojada, tendo unicamente em conta princípios de racionalidade económica, numa tipologia de 
habitação T0, a qual nem sequer possui oferta correspondente no âmbito deste programa. A título de 
curiosidade, e considerando agora que esses quatro perfis descritos poderiam ocupar uma habitação T0, 
pelo menos 23% da procura realojada poderia, saliente-se, estar a ocupar uma tipologia de habitação 
que poderá ser considerada excessiva/sobredimensionada face às suas necessidades mínimas, 
particularmente tendo em conta que este programa se destina a agregados familiares com relativas 
dificuldades financeiras. Recorde-se, porém, que esses 23% correspondem somente aos ocupantes de 
tipologias T1 que poderiam ocupar T0’s, pelo que a percentagem de agregados a ocupar uma tipologia 
acima das suas necessidades básicas poderá ser ainda superior, se tivermos em linha de conta os 
ocupantes de T2’s que poderiam ocupar T1’s. Apesar de a confirmação dessa intuição estar dependente 
da inquirição individual de cada agregado, não deixa de se constituir como um argumento a favor da 
mesma o facto de a CM de Gaia dispor apenas de 14 T1’s (7 em cada fase do programa e de baixa 
atratividade) e 0 T0’s para responder a um universo de 300 candidaturas formalizadas. Ou seja, mesmo 
admitindo fenómenos de probabilidade extremamente reduzida, não será expetável que 293 em 300 
candidaturas procurarão uma tipologia de habitação T2 ou superior, até porque não é um requisito do 
programa que o agregado familiar possua um determinado número mínimo de elementos e/ou filhos ou 
qualquer outro critério rígido dessa génese. 
É, ainda, curioso constatar que num documento denominado “Habitação em Gaia, 2000-2012” da autoria 
da Gaiurb, estar referido que um dos principais perfis da procura corresponde a “famílias monoparentais 
com filhos menores” (Gaiurb, 2012), quando analisando os dados disponibilizados pela mesma empresa, 
tal perfil possui uma representatividade extremamente reduzida nos agregados efetivamente realojados. 
O que tal pode significar, contudo, é que esse pode ser um dos perfis dominantes nos agregados que, à 
data, se encontravam em fila de espera, já que os dados presentemente analisados correspondem 
unicamente aos efetivos beneficiários do programa. Todavia, e com o intuito de confirmar tal 
possibilidade, foram requisitados tais dados juntos da referida empresa, ainda que sem sucesso, devido 
ao facto de tal análise implicar a contagem manual das 300 candidaturas que não se encontravam em 
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Número de elementos no agregado realojado Frequência absoluta Frequência relativa 
1 12 21% 
2 29 52% 
3 10 18% 
4 4 7% 
5 0 0% 
6 1 2% 
7+ 0 0% 
Total 56  
Quadro 18 – O número de elementos dos agregados familiares realojados. 
Ainda relativamente à possível inadequação da tipologia dominante na oferta do programa face, não só 
à procura formalizada, como também aos agregados efetivamente realojados, é de notar que 73% dos 
agregados familiares realojados possui 2 ou menos elementos (correspondente a 21% de agregados com 
1 elemento e 52% com 2 elementos – ver quadro 18), coadunando-se, na sua maioria (ainda que não na 
sua totalidade), com uma habitação de tipologia T1. Ainda assim, a não inclusão da totalidade desses 
73% de agregados familiares na afirmação anterior prende-se com o facto de existir uma clara minoria 
de agregados de 2 elementos, como por exemplo, “Homem de meia-idade e filho maior” que, à partida 
e podendo optar, não teriam a mínima intenção de viver numa habitação com apenas um quarto. De 
referir, ainda, que existe uma limitação relativamente pouco importante mas que deve ser reconhecida 
a esta mesma teoria, a qual se prende com o facto de um número considerável de agregados corresponder 
a casais jovens ou de meia-idade, pelo que é admissível que uma pequena percentagem desses agregados 
tenha procurado arrendar um imóvel acima das suas necessidades (tendo em conta o momento da 
candidatura), antevendo a expansão do seu agregado num curto ou médio espaço de tempo. 
Para culminar a análise da possível inadequação das tipologias de habitação ocupadas às dimensões dos 
agregados (leia-se, do seu número de elementos), sugere-se a consulta do quadro 19, onde consta a 
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Número de elementos do 
agregado beneficiário 
Tipologia da habitação ocupada Total 
T1 T2 T3 
1 5 7 0 12 
2 6 20 3 29 
3 0 8 2 10 
4+ 0 2 3 5 
Total 11 37 8 56 
Quadro 19 – Distribuição dos agregados familiares pelas tipologias de habitação disponíveis. 
Se, relativamente à tipologia T1, assumir que 45% (5 em 11) das ocupações não se adequam a essa 
tipologia, já que poderiam ocupar um T0 por possuírem apenas 1 elemento no agregado familiar e tendo 
este baixa capacidade financeira, pode parecer demasiado exigente do ponto de vista da racionalidade 
económica, o mesmo já não acontece no contexto das tipologias T2 e T3. Tal fator, na minha opinião, 
adquire outra dimensão, e merece uma exigente análise da racionalidade económica inerente à opção 
das famílias, por estes agregados estarem a usufruir das vantagens de um programa social. 
Constatando que 19% (7 em 37) dos agregados, que se encontram alojados na tipologia T2, possuem 
apenas 1 elemento, então é plausível admitir que, nessa tipologia, 1/5 dos beneficiários ocupada uma 
habitação com um número de quartos que, à partida, será superior às suas necessidades. Igualmente 
significativo, será constatar que, no que concerne à tipologia T3, 37,5% dos agregados ocupantes dessa 
tipologia possuírem apenas 2 elementos, o que, mais uma vez, não se constitui como a opção associada 
à maior racionalidade económica, nem tão pouco à correta gestão, por parte dos promotores das 
iniciativas de mercado social de arrendamento, dos recursos imobiliários disponibilizados ao abrigo das 
mesmas. Ainda assim, dado que em termos de frequência relativa para a tipologia T2 e absoluta para a 
T3, esses números associados a menor racionalidade económica não possuem um relevo demasiado 
gritante, admite-se que existe uma aceitável, ainda que não ideal, correspondência entre a tipologia de 
ocupação e o número de elementos dos agregados familiares beneficiários. 
É, ainda, de salientar que já no contexto do Porta 65 – Jovem o IHRU defendia que era, em Setembro 
de 2011, “ […] fraca a adequação das tipologias à dimensão dos agregados”, deixando claro que essa 
tendência poderá ser nacional (isto é, generalizada em diversos programas associados a diferentes 
políticas de habitação) e estar enraizada na própria sociedade Portuguesa. 
Procedendo, posteriormente, à análise dos agregados familiares no que diz respeito à sua capacidade 
económica, e mais uma vez tratando um a um os dados cedidos pela Gaiurb e referentes a cada agregado 
familiar alojado no âmbito deste programa, no sentido de os tornar comparáveis com os existentes 
relativamente ao programa Porta 65 – Jovem, foi possível concluir que, aproximadamente, metade 
desses agregados (48%) possui rendimentos inseridos no intervalo entre 1 e 1,5 RMMG, correspondente 
ao referencial dos salários mínimos nacionais, seguidos dos agregados com rendimentos entre 2 e 3 
RMMG com 27% de peso relativo (ver quadro 20). Em sentido oposto, nenhum dos agregados familiares 
constituídos beneficiários neste programa possui rendimentos mensais superiores a 3 RMMG. De notar 
que para a constituição destes escalões de rendimentos foi utilizado como referência o valor de 485,00€, 
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correspondente a 1 RMMG, tal como foi aprovado pelo Decreto-Lei n.º 143/2010, de 31/12 e vigente 
desde 2011-01-01. 
Escalões de rendimentos dos agregados familiares Frequência absoluta Frequência relativa 
Até 1 RMMG 5 9% 
De 1 a 1,5 RMMG 27 48% 
De 1,5 a 2 RMMG 9 16% 
De 2 a 3 RMMG 15 27% 
Mais de 3 RMMG 0 0% 
Total 56 100% 
Quadro 20 – Os rendimentos totais dos agregados em termos absolutos e relativos, em função de classes de 
rendimentos definidas no referencial dos salários mínimos nacionais – RMMG. 
Ora, relembrando que o rendimento bruto apresentado pela maioria dos agregados beneficiários no Porta 
65 – Jovem (64%), à data de Setembro de 2011 e de acordo com os dados do IHRU, ainda que relativos 
à totalidade dos beneficiários no território nacional e não apenas a Vila Nova de Gaia (não foi, no âmbito 
deste trabalho, possível aceder a tais dados ao nível local), localiza-se entre 1,5 e 3 RMMG, constata-se 
que, em regra, os agregados familiares beneficiários no programa Arco-Íris poderão possuir rendimentos 
totais relativamente inferiores, uma vez que apenas 43% dos beneficiários nesse programa possuem 
rendimentos brutos no intervalo dominante no Porta 65 – Jovem. Todavia, justifica-se uma análise mais 
detalhada dos diferentes escalões de rendimento, no sentido de se clarificar as diferenças de rendimentos 
dos beneficiários nos dois programas e de se confirmar a intuição suprarreferida, pelo que tendo em 
conta os dados do IHRU já mencionados e a inerente limitação (comparação de dados locais do 
programa Arco-Íris com dados nacionais do Porta 65 – Jovem): 
 Enquanto apenas 1% dos beneficiários do Porta 65 – Jovem possuem rendimentos abaixo de 1 
RMMG, no programa Arco-íris a frequência relativa é superior e cifra-se nos 9%; 
 Considerando o escalão de 1 a 1,5 RMMG que é dominante no programa Arco-íris (com 48%), 
este apenas possui uma bem mais baixa representatividade de 17% (menos de metade) no Porta 
65 – Jovem; 
 No intervalo correspondente a 1,5 a 2 RMMG, enquanto o Porta 65 – Jovem se destaca com 
26% de representatividade, o programa Arco-íris possui apenas 16% de beneficiários com 
rendimentos nesse intervalo; 
 No escalão de rendimentos dominante do Porta 65 – Jovem, com 38% de representatividade e 
correspondente ao intervalo 2 a 3 RMMG, o programa Arco-Íris possui 27% de 
representatividade, constituindo-se como o intervalo em que as respetivas frequências mais se 
aproximam; 
 A partir de 3 RMMG, o programa Arco-Íris não possui qualquer beneficiário com rendimentos 
nos subsequentes intervalos, enquanto o Porta 65 – Jovem regista 19% dos seus beneficiários 
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nesses escalões, um número bastante considerável. Aliás, é neste escalão que se nota a maior 
discrepância relativa entre os rendimentos dos beneficiários dos dois programas; 
Em suma, e comparando as duas iniciativas, em termos relativos, o programa Arco-íris possui 
representatividades superiores ao Porta 65 – Jovem nos dois escalões de rendimento mais baixos, tal 
como foram definidos no quadro 20, enquanto nos demais escalões de rendimentos se regista 
precisamente o oposto, ou seja, uma dominância de representatividade do Porta 65 – Jovem. Confirma-
se, deste modo, e apesar da limitação já referida, a intuição relativa à forma como os rendimentos médios 
totais dos agregados familiares beneficiários do Porta 65 – Jovem são tendencialmente superiores aos 
auferidos pelos beneficiários do programa Arco-Íris. Note-se, contudo, que uma outra limitação a esta 
observação se materializa no facto de existir algum efeito, no que aos rendimentos médios dos agregados 
familiares beneficiários do Porta 65 – Jovem diz respeito, do caso de Lisboa, onde mesmo as famílias 
com rendimentos um pouco mais elevados têm necessidade de recorrer ao apoio deste programa, em 
virtude do elevado valor das rendas aí praticadas, pelo que será admissível que numa outra análise deste 
programa unicamente ao nível de Vila Nova de Gaia, os rendimentos dos agregados familiares se 
tendessem a aproximar mais dos auferidos pelos beneficiários do programa Arco-Íris. 
Alargando as comparações entre os dois programas também ao nível dos valores médios das rendas 
pagas pelas famílias beneficiárias e da quantidade de famílias constituídas beneficiárias ao abrigo dos 
mesmos, observam-se as seguintes dinâmicas: 
 Enquanto o Porta 65 – Jovem estabelecia que as rendas máximas por tipologia, relativas a NUTS 
III, no Grande Porto (no qual se inclui Vila Nova de Gaia) eram de 412€ para tipologias T0 e 
T1, 514€ para tipologias T2 e T3 e 669€ para tipologias T4 e T5, no caso do programa Arco-
Íris os valores efetivos das rendas no edifício Prestige eram de 225 ou 250€ para um T1, 300€ 
para um T2 e 370€ para um T3. Isto é, no programa Arco-Íris as rendas praticadas para a 
tipologia T1 encontravam-se abaixo do teto máximo do Porta 65 – Jovem, correspondendo a 
rendas 45 e 40% inferiores a esse limite, respetivamente. A mesma tendência regista-se nas 
tipologias T2 e T3, onde os valores de renda também se encontram abaixo do limite máximo 
respetivo no Porta 65 – Jovem, correspondendo a rendas 42 e 28% inferiores, respetivamente, a 
esse limite; 
 No que concerne o efetivo valor das rendas dos beneficiários do Porta 65 – Jovem e não o seu 
limite máximo, de acordo com o IHRU, em Setembro de 2011, os dados relativos ao “Grande 
Porto” demonstram que a maioria dos beneficiários (mais precisamente 63,9%) possui uma 
renda correspondente a valores entre 50 e 85% o limite máximo por tipologia, sendo que 2,33% 
possuem uma renda inferior a 50% do mesmo limite e 33,78% uma renda superior a 85%. Ora, 
o que isto significa é que, por exemplo para uma tipologia T1, a maioria dos beneficiários do 
Porta 65 – Jovem paga uma renda de 206 a 350€, enquanto uns consideráveis 33,78% de 
beneficiários possuem rendas de 350 a 412€. Comparando essas rendas do Porta 65 – Jovem 
com as do programa Arco-íris, constata-se que, mesmo comparando dados relativos ao “Grande 
Porto” com outros relativos unicamente a Vila Nova de Gaia, um número bastante considerável 
de beneficiários do Porta 65 – Jovem (pelo menos sempre superior a 33,78% dos mesmos) 
possui rendas bastante superiores às praticadas no programa Arco-Íris, reforçando a ideia do 
maior poder de compra dos agregados beneficiários do Porta 65 – Jovem por comparação com 
os do programa Arco-íris; 
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 Relativamente à dimensão alcançada pelos dois programas, não existindo outros dados 
respeitantes ao Porta 65 – Jovem que não sejam o número de beneficiários total a nível nacional 
no período 2007-2011, admitiu-se que a dimensão de cada programa poderia ser medida, ainda 
que de forma aproximada (agravada pelo facto de no Porta 65 – Jovem o número de 
beneficiários ter sido constituído em 4 anos e no caso do programa Arco-íris em apenas 1 ano e 
meio), através do rácio entre o número de beneficiários e o número total de agregados às 
respetivas escalas (nacional no caso do Porta 65 – Jovem e local no caso do programa Arco-
Íris). Assim, e tendo por base os dados do INE relativos a 2011 e ao número total de agregados 
familiares por local de residência, Vila Nova de Gaia teria 114.263 agregados familiares no seu 
território enquanto a nível nacional total, esse número ascendia a 3.991.112. Sabendo que o 
número de agregados beneficiários no programa Arco-íris foi de 49 e que, de acordo com o 
IRHU, em Setembro de 2011 o Porta 65 – Jovem já tinha constituído 25.052 agregados 
familiares beneficiários únicos (aos quais acresciam 15.500 renovações, perfazendo um total de 
40.602 candidaturas com subvenção), então, nas respetivas escalas, as representatividades dos 
programas são de, respetivamente, 0,043% e 0,63%, o que significa que, em termos relativos, a 
dimensão alcançada pelo Porta 65 – Jovem era, em Setembro de 2011, já mais de 14 vezes 
superior à alcançada pelo programa Arco-Íris. Ou seja, mesmo considerando que o Porta 65 – 
Jovem é um programa mais restritivo no que se refere ao tipo de famílias admissíveis a 
candidatura, conseguia apoiar, em termos relativos, um número de famílias bem mais 
considerável do que o programa Arco-íris; 
Dado o nível de detalhe dos dados disponibilizados pela Gaiurb no que se refere ao rendimento de cada 
agregado beneficiário, justifica-se um alargamento desta análise a mais escalões de rendimentos totais 
dos agregados familiares (ver figura 3.19), sendo constatável que, em conjunto, os agregados familiares 
com rendimentos entre 400 e 800€ representam 61% dos efetivamente realojados (ver figura 3.19). Mais 
ainda, confirma-se que o nível de rendimentos dominante, com 36% de representatividade, corresponde 
ao intervalo 400-600€. A título de curiosidade, regista-se um agregado familiar a usufruir deste 
programa com rendimentos bastante abaixo dos demais, uma vez que dispõe de menos de 300€. 
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Figura 3.19 – Rendimentos totais dos agregados familiares realojados, em termos relativos e percentuais, em 
função de grupos de rendimentos definidos. 
Particularmente relevante será, por outro lado, avaliar quais as taxas de esforço associadas às rendas 
pagas por cada agregado familiar constituído beneficiário no programa Arco-íris (que, relembre-se, não 
define taxas de esforço mínimas ou máximas no seu regulamento interno), com o intuito de aferir não 
só de que forma as mesmas se poderão coadunar com os rendimentos dos agregados familiares (que são, 
por norma, bastante baixos), como também estabelecer uma relação com os limites atribuídos às taxas 
de esforço em outros programas como o Porta 65 – Jovem e o Mercado Social de Arrendamento de 
abrangência nacional. Assim, e com base nos dados disponibilizados pela Gaiurb, entre os quais se 
incluem os relativos à tipologia de habitação ocupada por cada agregado familiar beneficiário (ver 
quadro 22) e o valor das rendas pago por tipologia, efetuando um rácio entre este último valor e o 
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Taxas de esforço Frequência absoluta Frequência relativa 
Abaixo de 10% 0 0% 
Entre 10 e 20% 1 2% 
Entre 20 e 30% 10 18% 
Entre 30 e 40% 14 25% 
Entre 40 e 50% 15 27% 
Entre 50 e 60% 9 16% 
Entre 60 e 70% 6 10% 
Entre 70 e 80% 0 0% 
Mais de 80% 1 2% 
Total 56 100% 
Quadro 21 – Taxas de esforço dos agregados familiares constituídos beneficiários ao abrigo do programa Arco-
Íris. 
Como se constata, a grande maioria dos agregados familiares constituídos beneficiários ao abrigo deste 
programa (mais precisamente 70%) possuem rendas constituidoras de taxas de esforço entre os 20 e os 
50% em relação ao rendimento total dos agregados. Igualmente curioso é constatar que uns 
consideráveis 28% dos agregados familiares beneficiários possuem taxas de esforço acima de 50%, isto 
é, pelo menos metade do seu rendimento total destina-se unicamente ao pagamento da renda. Por fim, 
nota para o facto de existir um agregado familiar com uma taxa de esforço abaixo dos 20%. 
Comparando estes resultados com os limites relativos aos programas já referidos, bem como com os 
recomendados pelo “Eurostat” e impostos pelo “NRAU” no âmbito de atualização de rendas antigas: 
 Sendo a taxa de esforço máxima admitida no Porta 65 – Jovem de 60%, constata-se que 12% 
dos beneficiários do programa Arco-íris possuem taxas de esforço acima desse máximo; 
 No Mercado Social de Arrendamento de abrangência nacional, o qual sucedeu a experiência do 
programa Arco-Íris, as taxas de esforço mínima e máxima regulamentares são de, 
respetivamente, 10 e 30%. No programa Arco-Íris apenas 20% dos beneficiários possuem 
rendimentos nesse intervalo, pelo que se o regulamento do programa Arco-Íris fosse o mesmo 
do Mercado Social de Arrendamento, pelo menos no que se refere a estas taxas limite, 80% dos 
agregados familiares constituídos beneficiários no programa Arco-Íris não teriam visto, sequer, 
a sua candidatura passar a fase de triagem. Isto é, esses 80% de agregados familiares teriam de 
optar por outras habitações com um valor de renda inferior, baixando, assim, a sua taxa de 
esforço; 
 Tendo em conta as recomendações do Eurostat, o qual sugere que uma taxa de esforço é 
excessiva se for superior a 40%, então a maioria dos agregados familiares beneficiários no 
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programa Arco-Íris (55%) possuem taxas de esforço passíveis de serem consideradas 
excessivas, constituindo-se como um dado bastante relevante; 
 O Novo Regime do Arrendamento Urbano (“NRAU”) estipula que, no caso de atualizações de 
rendas consideradas “antigas” (isto é, celebradas antes de 1990), o valor da nova renda não 
poderá corresponder a uma taxa de esforço do agregado familiar arrendatário superior a 25%. 
À luz desta recomendação do Estado Português, não deixa de ser curioso que, pelo menos, 80% 
dos agregados beneficiários no programa Arco-Íris (os correspondentes a taxas de esforço entre 
30 e 100%) possuam taxas de esforço superiores à recomendada no âmbito desse novo regime 
de arrendamento no setor privado; 
Face ao exposto, a primeira questão a surgir é: Serão as famílias beneficiários do programa Arco-Íris 
capazes de suportar os custos mensais com a renda da sua habitação, tendo em conta a forma como as 
taxas de esforço respetivas tendem a ser claramente excessivas? Apesar de os dados disponibilizados 
pela empresa Gaiurb mencionarem apenas uma rescisão de contrato em 56 assinados no âmbito deste 
programa, o que poderia intuir que as taxas de esforço de cada família são suportáveis pelas mesmas, 
tal não permite concluir com total certeza que assim seja efetivamente. Na verdade, será questionável 
até que ponto o Estado não deveria adotar a seguinte estratégia: preferencialmente, impedir que as 
famílias arrendem habitações cujos valores de renda extravasam uma determinada taxa de esforço (algo 
que acontece no Mercado Social de Arrendamento de abrangência nacional), reencaminhando essa 
procura para outras habitações próximas que, no âmbito do mesmo programa, possuíssem valores de 
rendas inferiores e aferidores de taxas de esforço dentro de um limite máximo razoável (como os 40% 
sugeridos pelo Eurostat, por exemplo) ou, em alternativa (ou não existindo oferta no âmbito do mesmo 
programa num determinado raio de quilómetros) subsidiar, parcialmente, as rendas pagas por alguns dos 
beneficiários ao abrigo de iniciativas associadas ao conceito de mercado social de arrendamento, 
particularmente aqueles que possuíssem as taxas de esforço mais elevadas, num mecanismo similar ao 
próprio Porta 65 – Jovem, com o intuito de baixar as suas taxas de esforço para um valor de referência 
considerado razoável. Alternativamente, e em iniciativas com o mesmo conceito-base, o Estado poderia 
definir um regime regulamentar em tudo semelhante ao aplicável às habitações sociais (respetivo ao 
Decreto-Lei n.º 166/93 de 7 de Maio), definindo a fração da renda que o beneficiário do programa deverá 
comportar, com base no seu rendimento total e o número de elementos do seu agregado. 
Procurando, posteriormente, avaliar a classe económica efetiva de cada agregado familiar beneficiário 
ao abrigo deste programa Arco-Íris, e tendo em conta que os rendimentos já descritos são totais dos 
agregados e não per capita, tornou-se necessário aplicar uma escala de equivalência a esses dados, com 
o intuito de poderem ser avaliados como equivalentes a rendimentos per capita, para poder efetuar uma 
correspondência entre os rendimentos de cada família e a classe económica a que pertence. Para tal, 
recorreu-se, no âmbito do presente trabalho, ao conceito de “rendimento equivalente”, o qual é definido 
pelo INE como correspondendo ao “resultado obtido pela divisão do rendimento de cada agregado pela 
sua dimensão em termos de “adultos equivalentes”, utilizando a escala de equivalência modificada da 
OCDE”, definindo, ainda, que “adultos equivalentes é uma unidade de medida da dimensão dos 
agregados que resulta da aplicação da escala modificada da OCDE. A escala de equivalência 
modificada da OCDE atribui um peso de 1 ao primeiro adulto de um agregado; 0,5 aos restantes adultos 
e 0,3 a cada criança, dentro de cada agregado. Consideram-se adultos para efeito deste cálculo os 
indivíduos com 14 e mais anos”, reconhecendo como principal vantagem associada à “utilização desta 
escala permite ter em conta as diferenças na dimensão e composição dos agregados”. 
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O que tal significa é que depois de se efetuar essa “equivalência”, através da distribuição dos 
rendimentos pelo número de “adultos equivalentes” do agregado, se pode acabar por concluir que 
agregados que, em termos totais, disponham de maiores rendimentos, na verdade até possam ter menores 
rendimentos equivalentes e, por consequência e na prática, menor capacidade económica. 
Tal necessidade de aplicar uma escala de equivalência aos rendimentos totais está associada à forma 
como este programa se destinava a “famílias da classe média que não se enquadram na tipologia com 
direito a habitação social, mas também não possuem rendimentos suficientes para aquisição de casa 
própria” (Gaiurb, 2011), tornando-se imperativo avaliar até que ponto existiria uma correspondência 
entre as intenções originais dos promotores deste programa e os agregados familiares efetivamente 
alojados ao abrigo do mesmo. 
Não obstante, para efetuar tal avaliação será necessário definir o sempre discutível e altamente complexo 
conceito de “classe média”. Enquanto autores como Malheiros (2011) defendem que “os parâmetros 
que se podem ter em conta são diversos: nível económico, tipo de profissão, círculo social, educação, 
cultura, tipo de consumos, auto-imagem”, outros defendem que essa definição pode ser feita unicamente 
com base nos rendimentos per capita. Entre estes últimos autores, Ursula Dallinger (2011) teoriza que 
podem circunscrever-se as classes médias a partir dos três quintis intermédios da distribuição do 
rendimento (os quais agregam 60% da população), sendo que tal significa, então, que as classes de 
rendimentos médios-baixos, médios e médios-elevados equivalem, respetivamente, ao 2º quintil (20%-
40% com maiores rendimentos), 3º quintil (40%-60%); e ao 4º quintil (60%-80%). De acordo com a 
publicação “Sobre a Pobreza, as Desigualdades e a Privação Material em Portugal” do INE (2010), e 
aplicando a teoria anterior aos dados disponibilizados na mesma, a autora Margarida Carvalho (2011) 
concluiu, no âmbito de uma publicação para o Centro de Investigação e Estudos de Sociologia do 
Instituto Universitário de Lisboa (CIES-IUL), que os trabalhadores que se integram no 2º quintil 
auferiam, em 2009, 577€ mensais, os do 3º quintil 719€ e os do 4º quintil 999€. O que tal significa é 
que, em 2009, um elemento da classe média Portuguesa possuía rendimentos per capita entre 577€ e 
999€. Sendo estes valores referentes a 2009, enquanto os dados disponibilizados pela Gaiurb 
correspondem ao período 2010-2012 (nos quais ainda terão sido mais visíveis os efeitos da crise sobre 
a classe média), gera-se um erro associado ao desfasamento de 1 ou 2 anos nos valores de referência 
para a análise. 
Mais ainda, e apesar de a definição de uma escala de equivalência, associada à conversão dos 
rendimentos totais por agregado disponibilizados pela Gaiurb, estar dependente de informações precisas 
de idades dos elementos do agregado (as quais não foram disponibilizadas com a precisão necessária), 
foi assumido, para o cálculo do número de “adultos equivalentes” em cada agregado, que todos os 
elementos dos agregados familiares correspondiam a adultos (isto é, tinham mais de 14 anos de acordo 
com a escala sugerida pelo INE), exceto os “filhos menores”, para os quais não tendo sido possível 
apurar a sua idade, se considerou que tinham todos menos de 14 anos. Tal aproximação associada à 
imprecisão dos dados disponibilizados pela Gaiurb introduz um erro adicional na análise desses dados. 
Tendo consciência dos dois erros descritos associados ao tratamento dos dados originalmente 
disponibilizados, foi possível determinar o número de “adultos equivalentes” de cada agregado familiar 
beneficiário (ver quadro 22) para posteriormente enquadrar os seus “rendimentos equivalentes” em 
relação aos quintis suprarreferidos. 
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Casal de meia idade com filho maior  T2-175ª 2 
Casal jovem com filho menor T2-175ª 1,8 
Casal de meia idade T1-175ª 1,5 
Casal Jovem T2-175ª 1,5 
Mãe jovem com filha menor T2-175ª 1,3 
Casal de meia idade T3-175ª 1,5 
Casal de meia idade T2 175ª 1,5 
Mulher de meia idade T1-175ª 1 
Um Jovem T2-175ª 1 
Uma jovem T2-175ª 1 
Casal Idoso T1-175C 1,5 
Uma jovem T1-175ª 1 
Casal Jovem T3-175ª 1,5 
Casal Jovem T2-175ª 1,5 
Mulher jovem e mãe idosa  T2-175ª 1,5 
Casal Jovem T2-175ª 1,5 
Mulher jovem, filha menor e mãe T2-175B 1,8 
Mãe jovem com filha menor T2-175B 1,3 
Casal de meia idade T2-175B 1,5 
Homem de meia idade T2-175B 1 
Casal de meia idade T2-175B 1,5 
Casal Jovem T2-175B 1,5 
Casal Jovem T2-175B 1,5 
Casal Jovem com filho menor T2-175B 1,8 
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Mulher jovem e 2 filhos menores T2-175B 1,6 
Casal Jovem T2-175B 1,5 
Casal de meia idade e filha maior T2-175B 2 
Casal Jovem T2-175B 1,5 
Casal Jovem T2-175B 1,5 
Mulher jovem e mãe  T2-175B 1,5 
Casal de meia idade T2-175C 1,5 
Homem de meia idade T2-175C 1 
Casal de meia idade e 4 filhos maiores T3-175C 3,5 
Casal de meia idade e filho maior T3-175C 2 
casal jovem T2-175C 1,5 
Casal jovem e filho menor T3-175C 1,8 
Homem de meia idade e filho maior T1-175C 1,5 
Casal jovem T2-175C 1,5 
Homem de meia idade T2-175C 1 
Casal idoso T1-175C 1,5 
Casal jovem e filho menor T2-175C 1,8 
Casal Idoso T2-175C 1,5 
Casal Idoso T1-175C 1,5 
Mulher de meia idade T1-227ª 1 
Um Jovem T1-227ª 1 
Mulher de meia idade T2-227ª 1 
casal de meia idade e 2 filhos maiores T3-227ª 2,5 
Casal Jovem T1-227ª 1,5 
Casal jovem e 2 filhos menores T2-227ª 2,1 
Uma jovem T1-227B 1 
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Casal Jovem T2-227B 1,5 
Mulher de meia idade T2-227B 1 
Casal de meia idade T3-227B 1,5 
Casal de meia idade e 2 filhos menores T2-227B 2,1 
Mulher de meia idade e 3 filhos menores T3-227B 1,9 
Mulher de meia idade e 2 filhos menores T2-227B 1,6 
Quadro 22 – Número de “adultos equivalentes” em cada um dos 56 agregados familiares realojados no edifício 
Prestige. 
Efetuando o rácio entre o rendimento total de cada agregado e o seu número de adultos equivalentes, 
obtêm-se os respetivos rendimentos equivalentes. Contudo, e no sentido de evitar a exposição desses 
dados relativos aos rendimentos de cada agregado familiar constituído beneficiário ao abrigo do 
programa Arco-Íris, reorganizaram-se esses valores segundos as classes de rendimentos definidas em 
função dos quintis já discutidos (ver quadro 23). 
Classe dos rendimentos Frequência absoluta Frequência relativa 
Inferiores aos do 2º quintil (menos de 577€) 37 66% 
Entre o 2º e 4º quintis (577-999€) 19 34% 
Acima do 4º quintil (mais de 999€) 0 0% 
Total 56 100% 
Quadro 23 – Reorganização dos rendimentos equivalentes dos agregados familiares beneficiários em função dos 
quintis de rendimentos do ano de 2009. 
Tendo em conta os rendimentos equivalentes dos agregados, constata-se que a maioria dos mesmos 
(66%) possui rendimentos abaixo do 2º quintil, correspondente a 577€, enquanto os restantes agregados 
beneficiários (a minoria correspondente a 34%) auferem rendimentos entre o 2º e 4º quintis. 
Na prática, aquilo que se encontra espelhado no quadro anterior, não são mais do que as próprias classes 
económicas a que correspondem os agregados familiares. Nesse sentido os agregados que efetivamente 
correspondiam a famílias da classe média, definida com base nos valores de referência limítrofes de 
2009: 577€ e 999€, possuem 34% de representatividade no número total de beneficiários do programa 
Arco-íris (ver figura 3.20). 
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Figura 3.20 – Classes económicas dos agregados familiares constituídos beneficiários ao abrigo do programa 
Arco-Íris. 
De acordo com a figura anterior, confirma-se que nenhum dos agregados familiares a usufruir deste 
programa pertence a uma classe económica alta, o que vai de encontro às pretensões dos promotores 
deste programa. Contudo, o mesmo não acontece com as suas intenções em dirigi-lo à classe económica 
média, uma vez que apenas 34% dos agregados efetivamente realojados pertencem a essa classe, apesar 
dos dois erros de aproximação de análise já expostos, sendo que esta percentagem ainda poderia ser 
menor caso os rendimentos dos agregados fossem distribuídos por todos os seus elementos de igual 
forma e não de forma ponderada através de “adultos equivalentes”. Na prática, é de prever que os valores 
definidores do intervalo associado à classe média em 2011 sejam ambos inferiores aos expostos para 
2009, devido ao contexto de recessão económica nesse período, pelo que é de admitir que essa 
percentagem possa ser ligeiramente superior, recolhendo parte da percentagem de 66% da classe 
económica baixa. 
Contudo, é de destacar que existe uma incongruência intrínseca ao próprio destinatário da oferta deste 
programa, na medida em que o mesmo se destinava, recorde-se, a “famílias da classe média que não se 
enquadram na tipologia com direito a habitação social, mas também não possuem rendimentos 
suficientes para aquisição de casa própria” (Gaiurb, 2011), ou seja, destinava-se às famílias que, dentro 
da classe média, não teriam acesso a habitação social, o que torna admissível, por parte da CM de Gaia, 
que possam existir famílias da classe média a poder usufruir de uma habitação social. Tal incongruência 
é materializada pelo facto de a CM de Gaia ter, na minha leitura pessoal, assumido que a classe 
economicamente baixa corresponderia aos agregados familiares com, impreterivelmente, direito a 
habitação social e que os agregados com rendimentos imediatamente superiores já corresponderiam a 
classe média, sendo que o segmento mais baixo da mesma ainda poderia usufruir das vantagens 
conferidas, pela CM de Gaia, à classe economicamente baixa. Se for aceite tal leitura, então 66% dos 
agregados familiares a usufruir deste programa deveriam estar, na realidade, a usufruir das vantagens de 
uma habitação social, o que não faria sentido, daí a exposição da forma pouco precisa e demasiado 




Classes económicas das famílias
Classe baixa: até 577€
Classe média: 577-999€
Classe alta: mais de 999€
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Em suma, e independentemente das noções e critérios utilizados pela CM de Gaia para a definição de 
classes económicas, e à luz da metodologia por mim apresentada para determinar as classes sociais dos 
usufruidores deste programa, o mesmo acabou por não se destinar maioritariamente à classe média, 
constituindo-se como pouco eficaz nesse objetivo do município. Na verdade, e efetuando um 
cruzamento entre os 30% de beneficiários que, pelo primeiro de dois critérios possíveis definidos pelos 
promotores do programa, correspondem ao perfil-tipo pretendido, e os 34% que correspondem ao 
segundo critério, tal significa que o nível de precisão com que se atendeu, por parte da CM de Gaia, a 
esse perfil estará entre os 34 (se de entre os 34% de agregados da classe média estiverem aqueles que 
correspondem aos 30% de beneficiários “jovens casais”) e os 64% (se nenhum dos “jovens casais” 
corresponder a uma família da classe média). 
Comparando, por fim, os rendimentos equivalentes dos beneficiários no contexto do programa Arco-
Íris com os mesmos rendimentos brutos por adulto dos beneficiários do Porta 65 – Jovem, é, mais uma 
vez, notória a discrepância entre o público-alvo dos dois programas, apesar da aproximação inerente à 
comparação de rendimentos equivalentes com rendimentos brutos por adulto, já que enquanto no 
primeiro programa 66% dos agregados possuem rendimentos equivalentes abaixo dos 577€, no caso do 
segundo programa, e de acordo com os dados do IHRU relativos a Setembro de 2011, o rendimento 
bruto por adulto da maioria dos beneficiários (correspondente a 63% dos mesmos) situa-se no intervalo 
entre 485€ e 970€. Deste modo, confirma-se que, pelo menos ao nível do programa Arco-Íris em Vila 
Nova de Gaia e em 2011, o conceito de mercado social de arrendamento se destinava a famílias com 
rendimentos claramente inferiores aos das famílias beneficiárias do programa Porta 65 – Jovem. 
 
3.2.7. O PAPEL DA CM DE VILA NOVA DE GAIA NO ÂMBITO DO PROGRAMA ARCO-ÍRIS – A ANÁLISE DE 
CANDIDATURAS E A COOPERAÇÃO COM AS ENTIDADES GESTORA E BANCÁRIA 
De um ponto de vista global, e tendo em conta que o papel de uma empresa municipal será sempre o de 
salvaguardar os interesses dos munícipes, a atuação da (atualmente designada como) Gaiurb centrou-se, 
essencialmente, em duas questões de base: 
 Intervenção, de forma indireta, na fixação do valor inicial das rendas de cada tipologia de 
habitação, junto das entidades bancária e gestora; 
 Informação e orientação dos munícipes: divulgação do programa, orientação dos candidatos, 
triagem de candidaturas, apoio na assinatura de contratos, entre outras formas de atuação a este 
nível de contacto direto com o munícipe; 
Na presente secção do trabalho será exposta a forma como o município geriu cada um desses dois 
grandes grupos de intervenções, sendo que inicialmente se analisará a negociação junto das entidades 
gestoras e bancária e, posteriormente, as políticas de proximidade no contacto com o munícipe. 
Assim, e devido ao facto de a parceria por detrás da protocolização deste programa estar associada a três 
entidades distintas, estabelecem-se conflitos de interesse entre essas entidades no que se refere à fixação 
dos valores iniciais das rendas. Por um lado, a empresa municipal tem, hediondamente falando, o maior 
interesse em negociar valores de rendas tão baixas quanto seja possível, uma vez que será capaz de 
responder à necessidade de mais famílias, o que contribuirá para a atratividade e expansibilidade do 
programa (leia-se, o seu sucesso) e, de um ponto de vista estritamente político (que está sempre 
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subjacente a programas de cariz social), significará que mais munícipes estarão satisfeitos (isto é, mais 
votos serão angariados para a corrente política responsável pelo programa). No entanto, a sociedade 
gestora de imóveis e a entidade bancária terão intenções totalmente opostas, uma vez que a sua atividade 
económica se foca, unicamente, na rentabilização dos imóveis. Desse modo, procurarão que os valores 
fixados para as rendas sejam aqueles que permitem alcançar a maior rentabilidade, à partida, os maiores 
valores de renda possíveis que garantam uma taxa de ocupação dos imóveis de 100%, 
independentemente da maior ou menor atratividade ou eficiência da oferta imobiliária. 
Antevendo este conflito de interesses, a empresa municipal Gaiurb desempenhou, ainda antes da 
protocolização do programa, um importante papel na sensibilização e negociação dos valores das rendas 
junto das duas entidades restantes. Primeiro, requisitou, junto dos Serviços do Património da própria 
CM de Gaia, um estudo relativo ao mercado de arrendamento privado, especificamente focado na 
freguesia de Canelas, com o intuito de perceber quais os valores das rendas praticadas nesse mercado, 
por tipologia, para que, posteriormente, se pudessem estabelecer valores 25% abaixo a praticar no 
âmbito do programa Arco-Íris. Sendo verdade que a CM de Gaia o encomendou aos seus próprios 
serviços, a verdade é que, mesmo admitindo que os resultados possam ter sido tendenciosos, certamente 
se terão focado mais na defesa dos interesses da empresa municipal (já mencionados acima) do que nos 
interesses das outras duas entidades envolvidas. Mais ainda, e dado que a oferta privada existente na 
freguesia de Canelas era extremamente reduzida e composta, maioritariamente em todo o município, 
por habitações com mais de 40 anos (ver figura 3.21), então os valores de rendas praticados no mercado 
privado, e que serviram de referência para a fixação de rendas 25% abaixo em contexto de mercado 
social de arrendamento, correspondem a uma oferta de muito pior relação qualidade/preço do que aquela 
que o programa Arco-Íris viria a oferecer. Pelo facto de nesse estudo não ter sido realizada uma análise 
qualidade/preço mas, meramente, uma análise baseada no valor das rendas, os valores de referência 
resultantes desse estudo eram consideravelmente deflacionados. Daí resultou a indução de um fosso 
considerável na relação qualidade/preço entre os sectores privado e social de arrendamento na freguesia 
de Canelas. 
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Figura 3.21 – Idade média dos edifícios nos diferentes municípios do “Grande Porto” (Fonte: INE). 
Numa segunda fase, a empresa municipal apresentou os resultados desses estudos às restantes entidades, 
tendo sido possível estabelecer valores de rendas que, efetivamente, iam ao encontro das pretensões 
dessa entidade municipal, ainda que esses valores fossem fixados “oficialmente” pela Fundimo, tal como 
se pode ler no regulamento interno do programa. Ao contrário do que acontece no contexto do mercado 
social de arrendamento de abrangência nacional (e que sucedeu a este programa Arco-Íris”), nas 
negociações dos valores das rendas a praticar no âmbito do Programa Arco-Íris a entidade bancária não 
possuía tantos argumentos para se mostrar tão intransigente na negociação dos valores das rendas. Tal 
deveu-se ao facto de, no âmbito do Programa Arco-Íris, a entidade bancária não ter somente os imóveis 
desocupados (como acontece no mercado social de arrendamento), mas também por concluir, o que 
impossibilitava essa mesma entidade bancária de rentabilizar os imóveis não só a curto prazo (no 
contexto de crise económica em Portugal), mas também a médio/longo prazo, já que não os poderia 
vender com obras inacabadas. Ora, este terá sido, segundo foi possível apurar junto da Gaiurb, um 
importante fator na facilitação das negociações entre as 3 entidades ligadas ao programa Arco-Íris, uma 
vez que, apesar de a entidade bancária se constituir sempre como o senhorio e portanto ter a última 
palavra na definição do valor das rendas, esta oportunidade de conclusão das obras num 
empreendimento inacabado, e a sua rentabilização imediata no âmbito deste programa, constituíram 
uma oportunidade única para a entidade bancária. Como se verá oportunamente, o mesmo não tende a 
acontecer no contexto do mercado social de arrendamento implementado a nível nacional, o que se 
traduz numa maior rigidez na forma como os bancos fixam os valores inicias das rendas que colocam 
nesse mercado. 
No que concerne a segunda grande questão a ser alvo da intervenção (leia-se, as interações estabelecidas 
com os munícipes candidatos ao programa), o papel da empresa municipal Gaiurb não se restringia, à 
data de lançamento deste programa, à mera divulgação do mesmo. De forma a tornar mais clara a 
estratégia de proximidade estabelecida com os munícipes, aquando da protocolização deste programa 
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de apoio social, sugere-se a consulta do fluxograma seguinte, o qual foi elaborado com base no disposto 
nos números constantes da Cláusula 3ª do regulamento interno do programa: 
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Figura 3.22 – Fluxograma representativo do tratamento de uma candidatura ao Programa Arco-Íris e do papel da 
CM de Gaia nesse processo. 
Os interessados procediam à 
recolha de informação e 
documentação, inerente ao 
processo de candidatura, em 
uma das 3 instâncias seguintes:
- Loja do Cidadão de Vila Nova 
de Gaia;
- Gabinetes de apoio Local dos 
empreendimentos sociais do 
concelho;
- Gaiurb;
- Juntas de freguesia
Preenchimento de um 
formulário cedido pela 
Fundimo (embora disponível 
nos 3 locais anteriores), que 
era obrigatoriamente 
preenchido pelo candidato e 
pelo fiador
Candidatos reuniam os 
seguintes documentos: três 
últimos recibos de rendimento, 
IRS atual, Cartão de Cidadão ou 
BI, NIB e, no caso do fiador, 
comprovativo de morada, três 
últimos recibos de rendimento 
e IRS atual
Entrega de todos os elementos 
numa das 3 instâncias 
mencionadas acima
No acto da entrega, o 
candidato assinalava a 
tipologia de habitação que 
pretendia e era imediatamente 
informado do respectivo valor 
da renda
Os processos que reuniam 
todos os elementos 
obrigatórios eram, então, 
reencaminhados para a 
empresa Gaiurb para avaliação 
por parte da equipa técnica 
especializada
Avaliação do cumprimento do 
regulamento interno da 
empresa Municipal, sendo, 
ainda,  dada preferência a 
habitantes do próprio 
município de Gaia
Nos casos em que o candiatado 
era credenciado pela Gaiurb 
(cumpria o regulamento e as 
preferências), as candidaturas 
eram reencaminhadas para a 
CGD
A CGD realizava um 
cruzamento dos dados 
bancários correspondentes ao 
candidato,procurando 
identificar eventuais dívidas do 
mesmo (devido a divóricos, 
falências de empresas, etc)
Identificada qualquer dívida 
relevante, o candidato era 
excluído, mesmo tendo 
cumprido o regulamento 
interno da Gaiurb. Caso 
contrário, a candidatura era 
diferida e acreditada pela 
Fundimo
Após o processo ser diferido, a 
Gaiurb marcava, com a 
Fundimo/CGD uma visita à 
habitação, cabendo, depois, a 
um representante da Fundimo 
mostrar as qualidades da 
mesma, ao candidato
Se o candidato decidi-se 
avançar para o arrendamento 
da habitação, a CGD enviava os 
documentos associados ao 
futuro contrato de 
arrendamento para a Gaiurb
O candidato assinava o 
contrato na Gaiurb, mediante o 
pagamento adiantado de 2 
meses de renda. 
Posteriormente esses 
elementos eram reenviados 
para a CGD
A partir desse instante a CGD 
assumia-se como senhorio e 
terminava o papel da Gaiurb (e, 
portanto, da CM de Gaia)
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A rápida observação do fluxograma anterior permite, desde logo, perceber que o conjunto de 3 objetivos 
fundamentais para a gestão de um fundo habitacional, tal como foram definidos de no DL 608/73 de 14 
de Novembro, possuem a devida correspondência no âmbito deste Programa Arco-Íris, ao ponto de ser 
percetível que os autores deste programa reconheciam, efetivamente, potencial de aplicação aos 
desígnios do documento supramencionado, tal como foi claramente exposto pelo, à data, Vice-
Presidente do município Marco António Costa. Algo que é também visível na forma como se 
estabelecem os papéis de cada entidade, já que, por exemplo, já nesse documento de 1973 era necessário 
o preenchimento de boletins de candidatura para entrega posterior aos fundos e esses mesmos fundos 
eram incumbidos da responsabilidade de mostrar as habitações. 
Saliente-se, contudo, a forma como enquanto o DL suprarreferido previa que qualquer senhorio privado 
pudesse participar no fundo imobiliário através da disponibilização dos seus imóveis a esse mesmo 
fundo, beneficiando, inclusive, das vantagens fiscais atribuídas ao próprio fundo. Tal modelo não viria 
a ser implementado no âmbito dos dois programas associados ao conceito de mercado social de 
arrendamento em Portugal, sendo altamente questionável o porquê de tal alteração estratégica. 
No que concerne o modo de acesso à habitação, é desde logo apreensível que, no âmbito deste programa, 
o acesso à habitação é intermediado pelo município e não negociado diretamente entre os candidatos e 
o senhorio (neste caso a CGD), o que pode induzir alguma disparidade naquela que é a forma como cada 
munícipe é acompanhado e apoiado pelas instituições camarárias, já que agregados familiares a quem a 
CM de Gaia reconhece outra capacidade económica para negociar com senhorios no mercado privado, 
não dispõem de qualquer apoio por parte do município. Ainda assim, esse tratamento diferenciado é 
justificável pelo objetivo da CM de Gaia, ao nível das políticas sociais e habitacionais, em “criar uma 
rede de oportunidades com resultados muito positivos na inclusão social, dignidade habitacional e 
melhoria da qualidade de vida das pessoas mais desfavorecidas” (Gaiurb, 2012). Ainda que para tal, e 
para além deste programa, o município tenha, no âmbito do “PER” (Plano Especial de Realojamento), 
e durante o período 2000-2010, adquirido/construído um total de 2596 fogos num investimento de mais 
de 142 milhões de Euros, destinados a uma classe social e económica ainda mais desfavorecida, no 
contexto de habitações sociais (Gaiurb, 2012). Por fim, e no que às diferentes iniciativas de políticas de 
habitação implementadas no município diz respeito, ao abrigo do “PROHABITA” (o qual “tem como 
objetivo, a resolução global das situações de grave carência habitacional de agregados familiares 
residentes no território nacional e é concretizado mediante a celebração de Acordos de Colaboração 
entre os Municípios ou Associações de Municípios e o Instituto da Habitação e da Reabilitação Urbana” 
(Portal da Habitação, 2007)), o município pode ainda reabilitar 1.353 fogos correspondentes a habitações 
sociais construídas depois de 1998. 
Por outro lado, e ainda no que diz respeito à valorização da ação social por parte do município, destaque-
se a criação, por parte da empresa municipal Gaiurb, e tal como é referido no número 2 da Cláusula 3ª 
do Regulamento Interno deste programa, de “uma linha telefónica gratuita, 800 207 702, para prestar 
todos os esclarecimentos/dúvidas para acesso a este programa”, reconhecendo-se o importante papel 
que, não só a divulgação, como a assistência direta nos processos de candidaturas, desempenhariam no 
sucesso de um programa deste âmbito. 
Ainda antes de analisar a sequência de etapas na validação de uma candidatura e o papel da CM de Gaia, 
é pertinente referir que existia uma importante exigência a todo e qualquer candidato a este programa: 
um fiador, o qual assumiria os riscos associados à operação. Muito embora tal necessidade ainda se 
verifique atualmente no âmbito do mercado social de arrendamento aplicado a nível nacional, a verdade 
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é que, e de acordo com fontes ligadas aos processos, tal não constitui um importante entrave para um 
número relativamente significativo de interessados, uma vez que o público-alvo deste programa é a 
classe média ou média-baixa, não sendo muito difícil para esses agregados familiares conseguirem, 
contratualmente, definir um fiador para si, no contexto de um contrato de arrendamento (relembre-se, 
porém, que o mesmo já não aconteceria, muito provavelmente, caso necessitassem de um fiador para 
obtenção de crédito para aquisição de uma habitação a título definitivo). Ainda assim, é de admitir que 
tal relativa facilidade não seja generalizável, uma vez que um número possivelmente significativo de 
potenciais candidatos ao programa pode ter desistido de uma potencial candidatura ao programa devido 
a essa exigência, pelo que a Gaiurb poderia não ter presente tal realidade em virtude de esses potenciais 
interessados nem sequer terem chegado a formalizar a candidatura ou a abordar a empresa. Por outro 
lado, e ainda neste âmbito, competia à Fundimo, na qualidade de gestora dos imóveis da entidade 
bancária, proceder a uma avaliação de risco de cada candidato ao programa, ainda antes de acreditar o 
mesmo. Tal significa que, por exemplo, um candidato que reunisse todas as condições do regulamento 
interno da empresa municipal, e fosse credenciado por esta, mas cuja avaliação de risco levanta-se 
questões quanto à sua fiabilidade, enquanto futuro inquilino, poderia ver a sua candidatura ser excluída. 
Por norma, e tal como a entidade ligada ao processo informa, os candidatos não possuíam dificuldades 
consideráveis em reunir todos os documentos e formulários necessários para o processo de candidatura, 
nem possuíam dívidas (a entidades bancárias, relembre-se) impeditivas de aceder ao programa, pelo que 
a grande maioria dos candidatos reuniam a priori todas as condições para serem acreditados pela 
Fundimo. No entanto, viria a ser na fase em que um representante da CGD mostrava as habitações às 
famílias que se registaram um número relativamente considerável de desistências de candidatura ou se 
geravam indecisões quanto à vontade do agregado em, efetivamente, arrendar o imóvel depois de o 
visitar. Essa mesma indecisão justifica, na maior amplitude, o tempo médio de espera (igualmente 
correspondente ao 50º percentil), entre a entrega da candidatura e a efetiva atribuição de uma habitação 
ao agregado, de 3 meses (ver quadro 24), sendo que outros motivos que contribuíram para esse registo 
estão associados à obtenção de documentos, ao período de espera para obter creditação por parte da 
Fundimo e à correspondência entre a disponibilidade do representante da CGD que mostrava as 
habitações e a das próprias famílias que as iam visitar. Por seu turno, o facto de alguns candidatos 
pretenderem uma habitação em outros locais do município, ou uma tipologia de habitação que possui 
uma taxa de ocupação de 100% no momento de candidatura, justificam o considerável número de 
candidaturas que possuem tempos de espera claramente acima desses 3 meses (ver quadro 24). Com 
base no quadro 24, é ainda possível determinar os percentis mais relevantes para a análise dos tempos 
de espera, sendo que os percentis mais relevantes correspondem ao 25º e 75º, cujos valores respetivos 
são 2 e 7,25. O que tal significa é que enquanto 25% dos beneficiários deste programa suportou um 
tempo de espera igual ou inferior a 2 meses, existem outros 25% que esperaram mais de 7 meses até que 
lhes fosse atribuída uma habitação. De referir, contudo, que estes tempos de espera são aproximados, 
em virtude de os dados cedidos pela empresa Gaiurb possuírem uma precisão distinta nas datas de 
candidatura (ao mês) e de atribuição da habitação (ao dia). 
A justificar, ainda, alguns dos elevados tempos de espera, está o facto de que quando confrontados com 
a localização periférica, a ausência de transportes públicos de qualidade, entre outros fatores associados 
às próprias habitações (como por exemplo, encontrarem-se no R/C ou possuíam uma configuração, em 
planta, pouco atrativa), alguns candidatos desistiam das suas candidaturas (leia-se, colocavam-nas em 
“stand by” aguardando a expansão da oferta imobiliária a outras freguesias do município e/ou a outros 
empreendimentos), mesmo tendo sido surpreendidos pela qualidade e as condições oferecidas dentro 
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das habitações. Viriam, portanto, a ser fatores de localização, e associados à planta dos apartamentos, a 
pesar em algumas “desistências” (a candidatura era na verdade colocada em espera) registadas. 
Não obstante, regista-se, também, a existência de alguns beneficiários cujo tempo de espera aproximado 
foi inferior a um mês (ver no quadro 24 aqueles que possuem um tempo de espera atribuído de zero), 
corroborando a convicção dos promotores do programa em como a reunião de todos os elementos 
necessários para a atribuição de uma habitação poderia ser um processo célere. 
Perfil da Família Data de entrega de 
candidatura 
(162ontribuindo162
ente de reunir todos 
os elementos 













Casal de meia idade com filho maior  Junho de 2011 26/10/2011 4 
Casal jovem com filho menor Janeiro de 2011 17/05/2011 4 
Casal de meia idade Setembro de 2011 07/09/2012 
(Ver nota2) 
12 
Casal Jovem Março de 2011 17/05/2011 2 
Mãe jovem com filha menor Julho de 2011 03/10/2012 
(Ver nota2) 
15 
Casal de meia idade Agosto de 2011 09/08/2011 0 
Casal de meia idade Junho de 2011 11/08/2011 
(rescindido em 
Julho de 2012) 
2 
Mulher de meia idade Novembro de 2011 01/06/2012 7 
Um Jovem Abril de 2011 19/05/2011 1 
Uma jovem Junho de 2011 02/09/2011 3 
Casal Idoso Outubro de 2011 02/07/2012 9 
Uma jovem Junho de 2011 01/07/2011 1 
Casal Jovem Junho de 2011 27/06/2011 0 
Casal Jovem Junho de 2011 17/08/2011 2 
Mulher jovem e mãe idosa  Junho de 2011 14/06/2011 0 
RESPOSTAS LOCAIS À CRISE: CONTRIBUTOS PARA UM MERCADO SOCIAL DE ARRENDAMENTO 
 
   163 
Casal Jovem Junho de 2011 26/10/2011 4 
Mulher jovem, filha menor e mãe Janeiro de 2011 17/05/2011 4 
Mãe jovem com filha menor Janeiro de 2011 17/05/2011 4 
Casal de meia idade Abril de 2011 17/05/2011 1 
Homem de meia idade Junho de 2011 01/09/2011 3 
Casal de meia idade Junho de 2011 25/10/2011 4 
Casal Jovem Julho de 2011 28/07/2011 0 
Casal Jovem Maio de 2011 11/07/2011 2 
Casal Jovem com filho menor Junho de 2011 16/09/2011 3 
Mulher jovem e 2 filhos menores Junho de 2011 01/07/2011 1 
Casal Jovem Maio de 2011 21/06/2011 1 
Casal de meia idade e filha maior Junho de 2011 17/08/2011 2 
Casal Jovem Junho de 2011 15/09/2011 3 
Casal Jovem Junho de 2011 01/09/2011 3 
Mulher jovem e mãe  Junho de 2011 31/10/2011 4 
Casal de meia idade Junho de 2011 28/06/2011 0 
Homem de meia idade Maio de 2011 29/06/2011 1 
Casal de meia idade e 4 filhos maiores Junho de 2011 15/09/2011 3 
Casal de meia idade e filho maior Dezembro de 2010 06/07/2011 7 
casal jovem Maio de 2011 29/07/2011 2 
Casal jovem e filho menor Junho de 2011 23/09/2011 3 
Homem de meia idade e filho maior Agosto de 2011 03/04/2012 6 
Casal jovem Maio de 2011 01/07/2011 2 
Homem de meia idade Maio de 2011 02/08/2011 3 
Casal idoso Novembro de 2011 15/10/2012 
(Ver nota2) 
11 
Casal jovem e filho menor Junho de 2011 19/01/2012 7 
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Casal Idoso Maio de 2011 28/06/2011 1 
Casal Idoso Maio de 2011 01/07/2011 2 
Mulher de meia idade Outubro de 2011 04/12/2013 
(Ver nota2) 
26 
Um Jovem Outubro de 2011 29/06/2012 8 
Mulher de meia idade maio de 2012 04/06/2012 1 
casal de meia idade e 2 filhos maiores Junho de 2011 23/03/2012 9 
Casal Jovem Outubro de 2011 02/08/2012 
(Ver nota2) 
10 
Casal jovem e 2 filhos menores Junho de 2011 29/02/2012 8 
Uma jovem Outubro de 2011 02/08/2012 
(Ver nota2) 
10 
Casal Jovem Junho de 2011 30/01/2012 7 
Mulher de meia idade Junho de 2011 21/03/2012 9 
Casal de meia idade Junho de 2011 28/02/2013 
(Ver nota2) 
20 
Casal de meia idade e 2 filhos menores Julho de 2011 21/06/2012 11 
Mulher de meia idade e 3 filhos 
menores 
Julho de 2011 02/02/2012 7 
Mulher de meia idade e 2 filhos 
menores 
Junho de 2011 11/04/2012 10 
Nota 1: Nestes 56 beneficiários, estão incluídos 2 que 
usufruíram da mesma habitação em momentos diferentes, 





Nota 2: de acordo com os dados da Gaiurb, estas habitações 
foram atribuídas fora do âmbito do Arco-Íris e já no contexto 





Quadro 24 – A discrepância entre as datas de entrega de candidatura e o efetivo alojamento dos 56 beneficiários 
dos programas de mercado social de arrendamento no edifício Prestige em Canelas. 
No que se refere ao papel da CM de Gaia, embora delegando as suas funções à empresa Municipal 
Gaiurb, é relevante constatar que assim que o inquilino assinava contrato com a entidade bancária (isto 
é, o seu senhorio), a gestão desse contrato de arrendamento era totalmente alheia à CM de Gaia, sendo 
que esta “não tem qualquer responsabilidade relativamente aos contratos de arrendamento celebrados 
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entre a Fundimo e os beneficiários do presente protocolo” (número 4 da Cláusula 6ª do regulamento 
interno do programa). Assim, a atualização de rendas (em conformidade com os controlos de 2ª ordem 
e aumentos anuais definidos por decreto-lei, com base em dados do INE relativos à inflação), a boa 
cobrança das mesmas, a contínua assistência dos inquilinos, as eventuais obras de reparação, entre todas 
as outras funções de um senhorio eram, a partir desse instante, exclusiva responsabilidade da CGD. Mais 
ainda, nas situações de incumprimento ou em que os inquilinos ao abrigo deste programa solicitavam, 
ao banco, a cessação antecipada do seu contrato de arrendamento, era, mais uma vez, a CGD (leia-se, a 
sua gestora imobiliária Fundimo), a gerir os processos, de forma totalmente alheia à CM de Gaia. Esta 
última entidade apenas tinha conhecimento da existência deste tipo de processos no momento em que 
era informada de que existia uma nova habitação para ser ocupada, ao abrigo do seu programa social. 
 
3.3. ANÁLISE CRÍTICA DO PROGRAMA ARCO-ÍRIS ENQUANTO INICIATIVA DE MERCADO SOCIAL DE 
ARRENDAMENTO 
 
3.3.1. O PROGRAMA ARCO-ÍRIS E A SUA EFETIVA RELAÇÃO COM O CONCEITO TEÓRICO DE MERCADO SOCIAL DE 
ARRENDAMENTO 
Independentemente da forma como os promotores desta iniciativa local se referem, explicitamente, à 
mesma como correspondendo “à criação do mercado social de arrendamento […] em Portugal” 
(Gaiurb, 2011), é, contudo, necessário aferir até que ponto aquilo que os promotores desta iniciativa 
consideram como sendo o mercado social de arrendamento condiz com o que foi disposto na revisão 
bibliográfica do presente trabalho. 
Desde logo, e passando esta iniciativa pela criação de um mercado intermédio de habitação e não pela 
reformulação dos regulamentos, aplicáveis aos mercados de arrendamento pré-existentes, com o intuito 
de permitir a coexistência competitiva de setores de habitação lucrativos (mercado privado de 
arrendamento) e não lucrativos (mercado de habitações sociais), defendido por Kemeny (1995), os 
promotores desta iniciativa adotaram um conceito de mercado social de arrendamento similar ao 
desenvolvido por Haffner et al. (2009), o qual corresponde à criação de um setor intermédio que 
funcione como “ponte” em relação aos mercados de arrendamento pré-existentes. 
Para tal, e tendo em conta o tipo de materialização do conceito de mercado social de arrendamento, a 
metodologia adotada para aferir o seu grau de correspondência consistiu na confrontação das disposições 
do modelo de mercado social de arrendamento proposto por Haffner et al. (2009) descrito na seção 2.1.3 
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Desígnios do modelo de mercado social de arrendamento proposto Correspondência 
no âmbito do 
programa Arco-Íris 
O valor médio das rendas deverá localizar-se entre os médios praticados 
no mercado privado de arrendamento e no mercado correspondente às 
habitações sociais 

Ser concebido para acomodar agregados familiares com rendimentos 
demasiado baixos para aceder ao mercado privado de arrendamento e, 
simultaneamente, rendimentos demasiado altos para que lhes possam ser 
atribuídas habitações sociais 
 
O papel do Estado enquanto entidade subsidiadora do conceito deverá, 
tendencialmente, ser mais moderado, do que o papel desempenhado no 
âmbito do conceito de habitação social  
Não deverá, em qualquer circunstância, alojar os agregados familiares mais 
carenciados da sociedade, uma vez que estes devem ser apoiados pelo 
conceito “mais social” de habitação, associado a renda condicionada 
 
Deverá, por outro lado, constituir-se como um meio de alojamento “low 
cost” para um nível de carência menos gritante e não como um setor 
intermédio entre o mercado privado de arrendamento e o mercado de 
compra e venda de habitação 
 
Destinar-se aos agregados familiares com menores necessidades mas que, 
ainda assim, não possuem oferta no mercado privado de arrendamento 
que se adeque aos seus rendimentos económicos 
 
Disponibilizar habitações mais subsidiadas e de menor valor de renda do 
que as disponíveis em mercado privado de arrendamento e, 
simultaneamente, menos subsidiadas e, portanto, mais dispendiosas do 
que aquelas disponibilizadas em contexto de arrendamento em habitação 
social 
 
Adotar uma estratégia de “subsidiações cruzadas” do parque habitacional 
associado ao conceito de mercado social de arrendamento  
Associar-se a entidades sem fins lucrativos 
 
Possuir um “portfolio” de imóveis suficientemente alargado para 
influenciar e dominar o valor das rendas no mercado de arrendamento 
privado  
Quadro 25 – Avaliação da correspondência dos desígnios de um modelo de mercado social de arrendamento 
proposto por Haffner et al. (2009) com as caraterísticas do programa Arco-Íris. 
Note-se, desde logo, que previsivelmente devido à baixíssima incidência deste tipo de iniciativas, pelo 
menos até ao ano 2009, uma importante fração dos próprios desígnios propostos por Haffner et al. 
(2009), para um modelo de mercado social de arrendamento, são, por si só, extremamente vagos, até 
porque foram definidos com base em conceitos teóricos e observações de disfunções dos sistemas de 
arrendamento duais, não tendo sido aplicados no desenvolvimento ou avaliação de qualquer iniciativa 
associada ao conceito de mercado social de arrendamento. 
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Independentemente dessa condicionante, o programa Arco-Íris corresponde a 6 de 10 desígnios 
propostos pelos autores, sendo de destacar que nos restantes 4 se afasta do modelo proposto devido aos 
seguintes fatores: 
 O Estado não possuiu qualquer papel enquanto subsidiador desta iniciativa, tendo somente 
atribuído benefícios aos FIIAH’s, esperando que os mesmos, através da sua “boa vontade”, 
providenciassem rendas mais competitivas. Seria, até pelas elevadas taxas de esforço de uma 
grande parte das famílias beneficiárias desta iniciativa, importante que o papel do Estado ao 
nível da subsidiação fosse bem mais ativo, suportando parte dos valores das rendas; 
 Cingindo-se o “portfolio” imobiliário desta iniciativa a um único empreendimento urbanístico 
e a 60 habitações, intui-se que este programa nunca poderá ter tido um impacto sequer 
considerável ao nível da diminuição do valor das rendas no mercado privado de arrendamento, 
nem mesmo ao nível local da freguesia de Canelas. Mais ainda, dado a oferta se concentrar toda 
num único empreendimento, os promotores desta iniciativa não possuíam o espaço de manobra 
necessário para proceder a “subsidiações cruzadas” no âmbito da mesma; 
 Por fim, nota para o facto de esta iniciativa não se ter associado, como recomendam Haffner et 
al. (2009), a entidades sem fins lucrativos para implementar o conceito. Na verdade, este 
programa associou-se a uma entidade bancária, correspondendo ao comportamento antitético 
ao recomendado. É, deste modo, atribuída uma dimensão de “negócio” a um programa que 
deveria ter um âmbito social; 
Face ao exposto, admite-se que esta iniciativa se autointitule como correspondente ao conceito de 
mercado social de arrendamento, na medida em que é uma aproximação aceitável (do ponto de vista 
estritamente teórico) ao mesmo, ainda que possua relevantes discrepâncias face ao seu conceito teórico. 
Todavia, e tomando como exemplo a recomendação de Haffner et al. (2009) em definir, no âmbito destas 
iniciativas de mercado social de arrendamento, valores médios de rendas entre os valores médios 
praticados nos mercados de habitação limítrofes, até que ponto este desígnio contribuirá, efetivamente, 
para a inexistência de um “fosso” entre os mercados? Tendo em conta os valores registados no âmbito 
do programa Arco-Íris, o menor valor de renda da oferta deste programa era mais de 4 vezes superior 
ao valor médio de uma renda praticada, a nível nacional, no mercado de habitações sociais. Ora, isto 
significa que aos olhos desta recomendação de Haffner et al. (2009) o programa Arco-Íris corresponde 
ao conceito de mercado social de arrendamento. Não obstante, até que ponto é que, mesmo cumprindo 
este desígnio, se pode aferir com certezas que não existirá um “fosso” relevante entre o próprio conceito 
de mercado social de arrendamento e as habitações sociais, quando, por exemplo, na transição de uma 
família do mercado de habitações sociais para o mercado social de arrendamento o esforço económico 
complementar necessário é, em média, mais de 4 vezes superior? Demonstra-se, com base neste 
exemplo, que o próprio modelo teórico proposto possui fragilidades que apenas são percetíveis na sua 
aplicação à realidade de um programa efetivo. 
Assim, e em virtude de o modelo de mercado social de arrendamento definido com base em desígnios 
propostos por Haffner et al. (2009) não corresponder, pelo menos não ao nível de todos os seus 
desígnios, ao conceito de mercado social de arrendamento adotado pelos promotores desta iniciativa 
local, na próxima seção, na qual se procederá à efetiva avaliação das valências e do sucesso deste 
programa enquanto iniciativa de mercado social de arrendamento, o modelo de avaliação adotado terá 
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em linha de conta não só o modelo proposto por Haffner et al. (2009) como também fatores que aferem 
caraterísticas próprias deste mesmo programa. 
 
3.3.2. AVALIAÇÃO SINTÉTICA DO PROGRAMA ARCO-ÍRIS 
Tendo como referência os diferentes âmbitos de caraterização do programa Arco-Íris discutidos, e com 
o intuito de proceder a uma ampla, sumária e eficaz avaliação do sucesso do programa suprarreferido, 
definem-se, no quadro 26, diferentes parâmetros de análise das valências do mesmo, tendo em conta que 
o objetivo último de qualquer programa associado, quer implicitamente quer explicitamente, ao conceito 
de mercado social de arrendamento será o de se constituir como uma “ponte” eficaz entre o mercado de 
arrendamento privado e o arrendamento em regime de habitação social. Nesse sentido, a materialização 
do conceito de “sucesso”, no âmbito desta avaliação, corresponderá, na minha leitura, à forma como o 
conceito adjacente a este programa, ainda que apenas a nível local, poderá ter revelado evidências de 
permitir uma aproximação entre os dois setores de habitação que se propõe a intermediar. Todavia, a 
questão que se impõe é a seguinte: como avaliar a eficácia dessa “ponte”? 
Não existindo, de acordo com a revisão bibliográfica do presente trabalho, uma forma unívoca e 
consensual de formulação de uma iniciativa desta génese, uma vez que essa “ponte” poderá ser 
estabelecida de formas totalmente diferentes de país para país, nem muito menos um modelo proposto 
para proceder a uma avaliação deste tipo de iniciativa ainda tão embrionária nas políticas de habitação 
dos países Ocidentais, nesta seção os parâmetros de análise foram definidos adotando a seguinte 
metodologia: 
1. Consideraram-se as disposições de Haffner et al. (2009), descritas na seção 2.1.1 da 
revisão bibliográfica do presente trabalho, relativas aos 3 grupos de interações 
fundamentais que influem sobre a dimensão de um “fosso” entre o mercado de 
arrendamento privado e o mercado de habitações sociais, para definir, em função 
desses, parâmetros aferidores do potencial de diminuição desse mesmo “fosso” após a 
introdução do programa Arco-Íris; 
2. Tendo por base o modelo de mercado social de arrendamento proposto por Haffner et 
al. (2009), descrito na seção 2.1.3, definiram-se parâmetros de correspondência ao 
público-alvo pretendido, aos trâmites do estabelecimento da parceria, às valências da 
oferta imobiliária disponibilizada, ao papel de cada entidade no programa (e, 
particularmente, do Estado) e aos valores associados à oferta do programa (valores de 
renda, dimensão da oferta, etc); 
3. Reconhecendo relevância estratégica e política aos documentos apresentados na seção 
3.1, foram também definidos parâmetros de avaliação associados aos objetivos 
descritos nesses documentos; 
4. Tendo em conta a coexistência do programa Arco-Íris com o próprio Porta 65 – Jovem, 
mesmo ao nível do no município de Vila Nova de Gaia, foram definidos parâmetros de 
avaliação comparativos da sua dimensão, potencial de geração de concorrência entre 
ambos e de complementaridade; 
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5. Formularam-se, ainda, parâmetros adicionais que têm origem nas diversas questões 
levantadas ao longo da discussão e apresentação deste programa e que espalham 
dúvidas relativas ao impacto associado ao programa (quer para o próprio município, 
quer para os beneficiários ou para o seu senhorio), à adequabilidade do perfil-alvo ao 
perfil efetivo da iniciativa, à justiça relativa conferida por este programa, às metas 
estabelecidas pelos seus promotores, à correspondência entre os seus resultados efetivos 
e os potencialmente alcançáveis, entre outras questões adjacentes à análise estatística 
das caraterísticas do programa; 
De notar, ainda, que os pontos 3, 4 e 5 da metodologia de definição de parâmetros de avaliação 
corresponde a um “nacionalização” do método de avaliação, por introdução de parâmetros de análise de 
caráter nacional e local. Isto é, em função da forma bastante imprecisa como os autores se tendem a 
referir ao conceito de mercado social de arrendamento e aos seus moldes, considerou-se, no âmbito deste 
trabalho, essencial a consideração de parâmetros estratégicos/políticos (ponto 3) e 
competitivos/complementares (ponto 4) e de contextualização estatística, regulamentar e social (ponto 
5) com o intuito de adaptar conceitos teóricos a um “case study” real. 
Após a definição dos parâmetros de análise com base na metodologia descrita, a estratégia de avaliação 
adotada consistiu numa avaliação da forma como o programa terá contribuído, ainda que apenas ao nível 
local, para a aproximação ou afastamento entre o mercado de arrendamento privado e o correspondente 
às habitações sociais. Para tal, a cada parâmetro foram atribuídas avaliações correspondentes ao seu 
efeito sobre o principal objetivo do programa (leia-se, estabelecer-se como “ponte” entre os dois 
mercados de habitação referidos): “aproximação”, “afastamento” ou “efeito neutro”, conforme a 
respetiva contribuição de cada parâmetro seja no sentido de, respetivamente, aproximar, afastar ou não 
ter efeito significativo sobre a posição relativa do mercado de arrendamento privado face ao mercado 
de habitação social. 
Na atribuição de avaliações, e procurando alheá-las de qualquer subjetividade de análise, foram 
consideradas não só as discussões de conceitos teóricos da revisão bibliográfica do presente trabalho, 
como também, e particularmente, toda a caraterização, descrição e análise estatística efetuada até este 
ponto. Aliás, e como se pode confirmar nos “Comentários” do quadro 26, a clara maioria das atribuições 
efetuadas tem por base a análise estatística do programa ou os conceitos defendidos por Haffner et al. 
(2009). 
Com base nas atribuições de avaliação a cada um dos parâmetros definidos, e de forma a poder 
aglomerar todos os parâmetros de avaliação numa resposta unívoca à questão – “Até que ponto terá sido 
o programa Arco-Íris um sucesso ao ponto de justificar a sua proliferação ao nível nacional?”, tornou-
se necessário definir uma estratégia para análise conjunta de diferentes parâmetros. Nesse sentido, foi 
atribuído o mesmo peso relativo a cada um desses parâmetros, ainda que reconhecendo que alguns 
poderão ser mais relevantes do que os demais, e analisadas as frequências relativas de cada avaliação. 
Observando que as frequências absolutas, de cada avaliação atribuível, foram de 7, 18 e 10 para, 
respetivamente, “aproximação”, “efeito neutro” e “afastamento”, o correspondente a frequências 
relativas de 20 e 51 e 29% (ver figura 3.23), a primeira constatação prende-se com o facto de este 
programa possuir debilidades bastante consideráveis e que o impossibilitam de se constituir, à luz da 
revisão bibliográfica e da análise estatística efetuada, como um programa de “sucesso” na forma como, 
efetivamente, contribuiu, através do seu efeito de “ponte”, para a aproximação do mercado privado de 
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arrendamento e do correspondente às habitações sociais ao nível local, já que a maioria (51%) dos 
parâmetros em análise demonstram que o programa não teve qualquer efeito prático no cumprimento 
desse objetivo. Aliás, mesmo considerando as avaliações de “aproximação” e “afastamento” de forma 
alheia ao próprio “efeito neutro” global, são mais os resultados causadores de afastamento entre os 
mercados referidos do que de aproximações (na proporção de 10 contra 7). 
Figura 3.23 – Frequências relativas e absolutas das diferentes avaliações aos parâmetros definidores do sucesso 
do Programa Arco-Íris. 
Conclui-se, portanto, que uma avaliação global aproximada do programa corresponde a um “Efeito 
neutro com ligeira tendência para afastamento” entre o mercado de arrendamento privado e o mercado 
correspondente às habitações sociais, e está bem longe de uma avaliação global demonstradora de um 
efeito de “ponte” assinalável. Ora, intuindo-se que um programa de “sucesso” será aquele que possuir 
um número de avaliações de “aproximação” claramente acima das demais avaliações possíveis, este 
programa nunca poderá ser encarado, pelo menos não na sua globalidade e à luz dos parâmetros de 
avaliação definidos, como um sucesso. 
Em suma, se são, por um lado, fatores de sucesso as vantagens associadas aos valores das rendas 
claramente abaixo dos valores de mercado privado ou a forma como este programa se complementava 
ao Porta 65 – Jovem, por outro também não é admissível que pela constatação exclusiva de essas duas 
valências extremamente importantes se possam descorar os demais parâmetros de análise claramente 
negativos. Entre estes últimos parâmetros, aquele que mais se destaca pela negativa corresponde à 
rigidez e inexistência de dispersão de oferta de habitações neste programa, contrariando todas as 
recomendações da Iniciativa 65 e de Haffner et al. (2009) e impossibilitando que este programa pudesse 
adquirir a dimensão necessária para, efetivamente, introduzir um efeito competitivo e contribuir para 
uma aproximação dos dois mercados de habitação que lhe são limítrofes por diminuição dos valores das 




Avaliação dos parâmetros definidores do 
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Parâmetro de avaliação do sucesso do 
Programa Arco-Íris (por comparação 
com o mercado privado de 




ao efeito de 
“ponte”) 
Comentários 
A designação dos parceiros estratégicos 
da iniciativa e os seus motivos 
Efeito neutro Sendo a “CGD” um agente económico privado que opera em vários setores do mercado de 
habitação nacional (mercado de habitação própria e mercado de arrendamento privado) e 
com a mesma motivação (alcançar a máxima rentabilidade dos seus imóveis), então, e de 
acordo com Haffner et al. (2009), maior será a tendência de aproximação entre estes dois 
setores e menos notória será a sua diferenciação. Tal uniformização já não se regista, porém, 
ao nível das habitações sociais, uma vez que aí os senhorios são, impreterivelmente, 
entidades Estatais e a sua motivação principal é a de suprir uma necessidade e não a de 
gerar rentabilidade económica. Por outro lado, Haffner et al. (2009) também defendem que 
a entidade privada a operar neste mercado intermédio não deve ter fins lucrativos, algo que 
não se regista e que minimiza as vantagens associadas à uniformização de senhorios e 
motivações 
Diversidade/Rigidez da localização 
geográfica da oferta e liberdade de 
escolha da habitação 
Efeito neutro Sem qualquer diversidade de localização e sem qualquer liberdade de escolha (a não ser a 
tipologia pretendida), ao contrário do que acontece com o Programa Porta 65 – Jovem e nos 
mercados de arrendamento privado e de habitação social 
Localização da oferta do edifício Prestige 
na AMP 
Efeito neutro O empreendimento associado à oferta do programa localizava-se a 10,7kms e 14mins e 
15,4kms e 21mins, de carro, das sedes municipais de VN de Gaia e Porto, respetivamente, 
constituindo-se como uma desvantagem clara face a oferta privada de arrendamento 
existente 
Rácio entre a qualidade das habitações e 
o valor das rendas, face a oferta privada 
Aproximação Conforme a tipologia, o benefício para os beneficiários do programa é de 28 a 44% em 
relação ao valor de rendas no setor privado, para habitações de caraterísticas e qualidades 
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de arrendamento equiparável ao nível da 
freguesia de Canelas 
equiparáveis e num raio de 1km em relação à localização da oferta do programa. Mais uma 
vez de acordo com Haffner et al. (2009), tal inexistência de uma clara desvantagem do setor 
intermédio face ao setor privado de arrendamento contribui para a uniformização e 
aproximação dos mesmos 
Valor das rendas face às praticadas no 
mercado de habitações sociais 
Efeito neutro Segundo os dados do INE, em 2012 o valor mais baixo das rendas iniciais do programa 
Arco-Íris (250€ por um T1) era mais de 4 vezes superior ao valor de renda média em regime 
de habitação social, pouco 172ontribuindo para a aproximação entre os dois mercados 
Rácio entre a qualidade das habitações e 
o valor das rendas face à oferta privada 
de arrendamento ao nível municipal 
Efeito neutro Habitações novas, equipadas, com grandes áreas (exceto em alguns T1’s) e valores de renda 
abaixo do mercado privado, embora com localização bastante periférica e pouco atrativa no 
município 
Diversidade e proporção das tipologias 
de habitação oferecidas 
Efeito neutro Oferta inexistente de T0’s e tipologias superiores a T3 que obrigam os interessados nessas 
tipologias a recorrer a outro mercado, sendo de destacar também a reduzida oferta de T1’s e 
T3’s 
Dificuldade dos agregados em reunir os 
elementos necessários à formalização da 
candidatura (comparação entre a data de 
entrega de candidaturas e a data dos 
realojamentos) 
Afastamento O tempo médio decorrido entre a data de entrada da candidatura e a atribuição de uma 
habitação foi, em média, de 3 meses. No mercado privado de arrendamento o processo que 
levaria à assinatura do contrato de arrendamento seria, tendencialmente, bastante mais 
rápido e menos oneroso 
Capacidade de resposta (análise de 
geração de filas de espera) 
Afastamento A taxa de ocupação de 100% de T3’s durante 5 meses consecutivos, não permitiu dar 
resposta a necessidades crescentes nesse período, para essa tipologia. Em Fevereiro de 
2012, a procura acumulada era 11 vezes superior à oferta imobiliária, pelo que muitos 
candidatos elegíveis para este programa não puderam usufruir do mesmo devido à reduzida 
oferta 
Taxas de ocupação Efeito neutro 0% em todas as tipologias nos primeiros 4 meses após o lançamento do programa e em que 
muitos potenciais candidatos não tinham conhecimento desta iniciativa, agravada por uma 
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taxa de ocupação de 100% de T3’s durante 5 meses consecutivos que poderá ter mobilizado 
parte dos agregados candidatos para o setor privado de arrendamento por falta de 
oferta/alternativas no setor intermédio 
Inovação dos objetivos do programa face 
a outros pré-existentes 
Aproximação Embora parte do público-alvo fosse o mesmo do Porta 65 – Jovem, possuía importantes 
diferenças ao alargar o perfil-alvo a todos os tipos de famílias, conferindo maior liberdade 
de escolha a um maior número de famílias do município 
Correspondência dos objetivos do 
programa Arco-Íris face ao disposto na 
Iniciativa 65 para “arrendamento com 
vocação social” 
Efeito neutro Gerou-se um espectro de beneficiários diversificado e uma solução público-privada, ainda 
que sem qualquer dispersão e sem qualquer capacidade para contrariar a tendência de 
concentração de respostas em bairros específicos 
Vantagens dos conceitos inerentes à 
iniciativa face a outras vigentes no 
município 
Aproximação Considerando o mesmo público-alvo jovem, de famílias com elementos de até 30 anos de 
idade, estas possuíam liberdade de escolha entre o programa Arco-Íris e o Porta 65 – jovem. 
Permitindo o Porta 65 – Jovem aceder a uma outra diversidade de oferta imobiliária e 
atribuindo subsídios correspondentes a valores entre 10%, no mínimo, e 50%, no máximo 
(em função do escalão da família no Porta 65 – Jovem), a atratividade do programa Arco-
Íris tenderá a estar comprometida pela rigidez de oferta e valores de rendas “até 25% 
inferiores aos praticados em mercado livre”. Para os demais agregados familiares, esta 
constitui-se como uma oportunidade sem qualquer concorrência 
Segurança de posse por comparação com 
o mercado privado de arrendamento e 
habitações sociais (duração dos 
contratos) 
Afastamento O regime não é uniforme ao nível da segurança de posse: enquanto num período de 10 anos, 
os beneficiários do programa Arco-Íris possuíam total segurança de posse e a possibilidade 
de exercerem a opção de compra do imóvel, no mercado de arrendamento privado, o NRAU 
não prevê uma duração mínima nos contratos de arrendamento, admitindo automaticamente 
a duração de 2 anos quando esta não é estabelecida explicitamente no contrato de 
arrendamento, nem estipula a eventual obrigatoriedade de existência de uma cláusula de 
opção de compra das habitações nos mesmos contratos. Este mercado intermédio possui, 
assim, uma vantagem clara face aos demais mercados, introduzida pela cláusula de compra 
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das habitações, o que tende a diferenciá-la das demais e a desfavorecer o regime uniforme 
defendido por Haffner et al. (2009) 
Regime de controlo de rendas Aproximação Sendo o regime de controlo de rendas de (2ª geração) subjacente ao NRAU aplicável quer 
ao mercado de arrendamento privado quer ao mercado social de arrendamento, defende 
Haffner et al. (2009) que o “fosso” entre esses dois mercados tenderá a diminuir. Por outro 
lado, e já no que se refere às habitações sociais, não se aplica o mesmo regime, uma vez que 
estas possuem um enquadramento legal próprio, pelo que, em relação a este setor de 
habitação, não se registará a mesma dinâmica de aproximação 
Complementaridade entre o programa 
Arco-Íris e as demais políticas de 
habitação vigentes 
Aproximação Conseguia dar resposta a famílias não abrangidas pelos critérios do Porta 65 – Jovem, 
providenciando-lhes valores de rendas intermédias entre o setor privado de arrendamento e 
o mercado de habitações sociais 
Potencial de mobilidade oferecido pela 
iniciativa 
Efeito neutro Enquanto o Porta 65 – Jovem permitia a mudança de residência, ao longo do período em 
que o beneficiário recebia o apoio na forma de subsídio, no caso do programa Arco-Íris essa 
situação não só não é abordada no seu regulamento interno, como também nem sequer 
possui outra oferta que não aquela correspondente ao empreendimento Prestige em Canelas. 
Assim, mesmo que o programa previsse essa possibilidade “no papel”, na prática ela não 
seria possível devido à inexistência de oferta alternativa 
Relação entre o número de candidatos e 
beneficiários 
Efeito neutro Ao longo do programa alcançou-se um pico de 29%, sendo que no final de vigência do 
programa apenas 16% dos candidatos se tinham constituído beneficiários, o que implicará 
que os restantes terão sido “obrigados” a recorrer ao mercado privado de arrendamento ou a 
outra solução desafeta a um mercado intermédio de habitação 
Taxas de esforço associadas às famílias 
constituídas beneficiárias 
Afastamento 55% dos agregados familiares possuem taxas de esforço superiores a 40%, sendo esse o 
limite a partir do qual o Eurostat considera excessiva essa mesma taxa. Tendo em conta a 
recomendação do NRAU para atualizações de “rendas antigas”, esse valor considerado 
excessivo (uma taxa de esforço acima de 25%) ascende a 80%. Não existe um regime 
uniforme aplicado aos diferentes mercados de habitação 
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Tipo de apoio do Estado por comparação 
com outras iniciativas vigentes nos 
outros setores de habitação 
Afastamento Defendendo Haffner et al. (2009) que a diferenciação do tipo de apoio do Estado sobre 
diferentes setores de habitação contribui para o agravamento do “fosso” entre eles, constata-
se que enquanto esta iniciativa obteve apoio indireto através da criação dos FIIAH, no caso 
de iniciativas nos demais mercados de habitação (no de arrendamento privado, por exemplo, 
através do Porta 65 – Jovem) o tipo de apoio corresponde à subsidiação das iniciativas. 
Assim, e a este nível, a estratégia do Governo não favorece a uniformização e aproximação 
dos diferentes setores de habitação 
Regime tributário e fiscal dos senhorios 
nesta iniciativa 
Afastamento No âmbito do programa Arco-Íris, ao serem atribuídos benefícios fiscais e tributários 
distintos daqueles que os senhorios no setor privado de arrendamento possuem, segundo 
Haffner et al. (2009) existirá uma tendência para o afastamento entre os dois setores, em 
virtude de existirem diferenças substanciais na forma como se favorece a operacionalidade 
num setor em detrimento do outro 
Rigidez de prazos de candidaturas Aproximação As candidaturas podiam ser submetidas/formalizadas em qualquer período, ao contrário do 
que acontece com outras iniciativas como o Porta 65 – Jovem. As famílias interessadas em 
aceder ao mercado intermédio de habitação podiam fazê-lo em qualquer momento 
Dimensão do programa (análise do 
número de agregados realojados à escala 
Municipal) 
Efeito neutro Tendo somente em conta o segmento privado de arrendamento correspondente a valores de 
renda de 200 a 650€+, o número de agregados realojados equivale a 0,36% dos existentes 
no município 
Dimensão do programa por comparação 
com a alcançada pelo Porta 65 – Jovem 
Efeito neutro Apesar de o Porta 65 – Jovem ter, em 2011, já 4 anos de vigência enquanto o programa 
Arco-Íris apenas esteve vigente durante 1 ano e meio, a verdade é que, nas respetivas 
escalas nacional e municipal e em termos relativos, o Porta 65 – Jovem conseguiu apoiar 
um número relativo de famílias mais de 14 vezes superior ao programa Arco-íris, mesmo 
sendo um programa mais restritivo no que ao perfil admitido para as famílias beneficiárias 
diz respeito 
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Cumprimentos dos objetivos delineados 
pela CM de Gaia relativamente a 
incrementos de oferta 
Efeito neutro Apesar de sucessivas promessas de alargamento do programa a mais 30 habitações em S. 
Félix da Marinha e a outras áreas do município, estas nunca foram efetivadas.  
Pertinência dos critérios de acesso 
associados ao regulamento interno da 
Gaiurb 
Afastamento Impossibilidade de participação de outros tipos de senhorios, a operar no mercado de 
arrendamento privado, que não os bancários e ausência de ponderação do valor das rendas 
com base em taxas de esforço e mecanismos de atribuição de racionalidade à relação entre a 
tipologia da habitação e o número de elementos do agregado 
Critérios de definição dos potenciais 
beneficiários da iniciativa 
Afastamento Ao direcionar esta iniciativa apenas à “classe média” com um limite de rendimentos per 
capita de 750€, as autoridades locais denunciam a estratégia de criar diferentes soluções 
para famílias com diferentes capacidades económicas, contribuindo para a diferenciação 
entre os setores de arrendamento privado, social e de habitação social, o que de acordo com 
Haffnet et al. (2009) contribui para o afastamento entre os mesmos 
Liberdade de opção das famílias em 
acederem ao programa Arco-íris 
Afastamento Refere Haffner et al. (2009) que num contexto em que a opção, por parte de uma família, 
em aceder a um dos setores de habitação existentes esteja limitada à sua capacidade 
económica do agregado familiar (como é o caso neste programa Arco-Íris, no mercado de 
habitação social e no de arrendamento privado), e não seja unicamente função da vontade da 
família (apoiada, depois, pelo Estado), contribui-se para o afastamento entre os setores de 
habitação. É esta, precisamente, a realidade que se observa no âmbito deste programa, onde 
uma potencial candidatura ao programa apenas é possível se o rendimento do agregado se 
encontrar dentro do limite definido regularmente 
Correspondência entre o perfil 
económico pretendido dos agregados 
familiares e os efetivamente realojados 
Efeito neutro Baixa capacidade de resposta à classe média, na medida em que apenas 34% dos 
beneficiários pertencem à mesma, embora com uma considerável capacidade de resposta a 
jovens (30% dos beneficiários) 
Grau de satisfação dos beneficiários Aproximação Apenas uma rescisão de contrato em 1 ano e 6 meses de vigência do programa, ainda que 
num universo reduzido de 49 beneficiários, o que demonstra as vantagens intrínsecas a este 
programa enquanto setor intermédio de habitação 
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Capacidade de auto-divulgação e de 
reencaminhamento de potenciais 
candidatos 
Efeito neutro Visibilidade televisiva exponenciou uma “procura formalizada” bastante reduzida, apesar da 
criação de uma linha telefónica gratuita de apoio a dúvidas de potenciais interessados. Por si 
só, e sem a visibilidade televisiva, o programa não possuía trâmites potenciadores de 
funcionar como elo de ligação entre os dois mercados 
Efeitos sobre a competição privada e na 
anulação de falhas do mercado de 
habitação ao nível municipal 
Efeito neutro Ao providenciar habitações claramente abaixo dos valores de mercado privado, o programa 
introduziria, à partida, um fator competitivo nos mercados habitacionais, todavia, a sua 
escala extremamente reduzida (mesmo ao nível da freguesia de Canelas) minimiza qualquer 
potencial efeito sobre os mercados a nível municipal 
Vanguardismo da iniciativa (cláusulas 
adicionais ao próprio conceito dos FIIAH 
e outras iniciativas anteriores) 
Efeito neutro A opção de compra num período de 10 anos é consequência dos imóveis pertencerem a um 
FIIAH. É iniciativa da CM de Gaia definir rendas 25% abaixo do mercado tradicional e 
implementar um programa baseado no mercado social de arrendamento, ainda que sem lhe 
atribuir a dimensão necessária para gerar concorrência com o setor privado 
Papel ao nível da regeneração urbana e 
solucionamento de problemas 
urbanísticos 
Efeito neutro Apesar da sua baixíssima escala (apenas 1 empreendimento), esta iniciativa assentava em 
ideias associadas ao reaproveitamento de empreendimentos e edifícios devolutos, 
encaixando o empreendimento “Prestige” nesta categoria de edifícios. Contudo, e mais uma 
vez devido à sua reduzida escala, esta iniciativa pouco contribuiu para este seu objetivo 
Possibilidade de participação de 
senhorios privados 
Afastamento Não existiu qualquer participação de senhorios privados, ao contrário do que não só o DL 
608/73 de 14 de Novembro previa, aquando da 1ª definição de “bolsa de imóveis” para 
apoio de programa de “rendas limitadas”, como também a Iniciativa 65. Apenas uma ínfima 
parte dos senhorios a operar no setor privado (neste caso apenas a CGD) podem operar 
neste mercado intermédio, o que de acordo com Haffner et al. (2009) também contribui para 
o distanciamento entre os setores 
Quadro 26 – Quadro-síntese dos diferentes parâmetros de análise e respetivas avaliações.
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Seria, deste modo, importante que ao justificar o alargamento do conceito de mercado social de 
arrendamento ao nível nacional, em Agosto de 2012, com base no programa Arco-íris, os seus 
promotores referissem quais os motivos para que o mesmo fosse “inspirado no Programa Arco-Íris – 
Novos Horizontes para o Arrendamento, consequência de uma experiência muito bem sucedida da 
Câmara Municipal de Vila Nova de Gaia e do Grupo Caixa Geral de Depósitos” (Portal do Mercado 
Social de Arrendamento, 2012). Ou seja, em que medida é que o programa Arco-Íris poderá ser 
considerada uma “experiência muito bem-sucedida”? Com base em que parâmetros e/ou resultados é 
que os promotores do alargamento do conceito justificam esse mesmo alargamento? 
Igualmente curioso, será constatar que tendo, à data, o conceito de FIIAH uma adesão tão residual por 
parte das entidades bancárias e reconhecendo que este foi concebido pelo mesmo Governo Central que 
viria a promover o alargamento do conceito de mercado social de arrendamento a nível nacional, não 
deixa de constituir uma feliz coincidência que esse mesmo alargamento tenha sido a oportunidade 
perfeita para, como se verá, sensibilizar um vasto leque de entidades bancárias a entrar num mesmo 
FIIAH, justificando, assim, a implementação do conceito de FIIAH e a atribuição de condições tão 
vantajosas aos “senhorios bancários” no âmbito desse mecanismo. Por outras palavras, sem essa 
estratégia de inclusão de diversas entidades num FIIAH, esse mecanismo continuaria (ainda que tal 
ocorrência não signifique, obrigatoriamente, uma mudança de paradigma) a constituir-se um “fracasso” 
naquelas que eram as intenções do Governo em potenciar os mercados de habitação. 
 
3.3.3. A SUA IMPORTÂNCIA NA EXPANSÃO DO CONCEITO DE MERCADO SOCIAL DE ARRENDAMENTO AO NÍVEL 
NACIONAL 
Face ao exposto anteriormente, o sucesso que o programa Arco-Íris alcançou no município onde foi 
lançado afigura-se como bastante questionável apesar de os meios de comunicação defenderem 
exatamente o oposto. Não obstante, não eram unicamente os seus promotores e os media a proclamar o 
seu amplo sucesso, na medida em que este também se espelhava nos reconhecimentos, menções e 
prémios que todo o sector imobiliário lhe endereçou. Entre esses, destaca-se o prémio SIL do Imobiliário 
na categoria de Autarquias, no ano de 2011, sendo este um galardão promovido pelo Salão Imobiliário 
de Portugal que se destina a premiar a qualidade e a inovação da atividade imobiliária nas suas diversas 
componentes. O motivo por detrás de tal atribuição deveu-se, segundo o disposto no portal da Gaiurb, à 
criação de novas oportunidades de habitação para famílias pertencentes à classe média, cujo perfil não 
se enquadrava no mercado tradicional de habitação social e que também não conseguiam reunir 
condições para aceder ao crédito bancário. Contudo, sendo o prémio SIL recebido destinado unicamente 
a autarquias e à inovação das suas iniciativas no setor imobiliário, e sendo o programa Arco-Íris a 
iniciativa pioneira de mercado social de arrendamento em Portugal, a atribuição de tal galardão devido 
à sua inovação, pouco poderá pesar como argumento a favor do sucesso do mesmo. Por sua vez, a CGD 
também veria o seu FIIAH Arrendamento – FIIAH ser distinguido com o prémio Melhor Fundo de 
Investimento Imobiliário no Salão Imobiliário de Lisboa, durante o ano de 2012. 
Mais ainda, e de acordo com diversas notícias em jornais nacionais, terá sido no âmbito desta parceria 
com a CM de Gaia que, quando confrontado com o “sucesso” da mesma, um dos administradores da 
Caixa Geral de Depósitos terá efetuado diligências junto do IHRU (Instituto de Habitação e Reabilitação 
Urbana), no sentido de alargarem este programa a outros municípios do país, valorizando o parque 
habitacional existente e evitando, por outro lado, a necessidade de construir novos edifícios e a 
irracionalidade económica que lhe estaria associada. Mais uma vez, tal diligência não deve ser 
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considerada como um argumento a favor do sucesso do programa, particularmente se for tido em conta 
que aquilo que é um “sucesso” para o membro da parceria correspondente à entidade bancária, poderá 
até suscitar mais dúvidas na forma como este programa poderá ter sido benéfico para o município. Isto 
é, sendo o sucesso mais facilmente definível do ponto de vista de uma entidade bancária e 
correspondente, impreterivelmente, a “elevada rentabilidade/retorno” seria interessante perceber até que 
ponto a atribuição de tal vantagem competitiva à entidade bancária, através do FIIAH, poderá ter sido 
benéfica para os mercados habitacionais no município. 
Confrontado com uma experiência de “sucesso”, o Governo Central – através do Ministério da 
Solidariedade e da Segurança Social – alargou os conceitos do projeto Arco – Íris a todo o território 
nacional. Tal deveu-se, também, ao facto de muitas famílias residentes em outros municípios, que não 
o de Vila Nova de Gaia, terem tido conhecimento das vantagens desse programa (através dos canais 
televisivos e de jornais), indagando os seus próprios municípios relativamente ao facto de quando 
adotariam um projeto semelhante, algo rapidamente constatável nos “comentários” dos utilizadores às 
notícias publicadas na Internet e que estão ligadas ao programa suprarreferido. 
Um dos principais testemunhos da influência deste programa em Vila Nova de Gaia no alargamento do 
conceito de mercado social de arrendamento a todo o território nacional, reside no facto de o 
regulamento, agora de âmbito nacional, desse mesmo mercado de arrendamento social ter sido redigido 
com base no regulamento interno do programa Arco-Íris, algo que não foi somente confirmado junto de 
fontes da Gaiurb como também é constatável pela comparação direta dos dois regulamentos. Na verdade, 
representantes da empresa Municipal (atualmente designada como) Gaiurb desempenharam um papel 
ativo aquando do alargamento do programa ao nível nacional, tendo, inclusive, participado nas 
principais deliberações formais do mesmo. 
Em suma, é de admitir que o “sucesso” desta iniciativa em Vila Nova de Gaia terá sido autoatribuído 
com base na geração do binómio entre “responsabilidade social e racionalidade económica” (Gaiurb, 
2011), sendo este o binómio o slogan da divulgação política desta iniciativa, na medida em que este 
programa, pelo menos ao nível de Vila Nova de Gaia, possibilitou, inquestionavelmente, a resolução de 
problemas a 3 níveis diferentes e que estarão, na minha perspetiva, na origem da sua atratividade para o 
alargamento do conceito ao nível nacional: 
 A banca conseguiu rentabilizar e terminar a construção de empreendimentos que possuía, após 
falência de donos de obra de quem eram credores e que se viram impossibilitados de terminar a 
construção os mesmos. Embora tal não tenha acontecido no âmbito do programa no município 
de Gaia, imóveis devolutos na posse de bancos poderão, também, ser 
requalificados/regenerados e rentabilizados no mercado social de arrendamento. No mesmo 
sentido, os bancos lograrão rentabilizar imóveis que ficaram na sua posse após as famílias terem 
entrado em situações de incumprimento; 
 O município pôde resolver um importante problema de urbanismo associado ao facto de 
existirem empreendimentos abandonados devido à incapacidade dos construtores em terminar 
os mesmos. Num âmbito nacional, através do alargamento ao mercado social de arrendamento 
como está, atualmente, vigente, as eventuais obras de requalificação/regeneração que os bancos 
(ou até PPP’s) efetuem em imóveis devolutos que se encontrem na sua posse, contribuirão, 
igualmente, para a resolução de problemas urbanísticos ao nível de cada município; 
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 Os munícipes puderam usufruir de habitações em condições muito mais vantajosas do que a 
larga maioria da oferta em mercado privado de arrendamento: habitações novas, com valores de 
rendas (de acordo com os promotores e os seus estudos não divulgados publicamente, embora 
confirmados com a metodologia aproximada do presente trabalho) pelo menos 25% abaixo dos 
valores de mercado praticados na freguesia em questão no mercado privado, estando esses 
valores de rendas em mercado privado, maioritariamente, associados a habitações usadas e cuja 
construção foi realizada há, pelo menos, uma década (isto é, os valores de renda de referência 
são relativos a uma oferta de pior qualidade, constituindo-se uma vantagem adicional para quem 
adere a este programa), totalmente equipadas e com possibilidade de contratos de longa duração, 
bem como direito preferencial de aquisição do imóvel, durante um período de 10 anos, por um 
valor pré-estabelecido nesse mesmo contrato de arrendamento. Esta cláusula de opção de 
aquisição toma proporções ainda mais importantes num contexto económico de crise e quem 
que, por consequência, o acesso ao crédito bancário se tornou cada vez mais difícil, uma vez 
que nesse extenso período de 10 anos o inquilino poderá realizar poupanças ou aumentar os seus 
rendimentos de forma a poder exercê-la. Na eventualidade de não a conseguir exercer durante 
esse período, o inquilino poderá, no final da duração do seu contrato, pedir uma nova reavaliação 
do valor do imóvel com o intuito de o adquirir, ainda que (nessa altura) já não possua o referido 
direito preferencial de aquisição; 
O modelo de gestão do Programa Arco-Íris, por outro lado, traduzia-se, numa estratégia de contacto 
direto e cooperação entre o munícipe, o município e a entidade bancária, sendo que pelo facto de ser um 
projeto de âmbito local e ter tão poucas entidades envolvidas, era, tal como foi possível apurar aquando 
de reunião com representantes da Gaiurb, bastante mais fácil de gerir do que o próprio mercado social 
de arrendamento que viria, posteriormente, a ser implementado a nível Nacional. Essa facilidade de 
gestão manifestava-se numa maior facilidade de negociação e, por consequente, numa maior eficiência 
de todo o projeto, o que resultou numa solução “win-win” para todas as entidades envolvidas. Mais 
ainda, o facto de ser um projeto local confere-lhe uma especificidade na capacidade de resposta às 
dinâmicas registadas ao nível Municipal que um outro programa de âmbito (estritamente) nacional não 
teria tanta facilidade em conceder, na medida em que no contexto do programa Arco-Íris os decisores 
políticos e a Gaiurb possuíam uma estratégia de cooperação bem mais próxima com a única entidade 
bancária envolvida (resultando em maior facilidade de negociação e definição da oferta do programa, 
por exemplo), do que aquela que, no contexto do mercado social de arrendamento, as mesmas entidades 
municipais possuem junto da Norfin (a qual, relembre-se, gere oferta em várias dezenas de municípios, 
intuindo-se inviável estabelecer uma relação de cooperação tão próxima com todos eles como a que a 
“CGD” estabelecia com a CM de Gaia no âmbito do programa Arco-Íris). 
Assim, no próximo capítulo, o objeto de análise e discussão será precisamente o próprio mercado social 
de arrendamento implementado a nível nacional, embora a dimensão alcançada pelo mesmo, aliada à 
indisponibilidade dos seus diversos promotores em ceder dados estatísticos relativos à implementação 
do mesmo, impossibilite um estudo desse programa tendo por base a mesma metodologia adotada no 
“case study” do programa Arco-Íris em Vila Nova de Gaia. 
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Tendo sido discutida e analisada a iniciativa “Arco-Íris” em Vila Nova de Gaia, no presente capítulo o 
objeto de estudo transita para o mercado social de arrendamento implementado a nível nacional em 
Junho de 2012. 
Desde logo, e face à impossibilidade de obtenção de informações e dados estatísticos junto das entidades 
gestoras deste programa, este capítulo tem um cariz menos empirista e analítico do que o apresentado 
no Capítulo 3, referente ao “case study” do programa Arco-Íris, focando-se mais na caraterização da 
iniciativa do que no perfil dos seus beneficiários. 
Encontrando-se subdividido em 11 seções, correspondentes a subcapítulos, os focos deste capítulo são, 
essencialmente: 
 Demonstrar em que contexto e com que moldes o programa foi protocolado; 
 Aferir as principais diferenças regulamentares e estratégicas face ao programa que o procedeu 
e de que forma poderão ter introduzido vantagens ou debilidades a esta nova iniciativa; 
 Recolher diferentes perspetivas de municípios distintos, no sentido de ser diagnosticado o 
motivo pelo qual o programa parece ter capacidades de resposta e aceitação totalmente distintas 
de município para município; 
No último subcapítulo, e tendo em consideração toda a informação que foi possível recolher e tratar, o 
objetivo será o de poder responder, de forma unívoca, às seguintes questões: de que forma poderá o 
Mercado Social de Arrendamento de abrangência nacional ter contribuído para a transição de um sistema 
de arrendamento dual para um unitário? Até que ponto terá permitido uma aproximação eficaz entre o 
mercado de arrendamento privado e o mercado correspondente às habitações sociais? 
 
4.1. O PROGRAMA DE EMERGÊNCIA SOCIAL (“PES”) – A PRIMEIRA INSCRIÇÃO OFICIAL DA 
INTENÇÃO DO ESTADO CENTRAL EM CRIAR UM MERCADO SOCIAL DE ARRENDAMENTO DE ÂMBITO 
NACIONAL 
Face ao contexto económico e financeiro que, aproximadamente desde 2008, avassalava o país, durante 
o ano de 2011 o Governo Central criou o Programa de Emergência Social (“PES”), cuja “ […] aplicação 
[…] teve início em Outubro de 2011” e que, de acordo com os seus promotores, “ […] vigorará, pelo 
menos, até Dezembro 2014” (Ministério da Solidariedade e da Segurança Social, 2011). Configurando-
se um programa de foco social, este tinha como objetivo fundamental “criar um modelo de inovação 
social que dê resposta a carências sociais graves”, ainda que para alcançar tal objetivo fosse imposto 
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que tal se efetivasse “sem criar mais órgãos ou estruturas” (Ministério da Solidariedade e da Segurança 
Social, 2011). 
Ora, estando este programa “focado em medidas e soluções simples e diretas, que minorem o impacto 
social da crise” (Ministério da Solidariedade e da Segurança Social, 2011), assentava em 3 desígnios 
claros (Portal do Mercado Social de Arrendamento, 2012): 
 “Não vai gastar em burocracia, vai investir nas pessoas. Não vai criar novas estruturas, vai 
rentabilizar as existentes”; 
 “Não é um Programa retórico, mas um Programa focado e de soluções para grupos de risco”; 
 “É um Programa que não significa mais Estado, significa melhor política social. Nalguns casos 
irá investir-se mais, noutros irá investir-se melhor”; 
Aplicando um “filtro” à propaganda política associada a estes desígnios, não deixa de ser constatável 
que a intenção deste “PES” era assegurar soluções que, destinando-se a grupos sociais mais 
desfavorecidos, tirassem partido de estruturas pré-existentes, minimizando o investimento público 
necessário. 
Relembrando a forma como ao programa Arco-Íris era atribuído um triplo benefício onde se destacava 
o aproveitamento de empreendimentos pré-existentes sem necessidade de investimento direto por parte 
do poder local ou do Estado Central, disponibilizando-os, depois, a um número crescente de famílias 
com dificuldade em permanecer ou aceder ao mercado privado de arrendamento, então esse programa 
possuía todos os pressupostos pretendidos para este “PES”. Nesse sentido, “o Governo endereçou um 
convite a um vasto conjunto de entidades, designadamente do sector privado, para, no âmbito do 
“Programa de Emergência Social”, ser constituída uma bolsa de imóveis para disponibilização para 
arrendamento, com rendas inferiores às de mercado, através da Iniciativa denominada Mercado Social 
de Arrendamento” (Portal do Mercado Social de Arrendamento, 2012). 
Como resultado da recetividade a esse convite, os decisores políticos responsáveis por este “PES”, que 
se pretendia ser capaz de poder “ […] chegar a cerca de 3 milhões de pessoas em 5 áreas essenciais de 
atuação” (Portal do Mercado Social de Arrendamento, 2012), inscreveram o “Mercado Social de 
Arrendamento” neste mesmo “PES”, em 2011, como “ […] um modelo de arrendamento social com 
alojamentos desocupados, facilitando o acesso à habitação a preços inferiores aos do mercado de 
arrendamento a famílias em situação mais vulnerável”, antevendo que os seus potenciais beneficiários 
fossem “famílias com baixos rendimentos” e que o mesmo pudesse alcançar a dimensão de, 
aproximadamente, “1200 alojamentos” (Ministério da Solidariedade e da Segurança Social, 2011), 
embora sem nunca referir com base em que critérios ou indicadores o Governo definia essa meta. Isto 
é, seriam essas 1200 habitações pretendidas para o fundo capazes de suprir as necessidades crescentes 
de arrendamento em Portugal, “perante a crescente dificuldade das famílias Portuguesas no acesso ao 
mercado da habitação, determinada pela atual conjuntura económico-financeira […] percecionada 
pelo Governo” espelhada no preâmbulo do regulamento do Mercado Social de Arrendamento? 
Independentemente dessa questão associada à dimensão pretendida e a efetivamente alcançada pelo 
programa, o mesmo destinava-se a dar resposta a 3 das 5 áreas essenciais de atuação definidas pelo 
Governo Central no âmbito deste “PES” (Portal do Mercado Social de Arrendamento, 2012): 
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 “Respostas às Famílias confrontadas com novos fenómenos de pobreza”; 
 “Respostas aos mais Idosos, com rendimentos muito degradados e consumo de saúde muito 
elevados”; 
 “Tornar a inclusão da Pessoa com deficiência uma tarefa transversal”; 
Não obstante, à data de lançamento do “PES” o mercado social de arrendamento, tal como era proposto 
nesse programa de emergência, ainda não possuía qualquer tipo de definição efetiva das suas diretrizes, 
pelo que acabou por passar quase um ano desde o surgimento dessa intenção no “PES” até à sua efetiva 
protocolização. 
 
4.2. A EXPANSÃO DO CONCEITO DE MERCADO SOCIAL DE ARRENDAMENTO À ESCALA NACIONAL – 
A PROTOCOLIZAÇÃO, OS OBJETIVOS, OS PARCEIROS E O CONTEXTO ECONÓMICO E FINANCEIRO 
DO MERCADO SOCIAL DE ARRENDAMENTO DE ABRANGÊNCIA NACIONAL 
Após a apresentação, no presente trabalho, do programa “Arco-Íris” (protocolado no município de Vila 
Nova de Gaia e com aplicabilidade restringida ao seu próprio nível municipal), do seu conceito, das 
vantagens e debilidades que lhe eram intrínsecas, bem como da dimensão do “sucesso” que lhe era 
atribuído por decisores políticos e órgãos de comunicação social, não seria difícil de antever a 
proliferação deste projeto piloto a uma maior escala. 
Dado que o conceito de mercado social de arrendamento possui, por si só, uma considerável carga 
política inerente, viria a ser o próprio contexto político nacional a impelir o alargamento territorial do 
conceito. Na verdade, o decisor político Marco António Costa, Vice-Presidente do município de Vila 
Nova de Gaia, e um dos principais impulsionadores do programa “Arco-Íris” nesse mesmo município, 
viria a ser nomeado, durante o ano de 2011, Secretário de Estado da Segurança Social, pelo, então, 
ministro da Solidariedade e da Segurança Social, Pedro Mota Soares, algo que terá, previsivelmente, 
permitido acelerar esse alargamento territorial do conceito. Nesse mesmo ano, mais precisamente a 11 
de Outubro de 2011, no mesmo mês em que o “PES” inscrevia o Mercado Social de Arrendamento 
como uma das suas medidas, o então Secretário de Estado da Segurança Social, Marco António Costa, 
constatava que o crédito à habitação “caiu mais de 60 por cento e a compra é mais difícil”, tornando-se 
necessário “encaminhar as pessoas para o arrendamento”, pelo que quando confrontado com esta 
situação, o Ministério da Solidariedade, Emprego e Segurança Social iniciou contactos com diversas 
entidades bancárias, com a intenção original de garantir a sua pré-adesão a um projeto que consistia em 
“criar uma bolsa Nacional de 2000 habitações, até ao final de 2012, envolvendo mais de 100 
municípios”, a qual correspondia à intenção de ser “um contributo para a modernização social e 
económica do país”, dando “resposta a uma necessidade social” e favorecendo, simultaneamente, a 
recuperação de “prédios devolutos pela banca, o que é logo um fator de atividade económica” (Marco 
António Costa, 2011). 
Aquando da sua Apresentação Pública e respetiva assinatura do protocolo, no Auditório do Ministério 
da Solidariedade e Segurança Social, realizada a 26 de Junho de 2012 em Lisboa (10 meses depois de, 
no “PES”, ter sido anunciada a intenção de criar este modelo), contando com a presença do Primeiro-
Ministro Pedro Passos Coelho e dos presidentes dos principais bancos, esta iniciativa nacional associada 
ao conceito de mercado social de arrendamento correspondia, de acordo com os seus promotores, à 
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criação de “ […] um novo segmento dentro do Mercado de arrendamento e representa uma mudança 
de paradigma em termos de respostas habitacionais em Portugal” e inspirada “ […] na boa prática e 
experiência realizada pela Câmara Municipal de Vila Nova de Gaia e o Grupo Caixa Geral de 
Depósitos denominado “Arco-Íris-Novos horizontes para o arrendamento” (Apresentação Pública do 
Mercado Social de Arrendamento, 2012), consistindo numa transcrição dos conceitos-base já analisados 
no âmbito do programa Arco-Íris. Noutro âmbito dessa apresentação pública e procurando definir o 
próprio conceito que lhe é inerente e o seu público-alvo, era defendido que “o mercado social de 
arrendamento é uma medida inovadora para jovens casais ou famílias de classe média que não se 
encontram na tipologia com direito a habitação social, mas também não possuem rendimentos 
suficientes para aquisição de casa própria ou arrendamento no mercado livre” (Apresentação Pública 
do Mercado Social de Arrendamento, 2012), de forma em tudo análoga àquela como o programa 
pioneiro em Vila Nova de Gaia definia o seu público-alvo, comportando uma considerável preocupação 
social. Na verdade, este programa é considerado, pelo Governo Central, como uma medida social tão 
relevante que acabou por ser inscrito como “ […] uma das respostas e soluções do PES (Programa de 
Emergência Social) para uma necessidade social básica: a habitação” (Portal Mercado Social de 
Arrendamento, 2012). 
Ainda de acordo com essa apresentação pública, “este programa que abre um mercado intermédio entre 
o mercado livre de arrendamento e o da habitação social apresenta um triplo benefício” (Apresentação 
Pública do Mercado Social de Arrendamento, 2012), correspondente àquele que uma das próprias 
entidades bancárias envolvidas, a CGD, refere no âmbito do seu “Relatório de Sustentabilidade de 2012” 
(ver figura 4.1). Intui-se, assim, que terá sido esse “triplo benefício”, tal como foi identificado pelos 
promotores do programa, a estar na origem da atribuição do “sucesso” à iniciativa pioneira de mercado 
social de arrendamento em Vila Nova de Gaia, na medida em que também corresponde às principais 
mais-valias identificadas no presente trabalho aquando da análise do sucesso da iniciativa “Arco-Íris”. 
 
Figura 4.1 – O triplo benefício associado à implementação do programa de mercado social de arrendamento em 
Portugal (fonte: “Relatório de Sustentabilidade da CGD de 2012”). 
De entre esses benefícios, destaca-se a intenção de garantir uma oferta imobiliária “com valores de renda 
mensais inferiores até 30% aos normalmente praticados em mercado livre” (Portal do Mercado Social 
de Arrendamento, 2012), o que, por comparação com o programa Arco-Íris, significa, essencialmente, 
duas coisas: se por um lado, ao invés de se definir um valor de referência de 25% como acontecia nesse 
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programa local, já que no âmbito deste programa nacional esse valor é incrementado para 30%, por 
outro, o facto de ser referido “até 30%”, reforça a sensação de dúvida relativamente à forma como os 
valores de renda poderão ser livremente fixados dentro do intervalo 0-30% pela entidade gestora do 
FIIAH. Por outro lado, esta será, sem qualquer dúvida, o desígnio deste programa que maior impacto 
poderá causar sobre os diferentes mercados de habitação em Portugal, na medida em que pode ser 
entendido que aos FIIAH’s são atribuídos fatores competitivos demasiado vantajosos. Ainda assim, é 
do entender de Luís Lima, na qualidade de presidente da Associação dos Profissionais e Empresas de 
Mediação Imobiliária de Portugal (APEMIP), à data de lançamento deste programa, que “fazer baixar 
as rendas para valores inferiores, em 30 ou 40%, aos números irrealistas de alguma oferta deste 
mercado, é positivo e não é concorrência desleal”, indo até mais longe ao referir que “esta possibilidade 
é a boa notícia para fazer com que o mercado funcione”, deixando transparecer a ideia de que devido à 
reduzida oferta imobiliária em Portugal no mercado de arrendamento privado, tende a gerar-se uma clara 
inflação irrealista dos valores de rendas definidos por uma considerável proporção de senhorios 
privados, sendo que esse mesmo efeito negativo poderá ser combatido através da introdução destas 
vantagens aos FIIAH’s e, por consequência, ao mercado social de arrendamento. Ainda de acordo com 
Luís Lima, “seria bom que essa saída (o mercado social de arrendamento) pudesse ser utilizada para 
os ‘stocks’ que estão a ser acumulados na banca, em vez de reencaminhados para uma oferta 
desvalorizada no mercado de compra e venda”, perspetivando, na minha interpretação pessoal, que o 
arrendamento desse número crescente de imóveis que, à data, eram entregues à banca seria mais rentável 
do que coloca-los no mercado de compra e venda altamente subvalorizado. 
Para além de consistir numa parceria entre o Estado (através do IHRU e do Instituto de Gestão Financeira 
da Segurança Social, I.P, adiante designado como IGFSS) e entidades bancárias (ver figura 4.2), a 
participação neste mercado social de arrendamento, de abrangência nacional, era alargada às “ […] 
Câmaras Municipais que se queiram associar” (Apresentação Pública do Mercado Social de 
Arrendamento, 2012). Ou seja, de acordo com a Apresentação Pública deste programa, apesar de este 
ser um programa nacional, apenas irão ser disponibilizadas habitações, correspondentes a arrendamento 
social, nos municípios em que vivem aderirem ao conceito. Independentemente desse fator de adesão 
optativa, através do estabelecimento desta parceria, entre o Estado e as entidades bancárias, “ […] surge 
o “Mercado Social de Arrendamento” ao qual se associaram, prestando colaboração ao nível técnico, 
administrativo e processual, Parceiros Locais e que, atenta a cobertura nacional da Bolsa de Imóveis 
integrada na iniciativa, contribuirão para o estabelecimento de uma rede de contactos de proximidade 
que se tem por essencial ao seu bom desempenho e execução” (Portal do Mercado Social de 
Arrendamento, 2012). Apesar dessa referência à colaboração a 3 diferentes níveis das autoridades locais, 
e tal como será exposto oportunamente, o seu papel neste programa era oneroso mas totalmente 
incapacitado para a tomada de decisões estratégicas como a definição de valores de rendas, a localização 
dos imóveis a incluir no FIIAH, etc. 
Foi ainda referido, nessa Apresentação Pública, que a participação do Estado nesta parceria se cingia à 
“colocação de Imóveis no Mercado por parte do Instituto de Habitação e Reabilitação Urbana (IHRU) 
e do Instituto de Gestão Financeira da Segurança Social” (Apresentação Pública do Mercado Social de 
Arrendamento, 2012), ao ponto de não ter desempenhado qualquer papel na escolha da entidade gestora 
do FIIAH que está na origem desta iniciativa, “que tem como nome “Solução Arrendamento” e que 
será gerido pela NORFIN, que foi por escolhida em concurso realizado pelos Bancos” (Apresentação 
Pública do Mercado Social de Arrendamento, 2012). Na verdade, e apesar de os imóveis dessas 
entidades Estatais serem colocados na mesma bolsa de habitações deste programa, tal é efetuado de 
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forma totalmente independente e alheia ao FIIAH – “Solução Arrendamento” que complementa a oferta 
imobiliária pública dessa mesma bolsa de habitações com habitações privadas e pertencentes às 
entidades bancárias. 
Figura 4.2 – As instituições bancárias e institutos nacionais parceiros no programa de mercado social de 
arrendamento de âmbito nacional. 
A criação de um FIIAH único, gerido também por uma única sociedade, foi, de acordo com o Governo, 
o resultado do “desejo manifestado pelas referidas instituições privadas, em apoiarem a iniciativa do 
Governo e em contribuírem ativamente para a melhoria genérica das condições de vida e habitabilidade 
das famílias Portuguesas, assumindo o objetivo da disponibilização de um número crescente de imóveis 
no âmbito da referida iniciativa […] ” (Portal do Mercado Social de Arrendamento, 2012). 
À data de 26 de Junho de 2012, correspondente à Apresentação Pública deste programa e numa altura 
em que o era, simultaneamente, lançado o portal que o apoiava, e de acordo com o documento que lhe 
serviu de base, “os imóveis disponibilizados pelos bancos totalizam já, uma alocação de 72 milhões de 
euros”, sendo que a totalidade da oferta pré-existente nessa data correspondia a “915 Imóveis 
distribuídos por 108 Municípios […] 729 do FIAH, 172 do IHRU e 14 do IGFSS”, estando todos numa 
situação de “ […] prontos a serem habitados […] ” (Apresentação Pública do Mercado Social de 
Arrendamento, 2012), o que correspondia a aproximadamente metade das pretensões originais dos seus 
promotores no que concerne a dimensão da bolsa de habitações que suporta o programa, já que “o 
objetivo inicial do Mercado Social de Arrendamento é chegar ao final de um ano da apresentação desta 
iniciativa com 2000 Imóveis disponibilizados para arrendamento” (Apresentação Pública do Mercado 
Social de Arrendamento, 2012), ainda que a mais curto prazo tenha sido referido por Marco António 
Costa que “o Fundo terá um valor superior a cem milhões de euros, onde estarão agregados, até daqui 
a um mês e meio (o que correspondia a meados de Agosto de 2012), cerca de mil fogos”. Tendo em 
mente que o “PES”, pretendia fazer este programa chegar a 1200 famílias, então logo no momento de 
lançamento desta iniciativa já se tinha alcançado, de acordo com os promotores, 76% (915 em 1200) da 
totalidade das pretensões desse programa de emergência social. 
Por outro lado, sendo este um programa assente, maioritariamente, na disponibilização de imóveis de 
entidades bancárias através do FIIAH, é expectável que os únicos gastos do Governo Central com este 
programa se tenham refletido, somente, ao nível da manutenção dos imóveis que foram disponibilizados 
pelo IHRU e pelo IGFSS, enquanto institutos financiados pelo Estado, sendo, portanto, praticamente 
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desprezáveis face àqueles que o Governo Central teria caso investisse em novos empreendimentos para 
disponibilizar no âmbito deste programa. Contudo, e há sempre um senão, ao associarem a maioria da 
oferta deste programa a uma posse e gestão privadas, o poder Estatal na salvaguarda de rendas 
competitivas, para famílias relativamente carenciadas, também estará, intui-se, comprometido. 
Noutro âmbito, e nesta mesma data, era definido, de forma mais clara, qual o papel que os municípios 
desempenhariam no âmbito do mesmo, o qual possuía uma correspondência quase direta com o atribuído 
à CM de Gaia no âmbito do programa Arco-Íris, na medida em que era clarificado que “as Câmaras 
Municipais que queiram aderir ao Mercado Social de Arrendamento terão um papel fundamental nesta 
iniciativa sobretudo na inscrição e primeira triagem das famílias que querem aceder a este Mercado 
de Arrendamento, porque são as autarquias que têm o conhecimento do terreno e sabem quem são os 
munícipes que se enquadram neste novo segmento de mercado”, sendo que na altura dessa Apresentação 
Pública do programa ainda era referido que “de acordo com as tipologias e localizações o presente 
Programa terá naturalmente os Jovens como grupo etário especialmente visado pelo mesmo” 
(Apresentação Pública do Mercado Social de Arrendamento, 2012). Até então, e sendo livre a decisão 
das autarquias em aderirem ou não a este programa, já tinham sido “assinados 60 Protocolos de 
Colaboração entre a Norfin, o IHRU e o IGFSS e as Câmaras Municipais” (Apresentação Pública do 
Mercado Social de Arrendamento, 2012) embora, relembre-se, Portugal seja composto por 308 
municípios, o que corresponde a uma pré-adesão de, aproximadamente, 19% dos municípios. Realça-
se, assim, a forma como era absolutamente necessária a assinatura desse protocolo de cooperação ainda 
antes de ser disponibilizado, por este programa, qualquer habitação no município em causa. Por outro 
lado, tendo sido referido na apresentação do programa que o papel do município correspondia 
“fundamentalmente” à triagem e inscrição de candidatos, na prática, e de acordo com fontes ligadas a 
este programa no município de Vila Nova de Gaia, esse era o único papel desempenhado pelas 
autarquias no âmbito deste programa, estando estas impossibilitadas de negociar, junto da Norfin, SA, 
as caraterísticas da oferta imobiliária. 
Lamentavelmente, nem nessa Apresentação Pública do programa, nem tão pouco em qualquer 
documento estratégico associado ao mesmo, era clarificada a forma como a Norfin, SA desempenhava 
o seu papel enquanto gestora do FIIAH de base do mercado social de arrendamento. Isto é, apesar de 
ser clarificado que a Norfin, SA apenas gere os imóveis pertencentes ao FIIAH e não os imóveis dos 
institutos do Estado, não existe qualquer referência à forma como essa gestora define os valores de 
referência, no mercado privado de arrendamento, em relação aos quais se aplica a redução de “até 30%” 
nos valores das rendas. Mais ainda, também não é referida a existência de qualquer mecanismo, 
instrumento ou entidade que supervisione a atividade da Norfin, SA no âmbito deste programa, o que 
permite levantar a seguinte questão: tendo sido a Norfin, SA escolhida pelas entidades bancárias para 
gerir o FIIAH em causa, quem, para além de princípios éticos, impede a Norfin, SA de prestar “um bom 
serviço” (leia-se, vassalagem) a esses mesmas entidades bancárias que a escolheram, definindo valores 
de rendas “pouco sociais”, principalmente tendo em conta a forma ingénua como o Estado definiu que 
o valor das rendas a fixar devia ser “até 30%” inferior, salvaguardando os interesses das entidades 
bancárias em detrimento dos do Estado? No documento de “FAQ’s” (isto é, “Frequently Asked 
Questions”) disponível no Portal do Mercado Social de Arrendamento, no que se refere à Norfin, SA, 
apenas é respondida a questão “QUEM É A NORFIN – SOCIEDADE GESTORA DE FUNDOS DE 
INVESTIMENTO IMOBILIÁRIOS S.A?”, sem nunca abordar as questões formuladas relativamente à 
sua atividade. Todavia, esse mesmo documento esclarece os papéis de outros parceiros deste programa, 
estando descrito que o papel correspondente ao Estado é desempenhado pelo IHRU e IGFSS, que, por 
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sua vez, sendo aderentes que disponibilizam imóveis à bolsa de habitações do programa, também lhes 
são reconhecidas competências como “entidades gestoras do programa”, embora, de acordo com fonte 
da Gaiurb, esse poder de gestão se cingisse apenas aos imóveis que cada um desses institutos colocava 
na bolsa de habitações do programa. Por fim, e no que aos papéis das diferentes entidades diz respeito, 
é referido, nesse mesmo documento, que o papel do Ministério da Segurança Social se resume a ser o 
“[…] órgão do Governo que promoveu a iniciativa […] ”. 
Alicerçando-se numa bolsa de imóveis, que se pretendia ser capaz de dar resposta às necessidades dos 
diversos municípios que aderiam a este programa, o Governo Central punha em prática uma das 
principais recomendações do Decreto-Lei 608/73 de 14 de Novembro. Aliás, essa intenção era de tal 
forma clara que, na Apresentação Pública deste programa, os seus promotores reconheciam que “a ideia 
de criar bolsas de arrendamento tem quase 40 anos e foi expressa pela primeira no Decreto-Lei 
n.608/73” (Apresentação Pública do Mercado Social de Arrendamento, 2012), para depois retorquirem 
que “ […] conseguimos concretizar esta ideia de uma forma nunca antes imaginada: 
 “Com um âmbito Nacional”; 
 “com o envolvimento da iniciativa privada”; 
 “numa perspetiva descentralizada com os Municípios”; 
 “Sem o Governo ter gasto 1 euro”; 
Ora, mesmo reconhecendo alguma falta de imparcialidade e alguma propaganda política a tais 
afirmações, estas não deixam, na minha opinião, de ser passíveis de alguma discussão: 
 Em primeiro lugar, este programa não abrangia, à data, nem 1/3 dos municípios Portugueses, 
pelo que denomina-lo de “Nacional” tenderá a ser falacioso. O que o programa possuía, 
efetivamente, era a possibilidade de aplicação nacional; 
 O envolvimento de iniciativa privada está limitado ao FIIAH e a única forma que o comum dos 
investidores nacionais possui para investir neste programa será adquirindo unidades de 
participação nesses fundos, não podendo participar de forma direta, disponibilizando os seus 
próprios imóveis ao fundo; 
 A descentralização referida tenderá a corresponder mais a uma descentralização das 
responsabilidades de gestão dos processos de candidatura do que propriamente a uma 
descentralização do poder de decisão (como a estipulação de valores de rendas, a definição dos 
candidatos que são constituídos beneficiários, etc); 
 À partida, será de assumir que é responsabilidade do Governo Central efetuar todas as obras de 
manutenção nos diversos imóveis pertencentes ao IHRU e ao IGFSS, pelo que estas comportam 
custos. Mais ainda, a atribuição de vantagens fiscais e tributárias aos FIIAH’s possuirá o efeito 
de diminuição das receitas do Estado, o que não sendo um gasto, contribui (pelo menos no que 
ao nível da taxação da atividade bancária diz respeito) negativamente para o balanço das suas 
contas; 
Em face do exposto, este programa constituía-se, tal como o programa Arco-Íris, como uma parceria 
público-privada, ainda que sem qualquer possibilidade de participação (posta em prática ou 
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simplesmente prevista) de outros tipos de senhorios privados, o que contraria as recomendações quer do 
Decreto-Lei 608/73 de 14 de Novembro quer da Iniciativa 65 que precederam e inspiraram este 
programa. Contudo, e em sentido oposto, este programa já cumpria outros desígnios desses documentos, 
entre eles a criação de uma bolsa de imóveis de arrendamento social (algo que constitui uma novidade 
face ao programa Arco-íris), permite (à imagem do que acontece com o programa Arco-Íris) alcançar 
um espectro diversificado e abrangente de beneficiários (na medida em que apenas a classe económica 
do agregado é um fator determinante de acesso ao programa e não a sua idade, como no Porta 65 – 
Jovem, ou o seu local de residência, como no programa Arco-íris), permite alcançar a dispersão de 
habitações disponibilizadas no mercado de arrendamento social (evitando a concentração espacial 
dessas soluções e a potenciação de efeitos geradores de segregação social) e a própria revitalização e 
reabilitação do parque habitacional público e privado. 
Por outro lado, este programa, à imagem do que acontecia no programa Arco-Íris, afastava-se do 
conceito de “arrendamento social” tradicionalmente entendido como associado a habitações sociais, o 
qual consiste em regimes de renda condicionada ou renda apoiada/subsidiada que são regimes 
aplicáveis, por exemplo, nos Programas Especiais de Realojamento. Na verdade, neste mercado social 
de arrendamento não existe qualquer subsidiação direta atribuída às famílias com o intuito de lhes 
permitir suportar as suas despesas de arrendamento, sendo que o apoio é prestado de forma indireta e 
através de condições vantajosas, como a atribuição de rendas até 30% inferiores às praticadas em 
mercado privado de arrendamento. 
Embora este programa tenha sido, oficialmente, anunciado em Fevereiro de 2012, com o propósito de 
ser posto em prática em Março desse mesmo ano, a verdade é que este viria a ser oficialmente lançado 
apenas a 3 de Agosto de 2012 (mais de um mês depois da sua apresentação pública e da assinatura do 
protocolo), com a entrega de um apartamento de três assoalhadas (T2), com uma renda de 210 euros por 
mês, a uma família de Alpiarça. Tal atraso foi motivado, segundo um dos seus promotores Marco 
António Costa, “por um lado, à adesão “em massa” da banca e, por outro, à necessidade de congregar 
todos os bancos num único fundo”. 
Contudo, e segundo o mesmo decisor político, essa data “assinala um primeiro passo de um processo 
que será infindável”, deixando transparecer a intenção de atribuir a este programa um caráter não 
temporário, gerando-se um paradoxo: tendo origem num “Programa de Emergência Social” que foi 
concebido para vigorar “pelo menos até Dezembro de 2014”, constituindo-se como uma das suas 
diversas medidas, aparentemente os mesmos decisores políticos responsáveis por esse “PES” têm, 
afinal, a intenção de atribuir um caráter perene a este programa. Perante tal ambiguidade, levantam-se 
questões como: terá sido o Mercado Social de Arrendamento inscrito como uma das medidas do “PES” 
apenas devido à coincidência temporal das duas intenções? Poderão os atuais decisores políticos encarar 
o “PES” como um programa a perpetuar nas políticas sociais do país, tendo relegando a semântica de 
“emergência” para segundo plano na altura de definir a designação do “PES”? Ou será que, 
simplesmente, poderão ter menosprezado, inicialmente, a verdadeira importância do Mercado Social de 
Arrendamento nas atuais dinâmicas urbanas? 
Ainda de acordo com o então Secretário de Estado da Solidariedade e Segurança Social, e por altura 
dessa entrega simbólica da primeira habitação associada a este programa, ao aumentar a escala do 
conceito para o nível nacional, definiam-se novos objetivos para este programa de mercado social de 
arrendamento, entre os quais esse interveniente destacou os seguintes: 
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 “Colocar pressão (nos valores das rendas em mercado livre) ”, na medida em que esta iniciativa 
se propunha a combater as rendas irrealistas praticadas no mercado privado de arrendamento 
que se faziam sentir em zonas de reduzida oferta; 
 “Impulsionar uma autorregulação (do mercado de arrendamento privado) “, introduzindo 
competição no mercado privado de arrendamento através da fixação de rendas até 30% 
inferiores às praticadas nesse mercado; 
 “Colocar no mercado de arrendamento imóveis que estavam fechados”; 
 Rentabilizar “o crescente património imobiliário que os bancos têm herdado” por falta de 
pagamento dos empréstimos ou das falências das construtoras; 
 “Dinamizar o mercado de arrendamento onde este ainda não tenha grande dinâmica, 
configurando-se como motivo de atratividade e de fixação de pessoas”; 
Para além de salientar esse conjunto de objetivos a cumprir com a introdução deste programa, o então 
Secretário de Estado da Solidariedade e Segurança Social, reiterava, a 3 de Agosto de 2012, a sua 
confiança pessoal em como “o próprio setor financeiro, vendo o sucesso que este programa está a ter, 
vai colocar mais imóveis no programa”, numa altura em que a maioria das entidades bancárias possuía 
uma postura expectante face à criação de FIIAH’s próprios, encarando o FIIAH que servia de base a 
este programa como uma “experiência”. Tal postura pode ser confirmada através de declarações de fonte 
do banco Santander que, a 14 de Agosto de 2012, referia que o banco pretende “ver se é uma solução 
melhor em alternativa a receber os imóveis em dação para depois os vender”, numa altura em que o 
Santander tinha 99 imóveis no FIIAH – “Solução Arrendamento”, com um valor aproximado de 7 
milhões de euros. Outros bancos, como é o caso do BPI, possuíam uma postura ainda mais expectante 
face à rentabilidade destes FIIAH’s, de tal modo que, à mesma data, não possuía qualquer participação 
no FIIAH – “Solução Arrendamento” nem tão pouco um FIIAH próprio. 
Face ao exposto, e de forma em tudo análoga ao que se registou no âmbito do programa Arco-Íris em 
Vila Nova de Gaia, os princípios de base desta iniciativa são praticamente os mesmos, correspondendo 
à criação de um setor intermédio de habitação, tal como é proposto por Haffner et al. (2009), 
distanciando-se do conceito defendido por Kemeny (1995), uma vez que esta iniciativa não assentou em 
qualquer reformulação do arranjo competitivo do sistema de arrendamento pré-existente. 
Tendo sido apresentado o programa Mercado Social de Arrendamento, apraz contextualiza-lo no que 
diz respeito à própria conjuntura económica e financeira. Assim, aquele que se evidenciava meses antes 
da implementação do conceito de mercado social de arrendamento a nível nacional, registava o 
agravamento das condições de acesso ao crédito bancário, o aumento das taxas de desemprego e a grave 
situação económica e financeira do país eram fatores indutores de alteração dos paradigmas de procura 
de habitação, no sentido de que um número crescente de famílias encarava o arrendamento como a única 
resposta possível face à sua situação económica. Na verdade, a 16 de Outubro de 2011, Beatriz Rubio, 
presidente executiva da Remax Portugal, em declarações ao Diário Económico constatava essa mesma 
realidade, aferindo que “entre Janeiro e Agosto (de 2011), o número de arrendamentos aumentou 34% 
e a expectativa é que atinja 40% no final do ano”, algo que viria, também, a ser corroborado por Miguel 
Poisson, diretor-geral da mediadora Era, conferindo que “neste momento (Outubro de 2011), as 
transações de arrendamentos representam 15% da carteira de negócio, contra 10% em 2010”. 
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Procurando confirmar os resultados alcançados pelas imobiliárias suprarreferidas, recorreu-se, no 
âmbito do presente trabalho, aos indicadores do INE que, dentro dos existentes, melhor podem 
evidenciar a realidade avançada por esses agentes económicos. Considerando, primeiramente, o 
indicador associado à taxa de sobrecarga das despesas em habitação (ver figura 4.3), definido pelo INE 
como correspondendo à “proporção da população que vive em agregados familiares em que o rácio entre 
as despesas anuais com a habitação e o rendimento disponível […] é superior a 40%”, e analisando 
apenas os dados relativos aos últimos cinco anos (ou seja, admitindo que a crise económica e financeira 
em Portugal terá começado no ano de 2008), imediatamente se percebe que, aproximadamente, a meio 
deste período 2008-2013 se registou uma queda abrupta das despesas das famílias com habitação. 
Contudo, comparando somente os dados de 2008 com os de 2013, em termos relativos registou-se uma 
variação mínima de 0,6%. 
Figura 4.3 – Taxa de sobrecarga das despesas em habitação em Portugal, no período 204-2013 (Fonte: INE). 
Seria, no entanto, imprudente não analisar em detalhe o que poderá ter ocorrido neste período de 5 anos. 
Assim, até ao ano de 2008 registou-se um esforço cada vez maior das famílias, no sentido de suportarem 
os custos com as suas habitações (fossem elas habitações próprias ou arrendadas), que, aliado a uma 
relativa facilidade de acesso ao crédito habitação que ainda se registava até então, contribuíram para 
que, em 2008, se atingisse um pico de esforço das famílias. 
Contudo, e a partir do momento em que se generalizaram os efeitos da crise económica, muitas famílias 
foram obrigadas a tomar medidas no sentido de reduzir as suas despesas com a habitação (uma vez que 
se registaram taxas de desemprego cada vez mais elevadas, assim como quebras nos rendimentos das 
famílias), sendo que muitas terão optado por mudar de habitação e arrendar imóveis de pior qualidade, 
menor área útil ou com uma localização mais periférica, enquanto muitas outras pessoas 
(particularmente jovens) optaram por regressar à casa dos pais, como forma de diminuir as suas despesas 
pessoais (quando confrontadas com situação de desemprego ou cortes substanciais nos seus salários). 
Contudo, seria a súbita dificuldade em aceder ao crédito bancário neste período a determinar a queda 
abrupta da sobrecarga das despesas das famílias com habitação, já que cada vez menos novas famílias 
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conseguiam obter financiamento para uma casa própria. Ora, o conjunto destes fatores, terão sido 
determinantes para a redução da taxa de sobrecarga das despesas em habitação de 2008 até 2010 em uns 
nítidos 3,4%. 
A partir do ano de 2011 registou-se novo aumento dessa taxa de sobrecarga, desta vez bastante 
acentuado, e até ao ano de 2013. Os motivos por detrás deste aumento já não serão tão claros quanto 
aqueles que estão associados ao decréscimo da taxa de sobrecarga registada entre 2008 e 2010. Ainda 
assim, e recorrendo a um segundo indicador do INE, correspondente à “perspetiva sobre a situação 
financeira do agregado familiar nos próximos 12 meses” (ver figura 4.4), é percetível que na transição 
do final do ano de 2010 para o início do ano de 2011 se registou a maior quebra de confiança das 
famílias, em relação à sua situação financeira, pelo menos, dos últimos 10 anos. Deste modo, é previsível 
que este tenha sido o período em que as os agregados familiares mais terão sentido os efeitos da crise 
económica instalada em Portugal, sendo válido admitir que neste período muitas famílias já não puderam 
transitar para imóveis de pior qualidade e/ou pior localizados (e, portanto, de rendas mais baixas), uma 
vez que já o teriam feito no período anterior (entre 2008 e 2010), pelo que para manterem as suas 
habitações terão feito um esforço económico suplementar e que se traduziu no aumento substancial da 
taxa de sobrecarga das despesas em habitação. 
 
Figura 4.4 – Perspetiva sobre a situação financeira do agregado familiar nos próximos 12 meses (Saldo de 
respostas extremas), em Portugal (Fonte: INE). 
Não obstante, e de acordo com o mesmo indicador, no momento em que o Mercado Social de 
Arrendamento foi implementado em Portugal, as famílias atingiam um pico de menor desconfiança 
relativamente à sua situação económica futura (o existente entre Janeiro de 2012 e 2013), ao qual se 
sucedeu uma nova quebra de confiança das famílias na sua situação económica futura, até Janeiro de 
2013. Desde então, regista-se um aumento de confiança das famílias até início do ano de 2014, dando 
sinais de que um número crescente de famílias perspetivava começar a recuperar o seu poder económico. 
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Exposto o âmbito do Mercado Social de arrendamento, as suas pretensões, o seu público-alvo, os seus 
números de oferta iniciais e o próprio contexto económico e financeiro em que o mesmo foi 
implementado, apraz aferir qual o papel desempenhado por cada entidade envolvida na sua efetiva 
execução. 
 
4.3. O REGULAMENTO DO MERCADO SOCIAL DE ARRENDAMENTO DE ÂMBITO “NACIONAL” – A 
GESTÃO DAS CANDIDATURAS E DO PROGRAMA 
Reconhecidamente baseado na iniciativa promovida em Vila Nova de Gaia correspondente ao programa 
Arco-Íris, o regulamento do Mercado Social de Arrendamento de âmbito “nacional” foi, de acordo com 
informações prestadas pela Gaiurb, redigido tendo por base as disposições já espelhadas no regulamento 
interno da iniciativa Arco-Íris, tendo, inclusive, os seus técnicos participado em reuniões com a 
finalidade de ser redigido o regulamento do Mercado Social de Arrendamento. 
Todavia, e ao contrário do que acontecia nessa iniciativa local, o regulamento do Mercado Social de 
Arrendamento possui uma abrangência nacional, significando, portanto, que os critérios de seleção e 
triagem, por exemplo, são os mesmos em todos os municípios que adiram a esta iniciativa e aplicáveis 
às candidaturas geridas por cada uma das três entidades gestoras independentes no programa (a saber, 
IHRU, IGFSS, Norfin, SA). Por outro lado, e ao contrário do que acontecia no âmbito do programa 
Arco-Íris, deixava de se constituir como uma condição de acesso ao Mercado Social de Arrendamento 
a obrigatoriedade de o candidato ao imóvel residir no município em que o mesmo se localiza.  
No sentido de melhor se perceber as “novas” (enquanto para os munícipes de Vila Nova de Gaia apenas 
uma minoria eram novidade, para os demais todo o conceito era novo) condições de acesso ao Mercado 
Social de Arrendamento, seguidamente destacam-se somente aquelas que o regulamento deste novo 
programa nacional veio acrescentar às pré-existentes no âmbito do programa Arco-Íris, tal como estão 
descritas no número 3 da sua “Cláusula Terceira”: 
 “Não serem proprietários, arrendatários, […] de outro prédio ou fracção para fins 
habitacionais nos próprios concelhos ou nos concelhos limítrofes ao concelho em que se 
localiza o fogo a arrendar, ou nas áreas metropolitanas de Lisboa e do Porto quando o fogo a 
arrendar se localize nesses concelhos, com excepção dos casos em que o arrendamento a que 
se candidata se destine a substituir a anterior situação, que cessou ou irá cessar em data 
determinada e por motivos considerados atendíveis”. Ou seja, por comparação com o 
regulamento do programa Arco-Íris, os proprietários de bens imobiliários podem, ainda que 
condicionadamente, candidatar-se ao programa, constituindo-se como algo que não era 
permitido em Vila Nova de Gaia; 
 “O candidato e/ou o agregado familiar devem revelar capacidade económico-financeira para 
suportar o pagamento da renda respectiva, de acordo com as taxas de esforço definidas na 
cláusula quinta […]”. Tal necessidade, de revelar capacidade para suportar as rendas, também 
existia no programa Arco-Íris, embora sem nunca serem definidas taxas de esforço mínimas e 
máximas como, explicitamente, acontece neste programa (e como acontecia nos casos do Porta 
65 – Jovem e na iniciativa similar em Matosinhos); 
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 “As exclusões referidas no ponto anterior poderão ser supridas através da apresentação de 
fiador com rendimentos disponíveis considerados suficientes para fazer face ao encargo mensal 
com a renda”, o que se constitui como uma medida facilitadora adicional para quem pretenda 
aderir ao programa e que, pelo menos no seu regulamento interno, também não estava prevista 
no programa Arco-Íris; 
Independentemente do preenchimento dos critérios de pré-seleção e elegibilidade elencados, aos quais 
se constituíam como uma importante ferramenta de triagem de candidaturas para os municípios, esta 
mesma “Cláusula Terceira”, no seu número 1, definia um perfil preferencial de beneficiários deste 
programa, já que “os imóveis destinam-se a habitação permanente, preferencialmente, a famílias de 
rendimentos médios que não reúnam condições ou manifestem dificuldades no acesso ao mercado livre 
de habitação […] ”, o qual, à partida, deverá ter prioridade sobre outros candidatos ao mesmo imóvel. 
Por seu turno, e para quem opta por aceder ao programa a partir do Portal dedicado ao mesmo, “a 
candidatura inicia-se com o preenchimento dos dados no simulador disponível no Portal. Após 
validação dada pelo simulador, (o candidato) poderá fazer a candidatura, dispondo para tal da 
possibilidade de selecionar dois imóveis. Caso seja considerado elegível para o Programa, será 
contactado pelo Parceiro Local, para formalizar a candidatura” (Portal do Mercado Social de 
Arrendamento, 2012). 
Posteriormente, e para que os candidatos se submetessem à triagem, formalizando, assim, a sua 
candidatura ao programa, era impreterível que estes reunissem todos os elementos necessários para a 
abertura do processo de candidatura, estando estes descritos na “Cláusula Quarta” do suprarreferido 
regulamento. Assim, qualquer candidato era obrigado a “preencher obrigatoriamente os formulários 
com os dados necessários à avaliação das candidaturas por parte das Entidades Gestoras” (número 1 
da Cláusula Quarta), correspondentes não só o “Formulário de Candidato”, como também o “Formulário 
de Cônjuge” (quando aplicável), os quais contêm “declarações sob compromisso de honra respeitantes 
aos rendimentos auferidos e aos encargos suportados pelo agregado familiar e fiador, bem como quanto 
ao preenchimento dos demais critérios de seleção” (número 2 da Cláusula Quarta) e estando ambos 
disponíveis no Portal do Mercado Social de Arrendamento. Estes formulários, ainda de acordo com o 
número 1 da “Cláusula Quarta”, “[…] deverão ser acompanhados pelos seguintes documentos”: 
a) Documentos respeitantes ao Candidato e ao seu agregado familiar:  
 “Bilhete de Identidade / Cartão do Cidadão; Cartão de Contribuinte / Cartão de Contribuinte; 
Três últimos recibos de rendimento e/ou reforma dos elementos do agregado familiar que 
aufiram rendimentos; Declaração de IRS e Nota de Liquidação mais recente; Outros 
documentos comprovativos de rendimentos não obrigatoriamente constantes da declaração de 
IRS; NIB; Autorização de débito direto da renda em conta bancária”; 
b) Documentos respeitantes ao Fiador:  
 “Preenchimento do formulário do fiador do candidato”; Bilhete de Identidade / Cartão do 
Cidadão; Cartão de Contribuinte; Três últimos recibos de rendimento e/ou reforma; 
Declaração de IRS e Nota de Liquidação mais recente; Outros documentos comprovativos de 
rendimentos não obrigatoriamente constantes da declaração de IRS; Comprovativo de morada; 
NIB”; 
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Estas exigências documentais são, em tudo, diretamente correspondentes às pré-existentes no âmbito do 
programa Arco-Íris, sendo unicamente acrescidas da necessidade de o candidato efetuar uma autorização 
de débito direto na sua conta bancária, visto ser este o único modo de pagamento previsto no âmbito do 
Mercado Social de Arrendamento. Por outro lado, surge também a novidade de as candidaturas não 
terem de ser obrigatoriamente entregues nos balcões de atendimento de parceiros locais do programa, 
na medida em que é possível, agora, apresenta-las “por via eletrónica no portal 
www.mercadosocialarrendamento.msss.pt (número 3 da Cláusula Quarta). 
Existindo duas modalidades de entrega dos documentos, associados à candidatura, totalmente distintas, 
o regulamento do programa previa, no número 1 da Cláusula Quinta, que coubesse aos “[…] Parceiros 
Locais expedir por via eletrónica, para as Entidades Gestoras, os processos de candidatura por si 
recebidos, cabendo a estas últimas a avaliação e decisão final”, uma vez que “todas as candidaturas são 
registadas no sistema informático da Iniciativa […]”. 
Na avaliação suprarreferida que as entidades gestoras realizam aos processos, de forma totalmente alheia 
aos parceiros locais, eram “[…] respeitados os seguintes critérios de seleção” (alíneas a), b) e c) do 
número 2 da Cláusula Quinta): 
 “O rendimento mensal do agregado familiar deve ser compatível com uma renda que signifique 
uma taxa de esforço mínima de 10% e máxima de 30% do rendimento mensal disponível do 
agregado familiar, […] deduzido de todas as suas responsabilidades mensais com operações 
de crédito […]”. Tal significa que, por exemplo, uma família com um rendimento mensal 
disponível de 1.000€, e sem responsabilidades mensais com operações de crédito, poderá 
arrendar uma habitação com uma renda entre 100 e 300€ por mês; 
 “As tipologias da habitação deverão ser adequadas à dimensão e composição do agregado 
familiar […] de acordo com os seguintes parâmetros”: 
Número de Pessoas do Agregado Tipologia do Imóvel 
Até 2 Até T2 
3 Até T3 
> 3 Até T4 
Quadro 27 – Tipologia máxima admissível em função do número de elementos do agregado. 
Contudo, essa adequação não é totalmente irredutível, uma vez que “Se não existirem fogos compatíveis 
com a adequação tipológica referida, poderão ser propostas ou atribuídas habitações que, de entre as 
disponíveis, apresentem a tipologia que mais se aproxime à dimensão e composição do agregado”, 
introduzindo alguma flexibilidade a esta condição de avaliação; 
Mais ainda, “se no mesmo momento existir mais do que uma candidatura elegível interessada em 
arrendar a mesma habitação e que satisfaça todas as condições de seleção definidas […]” (número 3 
da Cláusula Quinta), o regulamento nacional deste programa prevê medidas de hierarquização e 
priorização das candidaturas, atribuindo prioridade, pela ordem seguinte, a dois grupos de candidatos: 
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 “Os agregados familiares que sejam compostos por, ou tenham a seu cargo, deficientes, idosos 
e filhos dependentes, pela referida ordem”; 
 “Os candidatos que em primeiro lugar tenham apresentado a sua candidatura após validação 
pelo Parceiro Local respetivo”; 
Note-se que, todavia, o cumprimento do disposto quer na triagem efetuada pelas autarquias, quer na 
avaliação realizada pela entidade gestora, não implica, necessariamente, que um candidato seja 
constituído beneficiário ou, sequer, possua a acreditação para tal. Na verdade, e mais uma vez à 
semelhança do que acontecia no programa Arco-Íris, “as Entidades Gestoras têm liberdade para 
recusar, fundamentadamente, as candidaturas que julguem inviáveis em função da análise de risco dos 
candidatos, bem como, sempre que tal se mostre necessário, para solicitarem informações ou garantias 
adicionais que tenham por mais adequadas” (número 4 da Cláusula Quinta). 
Por fim, no que às disposições regulamentares deste programa diz respeito, a “Cláusula Sexta” elucida 
os termos como um candidato, após obtenção de aprovação de candidatura e creditação por parte da 
gestora do imóvel a que se candidatou (a Norfin, SA no caso de imóveis do FIIAH ou um dos dois 
institutos do Estado no caso dos seus respetivos imóveis), assina o seu contrato de arrendamento. Assim, 
esclarece o número 2 da “Cláusula Sexta” que “os contratos de arrendamento serão celebrados com 
respeito pelo prazo mínimo legalmente aplicável em cada momento, o qual é atualmente de cinco anos 
para os arrendamentos habitacionais de prazo certo”, independentemente da entidade gestora com 
quem o beneficiário assine o seu contrato de arrendamento. Por outro lado, e no que a prorrogação desse 
contrato diz respeito, “sem prejuízo da regulamentação legal aplicável, as Entidades Gestoras podem 
fazer depender a prorrogação do prazo dos contratos […] do estado de conservação do fogo verificado 
no final do correspondente período contratual, bem como do regular cumprimento pelos inquilinos das 
suas obrigações” (número 3 da “Cláusula Sexta”), deixando claro que não só o estado de conservação 
do imóvel, como também o comportamento dos inquilinos para com o mesmo, serão tidos em conta na 
tomada de decisão da entidade gestora, se assim for a vontade do inquilino em prorrogar o seu contrato, 
em relação à efetiva prorrogação do mesmo ou à recolocação do imóvel na bolsa de habitações do 
programa. Ainda de acordo com o mesmo regulamento, “as Entidades Gestoras poderão incluir nos 
contratos de arrendamento o direito de opção de compra do fogo pelo inquilino” (número 3 da 
“Cláusula Sexta), sendo que, e ao contrário do que acontecia no âmbito do programa Arco-Íris onde ela 
existia impreterivelmente, são as entidades gestoras a definir se pretendem ou não incluir essa cláusula 
no contrato de arrendamento, retirando liberdade de escolha aos inquilinos. 
Para além das disposições regulamentares dispostas no documento suprarreferido, um outro documento 
disponível no Portal do Mercado Social de Arrendamento, designado por “MSA_FAQs”, 
correspondente às “Perguntas Frequentes” dos potenciais candidatos ao programa, acrescenta algumas 
informações, relativamente ao processo de candidatura, que não estão espelhadas no regulamento do 
programa: 
 “[…] Cada candidato apenas pode submeter duas candidaturas. Se as candidaturas forem 
reprovadas devido a falta de interesse no imóvel ou arrendamento do imóvel a outro candidato, 
o sistema permite automaticamente a submissão de uma nova candidatura”, o que significa que 
cada candidato se pode candidatar, simultaneamente, no máximo a dois imóveis da bolsa do 
programa; 
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 “[…] Paralelamente, em cada momento, o número de candidaturas em avaliação por imóvel, 
está limitado a um máximo de dez […]”, visando “assegurar o bom nível de resposta aos 
pedidos de candidatura”; 
 “[…] o condomínio está incluído no valor da renda”; 
 “[…]será sempre necessário a apresentação de um Fiador que reúna condições para suportar 
os encargos do contrato de arrendamento”; 
 “A renda será liquidada através de Débito direto em conta”, sendo o único meio de pagamento 
possível no âmbito deste programa; 
Em suma, e com o intuito de clarificar todo o processo de candidatura, bem como o papel de cada 
entidade envolvida, sugere-se a consulta da figura 4.5, no qual se encontra o processo de candidatura 
mais usual ao programa, isto é, aquele que se processa através do Portal do Mercado Social de 
Arrendamento. 
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Figura 4.5 – Fluxograma representativo do tratamento de uma candidatura ao Mercado Social de Arrendamento, 
a partir do seu portal, e o papel de cada entidade nesse processo. 
Após seleção do imóvel 
pretendido, os potenciais 
interessados preenchiam os 
seguintes dados, referentes ao 
"Simulador", no Portal do 
Mercado Social de 
Arrendamento:
- Rendimento Mensal Bruto do 
Agregado Familiar;
- Responsabilidades Mensais 
com Operações de Crédito;
Imediatamente depois, o 
"Simulador" definia o valor 
referente ao "Rendimento 
Disponível", em relação ao qual 
aplicava as taxas de esforço 
mínima e máxima
Se o valor da renda do imóvel 
pretendido se inserisse nesse 
intervalo das taxas de esforço, 
o interessado era informado 
que o seu rendimento era 
compatível com o imóvel 
pretendido, convidando-o a 
submeter candidatura
Os dados a enviar para 
avaliação eram: Nome; 
Telefone; Email; NIF
Caso o valor de renda não se 
encontrasse no intervalo 
obrigatório, o interessado não 
poderia submeter a 
candidatura
Os dados enviados eram 
analisados pela entidade 
gestora responsável pelo 
imóvel a que o interessado se 
candidatava
No caso de os dados serem 
validados, era enviada uma 
mensagem ao parceiro local 
(por norma as CM's) 
informando-o da existência 
desse interessado no imóvel
O candidato era então 
contactado pela Câmara 
Municipal, ou por outro 
parceiro local, com o objectivo 
de agendar a visita ao imóvel 
(realizada pela CM ou parceiro 
local)
Após visita, e em caso de 
confirmação de interesse no 
imóvel, os candidatos aceites 
entregam na Câmara 
Municipal, ou junto de outro 
parceiro local os seguintes 
documentos:
Os formulários de candidatura 
devidamente preenchidos e a 
demais documentação e cópias 
autenticadas, identificadas no 
documento “Instrução de 
Processo de Candidatura”
A Câmara Municipal, ou outro 
parceiro local, reenviava toda a 
documentação para a entidade 
gestora associada ao imóvel a 
que se dirige a candidatura
A entidade gestora faz a 
avaliação da candidatura, 
tendo em consideração os 
critérios do regulamento e uma 
análise de risco do candidato
Em caso de aprovação da 
candidatura, a entidade 
gestora enviava as chaves do 
imóvel e a documentação 
necessária para a assinatura do 
contrato de arrendamento, 
para a Câmara Municipal ou 
parceiro Local
O Contrato era, então, 
assinado na Câmara Municipal, 
ou perante outro Parceiro 
Local, mediante a 
apresentação de comprovativo 
de pagamento de 2 meses de 
renda
As chaves da fracção eram 
entregues, pela Câmara 
Municipal ou por outro 
Parceiro Local ao candidato 
constituído 
beneficiário/inquilino
A partir desse instante a 
entidade gestora assumia-se 
como senhorio e terminava o 
papel da Câmara Municipal (ou 
parceiro local)
O beneficiário tinha acesso a 
uma linha de atendimento 
telefónica e a um endereço de 
correio electrónico para expor 
as suas questões, passando 
assim a estar em contacto com 
as entidades gestoras
RESPOSTAS LOCAIS À CRISE: CONTRIBUTOS PARA UM MERCADO SOCIAL DE ARRENDAMENTO 
 
   199 
Sendo gritante o paralelismo entre a distribuição de tarefas associadas à gestão das candidaturas, também 
a esse nível o Mercado Social de Arrendamento espelha a forma como, efetivamente, se baseou no 
programa Arco-íris, até porque alguns dos principais intervenientes estratégicos no programa são os 
mesmos. Contudo, e pelo facto de se ter introduzido um sistema informático, nacional e transversal a 
todos os intervenientes, de apoio ao programa, muita da potencial procura do mesmo podia, através do 
Portal, imediatamente perceber se reunia, ou não, algumas das principais condições de acesso ao mesmo, 
mediante a realização de uma “simulação” de candidatura. Na perspetiva do candidato, este Portal 
permitia, igualmente, visualizar em tempo real quais os imóveis disponíveis no município de eleição do 
potencial candidato (ou, simplesmente, se existia oferta no seu município), algumas das suas 
caraterísticas e, em muitos casos, a sua localização em mapa do “Google Maps”, sem que para tal os 
mesmos interessados se tivessem de deslocar pessoalmente a um parceiro local. Mais ainda, e devido à 
existência desse Portal, a própria gestão das candidaturas e a troca de informação entre as entidades era, 
de acordo com informações recolhidas junto da Gaiurb, mais eficaz e célere, o que adquire uma 
importância suplementar pelo facto de as entidades gestoras terem de cooperar com consideráveis 
dezenas de parceiros locais. Deste modo, conclui-se que a introdução de um Portal de apoio a este 
programa, algo que não existia no programa Arco-íris, possuiu uma importância bastante considerável, 
estando inclusive espelhada na forma como, em apenas 24 horas após o lançamento desse portal, o 
mesmo já “registava 150 famílias em todo o país para aceder à bolsa de arrendamento” (Marco 
António Costa, 2012). 
De referir, ainda, que, de acordo com o apurado junto da Gaiurb, existem, pelo menos no caso de 
implementação deste programa em Vila Nova de Gaia, no processo de gestão de candidaturas descrito, 
duas fases críticas no que toca à desistência dos candidatos a beneficiários deste programa: 
 Aquela em que a Câmara Municipal, ou outro parceiro local, mostravam as habitações, muitas 
pessoas acabavam por desistir da sua candidatura devido às condições que a mesma apresentava 
(no portal, na esmagadora maioria dos casos, apenas existe uma foto do exterior do edifício em 
que se insere a habitação – ou até nenhuma foto de todo, sem que seja mostrado o interior da 
mesma), à idade do imóvel, às suas áreas interiores, à sua localização, à distância a transportes 
públicos e à sua envolvente urbana, entre outros motivos; 
 Confirmado o seu interesse na habitação, no momento em que a Câmara Municipal informava 
o candidato da documentação necessária para avançar com a sua candidatura, alguns candidatos 
eram surpreendidos com a carga burocrática ou com a necessidade de existir um fiador (que, 
relembre-se, no momento em que o interessado faz a sua “Simulação” no portal são 
inexistentes), acabando muitos por não entregar a documentação necessária, “desistindo” da 
mesma; 
Independentemente dessas observações de alguns dos técnicos ligados à gestão das candidaturas a este 
programa, e após terem sido elencadas as principais disposições regulamentares constantes no 
regulamento nacional do programa, apraz aferir algumas daquelas que, na minha opinião, são as suas 
principais omissões e/ou debilidades: 
 Não é definida qualquer entidade ou mecanismo/regras que permitam controlar a forma como 
as entidades bancárias elegem, dentro do seu “portfolio imobiliário” quais os imóveis a 
disponibilizar no FIIAH associado a este programa, o que se traduz numa falta de transparência 
quanto à forma como essas entidades bancárias os selecionavam. Nenhuma norma regulamentar 
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ou entidade os impediria, por exemplo, de colocar, nesse FIIAH, somente os imóveis sem 
atratividade ou potencial de rentabilização no setor privado e/ou em zonas periféricas das 
cidades, onde se tende a registar baixa procura; 
 Não era também definido, de forma perentória, neste regulamento com que critérios se 
estabeleciam “[…] valores de renda mensais inferiores em até 30%, relativamente aos valores 
normalmente praticados em mercado livre” (número 1 da “Cláusula Sexta”), o que pouco 
contribui, mais uma vez, para a transparência do programa, especialmente tendo em conta que 
uma das três entidades gestoras não serve, por definição, os interesses do Estado. Mais grave 
ainda, será a definição de um teto máximo para o desconto (que salvaguarda os interesses das 
entidades bancárias) e não um teto mínimo (que salvaguardaria os interesses sociais); 
 Ao contrário do que acontecia no programa Arco-Íris, não existe a obrigatoriedade de existência 
de uma opção de compra das habitações em todos os contratos de arrendamento, o que não só 
retira liberdade de escolha aos seus inquilinos como também possui, tendo por base o disposto 
na revisão bibliográfica do presente trabalho, implicações na forma como os inquilinos cuidam 
do imóvel que ocupam. Ou seja, nos casos em que existe a possibilidade de o inquilino adquirir 
o imóvel a título definitivo, esse mesmo inquilino tenderá a ter outros cuidados com a habitação 
que ocupa, tendo sempre presente a possibilidade de um dia a habitação vir a ser efetivamente 
sua, algo que não acontecerá caso essa cláusula de opção de compra lhe seja negada logo à 
partida; 
 De forma antitética ao acontecia no contexto da iniciativa do município de Matosinhos, a qual 
era equivalente ao Porta 65 – Jovem em termos de subsidiação, os agregados familiares que 
beneficiavam do programa não recebiam, por parte dos parceiros locais ou das entidades 
gestoras, qualquer tipo de acompanhamento institucional ou formação profissional, no sentido 
de permitir a sua valorização profissional, favorecendo o seu regresso/transição para o mercado 
privado de arrendamento. Isto é, não se estabelecia qualquer medida que atribuísse algum 
caráter temporário ou transitório à beneficiação do programa, sendo este um problema que já 
transita do programa Arco-Íris; 
Não obstante, por comparação com as debilidades identificadas no âmbito do “Regulamento Interno do 
Programa Arco-Íris”, o regulamento deste programa de âmbito nacional viria a suprir algumas delas, 
entre as quais são de destacar: 
 A possibilidade de, “a priori”, os candidatos poderem simular a sua candidatura, confirmando 
a sua elegibilidade ao programa, bem como de terem conhecimento dos imóveis disponíveis no 
seu município sem se deslocarem ao parceiro local; 
 A introdução de racionalidade económica na forma como se procura adequar a tipologia dos 
imóveis ao número de elementos que compõem o agregado familiar candidato (à imagem do 
que acontecia no âmbito do Porta 65 – Jovem e da iniciativa de cariz similar em Matosinhos); 
 O estabelecimento de critérios para hierarquização de candidaturas simultâneas a um mesmo 
imóvel, privilegiando os agregados familiares que possuíam menor mobilidade urbana; 
Existe, ainda, uma novidade que se constituir, simultaneamente, uma vantagem e uma debilidade: por 
um lado, a forma como se estabelecem taxas máximas e mínimas de esforço, aumentam a transparência 
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na forma como as entidades gestoras efetuavam a avaliação de risco de cada candidato e elucidando-os 
quanto aos imóveis a que poderiam ter efetivamente acesso (ainda que tal medida já estivesse expressa 
no decreto-lei de 1973, já analisado, e que menciona as bolsas de habitação pela primeira vez), mas por 
outro, uma taxa de esforço máxima de 30% significa que, por exemplo, que um agregado familiar que 
pretenda arrendar um imóvel de 300€, terá de possuir rendimentos de, pelo menos, 1000€, o que não se 
coaduna com o perfil de “emergência social” desta medida, tendo em conta a conjuntura económica e 
financeira do país. 
Por fim, e em sentido oposto ao programa Arco-Íris, no Mercado Social de Arrendamento as autarquias 
possuíam um papel muito limitado àquilo que é a gestão das candidaturas, uma vez que, segundo o que 
foi possível apurar junto da Gaiurb, ao contrário do que aconteceu no programa Arco-íris em Vila Nova 
de Gaia, no âmbito do Mercado Social de Arrendamento, pelo menos no que a Vila Nova de gaia 
concerne, o município não realizou qualquer estudo acerca dos valores de renda praticados em mercado 
livre de arrendamento na freguesia onde viria a ser disponibilizada oferta. Deste modo, não o município 
possuiu qualquer poder negocial ou estratégico aparente junto das entidades gestoras do programa, as 
quais fixavam os valores de renda a praticar nos imóveis a serem disponibilizados no município, de 
forma totalmente alheia ao poder local. Ora, reconhecendo que este Mercado Social de Arrendamento 
viria a ser implementado em centenas de municípios (e, dentro desses, um número ainda mais 
considerável de freguesias), até que ponto será expetável que as entidades gestoras possam ter efetuado 
(e continuem a fazê-lo) um estudo do mercado privado exaustivo em cada uma dessas freguesias e ao 
longo de cada mês de implementação do programa? E como poderiam essas mesmas entidades gestoras 
atribuir ao poder local o poder de realizarem esses estudos do mercado privado de arrendamento, 
sabendo-se do seu interesse, à partida, em privilegiarem a defesa dos interesses dos seus munícipes? 
Gera-se, assim, um problema de “discrepâncias de escalas” que não ocorria no programa Arco-íris: 3 
entidades gestoras têm de gerir alguns milhares de imóveis, dispersos por centenas de freguesias (e, 
portanto, de mercados privados de arrendamento) diferentes, sem que seja, intui-se, economicamente 
rentável realizar uma análise exaustiva do mercado privado de arrendamento em cada freguesia, em prol 
de, pelo menos em muitas delas, o número de imóveis a disponibilizar ser extremamente reduzido (num 
número bastante considerável de casos será de apenas 1 ou pouco mais). 
 
4.4. MERCADO SOCIAL DE ARRENDAMENTO – AS RELAÇÕES, AO LONGO DO TEMPO, 
ESTABELECIDAS ENTRE A PROCURA E OFERTA 
Apesar de inúmeras tentativas, no âmbito do presente trabalho, para a obtenção de dados caraterizadores 
da oferta, procura e até do perfil-tipo dos agregados familiares beneficiários deste Mercado Social de 
Arrendamento, junto de entidades como o Ministério da Solidariedade, Emprego e Segurança Social, o 
IHRU, o IGFSS e a Norfin, SA, a verdade é que nenhuma se prestou a disponibilizar tal informação 
(nem mesmo o IHRU que até criou a linha 808 100 030 especificamente destina a esclarecimentos 
relativos ao mercado social de arrendamento). Todavia, e tendo sido possível registar diversos 
depoimentos de alguns dos promotores deste programa nos diferentes órgãos de comunicação social, 
seguidamente será feita uma análise sucinta dos “grandes números” deste programa, de forma 
cronológica e com base nas suas respetivas declarações. 
No dia 27 de Junho de 2012, isto é, um dia depois da apresentação pública do Mercado Social de 
Arrendamento e do seu portal, o “Diário Económico” publicava uma primeira análise da oferta 
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imobiliária constante na iniciativa do programa, tendo por base os imóveis disponibilizados no seu 
portal. Apesar de no dia imediatamente anterior terem sido anunciadas como imediatamente disponíveis 
915 habitações, a verdade é que, segundo notava a notícia, no dia 27 de Junho de 2012 “apenas 639 
constassem do novo portal”, traduzindo-se em apenas 70% do número de habitações anunciado 
oficialmente. Ainda assim, o diário destacava que nas primeiras horas após o lançamento deste portal o 
mesmo terá recebido um grande fluxo de visitas, culminando, inclusive, na indisponibilidade temporária 
do Portal. 
Por outro lado, registava a mesma notícia que, à data, “a maior oferta encontra-se […] [nos distritos 
de] Porto e de Setúbal, que juntos concentram 55% […]” da oferta total, sendo igualmente nesses 
municípios onde se encontrava “[…] o maior número de imóveis com preço de arrendamento abaixo de 
250 euros”. Não obstante, e “excluindo o concelho de Penafiel, onde estão presentes 113 imóveis com 
rendas abaixo dos 250 euros – todos de um mesmo empreendimento – existem apenas mais 21 imóveis 
em todo o país cuja renda não vai além deste patamar”, o que em termos práticos significa que apenas 
4% (21 em 526 habitações) da oferta remanescente possui um valor de renda até 250€. Aplicando a taxa 
de esforço máxima, admitida sobre os rendimentos das famílias, a esta oferta imobiliária de menor custo, 
os rendimentos das famílias teriam de ser, impreterivelmente, superiores a 833€ (e não tem qualquer 
responsabilidade mensal com crédito bancário), um montante bastante considerável face ao contexto 
económico e financeiro do país. 
Impulsionados pela oferta nesse empreendimento em Penafiel, em tudo semelhante ao que acontecia no 
âmbito do programa Arco-Íris, destacava a notícia que “os concelhos do Porto reúnem o maior número 
de imóveis, 240 no total, com a maioria a situar-se em Penafiel – quase metade da oferta – Gondomar, 
Paredes e Matosinhos”. Já no que diz respeito ao distrito de Lisboa, “[…] estão presentes 36 imóveis, 
cuja renda média se situa nos 380 euros. A larga maioria da oferta está concentrada nos concelhos da 
Amadora e Sintra. Lisboa tem apenas dois imóveis”, destacava a notícia. Efetuando a mesma análise 
baseada na taxa máxima de esforço admitida às famílias, após dedução de despesas fixas com créditos 
concedidos, para que um agregado familiar se pudesse candidatar a essa renda média de 380€, era 
necessário que o rendimento da família, após dedução dessas despesas, fosse superior a 1267€, um valor 
que, na minha opinião, está totalmente desfasado da real capacidade económica das famílias Portuguesas 
que possuem rendimentos demasiado altos para aceder a uma habitação social e demasiado baixos para 
aceder ao mercado privado de arrendamento, independentemente do valor de renda ser efetivamente 
30% abaixo do praticado em mercado livre ou não. Na verdade, pouca utilidade terá, para a maioria das 
famílias Portuguesas que encaixam nesse perfil económico, definir rendas 30 ou até, imaginemos, 50% 
abaixo às praticadas em mercado livre se depois estas não são capazes de aceder a essa “vantagem” 
devido a questões de ordem regulamentar ou de análise de risco económico. 
Ainda de acordo com a mesma notícia, evidenciava-se um claro subdimensionamento da oferta e uma 
sub-representação do programa em 7 dos 18 distritos Portugueses (e já desconsiderando as duas regiões 
autónomas Portuguesas onde nem sequer existia oferta), correspondentes a “Beja, Bragança, Évora, 
Castelo Branco, Portalegre, Vila Real e Viseu […] com ofertas inferiores a 10 imóveis”, sendo que no 
caso particular do distrito de Beja, este contava “[…] apenas com um imóvel”, demonstrando, 
claramente, a ausência de capacidade de abrangência territorial desta iniciativa.  
Noutro âmbito, e apesar do lançamento “oficial” deste programa ter sido realizado a 3 de Agosto de 
2012, desde a sua Apresentação Pública, a 26 de Junho de 2012, que o portal de apoio ao programa se 
encontrava ativo e disponível para a receção de candidaturas. Assim, e de acordo com Marco António 
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Costa, a 28 de Junho de 2012, em apenas 24 horas após o lançamento desse portal, o mesmo já “registava 
150 famílias em todo o país para aceder à bolsa de arrendamento”, algo que, na minha opinião pessoal 
e à imagem do que aconteceu no âmbito do programa Arco-Íris, estará associado à elevada visibilidade 
que o lançamento deste programa alcançou nos canais televisivos em Portugal, particularmente por 
altura do seu lançamento e apresentação pública. Mais ainda, sendo o número de 150 candidatos em 
apenas 24 horas extremamente encorajador, tal não viria a materializar-se em sucesso imediato do 
programa, visto que, e de acordo com o que foi possível apurar junto da Gaiurb no âmbito do município 
de Vila Nova de Gaia, apenas uma reduzida fração de entre o número total de candidaturas efetivamente 
formalizava e reunia todas as condições para a assinatura de contrato junto da respetiva entidade gestora. 
A corroborar essa perspetiva, relativa não só à relação direta entre as dinâmicas de procura e a 
visibilidade alcançada na comunicação pessoal como em relação à baixa efetivação de candidaturas (em 
tudo semelhantes às do Programa Arco-íris a esse nível), está o facto de a 7 de Julho de 2012, e de 
acordo com o Ministro da Solidariedade, Emprego e Segurança Social, Pedro Mota Soares, terem sido 
registadas, até à data, “ […] mais de 390 mil visitas ao portal [do Mercado Social de Arrendamento], 
450 candidaturas, estando em avaliação camarária 300 pedidos”, numa altura em que o programa 
alcançava a sua máxima visibilidade. Ainda de acordo com o mesmo decisor político e nessa mesma 
data estavam, inclusive, identificadas “ […] já duas famílias beneficiadas, aprovadas”, o que tendo em 
conta que este programa arrancou a 26 de Julho de 2012, significa que no espaço de 12 dias já se 
registavam números, à primeira vista, indutores de grande confiança relativamente à forma como este 
programa era apelativo para as famílias Portuguesas. 
Todavia, uma análise mais detalhada desses números revela outra realidade: o que as 450 candidaturas 
em 390 mil visitas ao Portal significam é que apenas 0,11% dos visitantes potencialmente interessados 
no programa formalizaram a sua candidatura, sendo que é expetável que uma parte substancial dos 
restantes 99,88% de visitantes tenha optado por não formalizar a sua candidatura por algum ou uma 
conjunção dos seguintes motivos: 
 Inexistência de oferta na sua freguesia ou até no seu município; 
 Inexistência de imóveis com a tipologia pretendida na sua freguesia ou município; 
 Falta de atratividade da oferta imobiliária seja pela sua localização, valor de renda ou condições 
gerais da habitação; 
 As rendas dos imóveis disponíveis no Portal não se adaptavam aos rendimentos dos agregados 
que o visitavam; 
 Exigências burocráticas; 
Por outro lado, das 450 candidaturas, 150 já teriam sido excluídas (o correspondente a 33% do total), 
enquanto um número incerto, embora certamente considerável, das 300 candidaturas em apreciação 
camarária (à qual se seguia ainda uma avaliação de risco da entidade gestora, a qual se afigura ainda 
mais exigente) viria, previsivelmente, a ter o mesmo o mesmo destino. Por fim, tendo sido “aprovadas” 
duas candidaturas num universo de 450 em 12 dias (e que sendo aprovadas não implica que tenham 
permitido aos candidatos constituírem-se beneficiários, uma vez que os mesmos ainda teriam de assinar 
o respetivo contrato de arrendamento), torna-se difícil extrair “sucesso” destes números, uma vez que 
em 390 mil visitas ao Portal, apenas duas conseguiram “fazer pré-reserva” do imóvel. 
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Já a 3 de Junho de 2013 (11 meses após a apresentação pública do programa), a TVI noticiava que, nessa 
altura, o programa “quase não tem oferta. Em Lisboa há apenas uma casa e no Porto duas. Em Coimbra, 
nem uma”, demonstrando que essa inexistência de oferta se tende a acentuar nas zonas que, à partida, 
possuem maior procura no setor privado: os municípios capitais dos 2 principais distritos do país. Ou 
seja, corrobora a ideia de que as entidades bancárias apenas colocavam neste programa os imóveis que 
não possuíam atratividade nos mercados de habitação privados, o que não corresponde a uma política 
“social”. 
Depois de um breve rescaldo da situação 1, 2 e 12 dias e 11 meses após a apresentação pública do 
programa, os seguintes dados que foi possível apurar referem-se a, exatamente, um ano após a entrega 
da primeira habitação a um beneficiário do Mercado Social de Arrendamento, ou seja, 3 de Agosto de 
2013. De acordo com a “Agência Lusa”, “recentemente […] Pedro Mota Soares, avançou que o 
mercado social de arrendamento conta com cerca de 1.600 imóveis e cerca de 600 famílias a 
beneficiarem de “arrendamento a preços significativamente mais baixos””, o que, na prática, significa 
que, por um lado, a meta de 2000 imóveis até ao final do ano de 2012, estabelecida pelo Governo Central, 
não foi, de todo, alcançada, uma vez que 8 meses após essa data, registava-se a inclusão no programa 
de apenas 80% dos imóveis pretendidos e por outro, estando 1600 imóveis disponíveis e existindo 
apenas 600 famílias beneficiárias, a taxa de ocupação do programa nunca poderia ser, à data, superior a 
37,5%, o que se afigura como francamente negativo e bastante abaixo do que o programa Arco-Íris 
conseguiu alcançar após um período tão considerável de vigência (no caso do último programa referido, 
a taxa de ocupação global após um ano de vigência era de 90%). 
De acordo com os dados mais recentes a que foi possível aceder, sendo estes respeitantes a 13 de Maio 
de 2014, a TVI noticiava que “[…] Pedro Mota Soares anunciou que este [Mercado Social de 
Arrendamento] permitiu disponibilizar 3 mil casas, quando a meta eram 2 mil”, não se referindo, 
contudo, ao número de famílias que, até à data, se tinham constituído beneficiárias do mesmo, o que não 
possibilita a avaliação da correspondente taxa de ocupação global. De qualquer forma, o Governo 
Central superou, efetivamente, o seu objetivo inicial de 2000 imóveis, o que não quer dizer, no entanto, 
que essa oferta possuísse a atratividade necessária, que correspondesse à verdadeira capacidade 
económica das famílias ou que essas 3000 habitações fossem suficientes para fazer face ao número de 
famílias que encaixam no público-alvo definido pelo próprio Governo Central. 
Por outro lado, dada a inexistência de (e a intransigência em ceder) dados oficiais relativos ao número 
de beneficiários ou taxas de ocupação registadas em 2014 por este programa, admitiu-se, no âmbito do 
presente trabalho, uma irrealista taxa de ocupação de 100% dos imóveis disponibilizados, com o intuito 
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Alojamentos familiares clássicos de residência habitual (N.º) por Localização geográfica 





















de do Mercado 
Social de 
Arrendamento 
Portugal 2 891 811 31 460 794465 273 376 0,38% 
Quadro 28 – Representatividade do Mercado Social de Arrendamento a nível nacional, admitindo uma taxa de 
ocupação de 100% nos 3.000 imóveis disponibilizados (Fonte: INE). 
Tendo já admitido, por defeito, uma taxa de ocupação de 100%, assumiu-se, também por defeito, que 
os agregados familiares potencialmente interessados neste programa se encontravam no mercado 
privado de arrendamento (sendo estas 794465 famílias a nível nacional), o que não é de todo verdade, 
visto que uma fração substancial de jovens, a quem esta iniciativa se dirige, se tenderá a encontrar num 
alojamento familiar ocupado por um proprietário, correspondente aos seus pais. Pese todos esses erros 
admitidos por defeito, a representatividade máxima que o programa poderá alcançar é de 0,38% do total 
de agregados no mercado privado de arrendamento. 
Perante tal número, surge a questão: será que apenas 3.000 famílias num universo de, pelo menos, 
794.465 é que, num contexto económico e financeiro de crise generalizada, possuem dificuldades em 
permanecer no mercado privado de arrendamento? Na minha opinião, não só é altamente improvável 
como irrealista, sendo, inclusive, esse número bastante agravado pelas famílias que pretendem aceder 
pela primeira vez ao mercado de arrendamento (seja porque as entidades bancárias tomaram os seus 
imóveis e as famílias não têm outra opção, seja porque se decidem constituir como uma família pela 
primeira vez), o qual não é mensurável através de qualquer indicador estatístico do INE. 
Noutro âmbito, comparando a dimensão da oferta alcançada por este programa com aquela que 
corresponde ao conceito de habitação social, e tendo por base a publicação do INE “Caracterização da 
Habitação Social em Portugal, 2012”, de 31 de Julho de 2013, “em 2012 existiam cerca de 118 mil fogos 
de habitação social”, com uma taxa de ocupação de 95,5%, sendo que, de acordo com a mesma 
publicação, “em 2012 registaram-se 25,6 mil pedidos de habitação, metade dos quais na região NUTS 
II de Lisboa”. Por outro lado, “a renda média mensal praticada no âmbito da habitação social em 2012 
[...] foi 60 euros”. Confrontado essa realidade das habitações sociais em Portugal com a do programa 
em análise, algumas das principais constatações são as seguintes: 
 A oferta nacional de habitações sociais é mais de 39 vezes superior à oferta de habitações em 
mercado social de arrendamento (118 mil contra 3 mil habitações); 
 As habitações sociais possuem uma representatividade, face ao mercado de arrendamento 
global, de 15%, contra 0,38% do Mercado Social de Arrendamento; 
 Se à renda média das habitações sociais, em 2012 e em Portugal, forem aplicadas as mesmas 
taxas de esforço do Mercado Social de Arrendamento, tal significa que o rendimento médio das 
famílias em habitação social teria de estar no intervalo 200-600€ para as poder suportar; 
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Mesmo tendo em mente a baixíssima escala do Mercado Social de Arrendamento por comparação com 
a alcançada com habitações sociais, surge uma observação ainda mais relevante: mesmo sendo os 60€ 
de renda em habitação social um valor médio e não máximo, até que ponto é que o Mercado Social de 
Arrendamento poderá garantir a inexistência de qualquer fosso entre a habitação social e o mercado 
privado de arrendamento? Isto é, dado que uma observação fugaz dos valores das rendas praticadas no 
Portal do programa demonstra que a maioria das rendas se encontra no intervalo 200-300€ 
(independentemente da tipologia), de que forma é que o Mercado Social de Arrendamento poderá 
garantir que não existem famílias no limbo de valores de rendas entre a habitação social e o Mercado 
Social de Arrendamento? Será que não existem famílias com rendimentos incompatíveis com qualquer 
uma das duas iniciativas, encontrando-se entre o máximo admitido para a primeira e o mínimo admitido 
pelas entidades gestoras para aceder à segunda? 
 
4.5. AS PERSPETIVAS DE ALGUNS MUNICÍPIOS, AGENTES POLÍTICOS, IMOBILIÁRIAS E ENTIDADES 
GESTORAS QUANTO ÀS VALÊNCIAS DO MERCADO SOCIAL DE ARRENDAMENTO 
Após terem sido apresentados os objetivos e estratégias apresentadas pelos promotores do programa, 
bem como analisado todo o seu âmbito regulamentar, apraz alterar o ponto de vista com que se analisa 
o programa. Isto é, qual será a perspetiva das imobiliárias perante a nova concorrência deste programa? 
E de que forma avaliam os diferentes municípios os resultados alcançados por esta iniciativa? 
Previsivelmente devido à forma pouco esclarecedora como se definiam valores de rendas até 30% 
inferiores às praticadas em Mercado Social de Arrendamento, apenas 10 dias depois de a iniciativa ser 
apresentada oficialmente, o que corresponde a 9 de Julho de 2012, o jornal “Diário Económico” 
contactava as entidades gestoras do programa, bem como imobiliárias totalmente alheias ao programa, 
com o intuito de aferir a validade de uma das maiores benesses desta iniciativa: as rendas até 30% 
inferiores às praticadas em mercado privado de arrendamento. 
De acordo com essa notícia, quando contactados pelo jornal, “em resposta ao Diário Económico, tanto 
o Ministério da Solidariedade e Segurança Social como a Norfin – entidade responsável pela gestão do 
fundo – consideram que a questão está respondida no próprio regulamento da iniciativa”, remetendo 
essa resposta para os “[…] valores de renda mensais inferiores em até 30%, relativamente aos valores 
normalmente praticados em mercado livre” do número 1 da “Cláusula Sexta” do seu regulamento. 
Confrontado com essa resposta, o jornal faz a óbvia constatação de que “em última análise a média de 
desconto da carteira de imóveis pode ser de 1% já que isso cumpre os requisitos de desconto até 30%, 
uma vez que não foi fixado qualquer limite mínimo de desconto, mas sim um limite máximo”, acabando 
esta por ser corroborada pela Norfin, SA em novo contacto do mesmo jornal, ao referirem que “esta é a 
única resposta que nos é possível dar neste momento”. 
Nesse sentido, e reconhecendo, desde logo, a notícia que “o desconto médio praticado no fundo de 
arrendamento social […] é uma incógnita”, faz, logo nas primeiras linhas da mesma, a asseguração de 
que “[…] duas das maiores imobiliárias nacionais dizem que os preços praticados nestes imóveis estão 
em linha com o mercado de arrendamento e, em alguns casos, até inflacionados”, baseando-se nas 
opiniões de Ricardo Sousa, então administrador da imobiliária “Century 21”, Miguel Poisson, à data 
diretor-geral da ERA Portugal e Luís Lima, então Presidente da Associação dos Profissionais e 
Empresas de Mediação Imobiliária de Portugal (“APEMIP”). 
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Segundo Ricardo Sousa, “na Century 21 passámos de rendas médias de 500 euros, nas transações 
realizadas em 2011, para valores inferiores a 400 euros, já nos primeiros meses de 2012”, o que se 
traduz numa “nova tipologia da procura, ou seja, famílias com rendimentos disponíveis mais limitados”. 
De acordo com os contactos encetados no âmbito deste trabalho junto da Gaiurb, este também era, 
segundo os seus técnicos, um dos principais motivos pelo qual o programa Arco-íris (implementado 
durante todo o ano 2011 e primeiro semestre do ano de 2012) se tinha constituído um sucesso, tendo por 
comparação o Mercado Social de Arrendamento: em 2011 existia menos oferta de habitações para 
arrendamento e maior capacidade económica das famílias, tendo, em 2012, sido registadas dinâmicas 
totalmente opostas: aumento da oferta no mercado de arrendamento (devido, não só ao número crescente 
de famílias incapazes de se manter nesse mercado, que rescindem contratos de arrendamento porque 
emigram ou porque são imigrantes que são “obrigados” a sair do país, como também à forma como os 
senhorios são obrigados a “competir” por potenciais inquilinos com menores rendimentos, devido a 
cortes salariais e de subsídios, salários em atraso e supressão de horas extraordinárias, entre outros 
motivos) e diminuição dos rendimentos disponíveis das famílias, traduzindo-se em maior oferta e menor 
poder de compra e resultando em rendas de valores inferiores às praticadas no ano de 2011. Como 
consequência, a conjuntura económica mais favorável em 2011 (por comparação com 2012) e a menor 
oferta, nessa altura, no mercado privado de arrendamento explicariam, assim, e de acordo com técnicos 
da Gaiurb, o motivo pelo qual o programa Arco-Íris se constituiu um sucesso (do ponto de vista da 
procura e das taxas de ocupação alcançadas), não acontecendo o mesmo no âmbito do Mercado Social 
de Arrendamento. Ainda de acordo com Ricardo Sousa, “depois de uma análise cuidada dos imóveis 
disponíveis no Portal […], constatamos que, de facto, os valores e as tipologias apresentadas estão um 
pouco desajustados da nova realidade e dinâmica do mercado, sendo que a maioria dos valores 
propostos estão em linha com os valores de mercado e, em alguns casos, um pouco inflacionados”, o 
que, se depreende, também terá contribuído para o insucesso da iniciativa, já que esta não apresentaria, 
assim, vantagens significativas (isto se, de todo, sequer as apresentasse) face ao mercado privado de 
arrendamento. 
Já na opinião de Miguel Poisson, “os valores de arrendamento verificados entre os dois mercados de 
oferta não divergem muito […] a grande diferença, entre o mercado residencial e o mercado social, se 
faz essencialmente ao nível da diversidade de oferta e do número de imóveis disponíveis para o 
arrendamento e não tanto ao nível de preços praticados”, aludindo, ainda que de forma implícita, à 
reduzida oferta imobiliária disponibilizada na maioria esmagadora dos municípios. 
Por fim, Luís Lima identifica o fundo da questão ao referir que o problema atual reside mais no facto de 
o valor das rendas praticadas no mercado serem já de si inflacionadas, pelo que “se o arrendamento 
social fizer um desconto de 20% ou 30% face aos preços de mercado, não vamos ter rendas sociais, 
vamos ter as rendas que deveríamos ter à partida para equilibrar o mercado com a procura existente”. 
A título de curiosidade, o mesmo interveniente elegia os dois principais motivos para a existência de um 
mercado privado de arrendamento já de si inflacionado: a morosidade dos processos de despejo (algo 
que o “NRAU” não conseguiu concretizar, nem mesmo após a criação do “Balcão Nacional do 
Arrendamento” que se propunha a facilitar esses processos) e a fiscalidade pouco atrativa quando 
comparada com outro tipo de produtos de investimento. 
Procurando, agora, perceber de que forma os municípios Portugueses encaravam a iniciativa Mercado 
Social de Arrendamento, a 7 de Janeiro de 2013, o que correspondente a pouco mais de 5 meses após o 
lançamento oficial do programa, o “Jornal Público” noticiava a situação do programa em diversos 
municípios, fazendo-se valer de declarações de decisores políticos em cada um deles, uma vez que 
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apesar de ter “pedido dados ao Ministério da Solidariedade que permitam avaliar como está a correr 
o programa a nível nacional. Até agora, não foram fornecidos”, sendo que “A Norfin também não 
respondeu ao pedido de informação”. Assim, e com base nos depoimentos dos decisores políticos 
contactados, a notícia descrevia as seguintes situações em diferentes municípios: 
 No município de Silves, então presidido por Rogério Pinto, a divisão de habitação do município 
informava que o valor das rendas da bolsa do Mercado Social de Arrendamento chegava a estar, 
pelo menos à data, “acima do preço de mercado”. Nesse sentido, e até essa data, nenhum 
munícipe se tinha sequer candidatado ao programa, sendo que, de qualquer modo, no Portal 
apenas existia um imóvel disponível – um T1 por 300€; 
 Em Setúbal, o município decidiu simplesmente comunicar ao IHRU que não se encontrava 
disponível para receber/tratar candidaturas do Mercado Social de Arrendamento, não aderindo 
ao mesmo. Ainda assim, pelo menos à data, existirem, nesse município, habitações para arrendar 
ao abrigo do programa. Na verdade, e à data, o vereador com a responsabilidade do pelouro da 
Habitação, Carlos Rabaçal, explicava que considerava um desperdício de tempo colocar 
funcionários a tratar das candidaturas do programa, já que “as famílias que nos procuram não 
têm capacidade financeira para suportar estes encargos. Isto é colocar as câmaras a fazer 
processo de captação de clientes para casas que são alugadas com rendas normalíssimas ou 
até mais altas do que o normal”. Mesmo reconhecendo que o programa podia “estar a funcionar 
para um número residual de pessoas noutros pontos do país”, em Setúbal o vereador 
considerava o programa “um bluff”, uma vez que “no mercado livre, encontra-se mais barato e 
bom. Temos ajudado famílias a encontrar casa, em Setúbal, na cidade, T2 e T3 a 150, 180, 220 
euros. Pedir 270, por exemplo [sendo este, à data, o valor das rendas de alguns T2 disponíveis 
em Setúbal no Portal do programa], é impensável”; 
 Situação similar registava-se em Vila Franca de Xira, onde apesar de o município não ter aderido 
à iniciativa, existiam habitações disponíveis no Portal do Mercado Social de Arrendamento. 
Todavia, o motivo para a não adesão nesse município residia, de acordo com o Jornal Público, 
com o facto de o município ter comunicado que tinha feito um “trabalho sustentado” ao nível 
da habitação social, não sendo necessária a adesão a este programa. Ainda assim, os seus 
munícipes podiam continuar a candidatar-se ao programa, ainda que todo o processo de 
candidatura tivesse de ser realizado através do Portal do programa e diretamente com a entidade 
gestora ou outro parceiro local que não a autarquia; 
 Loures também não tinha formalizado qualquer adesão a esta iniciativa devido ao facto de, de 
acordo com a notícia, entender que o programa não disponibiliza casas suficientes para justificar 
a adesão ao programa; 
 Em Matosinhos, a convicção dos seus autarcas era a de que “avaliamos de forma positiva este 
programa, sendo que os constrangimentos que identificamos estão relacionadas com a 
dificuldade das famílias na entrega/envio de todos os documentos ou na identificação do 
fiador”. Tais dificuldades encontram-se espelhadas na forma como, à data, 111 de 160 
candidaturas (o correspondente a 69%) tinham sido anuladas “porque os candidatos não 
entregaram os documentos necessários ou simplesmente desistiram depois de visitar as casas”. 
Ainda assim, 9 famílias já tinham assinado os seus contratos de arrendamento e já residiam nas 
habitações disponibilizadas pelo programa; 
RESPOSTAS LOCAIS À CRISE: CONTRIBUTOS PARA UM MERCADO SOCIAL DE ARRENDAMENTO 
 
   209 
 O balanço em Oliveira de Azeméis, à data, e havendo 53 casas disponíveis no concelho, no era 
o seguinte: três candidaturas aprovadas e dois contratos já celebrados; 19 excluídas, por não 
cumprirem as condições estabelecidas no regulamento do programa; 12 candidaturas em fase 
análise; 
 Em Lisboa, a vereadora Helena Roseta informava que “Em Lisboa, não foi nenhuma casa 
atribuída do MSA em 2012. Havia duas: uma foi devolvida à Norfin, por falta de condições, e 
a outra teve pedidos de visita, mas ninguém quis arrendá-la”, o que espelha a forma como ao 
contrário do que acontecia no programa Arco-íris em que a oferta correspondia a habitações 
novas, no âmbito do Mercado Social de Arrendamento muita da oferta não possuía as mínimas 
condições de habitabilidade. Por outro lado, Helena Roseta referia ainda que “é a banca que 
porventura não tem interesse em pôr mais fogos no MSA em Lisboa, porque dentro da cidade 
sempre consegue vendê-los ou arrendá-los a melhor preço. O MSA, para a banca, interessa 
sobretudo para fogos devolvidos nas periferias onde, neste momento, é mais difícil que alguém 
os queira comprar”, o que condiz com a minha interpretação pessoal da forma como as 
entidades bancárias selecionam os imóveis a colocar neste programa; 
 A notícia destacava, ainda, que em Vila Nova de Gaia o programa constituía-se como um 
sucesso, acenando com “T3 novos, em prédios com elevador, alguns com lareira, e rendas de 
259 a 300 euros”, previsivelmente os correspondentes ao empreendimento Prestige em Canelas. 
Contudo, e de acordo com a entrevista realizada junto da Gaiurb no âmbito deste trabalho, foi 
apurado que existiam exemplos como o de uma inquilina de uma habitação na freguesia de 
Oliveira do Douro, que tendo arrendado uma casa ao abrigo do programa, viria, posteriormente, 
a ser realojada numa outra habitação devido à falta de condições de habitabilidade que o imóvel 
inicialmente arrendado apresentava; 
 Novo exemplo de “sucesso”, desta vez no município de Aveiro, já que, de acordo com a 
vereadora Maria da Luz Nolasco, “há [no concelho] 40 fogos novos, por estrear, com garagem, 
que foram construídos a custos controlados, por um privado que não conseguiu vender face à 
conjuntura complicada que se vive. Inicialmente fizemos uma reclamação, porque o valor 
inicial das rendas que estava a ser pedido era um pouco alto. E baixou. Tínhamos T3 a 323 
euros que passaram a 280 e T2 a 280 euros que passaram a 245”, o que, de acordo com a 
mesma fonte, “é uma boa renda, são casas que custariam mais 30% ou 40%”. Até então, a 
autarca referia terem sido registadas 25 candidaturas no município, sendo que apenas uma tinha 
sido entregue e outra “está à espera da assinatura do contrato e oito estão em avaliação”, sendo 
que 15 candidaturas (o correspondente a 60%) tinham sido anuladas devido à falta de 
rendimentos das famílias. Deste modo, surge a questão: como poderá a autarca referir que o 
programa “corre bem” no seu município?; 
Perante tal cenário, surgia, nesta mesma notícia, uma ideia da autoria de Carlos Rabaçal, autarca de 
Setúbal, o qual sugeria que o IRHU arrendasse as casas aos bancos, a preços baixos, e as subalugasse às 
famílias que precisam, em função dos rendimentos destas, cobrindo o que elas não podem pagar, “isto 
para resolver o interesse das pessoas e não dos bancos”. Tal ideia apresenta, na minha opinião, bastante 
pertinência, uma vez que poderia solucionar uma das questões centrais do programa: a forma como a 
entidade gestora não Estatal define livremente, dentro do intervalo 0-30% abaixo dos valores de 
mercado, os valores das rendas que disponibiliza no Mercado Social de Arrendamento, visto que 
adotando tal medida, o IHRU (ou qualquer outra entidade Estatal a ser designada) poderia negociar, 
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junto da gestora privada do FIIAH, o efetivo valor das rendas em função daqueles que são praticados no 
setor privado, sendo que, atualmente, não possui qualquer poder negocial desse âmbito. 
Mais ainda, e de acordo com a notícia suprarreferida, a visão geral dos autarcas contactados é que “a 
dificuldade que algumas famílias têm em encontrar fiadores é […] uma das barreiras ao mercado 
social”, devido ao facto de existir, por norma (e como se regista no município de Lisboa com apenas 
uma habitação até ao início de 2013), um número muito reduzido de habitações disponíveis em cada 
município e para cujos valores de rendas muitas famílias acabam por não encontrar um fiador. A título 
de exemplo, o único imóvel disponível em Lisboa até início de 2013 correspondia a um apartamento 
antigo, de cinco divisões, numa zona nobre da capital: Campo de Ourique, possuindo uma renda de 
692€, o que significa que, pelas taxas de esforço mínimas e máximas admitidas pelo programa, os 
rendimentos das famílias que se pretendessem candidatar a este imóvel tinham de possuir rendimentos 
mensais entre 2306 e 6920€. Ora, independentemente de o valor da renda ser próximo do valor de 
mercado privado ou não, lança-se a questão: que “jovens casais ou famílias de classe média que não se 
encontram na tipologia com direito a habitação social, mas também não possuem rendimentos 
suficientes para aquisição de casa própria ou arrendamento no mercado livre” (Apresentação Pública 
do Mercado Social de Arrendamento, 2012) é que se enquadram neste perfil de rendimentos mensais e 
necessitam da “almofada social” referida no Portal do programa? 
Em entrevista ao “Porto Canal” a 4 de Agosto de 2013 (um ano após a entrega da primeira habitação), 
e tendo a CM do Seixal rejeitado o convite dos promotores do programa para garantir a sua adesão ao 
mesmo, uma decisora política não identificada referia que o motivo da não adesão se devia ao facto de 
“consideramos que a CM só estaria como um promotor imobiliário público […] e depois também 
estamos a falar de uma classe média em que estejam os dois empregados, que tenham um rendimento 
acima de 1500€ […] esta classe média e por estes últimos acontecimentos e por esta crise que se tem 
vivido e a agonizar, todos estamos a perceber que é uma classe média que não existe para este mercado 
social de arrendamento e, portanto, é completamente inviável mesmo para essa dita “classe média””. 
De acordo com a mesma notícia, a CM de Cascais, por sua vez, já tinha, então, aderido ao programa, 
sendo que novamente fonte da CM de Cascais não identificada referia que “apesar de termos aderido 
ao Mercado Social de Arrendamento, não tem tido uma expressão significativa aqui no concelho de 
Cascais. Porquê? Porque nós em parceria com o IGFSS conseguimos, em 2012, a transferência de 148 
casas que eram património do IGFSS para o município de Cascais, e o que é que isso quer dizer? Quer 
dizer que essas 148 casas foram disponibilizadas para habitação social e não colocadas neste programa 
[o Mercado Social de Arrendamento]. Se essas 148 casas em vez de terem vindo para esta realidade de 
habitação social, a Segurança Social as tivesse colocado no Mercado Social de Arrendamento, 
estaríamos a falar de outra realidade e a dizer que o Mercado Social de Arrendamento em Cascais 
tinha um expressão muito grande”, o que não deixa de ser curioso, visto que o IGFSS era um dos 
próprios parceiros do programa. O que poderá, intui-se, ter acontecido, é que sendo uma entidade Estatal 
ligada à Segurança Social, poderá colocar os interesses da população acima do interesse do Estado em 
constituir o programa como um sucesso, algo que, obviamente, a entidade gestora privada Norfin, SA 
nunca poderia seguir, uma vez que tinha de defender os interesses das entidades bancárias, não tendo 
qualquer responsabilidade ou âmbito de atividade puramente social. 
Por fim, no que às entrevistas da notícia de 4 de Agosto de 2013 do Porto Canal diz respeito, um 
representante da “Associação de Inquilinos Lisbonenses” argumentava que “não sei se isto não passou 
apenas de uma questão de propaganda, ou mais propagando do que propriamente ter o interesse em 
ajudar as pessoas, porque se tivessem esse interesse […] não sucedia como eu sei que sucedeu em 
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Lisboa: a CM de Lisboa aderiu ao programa, depois as casas que estavam disponíveis para entrar 
nesse mercado eram… Uma habitação. E, portanto, isto [Mercado Social de Arrendamento] não tem 
jeito nenhum…”, tendo sido possível ao “Porto Canal”, no âmbito da mesma entrevista, obter como 
esclarecimento junto do Ministério responsável por esta iniciativa: “o Estado não tem qualquer despesa 
com este programa […] neste sentido o Governo foi apenas um agregador de vontades”. Finalmente, a 
reportagem termina com a informação de que “o quadro de acionistas da Norfin, liderou em 2008, com 
o [atual] Secretário de Estado Adjunto de Passos Coelho, Carlos Moedas, uma das principais 
consultoras imobiliárias em Portugal, a “Crimson Investment Management”, […] 3 anos depois, já 
com Carlos Moedas no Governo, a Norfin foi escolhida para a gestão do fundo do Mercado Social de 
Arrendamento”, induzindo, implicitamente, alguma dúvida em torno dessa escolha. 
Face à forma como tantas autarquias se insurgem contra a taxa de esforço máxima estabelecida no 
âmbito deste programa não se adequa ao contexto económico e financeiro do país ou à realidade das 
famílias Portuguesas, recorreu-se, no âmbito deste trabalho e para termo de comparação, à extrapolação 
do perfil-tipo de rendimentos dos beneficiários do programa Arco-íris: reconhecendo que a maioria 
(36%) dos agregados familiares beneficiários nesse programa possuía rendimentos totais entre os 400 e 
600€, aplicando a taxa de esforço máxima e mínima de 30 e 10%,respetivamente, tal significaria que se 
esses beneficiários pretendessem arrendar um imóvel no âmbito do Mercado Social de Arrendamento, 
os mesmos teriam de escolher um imóvel com uma renda de, no máximo, 120€ (para um rendimento de 
400€) e 180€ (para um rendimento de 600€), o que, tendo em conta as rendas praticadas nesse programa 
Arco-Íris de, no mínimo, 250€ para um T1, se essa mesma taxa de esforço máxima fosse aplicada na 
iniciativa pioneira, esses agregados constituídos beneficiários com rendimentos entre 400-600€ nem 
teriam sequer passado na triagem do programa logo à partida. Conclui-se, com base neste mesmo 
exemplo, que caso a Fundimo tenha aplicado uma metodologia similar no âmbito do programa Arco-
íris, a taxa de esforço máxima estabelecida nunca poderá ter sido de 30%, sendo, obrigatoriamente, 
consideravelmente inferior. Caso contrário, mesmo que as rendas fossem até 30% inferiores às 
praticadas em mercado livre, a clara maioria dos potenciais interessados nas habitações não reuniria 
argumentos económicos para obter acreditação da entidade gestora. 
A partir desta nova constatação surge uma questão: será que o programa Arco-íris conseguia 
disponibilizar a sua oferta a um leque mais alargado de rendimentos das famílias? Apesar de não existir 
uma resposta inequívoca a essa questão, pelo menos existe uma certeza: o regulamento interno do 
programa Arco-Íris não estabelecia qualquer taxa de esforço máxima assocada ao rendimento das 
famílias. Aliás, estabelecia um teto máximo relativamente aos seus rendimentos sem nunca mencionar 
um mínimo, impedindo que uma substancial parte da procura do programa pudesse ser imediatamente 
excluída, em fase de triagem, devido a critérios de incapacidade financeira. 
 
4.6. A “COMERCIALIZAÇÃO” DO CONCEITO DE MERCADO SOCIAL DE ARRENDAMENTO 
Registando-se uma clara ausência de apadrinhamento, por parte das autarquias, a esta iniciativa no 
Mercado Social de Arrendamento, menos de 6 meses após o seu lançamento, as entidades gestoras 
anunciavam uma nova medida de potenciação do programa: o envolvimento ativo das imobiliárias na 
angariação de candidatos. Tal informação não só foi partilhada aquando dos contactos estabelecidos 
com a empresa municipal de Vila Nova de Gaia, Gaiurb, como também se encontra divulgada nos meios 
de comunicação. 
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Mais precisamente, a 9 de Janeiro de 2013, Vítor Reis, então presidente do IHRU, em declarações ao 
“Jornal Económico”, informava que “as cerca de 1.100 casas disponíveis no mercado social de 
arrendamento [à suprarreferida data] vão passar a ser comercializadas também por grandes empresas 
imobiliárias”, justificando a necessidade da medida com o seguinte argumento: “as câmaras têm de 
acompanhar o processo burocrático, mas não têm a agilidade de um mediador imobiliário”, o que não 
deixa de ser antitético visto as câmaras municipais terem reconhecidamente, até pelos promotores na 
iniciativa no momento de lançamento do programa, um conhecimento único das famílias do município 
potencialmente interessadas nesta iniciativa, já que é às câmaras municipais que estas tendem a recorrer 
com o intuito de saberem quais os apoios existentes para a sua situação. O que as câmaras municipais, 
à partida, não terão, é o mesmo interesse financeiro em garantir a “venda do programa”, sendo, na minha 
opinião, a “agilidade” referida um eufemismo para “interesse financeiro”. 
De acordo com a mesma notícia, a gestão de candidaturas é um trabalho que “poderá agora ser feito 
por imobiliárias, que vão poder encaminhar para o Mercado Social de Arrendamento clientes que 
tenham as características adequadas para aceder a estes imóveis”, sendo a “Remax” “[…] uma das 
imobiliárias que vão trabalhar o Mercado Social de Arrendamento”. Um dos, então, responsáveis da 
empresa, João Martins, explicava que a função da imobiliária neste âmbito seria o de “encontrar o 
arrendatário para aquele senhorio”, sem, contudo, esclarecer de que forma esse papel seria 
desempenhado. Em sentido oposto, João Martins já não se imiscua de informar que, à semelhança do 
que acontece com qualquer outro cliente, a empresa taxaria o seu trabalho com um valor “entre uma 
renda e uma renda e meia”. Quanto à forma como seriam estabelecidos os valores das rendas a praticar 
pela empresa no âmbito da gestão dos imóveis que lhes eram endereçados pelo Mercado Social de 
Arrendamento, a resposta de João Martins era inconclusiva: “a consultoria é feita caso a caso, e os 
preços iniciais podem não ser taxativos”, uma vez que, segundo o mesmo, “têm de funcionar as regras 
da oferta e da procura e se assim não acontecer, só há uma hipótese: baixar o preço”. Ora, sendo a 
comissão da imobiliária dependente do valor da renda acordada com o futuro inquilino, e tendo uma 
margem para estabelecer valores de rendas 0 a 30% inferiores aos praticados em mercado livre, qual 
será a motivação da imobiliária em praticar, dentro desse intervalo, um valor 30% abaixo do praticado 
em mercado livre? 
Retornando às declarações de Vítor Reis no âmbito da mesma notícia, é referido por este que as 
entidades bancárias “estão pouco a pouco a aderir, à medida que vão transferindo os seus imóveis para 
a Norfin”, e que “até ao final do ano [de 2013 e não de 2012, note-se], estarão 2.000 imóveis no Mercado 
Social do Arrendamento” o que não deixa de se constituir como uma inconfidência face à forma como 
os promotores do programa insistiam, nas suas reduzidas intervenções públicas no âmbito deste 
programa, que até ao final de 2012 essa meta seria alcançada e que os bancos aderiam em massa à 
iniciativa. Questionado acerca de municípios onde o programa estivesse a ser um sucesso, refere a 
notícia que o mesmo “garante, há zonas que estão a funcionar muito bem, como Sintra ou amadora, à 
volta de Lisboa”, explicando o insucesso do programa em Lisboa (até à data apenas existia um imóvel 
disponível, o mesmo de sempre em Campo de Ourique já retratado) com o facto de “[…] em Lisboa há 
um mercado de arrendamento mais activo e que funciona”. Tendo por base esta última declaração, são 
diversas as questões a surgir: o Mercado Social de Arrendamento só funciona em zonas em que o 
mercado privado de arrendamento “não funciona”? Em zonas em que o mercado privado de 
arrendamento “funciona”, não existem “[…] jovens casais ou famílias de classe média que não se 
encontram na tipologia com direito a habitação social, mas também não possuem rendimentos 
suficientes para aquisição de casa própria ou arrendamento no mercado livre” (Apresentação Pública 
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do Mercado Social de Arrendamento, 2012)? Mesmo admitindo que a resposta das entidades gestoras 
do programa às duas questões anteriores pudesse ser afirmativa (contrariando a minha perspetiva), como 
se explica a intenção de ter constituído o município de Lisboa como um dos seus parceiros nesta 
iniciativa se essa necessidade nem sequer existia? Este último argumento apresentado por Vítor Reis 
afigura-se como uma resposta evasiva ou então uma resposta incompleta: em Lisboa há, efetivamente, 
um mercado de arrendamento ativo e que funciona, o que poderá explicar a ausência de racionalidade 
económica numa potencial opção dos bancos em colocar, no Mercado Social de Arrendamento, imóveis 
que estes poderiam escoar facilmente e com maior rentabilidade nos mercados privados. 
Por outro lado, sendo este um programa de âmbito social (ainda que tendo parceiros que correspondem 
a entidades privadas mas que apenas são incluídos no processo por poderem disponibilizar os imóveis 
que o Estado não possui e não tem capacidade económica para construir), não deixa de se constituir um 
contrassenso que sejam imobiliárias, guiadas impreterivelmente por ideais exclusivamente financeiros, 
a fazer a gestão da procura dos imóveis do programa ou, pelo menos, parte deles. Aliás, tendo por base 
exemplos como o de Aveiro ou até de Vila Nova de Gaia, em que as entidades municipais conseguiram 
sensibilizar as entidades gestoras a baixar o valor das rendas para poderem escoar as habitações, 
salvaguardando os interesses dos seus munícipes, a partir do momento em que uma imobiliária assume 
esse tipo de processos, é de esperar que esta entidade adote uma postura mais no sentido da 
sensibilização da procura para as valências da habitação e para a forma como esta se constitui uma mais-
valia para a família, do que propriamente em tentar baixar os valores das rendas junto das entidades 
gestoras, já que estariam a reduzir a sua própria comissão ao fazê-lo. Ou seja, tende, intui-se, a registar-
se uma menor amplitude de defesa dos interesses dos munícipes a partir do momento em que as 
autarquias deixam de assumir parte da gestão destes processos. 
Por fim, nota para o facto de, segundo reunião encetada junto da Gaiurb, esta substituição (mesmo que 
admitindo que seja parcial, visto parte da procura continuar a deslocar-se a esta entidade), a partir do 
momento em que as imobiliárias iniciaram a sua participação neste programa, não mais o município 
possui uma clara noção do número de famílias alojadas pelo mesmo e da dimensão efetiva e evolução, 
ao nível das famílias, do problema gerado pela conjuntura económica e financeiro do país (e, por 
consequência, da potencial procura associada ao conceito de mercado social de arrendamento). Em 
resultado, o município perde ainda mais poder de ação (sendo que já possuía pouco, na atribuição 
“original” de tarefas a cada entidade, no âmbito deste programa) e presta apoio a um menor número de 
famílias do que aquele que potencialmente se podia dirigir aos serviços municipais. 
 
4.7. AS INTENÇÕES DO GOVERNO CENTRAL EM EXPANDIR O CONCEITO DE MERCADO SOCIAL DE 
ARRENDAMENTO A OUTROS SETORES 
Apesar de até ao momento toda a discussão se ter focado nas necessidades habitacionais das famílias, 
semanticamente as palavras que definem o conceito em discussão nada influem sobre o conceito se ter 
de cingir unicamente à habitação. 
Seguindo um raciocínio semelhante, a 4 de Julho de 2012, em notícia publicada no Portal 
“dinheirovivo.pt”, Duarte Marques, então deputado do PSD, em debate com o Ministro Pedro Mota 
Soares, “lançava o desafio ao Governo de estender este programa também a espaços comerciais, lojas, 
armazéns ou escritórios, permitindo criar as condições que possam permitir aos mais jovens criar o seu 
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emprego, iniciar o seu negócio ou estender áreas de negócio que possam criar mais emprego para os 
mais jovens”. 
Perante essa possibilidade, a perspetiva do Governo, espelhada na voz de Pedro Mota Soares, era a de 
que “estamos completamente disponíveis, sabemos da importância destas medidas nomeadamente para 
os mais jovens, estamos completamente disponíveis para medidas que possam alargar este mercado”, 
até porque “os mesmos proprietários [que participam no programa] têm outros espaços com fins 
comerciais que também podem estar disponíveis”. 
Pessoalmente, e tentando estabelecer uma opinião com base no que vem a ser analisado a propósito da 
aplicação do conceito à habitação, acredito que, mais uma vez, na teoria o programa possuísse todos os 
atributos para se constituir um sucesso. Contudo, e admitindo que o regulamento a aplicar seria o 
mesmo, é expetável que as entidades bancárias apenas disponibilizassem este tipo de espaços em locais 
onde a procura não existe nos mercados privados. Ora, se nos mercados de habitação, a opção de uma 
família em viver num local periférico da cidade apenas se pode constituir como uma ineficiência 
económica pouco relevante (tendencialmente, diminuiria a sua mobilidade urbana e aumentaria os seus 
gastos em transportes, por exemplo), no caso de um espaço comercial essa opção teria consequências 
mais severas para a economia das famílias, já que sem procura no local onde o imóvel comercial 
arrendado se insere, a família não possuirá rendimentos para equilibrar a sua balança financeira. Ou seja, 
se por um lado a habitação é uma necessidade e a escolha de uma localização de baixa procura não é, 
economicamente, muito relevante, no caso de um espaço comercial (que muitas vezes é a única fonte 
de rendimento das famílias) a inexistência de procura assume proporções totalmente distintas e bem 
mais severas para as contas das famílias 
Posto isto, a partir do momento em que uma entidade bancária inserisse um imóvel, destinado a fins 
comerciais, no mercado social de arrendamento, estaria implícito que o mesmo (e a própria zona onde 
este se insere) não possui procura no mercado privado de arrendamento. Ora, isto também significaria, 
na minha interpretação pessoal, que esse mesmo imóvel estaria “condenado” à não viabilidade 
económica da sua exploração, constituindo-se como um “presente envenenado de âmbito social”. 
 
4.8. OUTRAS INICIATIVAS DE MERCADO SOCIAL DE ARRENDAMENTO – O EXEMPLO DO MUNICÍPIO 
DE LISBOA 
Face à forma como a CM de Lisboa constatou a falta de atratividade do Mercado Social de 
Arrendamento para as entidades bancárias, espelhada em declarações já reproduzidas de uma 
representante da sua autarquia, durante o ano de 2012, Helena Roseta anunciava, em declarações 
reproduzidas pelo “Diário Económico”, que a CM de Lisboa disponibilizaria imóveis “por valores de 
arrendamento inferiores aos praticados no mercado de arrendamento privado mas superiores aos 
valores máximos da renda apoiada destinada aos agregados com carência económica” (número 1 das 
normas do programa renda convencionada, 2012), o que, na prática, corresponderia ao seguinte intervalo 
de valores: “um T1 rondará os 300 euros de renda e um T4 os 600 euros” (Helena Roseta, 2012). O que 
esta iniciativa traduz, é a intenção da autarquia em assumir toda a responsabilidade de disponibilização 
e gestão de imóveis numa “bolsa”, constituída por habitações pertencentes à própria autarquia. 
Já a 21 de Janeiro de 2013, em declarações ao “Jornal de Negócios”, Helena Roseta confirmava que “já 
há candidaturas, já tivemos 17.000 visitas ao site [www.rehabitarlisboa.cm-lisboa.pt, onde os 
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interessados podem conhecer as características das casas] e 17 candidaturas já confirmadas, mesmo sem 
terem visto as casas. Hoje [21 de Janeiro de 2013] começamos a mostrar a toda a cidade os 
apartamentos que temos para aluguer”, sendo que o número total de casas disponíveis nessa altura era 
de 18, correspondentes a diferentes tipologias e valores de renda: “há T0, T1, T2 com valores bastante 
mais baixos, com valores entre os 270 e os 600 euros, mas também são mais pequenas. Estas são casas 
maiores. Seiscentos euros para uma família é uma renda elevada mas para ter um T3 com arrecadação 
e garagem em Lisboa ter-se-á de pagar muito mais [a preço de mercado]” (Helena Roseta, 2012). Helena 
Roseta defende a necessidade desta medida por parte da autarquia devido à observação de que “há 
muitas pessoas que se candidatam a habitação municipal, mas que não as conseguem ter porque os 
seus rendimentos não são tão baixos que a consigam ter, mas também não conseguem ter uma casa no 
mercado, porque as rendas são muito mais caras”. 
Através desta iniciativa da CM de Lisboa, surgia o programa de “Renda Convencionada”, com “modelos 
mais intermédios” (Helena Roseta, 2012) e em que as habitações são atribuídas aos candidatos através 
de sorteio, o qual, de acordo com o presidente da CM de Lisboa, vai ao encontro do novo “paradigma 
imobiliário na Área Metropolitana de Lisboa”, dado que “cada vez mais pessoas procuram mais casas 
para arrendar e menos para comprar casa própria, cada vez mais para reabilitar e menos construção 
nova, e cada vez mais em Lisboa e menos na periferia”, sendo este um novo paradigma que, de acordo 
com António Costa, a CM de Lisboa pretende “acompanhar, apoiar e estimular” com o intuito de não 
só ter “mais pessoas e mais empregos”, como também o de cumprir com os objetivos do novo Plano 
Diretor Municipal da cidade, aprovado no verão de 2012, sendo que “para isso é fundamental pormos 
no mercado todos estes imóveis que nós tínhamos [CM de Lisboa], que estavam desocupados, e que 
queremos valorizar no mercado” (António Costa, 2012). 
Em resumo, e ainda antes de analisar o contexto regulamentar desta iniciativa da CM de Lisboa, esta, 
logo à partida, dirige-se, por comparação com o Mercado Social de Arrendamento, à mesma classe de 
rendimentos das famílias e localiza-se no mesmo segmento de mercado de arrendamento. Contudo, 
possui uma diferença substancial que corresponde à forma como enquanto no primeiro programa os 
imóveis pertencem, na sua grande maioria, a entidades privadas, no caso deste programa de renda 
convencionada os imóveis são propriedade da respetiva CM de Lisboa, o que, perspetiva-se, lhes permite 
dar outra dimensão à oferta deste programa, na medida em que possuem total liberdade para definir os 
valores das rendas, salvaguardando os interesses dos munícipes e sem ter a obrigatoriedade de 
rentabilizar os imóveis ao máximo. 
Analisando as normas deste programa, o número 2 do documento começa por contextualizar os objetivos 
desta iniciativa, entre os quais destacaria os seguintes: 
 “Criar um mercado intermédio de arrendamento com valores inferiores aos valores médios 
praticados no mercado de arrendamento privado, dirigindo esta oferta a agregados em 
situação de carência habitacional mas que se encontram fora da abrangência da Habitação 
Social tradicional”, o que é quase uma transcrição do público-alvo do próprio Mercado Social 
de arrendamento; 
 “Criar uma bolsa de arrendamento de fogos municipais, com frações municipais devolutas em 
condições de habitabilidade boas ou razoáveis, em alternativa à alienação”, reconhecendo que 
o sucesso de uma iniciativa deste âmbito nunca poderá ser alcançado somente através de uma 
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parceria com uma entidade bancária que não possui objetivos “sociais” adjacentes à sua 
atividade; 
 “Criar condições para atrair jovens para a cidade através da oferta de rendas abaixo dos 
limites do programa “Porta 65 jovem”, ou outro que o substitua […]”, corroborando a 
perspetiva em como o Porta 65 – Jovem não é um programa acessível, atualmente, à clara 
maioria dos jovens; 
 “Proporcionar uma maior mistura de estratos diferenciados de população nos bairros 
municipais, contribuindo para a sua requalificação e revitalização”; 
 “Melhorar a gestão do parque habitacional municipal, garantindo receitas que permitam a 
efetiva manutenção e conservação deste parque”, ainda que, à partida, sem considerar essa 
procura por receitas como o principal motor para a criação deste programa; 
Relativamente aos próprios contratos de arrendamento assinados no âmbito desta iniciativa, estas 
habitações destinam-se ao regime de “renda convencionada para habitação própria e permanente, pelo 
prazo de 2 a 5 anos” (número 3 das normas do programa de renda convencionada, 2012), o que na, sua 
máxima duração de 5 anos, corresponde à mesma duração estabelecida no âmbito do Mercado Social 
de Arrendamento. Enquanto no que concerne a elegibilidade dos candidatos, “são admitidos como 
candidatos todos os interessados, pessoas singulares, nacionais e estrangeiras com título de residência 
válido em território português, maiores de 18 anos que apresentem a documentação constante do ponto 
11 e não estejam abrangidos por qualquer dos impedimentos previstos no número seguinte” (número 
4.1 das normas do programa de renda convencionada, 2012), entre os quais se destacam unicamente os 
seguintes: 
 “Sejam ou tenham no seu agregado pessoas que sejam proprietárias ou usufrutuárias de 
habitação na cidade de Lisboa […]”; 
 “Não possuam um agregado com rendimento mensal compatível com uma renda que signifique 
uma taxa de esforço mínima de 10% e máxima de 40% do rendimento mensal bruto apurado; 
Não sendo uma novidade qualquer um desses critérios principais de acesso ao programa, não deixa de 
se constituir relevante que, ao invés de aplicar uma taxa de esforço máxima de 30% como no Mercado 
Social de Arrendamento, esta iniciativa local se tenha proposto a aplicar uma taxa de esforço máxima 
de 40%. Não parecendo, à primeira vista, uma alteração muito considerável, na prática, esta medida 
permite, por exemplo, que um agregado familiar que se pretenda candidatar a uma habitação com renda 
de 300€, tenha de possuir rendimentos brutos de, pelo menos, 750€, enquanto no âmbito do programa 
Mercado Social de Arrendamento o rendimento da família teria de ser de, pelo menos, 1000€ para se 
poder candidatar a uma habitação com esse valor de renda, o que se traduz numa considerável diferença 
de exigências de 250€. 
Por outro lado, estando estabelecido que “integram a bolsa de arrendamento para renda convencionada 
os fogos municipais prontos a habitar, previamente identificados pela CML”, “[…] após decisão do 
Vereador do pelouro da Habitação”, sendo que “[…] apenas podem ser selecionados fogos 
classificados com estado de conservação Excelente e Bom […]” (número 4.2.1 das normas do programa 
de renda convencionada, 2012), a CM de Lisboa garantia, à partida, que se evitariam situações como as 
registadas, por exemplo, em Lisboa e Vila Nova de Gaia onde beneficiários do Mercado Social de 
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Arrendamento tiveram de ser realojados em outras habitações devido às más condições de habitabilidade 
dos imóveis. 
No que concerne a fixação dos valores das rendas nesta iniciativa, “o valor da renda convencionada será 
definido com base no valor da renda condicionada, […] ao qual acresce um fator de majoração, 
determinado em função do coeficiente de localização para habitação no concelho de Lisboa no âmbito 
do CIMI” (número 5.1 das normas do programa de renda convencionada, 2012), ou seja, o valor das 
rendas nesta iniciativa era definido a partir dos valores das rendas praticadas em regime de renda 
condicionada (na prática, em habitações sociais) e não a partir dos valores praticados em mercado de 
arrendamento privado, como acontece no âmbito do Mercado Social de Arrendamento. Assim, a 
tentativa de garantir uma transição, por parte da CM de Lisboa, de valores de renda entre a habitação 
social e o mercado privado de arrendamento é alcançada por comparação com o limite inferior e não 
com o seu limite superior (mercado privado de arrendamento). 
Ainda de acordo com o mesmo número 5.1 destas normas, tendo por base os respetivos coeficientes de 
localização do IMI do imóvel, o coeficiente de majoração é definido por: 
 Coeficiente de localização> = 1,2 e <=1,8 – Factor de majoração 1,4; 
 Coeficiente de localização> 1,8 e <=2,4 – Factor de majoração 1,5; 
 Coeficiente de localização <2,4 e <=3,0 – Factor de majoração 1,6; 
Em suma, as rendas a aplicar no âmbito desta iniciativa correspondem às praticadas em tipologias 
equivalentes em habitações sociais, acrescidas de um fator de majoração entre 1,4 e 1,6, o que significa 
que, no mínimo e no máximo, respetivamente, as rendas nesta iniciativa são 1,4 ou 1,6 vezes superiores 
às praticadas em habitação social, não sendo possível definir rendas fora deste intervalo. Contudo, as 
normas da iniciativa ressalvam que “o valor da renda convencionada […] não pode exceder o valor da 
renda máxima admitida para a respetiva tipologia, que se encontre vigente […] pelo programa Porta 
65 – Jovem” (número 5.3 das normas do programa de renda convencionada, 2012). Esta medida induz 
uma maior transparência no estabelecimento do valor das rendas a praticar nesta iniciativa, da qual o 
Mercado Social de Arrendamento também poderia beneficiar se estabelecesse, no seu regulamento 
nacional, fórmulas de cálculo dos valores das rendas para que as mesmas fossem, efetivamente, 30% 
inferiores às praticadas em mercado privado de arrendamento e não desse total liberdade às entidades 
gestoras para proceder a esse cálculo de forma totalmente alheia ao Estado. 
Esta iniciativa, à imagem do que acontecia no âmbito do Mercado Social de Arrendamento, apoiava-se 
num Portal onde eram divulgadas informações como “[…] elementos relativos a cada fogo, bem como 
o calendário das visitas, a data limite de formalização das candidaturas e a data, hora e local do 
sorteio” para atribuição das habitações e onde as famílias podem recorrer a um “simulador” para 
calcularem o intervalo de rendas a que, com os seus rendimentos brutos, se podem candidatar com base 
neste programa. 
Finalmente, comparando, de forma sintética, esta iniciativa da CM de Lisboa com o próprio Mercado 
Social de Arrendamento, destacam-se duas diferenças fundamentais: a CM de Lisboa disponibilizava os 
seus próprios imóveis no âmbito da sua iniciativa e garantia, para si, a gestão do valor das rendas a 
atribuir-lhes. Mesmo reconhecendo que, à partida, os investimentos iniciais nos dois programas sejam 
distintos, uma vez que na iniciativa em Lisboa a CM de Lisboa terá, possivelmente, ter tido a necessidade 
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de efetuar reparações num número considerável de imóveis, enquanto no Mercado Social de 
Arrendamento o Estado não terá feito, de acordo com os seus promotores políticos, qualquer 
investimento direto (o que até poderá não ser verdade visto o Estado financiar o IHRU e o IGFSS e, 
portanto, eventuais reparações também nos seus imóveis), a verdade é que enquanto a CM de Lisboa 
poderá retirar dividendos de todos os imóveis associados à sua iniciativa (cobrindo, previsivelmente, os 
seus gastos com reparações nos imóveis), o Estado não terá a mesma capacidade no âmbito do Mercado 
Social de Arrendamento, visto que a larga maioria dos imóveis aí disponibilizados pertencem a entidades 
bancárias. 
 
4.9. ANÁLISE DA ATUAL OFERTA DISPONÍVEL NO PORTAL DO MERCADO SOCIAL DE 
ARRENDAMENTO – O EXEMPLO DO DISTRITO DO PORTO 
Dado que a maioria das críticas públicas ao Mercado Social de Arrendamento correspondem a um 
período em que o mesmo possuía um tempo de vigência não muito considerável, será necessário avaliar 
a atual oferta do programa, no sentido de se poder interpretar a forma como o mesmo pode ter sofrido 
alterações substanciais desde então ou a forma como o mesmo tende a apresentar as mesmas debilidades. 
Ainda que o presente subcapítulo se foque na análise detalhada da oferta do programa no distrito do 
Porto, o registo da sua dimensão, em Junho de 2014, ao nível nacional justifica-se pela necessidade de 
avaliação dos desiguais graus de incidência do programa em diferentes distritos. 
Distrito Número de 
municípios 
total 
Número de municípios 
abrangidos no Mercado 
Social de Arrendamento 
Representatividade 
do Mercado Social de 
Arrendamento 
Aveiro 19 11 58% 
Beja 14 2 14% 
Braga 14 6 43% 
Bragança 12 0 0% 
Castelo Branco 11 5 45% 
Coimbra 17 8 47% 
Évora 14 4 29% 
Faro 16 8 50% 
Guarda 14 2 14% 
Leiria 16 7 44% 
Lisboa 16 13 81% 
Portalegre 15 4 27% 
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Porto 18 14 78% 
Santarém 21 16 76% 
Setúbal 13 9 69% 
Viana do Castelo 10 2 20% 
Vila Real 14 4 29% 
Viseu 24 5 21% 
Açores* 19 0 0% 
Madeira* 11 0 0% 
Total Nacional 308 120 39% 
Nota*: Açores e Madeira são regiões e não correspondem a distritos, embora se subdividam em 
municípios 
Quadro 29 – Representatividade do Mercado Social de Arrendamento por distrito/região, tendo por base de 
comparação o número total de municípios e os selecionáveis em procura no Portal do programa. 
A nível global Nacional, e de acordo com o Portal do programa, este encontra-se, atualmente, disponível 
em 120 municípios, num total de 308 possíveis, o que corresponde a 39% de representatividade nesse 
universo. Ainda que, relembrando, à data de lançamento do Mercado Social de Arrendamento o mesmo 
contasse com a pré-adesão de 60 municípios, tal duplicação do número de municípios abrangidos 
continua a constituir-se como claramente insuficiente. Aliás, mesmo reconhecendo que, de acordo com 
dados do INE, um total de 115 dos 308 municípios Portugueses têm menos de 10 mil habitantes, tal não 
deve ser encarado como uma atenuante, visto que, por norma, esses tendem a ser precisamente os 
municípios onde existe menor oferta (e até qualidade) no mercado privado de arrendamento, tornando-
se igualmente importante a presença desta iniciativa. 
Como distritos/regiões que mais se destacam pela negativa (leia-se, pela sua total ausência) neste 
programa, são elencáveis as regiões autónomas dos Açores e Madeira, bem como o distrito de Bragança, 
onde o Mercado Social de Arrendamento não se encontra, de acordo com o Portal do programa, 
implementado em qualquer município (ver quadro 29). Igualmente demonstrativo das debilidades desta 
iniciativa é a constatação de que em 70% (isto é, 14 em 20) dos distritos/regiões o programa apenas se 
encontram implementado em menos de metade dos municípios dos mesmos, o que é bastante 
significativo. 
Em sentido inverso, existem distritos em que o programa possui uma considerável representação ao 
nível dos municípios abrangidos (o que não implica necessariamente que tenha grande 
representatividade dentro do município, refira-se) dentro do total do distrito, sendo que os distritos de 
Lisboa, Porto e Santarém são aqueles em que essa representação é maior com, respetivamente, 81, 78 e 
76% (ver quadro 29). Não obstante, esta análise ao nível distrital é bastante limitada, uma vez que não 
é sensível à forma como, por norma, a oferta imobiliária deste programa se tende a concentrar em 
“concelhos-dormitório” em detrimento daqueles mais centrais e de maior atratividade. 
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A título de curiosidade, é desde logo gritante que, visitando o Portal do programa em Junho de 2014, o 
município de Lisboa, correspondente à capital do distrito e país e o mais populoso município de Portugal 
(INE, 2011), nem sequer consta dos municípios pesquisáveis no Portal do Mercado Social de 
Arrendamento, deixando antever um potencial cancelamento da adesão do município a esta iniciativa. 
Só ao nível desse município de Lisboa, constata-se que nenhum dos agregados familiares 
correspondentes à população de 547.733 indivíduos (INE, 2011) poderá, pelo menos no seu município, 
usufruir de um programa que se autointitula como “de âmbito Nacional”. Analisando, ainda, os 
municípios de Lisboa em função da densidade populacional (isto é, o número de habitantes por Km2), 
de entre os 4 com maior densidade populacional do distrito (Amadora, Lisboa, Odivelas e Oeiras de 
acordo com o INE), 2 deles, Lisboa e Oeiras, não são sequer pesquisáveis no Portal deste programa. 
Significa isto que, apesar de Lisboa ser o distrito mais representado face ao número total de municípios 
que possui, extravasando essa análise para o nível municipal, rapidamente se conclui que mesmo nesse 
distrito o programa possui importantes limitações na sua capacidade de abrangência. 
Transitando a análise para o distrito do Porto, 14 num universo de 18 (isto é, 78% dos) municípios 
encontram-se, atualmente, abrangidos pelo Mercado Social de Arrendamento, destacando-se o 
município de Matosinhos como um dos que nem sequer consta da base de pesquisa do Portal. Em adição, 
no próprio município do Porto existe apenas um imóvel “disponível” neste portal, embora uma potencial 
candidatura ao mesmo esbarre na seguinte mensagem no Portal: “O Mercado Social de Arrendamento 
informa que o presente imóvel tem um processo de candidatura aprovado, pelo que não será possível 
candidatar-se ao mesmo (Ver Regulamento). Sugerimos que procure uma alternativa no Portal”, o que 
não deixa de se constituir uma ironia visto não existir outro imóvel alternativo no mesmo município. 
Procurando avaliar a forma como a oferta disponível nesses municípios do distrito do Porto se 
contextualiza na dimensão total dos mesmos, no que ao número total de agregados familiares diz 
respeito, contabilizou-se, no Portal do programa, o número total de imóveis disponíveis em cada um 
deles, tendo depois comparado esse número de habitações com o número total de agregados do 
município (ver quadro 30). Entre os resultados obtidos, destaca-se, pela negativa, que nenhum dos 14 
municípios abrangidos pelo programa possuía uma representatividade, de imóveis disponíveis, sequer 
acima de 0,05%. Mais ainda, em apenas um dos municípios existem mais de 10 imóveis disponíveis (em 
Gondomar com 12), enquanto a maioria dos mesmos possui menos de 5 imóveis disponíveis (8 em 14, 
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Municípios Número de imóveis 
disponíveis a 13 de 
Junho de 2014 
Número de agregados 
familiares totais do 
município (INE, 
2011) 
Relação entre o número 
de imóveis e o número de 
agregados familiares 
Felgueiras 2 19.002 0,011% 
Gondomar 12 61.451 0,020% 
Lousada 4 15.257 0,026% 
Maia 3 50.268 0,006% 
Paços de 
Ferreira 
4 17.908 0,022% 
Paredes 9 28.114 0,032% 
Penafiel 5 23.794 0,021% 
Porto 1 (Nota 1) 100.826 0,001% 
Póvoa de 
Varzim 
2 21.669 0,009% 
Santo Tirso 3 24.958 0,012% 
Trofa 3 13.085 0,023% 
Valongo 6 33.946 0,018% 
Vila do Conde 1 27.210 0,004% 
Vila Nova de 
Gaia 
7 114.263 0,006% 
Totais 62 551.751 0,011% 
Nota 1: A totalidade dos imóveis “disponíveis” no Portal está sinalizado como “O 
Mercado Social de Arrendamento informa que o presente imóvel tem um processo de 
candidatura aprovado, pelo que não será possível candidatar-se ao mesmo (Ver 
Regulamento). Sugerimos que procure uma alternativa no Portal” 
Quadro 30 – Número de imóveis disponíveis, em Junho de 2014, no Portal do Mercado Social de Arrendamento 
nos municípios do distrito do Porto (Fonte: INE). 
Perante tais observações, torna-se ainda mais clara a forma como, efetivamente, a dimensão que a oferta 
alcança é residual no contexto dos diferentes municípios analisados, principalmente face ao número 
crescente de famílias com dificuldades em aceder ou permanecer no mercado privado de arrendamento. 
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Ainda assim, e à imagem da análise efetuada para o programa Arco-Íris, será necessário aumentar a 
fiabilidade desta análise, alicerçando-a na comparação com o segmento de mercado a que se destina, 
isto é, a famílias que se encontram em dificuldades em permanecer no mercado privado de arrendamento 
ou que não conseguem aceder, sequer, ao mesmo. Efetuando uma análise por defeito, considerando 
somente as famílias que já se encontram no mercado privado de arrendamento, e comparando o número 
de agregados familiares em condição de “Arrendatário ou Subarrendatário” com o número de habitações 
disponibilizadas em cada município no âmbito do Mercado Social de Arrendamento (ver quadro 31), 
constata-se que a maior representatividade alcançada por esse programa, no distrito do Porto e em Junho 
de 2014, se observava no município de Paredes. Não obstante, essa representatividade era de apenas 
0,181%, o que sendo francamente insuficiente, ainda que não incluindo as famílias que não têm 
capacidade para aceder ao mercado privado de arrendamento neste cálculo, se aproxima, superando 
ligeiramente, os valores alcançados pelo programa Arco-Íris (0,17% no município de Vila Nova de 
Gaia). 
Alojamentos familiares clássicos de residência habitual (N.º) por Localização geográfica (à data 





















Felgueiras 12 444 184 4131 2 108 0,048% 
Gondomar 40 787 635 15463 4 218 0,078% 
Lousada 10 980 138 2590 1 410 0,154% 
Maia 35 238 554 11191 2 844 0,027% 
Paços de 
Ferreira 
12 049 182 3448 2 004 0,116% 
Paredes 19 770 268 4967 3 027 0,181% 
Penafiel 16 829 152 4166 2 525 0,120% 
Porto 48 683 1 303 43302 5 381 0,002% 
Póvoa de 
Varzim 
15 665 164 4057 1 637 0,049% 
Santo Tirso 16 690 204 5224 2 555 0,057% 
Trofa 9 556 120 2244 1 049 0,134% 
Valongo 23 926 281 7397 2 168 0,081% 
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Vila do 
Conde 
19 893 225 4759 1 906 0,021% 
Vila Nova 
de Gaia 
75 964 897 28922 7 701 0,024% 
Quadro 31 – Representatividade do Mercado Social de Arrendamento, por município do distrito do Porto, tendo 
por comparação o regime de ocupação “arrendatário ou subarrendatário” (Fonte: INE). 
Na maioria dos municípios (9 em 14, ou seja, 65%) do distrito do Porto, a taxa de representatividade 
(calculada por defeito) não alcançava os 0,1%, destacando-se o município do Porto como aquele em que 
essa taxa é menor, seguido de Vila do Conde, Vila Nova de Gaia e Maia (por esta ordem). Em suma, no 
“coração da AMP” o programa possuía a menor representatividade do distrito do Porto, evidenciando a 
forma como as entidades bancárias tendem a eleger os imóveis a disponibilizar no âmbito deste 
programa: imóveis tendencialmente localizados em zonas periféricas, onde não se regista procura 
relevante nos mercados privados de habitação e com os quais não conseguem obter qualquer 
rentabilidade nos mercados privados. A título de exemplo, no município de Vila Nova de Gaia observa-
se que a atual oferta do programa se localiza em freguesias relativamente (Oliveira do Douro) ou 
totalmente (Seixezelo, Madalena ou Vilar do paraíso) periféricas do concelho (ver figura 4.6), 
destacando-se a inexistência de oferta imobiliária nas zonas de maior densidade de ocupação do solo 
com habitações e de maior procura, como por exemplo ao longo da Avenida da República, 
correspondente a uma localização no centro da cidade e junto aos transportes públicos (e igualmente 
mais próxima do centro do município do Porto), nas quais as entidades imobiliárias possuem procura 
suficiente no mercado de compra e venda ou no mercado privado de arrendamento, para tornar 
totalmente inviável (do ponto de vista económico) disponibilizar tais imóveis no Mercado Social de 
Arrendamento, devido à menor rentabilidade associada. 
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Figura 4.6 – A localização da oferta do Mercado Social de Arrendamento no município de Vila Nova de Gaia, em 
Junho de 2014. 
Assim, e na minha leitura pessoal, ao inserirem, no FIIAH desta iniciativa, esses imóveis sem qualquer 
potencial de rentabilização nos mercados privados de habitação, estes são como que “estacionados” 
nesse fundo, tirando partido das vantagens fiscais e tributárias do conceito e diminuindo os encargos 
com esses imóveis (sendo o IMI o principal). Deste modo, acabam por ser as próprias vantagens 
atribuídas, ingenuamente pelo Governo Central, ao conceito de FIIAH (com o intuito de os bancos, 
através da sua “boa vontade”, reduzirem o valor das rendas dos imóveis aí colocados) que atribuem 
outro poder de intransigência às entidades bancárias: ao reduzirem as despesas fixas com imóveis não 
rentabilizáveis (colocando-os nos FIIAH’s), as entidades bancárias não terão tanta urgência em procurar 
uma forma de as rentabilizar (porque o saldo negativo com impostos fixos também não é, de todo, tão 
considerável), o que, paradoxalmente, diminui a capacidade de cedência das entidades gestoras privadas 
em estabelecerem preços competitivos. 
Admita-se, a título de exemplo, o cenário em que aos imóveis dos FIIAH’s apenas eram atribuídas as 
vantagens fiscais e tributárias atuais, caso esses imóveis estivessem “efetivamente arrendados” e não 
apenas “disponíveis” para esse fim. Ora, nesse caso, as entidades bancárias não teriam qualquer 
vantagem em estabelecer valores de renda tão próximos dos valores de mercado, uma vez que, ao fazê-
lo, afastar-se-iam da possibilidade de não só rentabilizar o seu imóvel como também reduzir as despesas 
fixas com impostos. Mais ainda, seria retirada a vantagem em “estacionar”, nestes FIIAH’s, os imóveis 
não rentabilizáveis no mercado privado. Na minha perspetiva, tal medida poderia constituir-se como 
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uma das mais eficazes na defesa de valores de rendas mais competitivos neste mercado social de 
arrendamento e, por consequência, até no mercado privado com o mesmo fim. 
Ainda assim, tal proposta constitui-se como solução apenas para parte do problema, uma vez que, por 
si só, não é capaz de incentivar as entidades bancárias em prescindirem do escoamento de habitações de 
elevada procura em mercados privados, particularmente em zonas centrais das principais cidades 
Portuguesas, para os colocarem no Mercado Social de Arrendamento. Em tais contextos, a solução terá, 
intui-se, de passar por outro tipo de parceria, tendo o Estado de assumir uma das duas estratégias 
seguintes (ou até ambas): 
 A gestão direta (e, portanto, o investimento também direto) de um parque imobiliário próprio 
ou, preferencialmente devido a motivos de maior eficiência segundo autores como Ball (2010) 
e Haffner et al. (2009), concessionando (para tal aliciando esse investimento através da 
atribuição de subsídios), a senhorios privados ou entidades sem fins lucrativos, a gestão de uma 
iniciativa de mercado de arrendamento social sob estreito controlo do Estado, particularmente 
ao nível dos valores das rendas, segurança de posse dos inquilinos e condições de 
habitabilidade; 
 A adoção de um modelo similar ao Porta 65 – Jovem, alargando-o a todas as famílias com 
rendimentos superiores aos máximos para aceder a uma habitação social e inferiores aos 
mínimos para aceder ao mercado de arrendamento privado, em que as famílias poderiam, dentro 
de um limite de valor de rendas definido em função da localização, celebrar livremente um 
contrato de arrendamento no mercado privado de arrendamento, o qual seria em parte suportado 
pelo Estado, atribuindo um subsídio a estas famílias correspondente ao montante que permite 
diminuir o valor de renda a suportar pela família para uma determinada taxa de esforço máxima 
fixada pelo Estado: por exemplo 60% como no Porta 65 – Jovem ou 40% como recomenda o 
Eurostat; 
Fica, deste modo, espelhada a tendência associada à forma como as entidades bancárias, integrantes 
desta iniciativa de mercado social de arrendamento, providenciam habitações apenas em zonas de 
reduzida procura no mercado de arrendamento privado, não incluindo nesta iniciativa as suas habitações 
de maior procura nesse mesmo mercado privado, bem como a imperiosidade de o Estado assumir um 
papel mais ativo na gestão da oferta do programa, particularmente nesses locais de elevada procura em 
mercado privado de arrendamento e onde as vantagens fiscais e tributárias atribuídas aos FIIAH’s não 
são suficientes para mobilizar oferta para o mercado social de arrendamento. 
 
4.10. CARATERIZAÇÃO SUMÁRIA DA INICIATIVA MERCADO SOCIAL DE ARRENDAMENTO ENQUANTO 
SETOR INTERMÉDIO DE HABITAÇÃO DE ABRANGÊNCIA NACIONAL 
Face aos fatores já descritos, associados à impossibilidade de acesso a uma base de dados estatística que 
permitisse avaliar de forma eficaz a evolução da procura e oferta do programa ou o perfil-tipo dos 
beneficiários, bem como ao alastramento geográfico alcançado pelo mercado social de arrendamento de 
abrangência nacional, não foi possível, no âmbito deste trabalho, efetuar uma avaliação da eficácia desta 
iniciativa de forma análoga à realizada relativamente ao programa Arco-íris em Vila Nova de Gaia no 
capítulo anterior. 
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Independentemente dessa impossibilidade, nesta seção do trabalho procedeu-se a uma sintetização das 
principais caraterísticas deste mercado social de arrendamento, no sentido de aclarar as suas mais 
relevantes diferenças face à iniciativa pioneira em Vila Nova de Gaia (ver quadro 32). Para tal, foram 
definidos critérios de caraterização (e, nesta fase, já não de avaliação) em tudo similares aos já definidos 
no âmbito da avaliação do programa Arco-Íris. 
Desde logo, fica patente a forma como, em ambas as iniciativas, os seus promotores estabeleciam metas 
de abrangência geográfica que nenhum dos programas foi capaz de cumprir: no programa Arco-Íris 
apenas uma freguesia foi abrangida pela iniciativa, enquanto no caso do mercado social de 
arrendamento, e em Junho de 2014, apenas 39% dos municípios nacionais tinham acolhido a iniciativa. 
Do ponto de vista da capacidade de auto divulgação das iniciativas, o mercado social de arrendamento 
introduziu uma inovação claramente importante: o portal na Internet destinado unicamente aos 
potenciais candidatos ao programa, intuindo-se como estando menos dependente da divulgação 
televisiva, ao contrário do que acontecia no âmbito do programa Arco-íris, para escoar a oferta 
imobiliária de que dispõe. 
No que concerne as questões regulamentares e de gestão de candidaturas, e apesar de o mercado social 
de arrendamento ter introduzido algumas cláusulas aferidoras de maior eficiência na forma como as 
habitações são atribuídas, os dois programas possuem praticamente os mesmos desígnios, ainda que a 
introdução de uma taxa de esforço máxima no mercado social de arrendamento tenha introduzido uma 
alteração substancial no perfil-tipo dos seus beneficiários: tal como foi demonstrado, a grande maioria 
dos beneficiários do programa Arco-Íris não reuniria condições económicas para se constituírem 
beneficiários ao abrigo do atual programa de mercado social de arrendamento, demonstrando que esta 
última iniciativa possui um público-alvo com uma capacidade económica claramente acima daquela que 
foi alcançada pelo programa Arco-Íris. Ora, se no caso do programa Arco-Íris foi demonstrado que o 
valor mais baixo das rendas praticadas (250€ para um T1 na oferta inicial do programa) correspondia a 
um “fosso” mais de 4 vezes superior ao valor médio das rendas praticadas, em 2012, em habitações 
sociais, então intui-se que as dimensões do “fosso” entre o mercado social de arrendamento de 
abrangência nacional e o mercado de habitações sociais ainda seja superior. Por outras palavras, mesmo 
que o valor das rendas praticadas no mercado social de arrendamento até seja inferior, pela introdução 
de uma taxa máxima de esforço de 40% (e a não subsidiação ou previsão de qualquer outro tipo de 
mecanismo para famílias que não se possam candidatar a qualquer imóvel cumprindo esse limite) o 
perfil económico das famílias terá de ser, impreterivelmente, correspondente a uma classe económica 
superior à registada no âmbito do programa Arco-Íris. 
São, precisamente, observações como esta que determinam a pertinência da definição do quadro 32, já 
que as informações contidas no mesmo servirão de base para a discussão da seguinte questão central, a 
abordar na seção seguinte do presente trabalho: até que ponto o alargamento do conceito de mercado 
social de arrendamento a nível nacional poderá ter permitido a aproximação entre o mercado de 
arrendamento privado e o mercado de habitações sociais, contribuindo para o desenvolvimento de um 
sistema de arrendamento unitário? 
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Parâmetro de caraterização  Observações 
Abrangência de municípios 
enquanto programa de âmbito 
nacional 
Em Junho de 2014, e de acordo com o Portal do programa, apenas 39% dos municípios nacionais eram 
abrangidos por esta iniciativa 
Importância do Portal do Mercado 
Social de Arrendamento 
O Portal permitia aos interessados observar, em tempo real, quais os imóveis disponíveis (e inclusive obter 
algumas informações acerca dos mesmos), simular a sua candidatura (com o intuito de perceberem se é viável 
ou não) e a recolha de toda a informação necessária para a candidatura (especial importância das “FAQ’s”), 
algo que não era possível no programa Arco-Íris 
Forma de atribuição do apoio por 
comparação com outras iniciativas 
de políticas de habitação 
À semelhança do que se registava no âmbito do programa Arco-Íris, o Mercado Social de Arrendamento não 
envolvia qualquer atribuição de subsídios por parte do Estado. 
Modelo de gestão dos imóveis As 3 gestoras (Norfin SA, IHRU e IGFSS) gerem os seus próprios imóveis de forma totalmente independente 
das demais, ainda que tendo por base um regulamento comum 
Diversidade/Rigidez da localização 
geográfica da oferta e liberdade de 
escolha da habitação 
Existe alguma dispersão de oferta, embora esta seja extremamente reduzida na esmagadora maioria dos 
municípios ou até inexistente na grande maioria dos casos (61%) 
Facilidade de gestão dos imóveis em 
virtude da sua dispersão 
3 entidades gestoras têm de gerir alguns milhares de imóveis, dispersos por centenas de freguesias, gerando-
se uma situação associada a ineficiência económica e incapacidade de justificação de uma análise exaustiva 
dos valores de rendas praticados em mercado privado de arrendamento em cada uma dessas freguesias 
Comparação global da relação 
qualidade/preço da oferta do 
Mercado Social de Arrendamento 
por comparação com a do programa 
Arco-Íris 
Enquanto no programa Arco-Íris a oferta correspondia a um empreendimento totalmente novo (ainda que em 
zona periférica), no âmbito do Mercado Social de Arrendamento registaram-se diversos casos de necessidade 
de realojamento de beneficiários devido às más condições de habitabilidade das mesmas 
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Atribuição do poder de gestão do 
FIIAH 
A entidade gestora do FIIAH associada a este programa, a Norfin, “foi […] escolhida em concurso realizado 
pelos Bancos”, sem qualquer participação aparente do Estado ou dos seus institutos envolvidos no programa, 
o que não contribui para a transparência do mesmo 
Supervisão Estatal do FIIAH gerido 
pela Norfin SA 
A inexistência quer de informação relativamente à forma como a Norfin fixa os valores das rendas de 
referência em mercado de arrendamento privado, quer de uma entidade/instrumento que regule essa fixação 
de rendas, não contribui para a transparência do programa 
Participação estratégica das 
autarquias junto da Norfin SA 
O papel das autarquias cingia-se à orientação de candidatos, sem qualquer intervenção estratégica ao nível da 
definição de valores de rendas, localização da oferta ou qualquer outro fator associado às valências da oferta 
imobiliária 
Constituição da bolsa de imóveis Sendo uma parceria público-privada, também a bolsa de imóveis contava com imóveis pertencentes não só a 
entidades bancárias como também ao Estado, correspondentes ao parque habitacional público. Contudo, a 
representatividade do Estado, por comparação com a privada, era reduzida 
Grau de participação das entidades 
Estatais 
Na oferta inicial do programa, o IHRU e o IGFSS limitaram-se a disponibilizar e gerir 172 e 14 imóveis, 
respetivamente, correspondentes a 18% e 1,5% da oferta total inicial do programa, sendo que desde Agosto 
de 2012 adicionaram, muito residualmente, novos imóveis à bolsa do programa. Não possuíam qualquer poder 
de supervisão sobre a gestão do FIIAH 
Correspondência dos objetivos do 
Mercado Social de Arrendamento 
face ao disposto na Iniciativa 65 para 
“arrendamento com vocação social” 
Ao espectro de beneficiários diversificado do programa Arco-íris, acrescentou-se dispersão da oferta de 
habitações e, por consequência, capacidade para contrariar a tendência de concentração da resposta em bairros 
específicos 
Pertinência dos critérios definidos no 
regulamento nacional do Mercado 
Social de Arrendamento 
Promoveu-se a adequação das tipologias dos imóveis ao número de elementos das famílias. Contudo, não são 
definidos mecanismos gerados de maior transparência no programa, uma vez que existe ambiguidade na 
forma como os valores das rendas podem ser livremente fixados no intervalo 0-30% abaixo dos valores de 
mercado privado de arrendamento (algo que no exemplo da iniciativa da CM de Lisboa com rendas 
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convencionadas não acontece) e na forma como as entidades bancárias escolhem os imóveis a incluir no 
programa 
Possibilidade de participação de 
senhorios privados 
Não existe nem está prevista qualquer participação de senhorios privados, ao contrário do que não só o DL 
608/73 de 14 de Novembro previa, aquando da 1ª definição de “bolsa de imóveis” para apoio de programa de 
“rendas limitadas”, como também a Iniciativa 65 
Localização da oferta Por norma, a oferta encontra-se dispersa nos municípios, evitando a concentração de famílias ao abrigo deste 
Mercado Social de Arrendamento, o que constituía uma das preocupações da Iniciativa 65. Contudo, ao longo 
do programa, municípios de elevada procura como Porto e Lisboa praticamente não possuíam oferta. Mais 
ainda, a oferta tendia a abundar em zonas de reduzida procura no setor privado (e, por consequência, também 
à partida) no Mercado Social de Arrendamento 
Capacidade do programa em 
capitalizar os visitantes ao Portal 
potencialmente interessados 
12 dias após o lançamento do programa, registavam-se 390 mil visitas ao Portal e apenas 450 candidaturas, o 
correspondente a 0,11% do número total de potenciais interessados 
Taxas de ocupação globais 
alcançadas 
Um ano após o lançamento do programa, a taxa de ocupação global rondava os 37,5% (com um ano de 
vigência, no programa Arco-Íris essa taxa era de 90%) 
Pertinência do valor da taxa máxima 
de esforço por comparação com o 
perfil do beneficiário no Programa 
Arco-Íris 
A maioria dos beneficiários no programa Arco-Íris (37% com rendimentos entre 400-600€) nem sequer 
poderia ter arrendado os imóveis no edifício Prestige caso nesse programa pioneiro fosse aplicada a taxa de 
esforço máxima de 30% 
Estratégia de colocação de 
imobiliárias a desempenhar o papel 
dos municípios 
Ao “comercializar-se” um conceito de cariz social, desvirtua-se o âmbito de todo o programa. Mais ainda, os 
municípios deixam de poder desempenhar o seu papel enquanto orientadores da procura e perdem a noção do 
grau de resposta do programa 
Proporção da oferta tendo em conta 
as intenções do “PES” (1200 
A 13 de Maio de 2014, o Ministro Pedro Mota Soares garantia que o programa tinha disponibilizado já 3000 
imóveis, o que, independentemente de ser suficiente ou não face às necessidades das famílias Portuguesas, 
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habitações/famílias) e as originais do 
programa (2.000 imóveis) 
era equivalente a 2,5 vezes mais do que as intenções do “PES” e 50% mais do que as intenções originais do 
Governo 
Dimensão alcançada pelo programa 
(análise do número de agregados 
realojados à escala nacional) 
Admitindo uma taxa de ocupação de 100% na oferta disponibilizada de 3000 imóveis em Maio de 2014, este 
programa nunca poderá chegar a ter uma representatividade superior a 0,38% das famílias que, em 2011, se 
encontravam no mercado privado de arrendamento 
Dimensão alcançada por 
comparação com as habitações 
sociais “tradicionais” 
A oferta de habitações sociais em Portugal, em número, é mais de 39 vezes superior à do Mercado Social de 
Arrendamento em Maio de 2014 (118 mil contra 3000 fogos) 
Dimensão alcançada pelo programa 
à escala distrital 
Em 70% dos distritos nacionais o programa não abrangeu, pelo menos, 50% dos respetivos municípios. 
Proporção da oferta imobiliária à 
escala municipal (o exemplo do 
distrito do Porto) 
Nenhum dos 78% de municípios abrangidos pelo Mercado Social de Arrendamento, no distrito do Porto, 
possui uma representatividade, por comparação com o número de famílias em cada município, superior a 
0,05% 
Quadro 32 – Descrição sintética das caraterísticas do mercado social de arrendamento por comparação com o programa Arco-Íris. 
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4.11. DIAGNÓSTICO DA CAPACIDADE DO ATUAL MERCADO SOCIAL DE ARRENDAMENTO EM 
CONTRIBUIR PARA A TRANSIÇÃO DE UM SISTEMA DE ARRENDAMENTO DUAL PARA UNITÁRIO 
Constituindo-se como um sistema de arrendamento dual, o sistema de arrendamento em Portugal 
pautou-se, pelo menos até Junho de 2012, pelo endereçamento, por parte do Estado, de políticas de 
habitação segregadoras dos setores de arrendamento. Enquanto no mercado de arrendamento privado as 
intervenções do Estado se tendiam a cingir a regulamentações ao nível dos controlos de renda de 2ª 
ordem e da segurança de posse (recentemente abordados no NRAU), no setor do arrendamento 
correspondente às habitações sociais o regime regulamentar era distinto do estabelecido para o setor 
privado e o setor, por sua vez, apoiado unicamente com base em subsidiação do Estado. 
Assim, e ainda antes de analisar o impacto do alargamento do conceito de mercado social de 
arrendamento ao território nacional no sistema de arrendamento dual pré-existente, apraz caraterizar a 
situação pré-existente, com o intuito de, apenas depois, se antecipar a que níveis poderá ter o mercado 
social de arrendamento contribuído para a aproximação a um sistema de arrendamento unitário. 
Desse modo, e para melhor analisar o “fosso” pré-existente entre os dois setores de arrendamento que 
compõem o sistema dual de arrendamento em Portugal, aplicou-se, no âmbito do presente trabalho, a 
metodologia de investigação sugerida por Haffner et al. (2009) na publicação “Bridging the gap between 
social and market rented housing in six European countries?” para análise de sistemas de arrendamento 
em diferentes países Europeus, a qual se baseia na análise comparativa do setor de arrendamento privado 
com o correspondente às habitações sociais, ao nível de parâmetros relacionados com as caraterísticas 
dos senhorios, inquilinos e habitações nesses setores, bem como no estudo da propensão competitiva e 
substitutiva entre estes (ver quadro 33). 
Setor de 
arrendamento 
Renda apoiada (habitação social) Privado 
Senhorios 
Tipos Entidades Estatais Senhorios individuais ou, com menor 
incidência, pequenas empresas 
Motivações Sem fins lucrativos Rentabilização das habitações 




habitações e o 
valor das rendas 
Por norma, superior ao do setor 
privado de arrendamento em 
virtude das rendas claramente 
inferiores para uma qualidade, em 
média, não tão inferior 
Por norma, inferior 
Valor das rendas Em média, claramente inferior Em média, bastante superior 
Direitos sobre a habitação 
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Definição das 
rendas iniciais 
Nos termos do Decreto-Lei n.º 
166/93, de 7 de maio, a renda é 
calculada em função da 
composição e dos rendimentos do 
agregado familiar 
As rendas iniciais são negociadas 
livremente pelo senhorio e inquilino, em 
que o inquilino paga as rendas 
correspondentes ao valor de mercado 
(podendo receber um subsídio para tal), 
independentemente de qualquer outro 




Sendo calculada em função da 
composição e dos rendimentos do 
agregado familiar, pode subir ou 
descer conforme os rendimentos do 
agregado também se alterem 
Controlos de rendas de 2ª geração 
aplicáveis sobre rendas iniciais de 
acordo com o estipulado no NRAU 
Segurança de 
posse 
Por norma claramente superior, já 
que para contratos a termo certo, e 
à semelhança do que é estabelecido 
no mercado social de 
arrendamento, a duração mínima 
dos contratos é de 5 anos 
Total liberdade para que o senhorio e o 
inquilino possam proceder ao 
estabelecimento da duração do contrato, 
sendo assumida uma duração de 2 anos 
caso essa informação seja omissa no 
contrato de arrendamento assinado 





Tendencialmente baixo ou muito 
baixo 
Por norma, claramente superior ao 




Apesar da inexistência de dados a este nível, a grande discrepância no valor 
das rendas entre os dois setores intui uma reduzida mobilidade, dos inquilinos, 
entre os mesmos 
Competição 
Substituibilidade No contexto atual, não é concebível que um setor poderia desempenhar a 
mesma função do outro, em virtude, principalmente, das discrepâncias 
registadas ao nível dos operadores em cada mercado e do valor das respetivas 
rendas médias 
Rivalidade Inexistente rivalidade entre setores, devido ao facto de serem, atualmente, 
direcionados a perfis de inquilinos totalmente distintos, num mercado 
altamente segregado 
Quadro 33 – Análise do “fosso” entre o setor de arrendamento privado e o correspondente à habitação social no 
contexto do sistema de arrendamento dual em Portugal. 
RESPOSTAS LOCAIS À CRISE: CONTRIBUTOS PARA UM MERCADO SOCIAL DE ARRENDAMENTO 
 
   233 
Face à natureza dessas políticas dualistas de habitação, o resultado das políticas do Estado correspondia, 
pelo menos até 2012, a uma clara e assumida fragmentação do mercado de arrendamento em dois 
setores: um privado, em que atuam, predominantemente, entidades com fins lucrativos e um de 
habitação social, em que o Estado dava resposta às necessidades da população abaixo do valor de custo. 
De acordo com Haffner et al. (2009), essa divisão das políticas de habitação, destinadas ao mercado de 
arrendamento, reconhecendo setores distintos vai de encontro à geração de um “fosso” entre os dois 
setores, sendo estes igualmente diferenciáveis através de simples observações, ao nível nacional, como: 
 A forma como são totalmente distintos os tipos de senhorios e as suas próprias motivações para 
operar em cada um dos setores; 
 A clara diferenciação das caraterísticas socioeconómicas dos inquilinos em cada um dos setores; 
 São as caraterísticas socioeconómicas a determinar o mercado a que as famílias acedem e não a 
sua própria vontade; 
 Intui-se reduzida a mobilidade dos inquilinos entre o mercado privado de arrendamento e de 
habitação social devido à enorme discrepância entre os valores das rendas médios nos dois 
setores; 
 O modo de investimento é díspar em cada setor: privado no setor de arrendamento privado e 
público (através da subsidiação) no setor relativo às habitações sociais; 
 O valor das rendas é desproporcionalmente definido: as rendas em mercado de arrendamento 
privado são, por norma, múltiplas vezes superiores às praticadas em habitações sociais; 
 Contextos regulamentares distintos para cada mercado de arrendamento; 
 Diferentes critérios na definição dos valores de rendas iniciais e nas suas sucessivas 
atualizações; 
 Diferentes níveis de segurança de posse em cada um dos setores de arrendamento; 
 Inexistência de competição entre senhorios privados e entidades Estatais em qualquer dos 
mercados de arrendamento ou qualquer substituibilidade das funções desempenhadas por cada 
um desses grupos de senhorios; 
É com base nestas 10 principais observações que se intui a existência de um claro distanciamento, pelo 
menos até Junho 2012, entre os únicos dois setores de arrendamento até então existentes. Aliás, a própria 
discrepância no valor médio das rendas em cada mercado é tão significativa que, por si só, em função 
desse único e isolado critério é possível, desde logo, perceber imediatamente se um inquilino está 
alojado no mercado de arrendamento privado ou numa habitação social. 
De acordo com a discussão já efetuada no âmbito do mercado social de arrendamento, viria a ser em 
Junho de 2012 que, através dessa iniciativa do Estado, as políticas de habitação em Portugal viriam a 
ser alvo de uma tentativa de estreitamento desse “fosso” num mercado de arrendamento, até então, dual 
(mesmo reconhecendo que esse objetivo não foi explicitamente definido). Na verdade, ainda que os 
promotores do Mercado Social de Arrendamento em Portugal não tenham referido ser sua intenção 
contribuir para a transição do sistema de arrendamento dual para um unitário, tal intenção está implícita 
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em objetivos como “colocar pressão sobre o mercado de arrendamento privado” ou “promover uma 
autorregulação” dos mercados, como referia um dos seus promotores, o então Secretário de Estado da 
Solidariedade e Segurança Social Marco António Costa, em intervenções públicas, referindo-se, 
inclusive, a este mercado como um “mercado intermédio”. 
Independentemente do entendimento, por parte dos promotores desta iniciativa do Mercado Social de 
Arrendamento, em relação a alguns dos conceitos teóricos que serviram de base a esta iniciativa (até 
porque os promotores são os mesmos da já discutida iniciativa Arco-Íris), entre os quais se destacam 
aquele que permitiu a designação do próprio programa e o conceito de “mercado intermédio”, impõe-se 
a análise das valências desta iniciativa enquanto potenciadora do efeito “ponte” entre os dois mercados 
de arrendamento pré-existentes e que lhe são limítrofes. Assim, nesta seção a intenção é a de perceber 
em quais dos fatores, já descritos, geradores de um “fosso”, entre os mercados pré-existentes, é que esta 
expansão do mercado social de arrendamento poderá ter contribuído de forma expressiva para a sua 
anulação. 
Ora, tendo em conta os 10 principais fatores que demonstram e agravam o “fosso” pré-existente, pelo 
menos até 2012, entre os dois mercados de arrendamento, no sistema de arrendamento até então dual, 
apraz aferir quais as consequências previsíveis em cada uma dessas observações desde a introdução do 
mercado social de arrendamento a nível nacional: 
 Os senhorios e as suas motivações: o mercado social de arrendamento constituiu-se como uma 
parceria público-privada, permitindo, pela primeira vez em Portugal (pelo menos com esta 
dimensão geográfica), a coexistência de institutos do Estado e senhorios privados (leia-se, 
entidades bancárias) num mercado de arrendamento, sendo este de cariz social, embora movido 
por interesses económicos. A este nível, e independentemente da escala alcançada pela oferta 
do programa, o modelo da iniciativa possuía potencial de aproximação entre os mercados pré-
existentes. Todavia, esse efeito seria, à partida, bem mais notório caso os restantes senhorios a 
operar no mercado de arrendamento privado (os senhorios individuais, principalmente) também 
o pudessem fazer neste mercado social de arrendamento; 
 Perfil socioeconómico dos inquilinos: devido não só ao valor das rendas praticadas no âmbito 
deste programa serem bastante próximas das registadas em mercado privado de arrendamento, 
como também à introdução de uma taxa de esforço máxima de 30%, o perfil socioeconómico 
das famílias beneficiárias desta iniciativa tenderá a ser bem mais próximo do observado no 
mercado privado de arrendamento do que do respetivo a habitações sociais. A contribuição do 
mercado social de arrendamento a este nível para a aproximação entre os dois mercados é 
praticamente desprezável; 
 Caraterísticas socioeconómicas das famílias é que determinam o mercado a que as mesmas têm 
acesso: ao não prever, por exemplo, a atribuição de subsídios a famílias que não possuíssem os 
rendimentos necessários para aceder ao mercado social de arrendamento, esta iniciativa nada 
contribuiu para a alteração do paradigma associado à forma como são os rendimentos das 
famílias a determinar qual o mercado de habitação a que têm acesso e não a sua vontade; 
 Mobilidade entre setores de arrendamento: constituindo-se como uma iniciativa bem mais 
próxima, no que diz respeito ao valor médio das rendas, do mercado privado de arrendamento 
do que do mercado de habitações sociais, admite-se que possa gerar mobilidade entre o mercado 
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social de arrendamento e o mercado de arrendamento privado. Já no que concerne o mercado 
de habitações sociais, pela enorme discrepância no valor médio das rendas e das exigências 
económicas às famílias (a saber, a taxa de esforço de 40%) não é expetável que, a este nível de 
análise, o mercado social de arrendamento se constitua uma ponte eficaz entre os dois mercados 
pré-existentes; 
 Modelo de investimento: esta iniciativa não envolve investimento direto na construção de novas 
habitações, quer seja através de subsidiação (como acontece no mercado de habitações sociais) 
ou de investimento privado, não sendo assinalável qualquer tipo de alteração a este nível; 
 Discrepâncias nos valores das rendas: estando as rendas do mercado social de arrendamento 
desproporcionalmente mais próximas das praticadas no âmbito do mercado privado de 
arrendamento do que em habitações sociais, a aproximação registada entre os mercados a este 
nível, devido aos efeitos exclusivos do mercado social de arrendamento, é desprezável; 
 Contextos regulamentares: existindo 3 mercados de arrendamento distintos, cada um possui o 
seu regime regulamentar, sendo reduzidas as semelhanças entre eles. É desprezável, também a 
este nível, o efeito de aproximação potencialmente gerado pela introdução do mercado social 
de arrendamento no sistema de arrendamento nacional; 
 Segurança de posse: contratos possuem a mesma duração dos assinados ao abrigo do regime de 
habitações sociais (para contratos assinados a termo certo a sua duração é, de acordo com os 
regimes regulamentares atuais, de 5 anos) e distinta da existente no mercado privado de 
arrendamento (definida de forma livre entre o senhorio e inquilino). A este nível, o mercado 
social de arrendamento adotou uma caraterística vantajosa, do ponto de vista do inquilino, do 
mercado de habitações sociais, pelo que praticando valores de rendas próximos dos registados 
no mercado privado de arrendamento, é expetável que potencie um efeito concorrencial em 
relação a este último mercado, intuindo-se capaz de redundar numa aproximação geral entre os 
dois mercados pré-existentes (que será tão mais notória quanto mais expressiva for a oferta do 
mercado social de arrendamento); 
 Competição e substituibilidade: operando senhorios privados e Estatais num mesmo mercado 
intermédio, em termos teóricos tal deveria fomentar a competição entre eles. Contudo, e devido 
à forma residual como as entidades Estatais colocaram imóveis na bolsa deste programa, esse 
fator intui-se desprezável na prática; 
Em suma, e excetuando a forma como o mercado social de arrendamento permitiu a mobilização de 
senhorios privados e Estatais para um mesmo mercado e lhe atribuiu vantagens de segurança de posse 
aos inquilinos equiparáveis às registadas no mercado de habitações sociais, os efeitos desta iniciativa ao 
nível do “fosso” pré-existente no sistema de arrendamento serão, ao que tudo indica, bastante residuais 
e praticamente desprezáveis, particularmente se for tida em conta a forma como é extremamente limitada 
a oferta imobiliária e a abrangência territorial desta iniciativa. 
Entre as mais relevantes medidas que deveriam ser adotadas para aproximar o mercado de arrendamento 
privado ao mercado de habitações sociais, destacam-se a necessidade de alargamento do conceito de 
mercado social de arrendamento a senhorios individuais que, coexistindo com as entidades bancárias e 
Estatais, iriam promover a competição e, mais importante ainda, permitir um maior afastamento dos 
valores de rendas praticados em relação ao setor de arrendamento privado. Para permitir e promover tal 
RESPOSTAS LOCAIS À CRISE: CONTRIBUTOS PARA UM MERCADO SOCIAL DE ARRENDAMENTO 
 
   236 
participação, o Estado poderia, por exemplo, atribuir benefícios fiscais e tributários, similares aos 
atribuídos aos FIIAH’s, às habitações colocadas por privados no fundo de imóveis desta iniciativa. 
Por outro lado, seria igualmente importante o papel do Estado enquanto entidade subsidiadora do 
mercado social de arrendamento, particularmente tendo em conta o nível de exigência associado à taxa 
de esforço máxima definida para a iniciativa e que impossibilita uma grande fração de potenciais 
candidatos ao programa de, sequer, efetivar a sua candidatura ao mesmo. Esta mesma medida tenderia 
a permitir, também, uma maior uniformização ao nível dos rendimentos auferidos pelas famílias em 
habitações sociais e em mercado social de arrendamento, a qual está longe de se registar atualmente. 
Acessoriamente à própria iniciativa de mercado social de arrendamento, seria relevante para esta 
tentativa de aproximação e uniformização dos mercados que, à semelhança do que acontece num número 
crescente de países Europeus, o Estado criasse condições para que entidades privadas pudessem 
concorrer a concessões de habitações sociais levadas a concurso pelo Estado. 
Assim, e à imagem das próprias políticas de habitação fragmentárias e segregadoras que tendem a ser 
levadas a cabo pelo Estado, o atual conceito de mercado social de arrendamento implementado a nível 
nacional revela-se um setor de arrendamento incapaz de se constituir como intermédio entre os pré-
existentes, aproximando-se claramente do mercado privado de arrendamento e distanciando-se 
sobremaneira do correspondente a habitações sociais, e ainda menos potencialidades para permitir, por 
si só, a transição de um sistema de arrendamento dual para um unitário, na medida em que o mercado 
de habitações sociais continua a ser facilmente diferenciável dos demais apenas com base no valor das 
rendas aí praticadas. 
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No que concerne o “case study” relativo ao programa Arco-Íris em Vila Nova de Gaia, uma das mais 
relevantes conclusões diz respeito à forma como as próprias estatísticas “animadoras” do programa 
tendem a camuflar uma realidade totalmente antitética: sendo um facto que o programa conseguiu 
alcançar taxas de ocupação relativamente elevadas, a verdade é que, ao constituírem-se beneficiários, a 
maioria dos agregados incorreu numa taxa de esforço, com despesas em habitação, claramente excessiva 
face às recomendações de entidades como o Eurostat. Devido à inexistência de qualquer limite máximo 
regulamentar para essa taxa, torna-se questionável até que ponto as famílias abrangidas por esta 
iniciativa poderão, efetivamente, suportar os valores das suas rendas, independentemente das mesmas 
serem vantajosas face aos valores praticados em mercado privado de arrendamento. 
Ainda ao nível da análise das taxas de esforço, concluiu-se que, no âmbito do mercado social de 
arrendamento de âmbito nacional, a situação observada correspondeu exatamente ao oposto da registada 
no contexto do programa Arco-Íris: por introdução de uma taxa máxima de esforço de 30%, a grande 
maioria dos agregados familiares potencialmente interessados nesta iniciativa não possuía rendimentos 
suficientes para sequer formalizar uma candidatura ao programa, de tal forma que um número 
considerável de autarquias locais nem sequer aderiu à iniciativa ou cancelou a adesão assim que o 
constatou. Ora, tal ocorrência denuncia que existe uma muito considerável fração de agregados 
familiares cujos rendimentos são excessivos para que tenham acesso a uma habitação social mas também 
não são suficientes para que, à luz do atual regulamento da iniciativa, possam aceder ao mercado social 
de arrendamento. Por outras palavras, propondo-se o mercado social de arrendamento a constituir-se 
como um setor intermédio de arrendamento, não deixa de ser irónico que, aproximando-se sobremaneira 
do mercado privado de arrendamento no que diz respeito ao nível de exigências económicas, esse mesmo 
programa tenha gerado um “novo fosso” entre si mesmo e o mercado correspondente a habitações 
sociais. 
Perante estas observações principais, às quais acrescem outras discutidas ao longo da avaliação de cada 
iniciativa, é imediatamente passível de conclusão que nenhuma das duas iniciativas se conseguiu 
materializar num setor intermédio de arrendamento eficaz, na medida em que até a própria designação 
de “intermédio” é altamente questionável face à forma como, tendo em conta o atual modelo de 
implantação, o mercado social de arrendamento se distancia do setor correspondente às habitações 
sociais. Na prática, e considerando os 3 setores de arrendamento, a simples informação do valor de renda 
associado a um determinado imóvel é suficiente para discernir, desde logo, se essa renda corresponde 
ou não a uma habitação social, não sendo, contudo, possível aferir claramente até que ponto poderá 
corresponder ao mercado privado ou social de arrendamento. 
No sentido de se tornar uma resposta mais eficaz às necessidades de um público-alvo que ambos os 
programas até foram capazes de identificar com precisão, nos documentos que lhes servem de 
apresentação, há, desde logo, uma medida gritante que deverá ser adotada: à semelhança do que acontece 
com iniciativas como o Porta 65 – Jovem, ou até com o mercado correspondente a habitações sociais, é 
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imperiosa a necessidade de o Estado poder suportar, através da atribuição de subsídios, parte dos valores 
das rendas dos agregados beneficiários destas duas iniciativas de mercados sociais de arrendamento, 
num montante que corresponda à definição de uma “nova” taxa de esforço efetiva para as famílias que 
o Estado considere razoável (40%, por exemplo, como recomenda o Eurostat). Isto é, ao invés de o 
regulamento determinar uma taxa de esforço máxima de 30%, seria mais apropriado que o regulamento 
mantivesse a necessidade de cumprir com a taxa de esforço mínima de 10% e previsse, nos casos em 
que o agregado se candidata a um imóvel cuja renda resultaria numa taxa de esforço considerada 
excessiva (por exemplo os referidos 40%), a possibilidade de atribuir um subsídio a essa família, que 
somado ao rendimento total da mesma, gerasse uma nova taxa de esforço passível de ser considerada 
como suportável pela mesma família. Tal medida permitiria não só aliviar situações de esforço 
económico excessivo de atuais beneficiários do programa Arco-Íris, como também, e principalmente, 
permitir o alargamento do programa a um leque consideravelmente mais diversificado de agregados 
familiares, tendo em conta as suas caraterísticas socioeconómicas. Mais ainda, tendo sido possível 
concluir que, na perspetiva dos parceiros económicos desta iniciativa, era pouco atrativa a 
disponibilização de imóveis em locais de elevada procura no mercado de arrendamento privado (como 
os municípios do Porto e Lisboa), é expetável que nessas áreas a subsidiação, por parte do Estado, seja 
a única resposta capaz de permitir a usufruição, por parte das famílias, das vantagens deste programa, já 
que possibilitaria que os parceiros económicos desta iniciativa pudessem obter uma mesma 
rentabilidade, face àquela que obteriam no setor privado de arrendamento, enquanto as famílias, ao 
suportarem apenas parte do custo da renda, poderiam usufruir de valores inferiores aos praticados em 
mercado livre. 
Ainda no que se refere à iniciativa de âmbito nacional, não deixa de causar estranheza a forma “ingénua” 
como o regulamento do programa define que os valores das rendas a praticar por entidades gestoras, não 
só Estatais como também uma privada e cujos clientes são entidades bancárias, deverão ser “até 30% 
inferiores” aos praticados em mercado privado de arrendamento, não definindo qualquer outro 
mecanismo que permita a supervisão e controlo de uma medida que, por si só, apenas impede que as 
entidades gestoras definam valores de rendas mais de 30% inferiores aos praticados em mercado livre. 
Não tendo sido possível apurar, no âmbito deste trabalho, o motivo pelo qual se estabeleceu um desconto 
máximo e não um mínimo (face aos valores em arrendamento privado), seria, no entanto, benéfica a 
possibilidade de participação de outro tipo de senhorios, como os senhorios individuais (atribuindo-lhes 
as mesmas vantagens que são atribuídas aos FIIAH ou até criando um fundo destinado a imóveis de 
senhorios individuais), nesta mesma iniciativa, no sentido de estimular a competição, aumentando o 
leque de oferta e diminuindo o valor das rendas, entre os diversos senhorios. 
Relativamente às potencialidades da iniciativa mercado social de arrendamento de abrangência nacional, 
enquanto setor intermédio de arrendamento capaz de permitir uma aproximação a um sistema de 
arrendamento unitário, concluiu-se que, com base no seu atual modelo, a mesma não permitiu qualquer 
aproximação assinalável entre os dois mercados de arrendamento pré-existentes, uma vez que se 
constituiu mais como um “segundo mercado de arrendamento”, de cariz público-privado, do que como 
uma “ponte” entre os mercados de arrendamento pré-existentes, pouco contribuindo para a 
uniformização do sistema de arrendamento. Desde logo, sendo Portugal um país que se carateriza por 
definir políticas de habitação segregadoras e fragmentadas, não foram definidas, pelo menos até ao 
momento, quaisquer medidas complementares no sentido de permitir uma maior uniformização entre os 
mercados de arrendamento pela via regulamentar: à imagem do que tende a acontecer em outros países 
Europeus, e tal como defende Kemeny (1995), seria importante que o Estado permitisse a coexistência 
RESPOSTAS LOCAIS À CRISE: CONTRIBUTOS PARA UM MERCADO SOCIAL DE ARRENDAMENTO 
 
   239 
competitiva de senhorios com fins lucrativos e não lucrativos nos setores de arrendamento privado e no 
correspondente às habitações sociais. 
Em suma, e em virtude de ambas as iniciativas de mercado social de arrendamento se caraterizarem por 
corresponderem a um “conceito distorcido” de mercado social de arrendamento, em que apenas a 
designação das iniciativas possui uma correspondência direta com o próprio conceito e em que é 
praticamente impercetível o seu âmbito social, não se assinalam, com base nestas iniciativas, contributos 
relevantes para a definição de um modelo futuro de mercado social de arrendamento, a não ser a própria 
definição dos desígnios que esse futuro modelo não deverá adotar se, efetivamente, tencionar permitir 
uma transição eficaz de um sistema de arrendamento dual para um unitário. 
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ANEXOS  
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GUIÃO PARA A ENTREVISTA JUNTO DA GAIURB NO DIA 29 DE ABRIL DE 2014 E SUCESSIVOS 
CONTATOS POR TELEFONE E E-MAIL 
 
ELEMENTOS SOLICITADOS: 
REGULAMENTO INTERNO DO PROGRAMA ARCO-ÍRIS; DADOS ESTATÍSTICOS RELATIVOS À OFERTA DE 
HABITAÇÕES E AO NÚMERO DE CANDIDATURAS, AO LONGO DO TEMPO; DADOS RELATIVOS AO PERFIL 
DAS FAMÍLIAS BENEFICIÁRIAS DO PROGRAMA: RENDIMENTOS, NÚMERO E IDADE DOS ELEMENTOS DO 
AGREGADO, TIPOLOGIA DE HABITAÇÃO OCUPADA, DATA DE CANDIDATURA E DE CONSTITUIÇÃO DE 
BENEFICIÁRIO; 
QUESTÕES ABORDADAS NA ENTREVISTA: 
NOTA PRÉVIA: DIVERSAS QUESTÕES AQUI ESPECIFICADAS FORAM ABORDADAS TAMBÉM EM 
CONTACTOS TELEFÓNICOS E VIA CORREIO ELETRÓNICO ENCETADOS COM A EMPRESA MUNICIPAL 
DADO O SEU ELEVADO NÚMERO; 
1- O PROGRAMA ARCO-ÍRIS AINDA SE ENCONTRA ATIVO, NO SENTIDO EM QUE AINDA SÃO 
POSSÍVEIS CANDIDATURAS? OU APENAS EXISTEM AGREGADOS FAMILIARES A USUFRUIR DO 
MESMO? DE QUE FORMA SÃO ATUALMENTE TRATADAS CANDIDATURAS QUE TENHAM FICADO 
“EM FILA DE ESPERA” CASO JÁ NÃO SE ENCONTRE ATIVO? 
2- QUAIS AS PRINCIPAIS DIFERENÇAS REGULAMENTARES DO PROGRAMA ARCO-ÍRIS EM 
RELAÇÃO AO MERCADO SOCIAL DE ARRENDAMENTO? O QUE PODERÁ, DO PONTO DE VISTA 
REGULAMENTAR, TER INFLUENCIADO O SUCESSO DA PRIMEIRA INICIATIVA EM DETRIMENTO 
DA SEGUNDA? 
3- QUAL PODERÁ SER A RELEVÂNCIA DO FACTO DE O PROGRAMA ARCO-ÍRIS SER UM PROGRAMA 
DE ABRANGÊNCIA LOCAL NA EXPLICAÇÃO DO SEU SUCESSO? 
4- PODERÁ O SUCESSO DO PROGRAMA ARCO-ÍRIS SER EXPLICADO PELO FACTO DE SER UM 
PROGRAMA PIONEIRO E TER IDENTIFICADA, PREVIAMENTE, PROCURA SUFICIENTE PARA 
SUPRIR UMA PARTE SUBSTANCIAL DA REDUZIDA OFERTA DISPONIBILIZADA? TERÁ SIDO 
EXCESSIVAMENTE VANTAJOSO FACE À OFERTA PRIVADA EXISTENTE? DE QUE FORMA 
EVENTUAIS QUESTÕES POLÍTICAS PODEM TER INFLUÍDO SOBRE AS QUALIDADES DA OFERTA 
DO PROGRAMA, NO SENTIDO DE O CONSTITUIR, IMPRETERIVELMENTE, COMO UM SUCESSO? 
5- QUEM ERAM OS PARCEIROS DO PROGRAMA ARCO-ÍRIS? QUAIS AS DIFERENÇAS, A ESTE NÍVEL, 
EM RELAÇÃO AO MERCADO SOCIAL DE ARRENDAMENTO? PODERÁ PARTE DO PROBLEMA DO 
INSUCESSO ANUNCIADO PARA O MERCADO SOCIAL DE ARRENDAMENTO ESTAR NOS 
DIFERENTES PARCEIROS E EVENTUAIS DIFERENÇAS AO NÍVEL DAS SUAS EXIGÊNCIAS? 
6- SERÁ QUE, PELO MENOS AO NÍVEL DO MUNICÍPIO DE V. N. DE GAIA, AS RELAÇÕES 
QUALIDADE/LOCALIZAÇÃO/PREÇO/ETC DAS HABITAÇÕES DO PROGRAMA ARCO-ÍRIS SERIAM 
MUITO SUPERIORES ÀS DO MERCADO SOCIAL DE ARRENDAMENTO? 
7- A PARTIR DE 2012 OS PROCESSOS DO PROGRAMA ARCO-ÍRIS DEIXARAM DE SER MEDIADOS 
PELA CM DE GAIA, QUAL O MOTIVO? QUAL O CONTEXTO LEGAL OU ESTRATÉGICO PARA TAL 
ALTERAÇÃO? 
8- QUAL ERA O PAPEL DA CM DE GAIA NO PROGRAMA ARCO-ÍRIS E NO MERCADO SOCIAL DE 
ARRENDAMENTO? ERA APENAS DIVULGAR O PROGRAMA E ORIENTAR A PROCURA? OU TINHA 
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ALGUM PAPEL MAIS ATIVO NAS ESTRATÉGIAS E OBJETIVOS DO PROGRAMA? QUAIS AS 
DIFERENÇAS DO PAPEL DA CM DE GAIA EM CADA PROGRAMA? 
9- SERÁ QUE OS INTERESSES DOS FUTUROS INQUILINOS SÃO MENOS DEFENDIDOS DESDE QUE, EM 
2012, SE REGISTARAM ALTERAÇÕES NA GESTÃO DO PROGRAMA? NÃO SERIA ESSE, TAMBÉM, 
UM DOS PAPEIS DA CM DE GAIA? 
10- EM 2012, E ASSIM QUE AS IMOBILIÁRIAS ENTRARAM NO PROGRAMA, OS INTERESSADOS 
PASSAVAM A NEGOCIAR DIRETAMENTE COM ESTAS E COM A NORFIN? 
11- TERÁ A DIVULGAÇÃO DO PROGRAMA TER SIDO MAIS EFICAZ NO CONTEXTO DO PROGRAMA 
ARCO-ÍRIS DO QUE NO MERCADO SOCIAL DE ARRENDAMENTO, POR SER UM PROGRAMA DE 
ÂMBITO LOCAL? 
12- COMO SE DESENROLOU O PROCESSO DE NEGOCIAÇÃO ENTRE A CM DE GAIA E OS PARCEIROS, 
NO CASO DO PROGRAMA ARCO-ÍRIS, QUE CULMINARIA NA SUA PROTOCOLIZAÇÃO? QUEM 
TINHA A CAPACIDADE PARA DEFINIR O VALOR DAS RENDAS? QUAL O PAPEL DE CADA 
ENTIDADE NESSA NEGOCIAÇÃO? 
13- A ESSE NÍVEL, EXISTIAM PARALELISMOS ENTRE O PROGRAMA ARCO-ÍRIS E O MERCADO 
SOCIAL DE ARRENDAMENTO 
14- O QUE TEM TRAVADO (PARA ALÉM DE QUESTÕES ECONÓMICAS) A PARTICIPAÇÃO MAIS ATIVA 
DOS INSTITUTOS E OUTRAS ENTIDADES ASSOCIADAS À REGENERAÇÃO URBANA EM AMBOS OS 
PROGRAMAS? 
15- SERÁ QUE AS EXIGÊNCIAS E OS ENTRAVES BUROCRÁTICOS SÃO BASTANTE SUPERIORES NO 
ÂMBITO DO MERCADO SOCIAL DE ARRENDAMENTO DO QUE ERAM NO PROGRAMA ARCO-ÍRIS? 
QUE OUTROS FATORES PODERÃO ESTAR ASSOCIADOS À SUA MENOR ATRATIVIDADE? 
16- QUE CARATERÍSTICAS TÊM AS HABITAÇÕES/EDIFÍCIOS QUE AS TORNAVAM TÃO ATRATIVAS 
PARA O PROGRAMA ARCO-ÍRIS? QUAIS AS CARATERÍSTICAS QUE DEVERIAM REUNIR? DE QUE 
FORMA TERIA A CM DE GAIA UM PAPEL ATIVO NA SUA SELEÇÃO? SÃO APENAS OS BANCOS A 
POSSUIR TODO O PODER DE DECISÃO? QUEM AS SELECIONA E COM QUE CRITÉRIOS? 
17- SERÁ A DIMENSÃO DA OFERTA DE CADA PROGRAMA (NÃO SÓ AO NÍVEL DO NÚMERO DE 
HABITAÇÕES COMO DAS TIPOLOGIAS, LOCALIZAÇÃO, ETC) A MAIS APROPRIADA PARA FAZER 
FACE À PROCURA? 
18- DE QUE FORMA SE PODERÃO TER REGISTADO DISCREPÂNCIAS NA EVOLUÇÃO DA OFERTA E 
PROCURA EM AMBOS OS PROGRAMAS? O NÍVEL DE OFERTA E PROCURA ERA EQUIPARÁVEL EM 
CADA PROGRAMA? 
19- DE QUE FORMA A CONJUNTURA ECONÓMICA E FINANCEIRA PODERÁ TER ALTERADO OS 
PADRÕES DE PROCURA E OFERTA NOS DOIS PROGRAMAS, JÁ QUE NO PERÍODO DE TRANSIÇÃO 
ENTRE OS PROGRAMAS SE REGISTOU O MAIOR DECRÉSCIMO DO VALOR MÉDIO DAS RENDAS 
PRATICADAS EM MERCADO PRIVADO DE ARRENDAMENTO? 
20- AS TAXAS DE ESFORÇO MÍNIMAS E MÁXIMAS ASSOCIADAS AO MERCADO SOCIAL DE 
ARRENDAMENTO SERÃO AS ADEQUADAS FACE Á REALIDADE DOS RENDIMENTOS DA PROCURA 
REGISTADA? DE QUE FORMA PODERÁ TER SIDO O ESTABELECIMENTO, NO ÂMBITO DO 
PROGRAMA ARCO-ÍRIS, DE UM RENDIMENTO PER CAPITA MÁXIMO, SEM NUNCA DEFINIR 
TAXAS DE ESFORÇO MÍNIMAS E/OU MÁXIMAS, VANTAJOSO PARA PERMITIR A CANDIDATURA E 
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BENEFICIAÇÃO DE UM LEQUE MAIS ALARGADO DE FAMÍLIAS DO QUE NO CASO DO MERCADO 
SOCIAL DE ARRENDAMENTO? 
21- QUAIS AS EVENTUAIS DEBILIDADES REGULAMENTARES ENCONTRADAS, DURANTE A 
EXECUÇÃO DO PROGRAMA, NO REGULAMENTO DE CADA UM DOS PROGRAMAS? 
22- EXISTIRÁ ALGUM INTERVALO DE RENDIMENTOS QUE SEJA DEMASIADO BAIXO PARA O 
PROGRAMA ARCO-ÍRIS OU PARA O MERCADO SOCIAL DE ARRENDAMENTO E DEMASIADO 
ELEVADO PARA TER ACESSO A UMA HABITAÇÃO SOCIAL? 
23- OS DOIS PROGRAMAS PREVIAM A POSSIBILIDADE DE OS BENEFICIÁRIOS ADQUIRIREM, A 
TÍTULO DEFINITIVO, OS IMÓVEIS? PODERÁ TER SIDO UM FATOR DIFERENCIADOR IMPORTANTE? 
24- NO PROGRAMA ARCO-ÍRIS EXISTIA A OBRIGATORIEDADE DE OS CANDIDATOS TEREM UM 
FIADOR COMO ACONTECE NO MERCADO SOCIAL DE ARRENDAMENTO? SERÁ UM OBSTÁCULO 
CONSIDERÁVEL NO MERCADO SOCIAL DE ARRENDAMENTO? 
25- DE QUE FORMA OS RESPETIVOS REGULAMENTOS PREVEEM ALGUM MECANISMO POTENCIADOR 
DE ATUALIZAÇÕES ANUAIS DOS VALORES DAS RENDAS PARA MANTER OS “30% ABAIXO DOS 
VALORES PRATICADOS EM MERCADO LIVRE” (IE, ATUALIZAÇÕES ANUAIS DO INE NÃO SERÃO 
SENSÍVEIS A ALTERAÇÕES SUBSTANCIAIS NOS VALORES MÉDIOS DE NOVOS CONTRATOS DE 
ARRENDAMENTO ASSINADOS EM MERCADO LIVRE)? 
26- COMO SÃO FEITAS AS ATUALIZAÇÕES DOS VALORES DAS RENDAS EM CADA ANO? 
27- QUAIS AS DIFERENÇAS EM RELAÇÃO À DURAÇÃO DOS CONTRATOS NOS DOIS PROGRAMAS? 
TENDO EM CONTA QUE MUITAS FAMÍLIAS PRETENDERÃO CONTRATOS DE LONGA DURAÇÃO 
COM CONTROLOS DE RENDAS DE 2ª GERAÇÃO…. 
28- TERÁ SIDO A LOCALIZAÇÃO OU QUALIDADE DA OFERTA NO PROGRAMA ARCO-ÍRIS, EM 
CANELAS NO EDIFÍCIO PRESTIGE, A CHAVE DO SUCESSO DO PROGRAMA? SERIA UMA ZONA DE 
OFERTA PRATICAMENTE INEXISTENTE DE HABITAÇÕES EM MERCADO PRIVADO DE 
ARRENDAMENTO? 
29- A CM DE GAIA POSSUI/POSSUIU ALGUM PROGRAMA SIMILAR AO EXISTENTE EM MATOSINHOS 
EM QUE SE SUBSIDIAM INQUILINOS NO SETOR PRIVADO DE ARRENDAMENTO? SE SIM, PODERÁ 
TER CONTRIBUÍDO, AO NÍVEL DE V. N. DE GAIA, PARA QUE MENOS FAMÍLIAS PROCURASSEM 
ADERIR AOS PROGRAMAS ASSOCIADOS AO CONCEITO DE MERCADO SOCIAL DE 
ARRENDAMENTO? 
30- QUAL O PERFIL DA PROCURA EM CADA UM DOS PROGRAMAS? EXISTEM DIFERENÇAS 
SUBSTANCIAIS NOS RESPEITOS PADRÕES? ATÉ QUE PONTO EXISTIRÃO, TAMBÉM, DIFERENÇAS 
AO NÍVEL DO PERFIL DE FAMÍLIAS BENEFICIÁRIAS EM CADA UM DOS PROGRAMAS, FACE ÀS 
DIFERENTES EXIGÊNCIAS REGULAMENTARES? 
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